
Folhrs ô" C I

Processô ô'
RúÚú;;;-

Processo / Protocolot 43412023 Én'Úadai 2a11012023

Origem: Sêüetaria Municipal de Saúde

Dêstino: Gabinête da Preêitura Municipal de Alto Alegre do Pindare/MA

-- A3sunto: Rêgistro de Preços para o Íomecimento de medicamentos de uso comum'

medicamentoi manipuladoÀ e suplementos alimentares de interêssê da Sêcretaria

Municipal dê Saúde do Município de Allo Alegre do Pindarê/MA

1l,l*//** A Ç{o /t.t-"a
Autuação

WualdÍên dos sântos Machado
Matrícula ne 202721

Assessor de Gabinete

------eÍ-jiri-:x',ir.-:;Í-:a-;,-;:-ii;Ír"tí4.-r-rr-Í.-,r ' xr ---',iÍ, n-ET;1-íí1-i-r: !ii:--.-- - -
cliPJ fi" 0 1 . 5 1 2 . I 3 2 i 0 0 0 1 ' 2 1



sAúDEjIJ rPrTg_sl! Ír"l
'nuãi;ã;F

sEcREÍaRra MuNtctpat- DE saúDE DE ALro ar"EGRE Do pTNDARÉ - MA

Alto Alegre do Pindaré/MA, 20 de Outubro de 2023.

A Sua Dxcelência, o senhor,
FRANCISCO DÂNTAS RIBEIRO FTLHO

ã(u À,cts'ç uv fulqdr ç 'üh
AÍ Ioão XXIII, S/N - Centro,
Alto Alegre do Pindaré - MA

Assunto: Registro de Preços para o
fornecimento de medicamentos de uso

suplemenms alimentares de interesse
da Secretâria Municipal de Saúde do
Município de Alto Alegre do
Pindaré/MÀ

Ev.el--|í..im^ cô-h^.

Justinca-se a compra de maneira a suprir às necessidades da população do
município usuárias do Sistema Único de Saúde (SUSI, relacionado aos

medicamentos e correlatos Prescritos a esse público, bem como dar suporte para o
atendimento médico 24 fvinte e quatro) horas ao público, referentc ao exercício de

2024,

Ademais, de acordo com a Lei Federal np 8.080 de 19 de setembro de 1990 a

saúde é um direito fundamental do ser humano e é dever do Estado, através de
ações, garanü-la. Uma dâs ações é a erecução de âssistência, inclusive a

farmacêutica.

É ação da Secretaria Municipal de Saúde, gestora municipal do SUS, a
dispensação de medicamentos e produtos de interesse para a saúde, vinculada às

ofertas de serviços e procedimentos terapêuticos, os quais podem ser feitos sob
regime domiciliar, ambulatorial e hospitalar, ou seia. de acordo com a real
necessidade,

A aquisição de medicamentos justinca-se pela necessidade de atender aos
pacientes da rede pública de saúde do Município de Alt! Aletre do Pindaré,

Di?nte {l!c.^, sirv^-$e do Jrre<erte lrrl "q!!c!t?r í!e vosse Eyce!ê!':ai. :
devida autorização e determinação para que seja dado inlcio a contratação de

empresa para aquisição de medicamentos, conforme termo de referência anexo.

?"1qF üL*OL-".*\,^r.
TlltlYs cPJsT! !{]l o!!!,E!Rr^ Pr!-o.c.^.

Secretaria Municipal de Saúde
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SA r&lUDE
SECRETARTA MUÍlICIPAT DE SAÚOT DE ATÍOÂIEGRE DO PIÍIDARÉ - MA

Folhas no

pnolsrb sÁsrco

1. IrO OBIE TO

1.1. Constitui obieto do presente Termo de Referência a eventual ContÍatação d€
pessoa(s) iurídica(s) para o fortrecimento de medicamentos de uso clmum,
frêdi.âm.nt^< m,.in!!!".!n. ê <rnlôhônt^. âliltÚrta.ês dê iht tê(s d' §ê..êt2riâ
Muntctpal de Saúde do MuDiclpto de Álto Alegre do Pinderé/MÀ à serem fornecidas de

acordo com as especiÍicações e quantidades em anexo.

!. rrÀ lurr rrrt rir rrA

z.t. L,e acoroo com a Ler rederat n' u.uuu oe tv oe setembro oe 1991, â saúoe ê um

direito fundamental do sea humano e é dever do Estado, atmvés de ações, Earânti-la. Uma das

açôes é a execuçâo de assistência, inclusive a farmacêutica.

2.2 É ação da Secretaria Municipal de Saúde, gestom municipal do SUS, a dispensação de

medicâmentos e produtos de interesse para a sáúde, vinculada às ofertas de serviços e

procedimentos terapêuticos, os quâis podem ser feitos sob regime domiciliar, ambülatorial e

hospitalar, ou seia, de acordo com a real necessidade.

2.3. A aquisição de medicamentos e insumos iustifica_se pela necessidade de atender aos

pacientes da rede pública de saúde do Município de Alto Alegre do Pindaré.

r. rur vuÀn.rr^rrrur E Erer,r.rul,r,E

J.r. As empres:rs Interessaoas em apresenrar proposrd pam o tômeflmento oo oDJeto

deverão atender, rigorosamente, as especificações, quantidades e Unidade definidas abaixo:

LOTE I - F,

--l
3

MEDROXIPROGESTERONA 150
Mc1!rL
Âci€lovir 50mg/g (57o) 109 creme 1'UUO 3.000

4 Áciclovir 200 mg- comprimido COI\4PRIMIDO 10.000

5 ÁCID0 ÂSCóRBICO 5OO MC I COI,IPRIMIDO r00.000

Ácido ascórbico 200 mg/mL 20mL
solucão oral Êotas

I]RASCO 10_000

7 Ácido lólim 5mg comprimido «)[4PRIMIDO 200.000

tl Albendazol 400 mg - comprimido
mastieável

COMPRIMIDO 20.000

10

nla/úL rvurL-
susp€nsão oml .

ÍPsuÁ 90Í)00

11 Âmoxicilina 50 mg/ml 60mL_
susoensão oral

V]DRO 8.000

Uniuirio TotâlIIEM UND QTD.
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SEcRETARta MuNlctpat DE saúoE DE aLro aIEGRE Do prÍ{DARÉ - MA (

12 Amoxicilina + clavulonato
potassio 50ms+12,5mq 60mL
suspensão oral

FRASCO 800

13 Azitromicina 40 mg/ml 15mL - pó
Dara susD€nsão oral

FRASCO 2.000

15 Benzoeto dê bênzila 250 mg/rnl VIDRO r.000

76 Benzoilmetronidazol 40 mg/mL
100m1'suspensão oral

VIDRO 3.000

17 Brometo de ipratrópio 0,25 mglml, FRÁSCO 400
20m1, - solução para inala

18 Bmmidrato de fenoterol 5 mg,/nl FRASCO 500

19 Bromoprida 4 mg/ml 20mL -
solução oral

FRASCO 2.000

20 BUDESONII)A 32 MCC FRASCO 150

21 BUDISONIDA 64 MCG FRÁSCO r50

22 Cefalexina 50 mg/ml, 60mL -
susDensâo oral

VII)RO 10.000

23 Cêfalexina500ms cáDsula cÁPsut,A 60.000

24 Cetôconâzol20 mq/q 30s - crême TUBO 6.000

25 CITOCONAZOL 20 MG/G Í2ôlo
FRÂSCO 800

26 Cêtôconâ7ôl 200 me - comnrimid.r COMPRIMIDO 30.000

2? Cimetidina 200 ms comprimido COMPRIMIDO 30.000

28 CiDrofloxâcino 500 mq - comDrimido 1I)MPRIMIDO 30.000

al^ri.lÉtn ,]p 2mhr^v^l .,Iült. Tn

mL 100m1 xa

30 Cloridrato de ambroxol infantil 15
ms/mL 100m1- xarope

VIDRO 20.000

3t Cloridrato metoclopramidâ 10 mB - COI\4PRIMIDO 60.000

al^rinEt^ .la ti"minâ 1Íúl hd -

33 Colagênâse + cloranfeniml 0,6 U/g +
0,019/g 309- pomada

TUBO 1.000

34 Dexametasona creme Deíltatoló8ico
1ms/s 10s- creme

TUBO 10.000

elixir
36 Diclofenaco resinato mglmL fS - 20

mlsolução omlqotas
FRASCO 5.200

37 Diclofenâco potassico 50 mg
comorimido

COMPRIMIDO 80.000

tlihir^n. cÁ.lie <Ívl mõ

ido
39 Dipironâ sódica 500 mg/ml 10mL -

solucão oral sotas

FRASCO I 10.000

40 ENANTÂTO DE NORETISTERONA +

VALERATO DE ESTRADIOL 50
Ál{PolÁs 200

41 Estolato dc eritromicina 50 mg/mL VIDRO 500

Páginâ 2 de 17

tY

l



60mL- suspensão oral

SECRETARIA MUNICIPAT DÊ SAÚDE D€ALTOALEGRE DO PINDARÉ. MA

LEVONORGESTREL O,O3

MG

c-r-..1rpnrnrú.T roloo
MC+

43 Fluconazol r50

20-000 Ul/Ê 50q- creme

la

nâl
Nimesulida 50 mg/mL 15mL FRÂSCO

susoensào orai qotás

Nistatinâ 100.000 Ul/mL 30mL -

ms
44 Hidróxido de alumlnio 61,5 mg/mL

100m1 suspensão oral
VIDRO 10.000

45 lbuprofeno 5ú m8/ml 3úmL -
susDensão orâl eotâ§

i0.u0u

46 lbuDrofeno 600 ms - comDrimido COMPRIMIDO 150.000

tvermecÍna ô ue - comLrrlmroo
4rl ITRÁCONAZOL 1OO MG COMPRIMIDO 10.000

Loratadina 1ms/mL 100mL xaropê 3.ü00

50 LEVOTIROXINA SÓDICA 25 MCG, COMPI{IMIDO 20.000

51 LEVOTIROXINA SóDI(]Â 50 MCG COMPI.IIMIDO ,1.0q0

52 I-IVOTIROXINA SÓDICA 1OO MCG COMPRIMIDO 20.000

53 I,ORATADINA 1O MG COMPRIMIDO 30.000

54 Maleato de dexcloÍfeniramina 0,4
ms/mL 100m1-xaroDe

VIDRO 10.000

55 MALEATO DE TIMOLOL 5 FRASCO 300

56 MEBENDA7OI,1OO II{(; COMPRIMIDO 20.000

5B MÊrronidazol 250 me - comprimido COMPRIMIDO 50.000

59 Mêúonidarôl + nist;tina 100 mele + TIJBO 20.000

Njmesulida 100mq - comprimido COMPRIMIDO

63

64

Nitrato de miconazol 2o/o 20 Ínq/g
30€]:cremê
Nitrato de miconazol 20/ó 20 nelg
80s - creme vasinal

TUBO

TÚ8o

4.000

5n00

65 ttonnr,treqo*o o,:s l,.lc I coMPRIMIDo 10.000

mrnerâl IOUmL _ óleo Vt t,RU 1,ZOUpara
I

omeorazoi Zú mq - ápsuia CÁPSULÂ

Omeorazol ,tO me, cápsula CÁPSULA 10.000

69 PântoDrazol,r0 mÊ- com COMPRIMIDO 100.000

7u i Paracetamol500 mg comprimido
71 Pârâcetamol 750 mq - comPrimido COMPRIMIDO 80.000

72 Paracetamol 200 m&iml 10mL-
solução orâl gotas

IRASCO 10.000

73 Pêrmetnna 50 mg/ml (5%) 60mL- VIDRO 2.000

74 Prednisonâ 5 l!Ê-lo{rpli4ldq COMPRIMIDO 12.000
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SECREIARÁ M].JNICIPAL DE

Prednisona 20 me - comDrimido

Secnidazol 1000 me comDrimido

Folhas no

Processo no

RubÍici nt
sEcREraRta MUNtcrpÂL DE saúDE DEALToaEGRE Do PTNDARÉ - MA

Simeticonâ 75 melml- 1oml- -

- compúmido

99

100 Cârvedilol 25 mg- comprimido COMPRIMIDO 30.000

101 Cloridrato de 3Íniodarona 200 mg _

comDÍimido
coMP8.!M!!O

lo2 CLORIDRATO DE ÂMIODARONA 1OO

MC

COMPRIMIDO 30.000

il06-ioieo,,in, 025 Íns - .olnp.iriao icolutpnlirtoo | :oooo I I

Páginâ 4de 17
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79 Sulladia?lna de prâta 10 mg,/E [1yo) | TUBO
30s - creme I

1.200

80 SulÍâmeloxazol + trimetmpina 40 | VIDRO
m8lmL + I mElml 10oml 

I

çx<nên<âô ôrál I

9_000

81 Sulfam€taxolzol + trimetropina,lO0
me + 80 me - comDrimldo

COMPRlMIDO 30.000

Neomlclnâ + baotrâcrnâ 5 mg + ZStl
Ul/s 10s - creme

TUBÚ

83 Sulíato ferroso 40 ms- comDrimido COMPRIMIDO 300.000

85 SÁCCHAROMYCES CEREVISIAE

FLACONETES DE 5ML ' ADULTO
IRÂSC0 6.000

86 SACCHAROMYCES CEREVISIÁE
FLACONETES DE 5ML

FRÁSCO 6.000

88 VITÂMINÂ D S.OOOUI COMPRIMIDO 30.000

vitaminas do compiexo B

eolivitàminas 100m1, - solução oral
10.0úú

90 Vitaminas do complêxo B

Dolivitâminas - compúmido
COMPRIMIDO 50 000

91 Zinco 20mÊ - comDrimido COMPRIMIDO 30.000

92 Ácido aceúls3licílico 100 mg -
comprimido

COMPRIiI,IIDO 100.000

93 AnlodiDino 5 mq - comprimido COMPRIMIDO 50.000

94 Anlodipino 10 mg - mmprimido COMPRIMIDO 50.000

95 Atenolol 25ms - comDrimido COMPRIMIDO 100.000

96 Atenolol 50mÊ - comDrimido COMPRIMIDO 100.000

9'l CaDtoDril25me comprimido COMPRIMIDO 200.000

9u Cârvedilol 6,5 mq - comprimido COMPRIMIDO 30.000

l]OMPRIMIDO 10 000

r03 Cloridrato de metlormina 500 mg -
comprimldo

coMPRtf4ruo JÜU.UOO

Cloúdrsto dc metformim 850 mg
comprimido

r05 Cloddrato de proprânolol 40 mg -
comprimido

COMPRIMIDO 80.000
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l^OMPRIMIDOlôsârtÂnâ lotássi€

slnvastaúna lu mg - compnmrdo

Sinvastátinâ,10 mg -
Llonorato uxlDunnmâ Àarope i:iiÀSCÚ
lms/ml
Synvisc one soluÉo jniebável(6ml)

107 Espironolactona 25 mB -
comDrimido

COMPRIMIDO 30.000

t0u Espironolactona 100 mg -
comDrimido

cotr4PRlMtDo 30.000

109 Furosêmida 40 mq- comprimido íÍ)MPRIMII)O 40.000

I lo Glibenclamida 5 me- comDrimido
(JMPRIMIDO 400.000

111

r12
Glicâzida 30 mg- comprimido

Glicazida 60 me comDrimido

COItIPRIMIDO

COMPRIMIDO

30.000

30.000

113 Cljcazida 80 ms- comprimido COMPRII!4 )o 30.000

714 coMPRIt!4ll)0 30.000Ír!

115 ClimeDirida 4 ms - comDrimido
(:oMPRIMII)O 30.000

hisoF.olol de furâmâro 2,5 mg, -
comDrimido

COMPRIMIO0 30 000

1t7 bisoprolol de turamato 10 mg -
comDrimido

COMPRIMIDO 30_000

comPnmido
r20 Losartana+HÍdrocloroüazida 100+25 .oMPRlM tDt) 200.000

Marearo oc enalapnl IU m8
comp mido

1)? Mâlêârô dê enâlapril 20 mg
comprimido

aoÀ,tpRrMll)Ô 200 000

12.t lúetildoDa 250 ms comprimido CO[4PRIMIDO 40.000

724 (0o mo .nnrnrimnl^ coMPRlNltt)o 40.000

L25 NifediDino 10 ms - comDrimido
(:OMPRIMlDO :10.000

t26 «)MPITIMIDO 40.000

't27 Rosuvastatrna 10 mg comprimido COMPRIMIDO 30.000

t2a Rosuvastatinâ 20 ms- comoÍimido COMPRIMIDO 30.000

(:OMPRIMIDO

5ml
134 Baclofeno 10m9, Caixa com 20

ívinte) comDrimidos.
CAIXA 800

1:15 Muvinlax sAcltÊ 000

t:lí) Gâbapentina 300m8, Câixa com 30
írrnta, comDnmr{ios.

C^lxA 000

1.ll Cloridrato de Oxibutjnina smg, Caixa

com 30 ítrintâl comprimidos.
CAIXA 800

t38 Supositórios a base dê sorbitol ou
glicerina adulto [Cáixa com no

CAIXA :100

VALORTOTAL LOTE I

dê 17
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sEcRETARta MUr{tctpat- DE sqúDE DEAlIoÂr€GR: oo pNomÉ - ul

Espironolactona 5Mc/ML []6ml)
IManipulado]
Espironolâctona 10MG/ML (48m1)
Manipulado

P.opranolol 4MClML (60m1)

lieta enterat inau.triãiizàaa ao
lsosource 1.5 500n1. ou similar.
Suplemento Mineral lnfantil do
Grow Fêrro ou similar 100m

FRASCO

FRASCO

5t,

50

tipo

tipo

FRÁSCO

I,ÂTA

UNIDADÉ

FRASCO 300

300

Púiivi-rãúií[i(o do Tipo Grow Vit oú
similar com 21rc ml
Suplemento alimentâr ,l00g, do üpo
Fortini Plus ou similar.

VALOR TOTALLOTE ITI

VÂLORTOTÁL GLOBAI,

3.2. O quantitativo previsto neste item tem caráter estimativo, balizado em função do

consumo e utilização prováveis, conforme levantamento dos órgãos municipais náo se

.ô!stit'iih.lô. Êm hinÁtê<ê rldn!!!?,.4!B.!4!!ri<<n.lô M'rni.íni^ gela coltet""a^ '- t""
totalidade.

+, üúnritiris úD i:n ! ÁDu^ D turDDrúm r u lry rDrÊr v

4.r. u rbmecrmenro sera eletuâoo em IeEg§§atGcll|lülIEt nas quanEoades estaDelecloas

na (s) requisiÉo(ões)/ordem(ns) de fornecimento emita[s) pelos órgãos municiPais, conforme

suas demandas.

4.2. Os produtos deverão ser entregues no prazo miáximo de até 15 (quinze) dias,
contâdos do recebimento dâ solicitação, no horário de expediente externo dos órgâos

municipais, e nas localidades informadas na (s) requisição(ôes] /ordem[ns) dê fornecimento

respectivas.

4.3. A simples entrega do produto pelo fornecedor não implica na sua aceitação

definitiv4 o que cscrreÉ após s f istorh e ccmprovaç5o dâ confcrmid"de pelo Ccrpo Té.nico do

Município, logo serão recebidos:

al Proúsonamente. a Dartir da entreqa. parâ efeito da verificacão da conformidade com

as especificações constantes neste instrumento e na propostâ conhatada;

b] Defrtritivametrt€, após a veriÍicâção da conformidade com as especificaçôes

constantes neste instrumento e na plopostâ coohatãda, e sua consequente aceitaçâo, que se

daú em eté 10 dias do Íeceblmênto provisório.

ITEM UND QTD, UniÉrio Totâl

(Manipulado)
2 Captopril 5M6/ML (36m1)

tManiDulado)
FRASCO 50

50



SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DEAI.TOALEGRE DO PINOARÉ. MA

4.3.1. Para firls do disposto no item anterior, caso o prâzo acima não seia observado, o
recebimêoto dcnnitivo dos produtos consistiú no atesto da nota fiscal/fâtura, pelo

gestor/fiscal do contrâto, nos termos estabelecidos neste instrumento, após verificada a

conformidade do produto.

43.2. Se houver erro na nota fiscal/fatura, ou qualquer outra circunstância que

degapÍove o seu recebimento Cefinitivo, o !9esmo ficará pendente e o pagamento suspenso, não

podendo a contmtada interromper a execução do contrato até o sâneamento das

irregularidades.

4.3.3. Durante o período em que o recebimento deÍinitivo estiver pendelte e o

pagâmento suspenso por culpa da conh'atada, não incidirá sobre o Município contrâtânte
quaisquer ônus, inclusive financeiro.

SAUD EJ,J
l

4.4. No fornecimento do obieto deverão ser obedecidas as exigências e normas de
r-.- -.-- - Á--:-- ^Â-:-:^con§€aintiirr, üÉ úiiii§tüiiç E uc !vDr!!!ro.rarú, ,r!!'!urqdr P.rà á6E,&u' ! urÉaus vrrlrdrJ

reguladores e/ou fiscalizadores.

).r. u oDlero deste lermo de Keterêncla é consloeraoo comum porque e oetrnloo

úediante especificaçôes usuais no mercado, tendo como critério de escolhâ o preço ofertado

somente, cabendo a adoçâo da modelidade PREGÀO, nos termos do parágrafo único, do art. 1',
daLeí 1O.52Ol 2oO2.

5.2. A modalidade de licitação ora escolhida confere maior celeridade ao processo, como

também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende_se que o interesse

^.'.Llr-^ -^-,i ..âic clti4farô.i.óôFrô a.^n {iá^ h?\,rianiÔ r.'l^'ã^ idc' F^'r'li'l'loii:ir:r'j --r:r :::r= -:=

5.3. São âplicáveis ainda ao obieto licitado, no que coubeÍ a Lei Fedêral no 8'666/1993
e Lei Complemetrtai ne 123/2006 com alt€râçôes dâ Lei compleúentar í" 147, de 07 de

agosto de 2014 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

4.5. Não serão aceitos produtos que esteiam divergentes daqueles especificados neste

termo de referência ou que apresente qualquer espécie de avaria ou violação.

4.6. O recebimento deíinitivo dos produtot nâo exclui a responsabilidade da contratada
quanto aos vícios ocultos, ou seia, só manifestados quando da sua rormal utilização pela

Contratante, nos termos do Códrgo de Defesa do Consumidor [i,ei nq 8 078/90).

4.7. Os produtos fornecidos em descordo com o estipulado ue§te Termo de Referência,

uso, serão reieitados totalmente pela Administráção.

4.7.1. O fornecedor ficara obrigado a substituir no prâzo de até 48 (quar€nta ellto)
horas, a contar do reeebimento da notificãção expedida pelo Municipio, independente da

aplicaçào das penalidades cabíveis e sem quaisquer ônus parâ a CoNTMTANTE, os Produtos
que venham a sêr recusados.

o, rD ErvuÀ|,lrÀn

PÍocesso no

ffiliãã.F-
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o. DÁruJrn\árrvÀuu

o,l. tnlcraimente ê necessãno trãzer â orterença entre trcrtâçao por rtels e lrcltaçao por
loteq sendo que nâ primeira o objeto é dividido em partes específicas, cada qual representando
um bem de forrÍra autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento de diversos itens que
formarâo o lote.

6.2. Destaca-se que para a deÍiniçâo do lote â Administração deve agir com cautela,
razoabilidade e proporcionalidade para identifiaar os itens quê o integrarão, pois os itens

-.^-àâr 
.^86*ikili.{1tô ôltra <i ^+\-^-'a-â^ -- i-.|{ciqa a. rrx.1< aô

mercado para a comercialização dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à
disputa.

6.3. Em determinados casos rão é adequado o agrupamento de itens que, embora
possuam o mesmo gênero, são produzidos e comerciâlizados de forma diversa, de modo a

arrrpiiar a compeiiiividatie c ui-rtu u írcuu p,eru pussívei. Trlúa as petuiial iriades etvuivitias
devem, então, ser avaliadas,

6.4. Diante disso, sobreievar notar que nos termos do artigo 15, IV e § 7e da Lei
8-666/19931, via de tegra ,rs compras sempre que possível devem ser subdiüdidas em tantas
parcelâs, quantas necessárias, no intuito de aproveitara âs peculiaridades do mercado.

6.5. Tem-se que a regra é a realização de licitação por itens, exigindo-se justificativa
adequâda paraa rêalização de certame por lotes, bem como a demonstrâção da vantagem dessa.

6.6. Nesse viés, as aquisições por parte de instituições públicas devem ocorrer por itens,

iodã;in, n; ;a* Je ;pçâo dê ôqü;;t5ú Éúi lói€s á iüinÉns;tã; i.si€s ,iêirê iêi iü.;Ss.aiità
plausivel, observando os critérios administrativo, técnico e econômico.

6.7- Nesse interim, levando à luz do caso coDcreto, é vantâjoso adminisfaauvamente a

partir do úomento em que se diminui a morosidade do pÍocesso licitatório, bem como, facilita
no gerenciamento co[trâtual, gerando diminuiÉo no quantitativo de contratos a serem
formalizados.

6.8. Além disso, a licitação por item, sem atrativo comercial, pode resultar em licitações
desertas, frustradâs ou grandes dores de cabeça na gestão contratual, vez que, fornecedores
obrigados a entregar produtos com baixa materialidade, diante dos custo§ logísticos, sobretudo
de transporte, podem desistirda enbega ou, no mínimo, impor resistência ao fornecimento.

6.9. Ademais, a compra por lote propicia em uma diminuição nos riscos inerentes à
própria execuçãc, Fois, úo restam dú'.'id3s, o obieto prstendido, quanCc executado pclrários

' an. í5. as 6mms *müê o@ Dosivel. dêvêrão:
(..)
lV - §er subdivididas êm tantas pâÍelas quanias ne6sáIias pata aproveitar as pêculiatidades do mêrcado, visndo

(.)
§ 7ô Nas compÍâs dêvqão er obsêí\ra&s. aindai
I - a especilicaçào comF,lelá {to beB a s adquiÍido *m indÉação dê md€;
ll - à d;íiniçd d6 uniladês e dâs quítidad6 ã §dêm adqrindas êm turr,áo do cdsuÉ ê úiliz.çáo PreváEis, cujá

4!i!n4i{.4E ô!rti'râ. §!!!!.tr d'. mcdvd. medi!!4! 4-.udâ! !{.nie.rl..liú!?Ê!! q.q-.!,B
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contratados, poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problemas nas relações

,rrrídiaas mântidâs.om divêrsos (ontral.âdos

6.10. A outro tanto, no que tange ao critério técnico, tâmbém, esui previsto, tendo em
vistâ que, inicialmente afastou a inclusão de lote único, o que restringiria a participaçáo, além de

fâzer a divisão de forma racional, Ievando em consideraçâo um critério específico de aglutinação,
qual sejâ similaridade entre os obietos assim agregados, com vistas a possibilitâr a utilização de

critério uniforme para a apiicaçào dos descontos alcançados.

6.11. Isto posto, a título de exemplo, no câso concreto, fomm agregados em um lote todos

^- Ér^ri-^6ôn+ôc vôlh,r^4 h.- a..ôá^i- r\.i-i-. ô ^h ô!t!^ lôrô ô. aôai.1Fant^< F1-iÁ,rl^;^.

o que traduz na essência dasimilaridade entre os obietos.

6.12. Assim, no caso dos autos se buscou de forma râcional evitâr a reuniào em mesmo
lote de produtos que poderiam ser licitados isoladamênte ou compondo lote distinto.

6.13. Desta feita, só é será indevido o iulgamento de menor preço po. lote, quando for
p,eiudi(iai d r"uú'peiiiivitiaüe e quarrüu iur rvruurerrüávei a üivisãu erlr vái6 oi,icius Qudxd. d

aglutinação se dá por iustificativas técnicas, como impedir preiuízos ao coniunto da contrataçào
ou mesmo evitar perda de econonria de escêla, ela sesá lícita, o que restou perfeitamente
previsto no câso concreto.

6.14 No que tange âo critério Econômico, â licitaÇão do tipo menor preço por Iote há um
gmnde ganho para a AdministrâÉo na economia de escala, que aplicadâ no caso em tela, ou seja,

na aquisiçâo de medicamentos, implica em aumento de quantitativos significativos e,

consequentemente, uma redução de preçosa serem Pagos pela AdministÉçâo.

6.15. Nessâ senda, o Acórdão TCU 5.260/2011-1C, atestou que não é ilegal o pregão por
iúiaj, ü.i;i qüt ú5 ,üi\r eJ-,,. r,,!!6,dvwr Pu, ç Yuç Éeqrvrlr
correlação entre si.

6.16. O TCU exige é a adequada iustificativa para o agrupamento. É o que ficou claro no

Acórdão 539/2013-P: "é preciso defionstraros razões técnicos, logísticas, eôonômicas ou de outro
ndturezo que tornom necessárío promover o ogrupomento como medido tendente a propiciar
contratações mais vantajosas, comporativomente à adjudicaçôo por item".

6.1?. Nesse sentido, também, a orientação firmada pelo enEio Ministro do TCU, Iosé

Jorge, segundo o quali "a adjudícação por gntpo ou lote não é, em pincíPio, irregulor' devendo o

Administmção, Desses casot iustificor de formo Íundamentada, no rc-spectivo processo

odministrotivo, o vonLogem desso opçào'2.

6.18. Desta feita, no caso dos autos, razões para essa iustificativa iá foram abordadas,

utilizando c critéric aCmiflistrativo, tócEico c econômico, cornc, pêr exemplo, na economia de

escala, redução de custos logísticos, racionalidade administrativa facilita no gerenciamento

contratual, diminuição da morosidade do piocesso licitatório e etc

6.19. lsto posto, entendo devidamenG ,ustiíicada a vantaiosidade da opção de realizaçâo

de licitáção por lote, câracterizando_se efetiva situação de exceÉo à regia do art 15 da Lei

a.666/93.

'? A.óídao sl3f2ol4segunda cámâra,
r6102013

:(l.9.ã)14. o ír..rio eêntóo. wb nêí.irrlt o a.ó.dao 2796r2ollPlênáíio,
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7. DA QUÂLIFICAÇÃo TÉcNIcA

7.1 Comprovação de aptidão para o
quantidades e prazos compaúveis com o obieto
meio da âpresentacâo de atestados fomecidos
privado.

forne.imento de bens em carâcterísticas,
desta licitação, ou com o item pertinente, por
por pesso:§ iurídicas de direito público ou

7.2. Paía os t tes 01 e 02, deve apresentar Âlvará Sanitário ou Licença de

Funcionamento ou Licença Sanibária Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, emitida pela
Vigilância SaniÉria da Secretaria de Saúde Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, da sede do
licitante, consoante disposto no art 51 da l,ei ne 6.360 /1976, Decreto Federal ne. 8077 /2013 e

iur rar ia ietierai rri. 2.6i4 de 297ô579ô;

7.3. Para os Lotes 01 e 02, deve apresentar Autorização de Funcionamento da Empresa
(AFE), da sede da licitante, expedida pela Agência Nâcional de vigilância Sanitária - ANVISA,
para armazenamento, distribuição e transpoÍte, compatível com o obieto dêstã licitâçâo
(medicamentos e/ou insumos farmacêuticos), conforme disposto no aÊ 50 da Lei Federal ne.

6.3óô, de 23 de:eienrilu rie i97ó; Dereio Fnierai rr:. ô.077, ,ie i'i üe asusiu üe 20i3, Lei
Federal nq. 9.782 de 26 de ianeiro de 1999; lai ne 13.043, de 13 de novembro de 2014 e Portaria
Federal na 2.814 de 29 de maio de 1998, com comprovaçáo de püblicação em Diário ofi€ial da
União - DOU;

u.I. u valor total esnmaoo paÍa o oDreto §olrcrtaoo sera orçâoo pelo setor competenle, e
será estabelecido em função dos preços médios praticados no mercado, mediante cotaçâo de
preços realizadas iunto às empresas do ramo pertinente ao obieto da solicitação, a qual estará
disponível para consultã dos interessados ju ntame nte com o edital de licitãçào.

8.2. Os preços apresentados serão considerados comPletos e deverão abranger todas âs

despesas relati s ao fornecimento do obieto, tais como: tributos, transporte/frete, embalagens,
- .tlr--r-a--^-+^ ^ ^--i----r àôF-ôc.-

acessórias e/ou necessárias ao regular cumprimento do obieto, nâo especificadas neste Termo.

), iiü inrÀZü iÊ iiÀnúúi.riü a iirffurÀ
REGISTRO DE PREçO.

9.1. O prazo de execução do obieto e a vigência contratualseriá até 31 dc Dezembro do
ano em que foi iúislnado o cotrtrato, e ambos terâo termo inicial, contados a Partir da data de

assinâturâ do instrumentn contratual. facultâdâ sua ororromcão nÀs hipóteses previstas no § 19.

art. 57 da Lei n.e 8.666/93, devidâmente iustificada por escrito e previamente autorizada pela

autoridade competente para celebrar o Contrato.

9.2. O prazo do vigência da Ata de Registro de Preço seliá de 12 (doze) mesê§, a contar
da sua assinatura,

Página 10 de 17
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10. DA DOTÁçÂO ORçAi,tErrÁRJÂ

10.1. As despesas decorrentes da contratação, obieto desta licitação, seÉo informadas
quando do momento da contratação (§2e, art 7e, Decreto Federàl nq 7.A92POl3).

1r nÂ rnNTBÂTAçÃo

1r.a. ^ €nrPr-ú rvr'vrv6or.u
convocada pelo setor competente para assinatura do contrato mediante condições
esrabeiecxias, prevramen(e, no rnsaÍumento (<rnvocarôrro,

11.2. Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da lêi Íte 8.666/93, a legislação de

proteção e defesa do corrsumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os principios
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

ii.3. iia iripú,ese tia crnprlv verrtedula nàu asnra 
"u Ptzu e tu'rdiçúes

estabelecidas, a remanescente, terá igual pràzo e condições de as propostas. podendo ser
negociada iind" 

" 
obtençãs de melhor preço, scm preiuízo di aplicaÉc dss $nções prevista cm

lei.

11.4. Os termos do fuhrro contrato vincular-se-ão estritâmente à regras deste Termo de

Referência, do edital da licitaçào e seus anexos, e, ao conteúdo da proposta da licitante
vencedora.

11.5. Para assi ar o contrato, a empresa vencedora deverá comprovar a manutençâo das

condiçôes de habilitaçào exigidas na licitaçào.

r.. ,rr' r,r,nr,r}uE ,

lz.l. u pagamento serã etetuaoo em moeoa corrente nacronâi, por melo oe oroem

bancária em favor da contratada, no pmzo de até 30 (Eitrta) dies, contados a Partir do

Íecebimento, conferência e aceite definitivo do obieto, de âcordo com as normas de execução

orçamentaria e financeirà do Município e condições estabelecidas na proposta de preços,

mediantea apresenEFo da i,iola Fiscai, devidamente atesrada peio íiscal do contmto.

12.2.1. A empresa contrarada apresentará, a(s) nota{sJ fisca! acompanhada das
ô-,r^-- .{^ àô .â^!l--i.{-.r- .^li.ih',r-* ^^l':r:i:::rs

Contratante, para o ato de âbertura do processo de pagamento da despesa pelo setor
competente, o qualserá realizâdo após a liquidação da despêsa-

12.2.2. O gestor/fiscâl do contrâto somente atestará o fornecimento dos produtos, após

verificado o cumprimento de todas as condições pactuadas.

12.2. A não apresentação da Nota Fiscal atestada com as documentâções necessárias ao

pâgamênto cu 3 su3 3p!'esent3çeo aom incorreções cu 3'Jsênahs de docuÍnentos, enseiará a

prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponder os atrasos

à/ou as i ncorreções verificadas, não cabendo à Contratâda, qualquer acréscimo decorrente deste

atraso. de suâ única e total responsabilidade.

DÉ Ii



Folhas-iã
Processo no
Rublii:â ti§

SECRETARTa MUNrcrpal DE saúoE DE aLTo ÀtEGRE Do ptNDARÉ - MA

12.3. A Contratada lançaÉ na Notâ Fiscal/Fatura as especificações dos produtos
entregues de modo idêntico àquelas constantes do obieto do Conb ato e da proposta vencedora.

^J. '§ ruNur!.uDt rrD ruriru§ r D

t.i.l. us preços contratados em oecorrencra oo lomeomento do oDreto somente ser:ro
reaiustâdos, caso o prazo de fornecimento se estenda por período superior a 12 (doze) meses,

sem culpa da contratâda, contados da data da apresentação da proposta, por índices de prêços
gerais, setoriais ou que reflilam a variação dos custos dos produtos, observada a Periodicidade
anual e as normas ditadas pelo Governo Federal, conforme previsto na lpi n4.9.069/95.

rrvÉú,r.rú-ÂLraÀ].Àu

14,1. u gerenoamelto oa execurao oo conrralo ncara a carSo oe servloor oeslgnaoo
formalmente pelo Município, o qual cuidârá de incidentes relativos a pagamentos, à
documentação, ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais prorrogações, reequilíbrio
econômico-financeiro, etc., nos termos do art 67 da LP'i ne 8.666/93.

14.2. O(s) servidor(es) designado(s) ânotaÉ (âo) em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execuçâo do futuro contrato, sendo_lhe(s) assegürada à

a) fiscalizãr e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que seiam cumpridas
integralmente as condiçôes estâbelecidas neste Termo de Referência, no edital da licitação e

seus anexos e na proposta vencdora;

ir) rulrurrirar everiuais iaiiro nu irrrretnueuiu rio;.rr,rduius, üeiernrirrandu o que

for necesúrio à regularização das faltas ou defeitos observados;

c) garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrêDcias ou

fatos relevantes relacionados com o fornecimento dos produtos;

dl emitir pareceres em todos os atos da Administrâção relativos à execuçâo do

contrato, em especial aplicações de sançôes e alterações do mesmo;

14.3. As decisões e providências que ultmpassârem a competênciâ do gestor/fiscal do

contrato deverâo ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das

14.4. A fiscalização exercida pelo Município hão excluirá ou reduzirá a responsabilidade

da Contrâtada pela completa e perfeitâ execução do objeto contratual.

ro. u,rr uD[rtú$rEi

15,1, Lonsútuem oDrlgàçoes e responsaDtlloaoes dã LUNIt(ÁlANaÉ, alem do

estabelecido na legislação em vigore no instrumento contratualo seguintel

al Designar o Cestor/ Fiscal do contrato, responsável Pelo acomPanhamento;
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b) Expedir e controlaras Ordens de Fomecimento;

c) Receber o obieto no pràzo e condições estabelecidas no Termo de Referência, edital
da licitaçâo e no contrato.

d) Comunicar/notificar à CONTMTADÁ, por escrito, sobre imperfeições, falhâs ou
irregularid3des veriÍicad3s fornecimentc dc objetc, pe!? q,Je seje srbstituído, reparado ou

corrigido;

e) Acompanhar e ôscalizâr o cumprimento das obrigações da CONTMTADA, conforme
condições estabelecidas neste Termo de Referência e Do instrumento contratual;

0 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA;

g) Efetuar os pagamentos nos valores corrêspondente ao fornecimento do obieto, no

prazu e íor ura esüitier-iLiLrs ncstrTer rrru úe Reicràrtia;

h) Observar para que, dumnte a vigência do contrato, seiam mantidas todas as

condições de habilitaçâo e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com
as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos.

ij iião pc'n'i.ir qu€ -uuüeln- Lunrpra as uirrisaçúEs d que sc §ujeiuu a

CONTRÂTADA;

j) rejeitar, no todo ou em parte, o(sJ produto(s) em desacordo com as exigências

deste Termo de Referênciâ;

k) Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da

CONTMTADA, que preiudique, de qualquer forma, a fissâIização, ou ainda, que se conduzâ de

modo inaonveniente ou incompativel com o exercício das suas funções que lhê foram aEibuldas;

l) Atestar o adimplemento das obrigações, desde que satisfaça as exlgéncias

lrr r i iJiàs iiçjiÉ Tii iiiú,

m) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes

do descumprimento da§ aondiçôes, especificaçóes e obrigações estabelecidas neste Termo de

Referência, no editalda licitação ou iflstrumento contratual.

i5.2. À COiiTÂÀTÀiiTE não responLierá pur quaisquer cunrprurrrissus assunlirius peia

CONTRATADA perante terceiroq aiDda quê vinculados à execução do obieto contratado, bem

aomo por qualquer dano causado â terceiros em decorrência de ato da mesma, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

ro. rrDNuÀyvDrr,À r,u!

It .l, Lonslttuem obngaçoes e respons:rbüroaoes oâ LuN I RÂ I AuA alêm Oo e$aDelecloo

na legislação em vigor e no instrumento conbahral o seguinte:

§'
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al Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, edital da licitação
e contrato, de âcordo (om a proposta apresentadai

b) Efêtuar a entrega do obieto em perfeitas condições, conforme especificaçôes e prazo
êstãbêle.idos nêstê instrumênto e nôs lo.ais estabelecidos nas ordens de fornêcimento.

c] Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento objeto, de acordo
com os artigos 12, I3,i4 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (i.ei nq 8.078, de 1990);

d) Responsabilizâr-se solidariâmente coÍn seus fornecedores (íabricaDte) pelos vícios de

^n,liA1á- n.É n.^.I!r.ô ^Ê4vôic inôrá6riô. âu i!..1.rõ.rle.E à uÉIi?'.ãô ,

que se destinam;

e) Responsabilizar-s€ por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo no fornecimento do obieto, inclusive por acidentes em qüe seus
empregados venham â ser vítimas, quando do trans?orte e da entrega do obieto, bem como por
danos causados a usuários do produto entregue.

f) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensaE no prazo fixado neste Termo de
Referê$cia, o produto ccm avarias cu defeltos, ssrB preiuízo ds incidência dss sãnçôes previstas
no neste instrumento;

gl Informar, por escrito,até a data da assinatum do conh?to, o nome do Banco, Agência e
o número da conta bancária para efeito dê adimplemento das obrigaçôes, bem como o nome e
contato do preposto designado à representar a empresa, e, os meios adequados de comunicaçào

Itelefone fixo, celular e email);

h) Comunicar ao Gestor/Fiscal do Município, no pmzo máximo de ate 6 (seis) horas que

com a devida comprovação;

i) AÍcar com todas as desp€sas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumida§, sem qualquer ônus âo Município;

jl Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem úesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subconEatar qualquer das prestaçôes a que estiá obrigada, exceto
nas condiçóes autorizadas no mstrumento contr:rtual;

k) Mantêr, durante toda a exêcuÉo do contrato, em compaÚbilidade com as obrigações

mJ Acettar nas mesmas condtçoes
fizerem necessários no fornecimento, até
atualizado do Contrato.

aoÍtmtua|s os acréscimos ou supressôes que se

25yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial

nos termos da lÉt n, lu,)lo/luuz e oa Let ne17.1, Lomete tnraçao aomrnlstrâuvã,
8.666/1993, a empresa que:
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a) Convocada, dentro do prazo de validade da proposh, não assinâr o contrato ou deixar
de entregar documentáfâo êxigida no ato de <r,a âssinânrra;

bJ Apresentar documentação falsa;

c) Não mantiver a proposta;

d) Enseiar o retardamento da execuçâo do obieto contratual;

e) falhar ou fraudar ía execução do contmto;

il üorrrpur rzr *e de nuüu ir,iüôrreu uu iiitiru,

g) Fizer declaraçâo falsa;

h) Cometer fraude fiscal;

', ucrxár ue uu Pdrud"'rÉxrc quarqucr
decorrência da contratâção;

,-ri.,r isaçõer assurrridas ertr

17.2. A emprêsa que cometer quaisquer das infraçôes discriminadas no subitem acimâ
ficará suieita ainda, sem prejuízo da responsabilidade civil e cdminal, às seguintes sançôes:

a) Advertência, por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
aca[etem preiuízos signilicativos para a CONTR]ÀTANTE, sêndo cabível também quando houver
afastâmento das condições técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações da Escalização

do Municipio;

ú.J 
'rqrq 

lufll,ElDaurra uu lv /o tu!- Pvr !!I.u,

conhato, no caso de recusa iniustificada em assinar o contrato e/ou receber e nota de empenho
no prazo previsÍn;

cJ Multâ tuoreórie de o,2% (dois décimos por cênto) por dia de atraso
iniustificado no fornecimento do obieto, calculado sobre o valor do montante não cumprido,
conforme estipülado na Ordem de Fornecimento emitida pela CONTRÁTANTE, até o limite de 5
(cinco) dias, após o qual, a critério da Administração, podeÉ ocorrer a não aceitação do objeto,
de forma a configurar, nessa hipótese, rnexecuçao totai da obrtgaçao assumlria, sem prejuizo da

rescisão unilateralda avença, ou,a aplicação da multa Prevista na letra'd" desta cláusula;

r âr^ "ra -k,É^ i-nréifr.aàô 6^;j . ::;- :r;J;---
fornecimento, calculado sobre o valor do montante não cumprido, conforme estipulado na

Ordem de Fornecimento emitida pela CONTMTANTE. por período superior ao previsto na

alínea "c", limitado a 05 (cincú) dias subseqúentes, após o qual, a critério da Administrâçào,
podeÉ ocorrer a não aceitação do obieto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total
da obrigaçáo assumida, sem prejuizo da rescisão unilate.al da avençaj

e) Mult moraúria de até 396 (trê§ Por cento), calculado sobre o valor do

muntaÍrte Dãu tuorprirlu, tonÍorme estipula{.io na Orrlem r.le FolncoiÍDento emitida Pcla
C0NTRATANTE, nas hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução

parcial da obrigação assumida, podendo ser aplicada de forma proporcional à obrigação

15 d. 17
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inadimplida ate o limite dê 5 yo (cina! por ccnto), calculado sobre o valor do montânte não
.umprido;

0 Multe compensetória de 1ooy'o (dez por ccnto) sobre o valor total do contrato
no caso de inexecução total do ob,etoj

g) Suspctrsão de pardcipação em licitação com a AdmiDi§trâção, pelo prazo de

até dois anos;

hJ ImpedimeDto de licitar ê ooÍtÍater com o MuÍic-ípio com o consequente

d.3arad3x:ia*3::ta :'rc C3d3sra d3 9e::-'9.,'daiaa pele p=:a ds:tó aixac 3r3s; 3

i) DeclarâÉo de inidotreidade paÍe licitar ou coÍrtrâtâr com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a CONTMTADA ressarcir a CoNTMTANTE pelos preiuízos causados, a ser aplicada se o

ro'tL'ddriu i',ru'!e!',ostd5usti,cvistus "uÁ,riguôô.ria 
ieiôóóó1i3.

17.3. A multa podeÉ ser aplicada concomitantemente com as sanções previstas nas

letras "a', "g", "i', ou "h" deste item.

17.4. A aplicâção de qualquer das penalidades previstas realizar-se_á em processo

arinnrisuaüvu que assegurará u eoluadiúrio c d auPia dcie§a à enpresa, oLscrvatrdo-se u

procedimênto previsto na l,ei ne 8.666, de 1993 e subsidiariamente naLei ie 9-7A4/7999.

17.5. A autoridade competente, na aplicação da§ sançõês, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano cau§ado à

Administraçâo, obseruado o princípio da Droporcionalidade.

i7.6. ÀEasos cuia iustiÍicativa seiam aceitas peia CONTRÂTANTE e comünicadas antes

dos prazos de entrega consignâdos no contrato ou documento equivâlente poderão, a critério
desta, isentara CONTRATADA totalou pãrcialmente da multa.

iô. DÀ RESCjÂO DO Cü;iiÂiTO

18,r, Constttuem motlvos para rescEalo oo Lontrato as slmaçoe§ retênoas nos amgos / i
e 78 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterâções, a qual seú processada nos termos do ârL 79

do mesmo diploma legal.

r8.2. Na hrpótese de rescisào determinada por ato uniiaterai e escrito da Administraçáo,

ficarão assegurados à CONTMTANTE os direitos elencados no artigo B0 da lpi Federâl ne'

8.666/93 e suas âltêrações.

ir. rrr§ uDrr,.tr9uBr rl§l 5

-tv.1. u Munrcülo terá olrelto, a quatquer tempo e lugar, oe releltar quaNquer prooutos

fornecidos, que de alguma forma, náo esteiam em estrita conformidade com os requisitos

especificados.

Párina 16 dê 17
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19.2. A CONTRATADA garantiriá o comportamento moml e profissionâl de seus
empregados. quando estiverem procedendo a entrega, (aheodo-lhe responder integral e
incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissâo destes,
inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante.

19.3. A CONTMTADA mantená a CONTMTANTE livre de quaisqüer reivindicações,
demandas, queixâs e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua açâo ou omissào.

19.4. Não será admitida propostâ parcial, ou seja, com quantitativos inferiores ou
superiores aos itens estabelecidos, nem descriçâo incompleta, ou seja, nâo será aceita proposta

zu,l. ú cronograma de desemDotso se dara de âcordo com o tomedmento oe tbrma
parcelada, a pârtir da Iiquidaçâo dos produtos fornecidos, nos termos da alínea "b", inciso XIV do
arL 40, da t€i Federal ne A.666/93-

Alto Alegre do Pindaré/MÀ, 20 de Outubro de 2023.

tl,* glí". o.fo.*
r lrA r 5 LÁrr r rfiA rrr-r Y úrr(,r

Secretâria Municipâl de Saúde
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Processo no

Rublit:â n'

Pr.l.il!r. Iuniêip.l d. Âlto ll.ar. dc Pindrra - IÂ
Âv- Jo,o IIlll. S/t. C.ir... CEt n'a6.3!8'000.

CtIPJ n ' O I . 6 t 2 , I 3 2 / 0 0 0 I . 2 t

Processo no rB4/2023

De acoÍdo com as inÍormaçôes constanles neste processo administrativo
autuado, , e aulorizo
o encâminhamento da solicitaçáo para Ragisto dê PÍsços para o fomecimênto de
medlcamentos de uso comum, medicamentos manipulados e suplementos
alimontares de i eresse da SecÍetaÍia unicipal de Saúde do Í[unicípio de Alto

^rs9rs 
ee q s n,à!eYô w§ aerv§

com vistas a tea\zat a contrataçáo denlro das formalidades legais de acordo com o
rito abâixo'

a) ao Setor de Cotação de Preços para a realização da pesquisâ de merqrdo;
D) A UontaDilnade GeÍal para rnlormar a eríenqa oe ootaçao oÍçamentana para

a coberlura das despesas, bêm como se há adequação oÍçamentária nos

c) à CPL para maníestar-se sobre a modalidade de contralaçáo, apresentando a
documenlaçáo pertinente;

d) à ProcuradoÍia Geral para emissáo de oarecer iurídico:
e) ao Ordenador de Oespesas em prol de decidir sobre a ãutorizaÉo da

deflagração do procedimento licitâtório;
0 à CPL para providências;

Pindare - MA, 23 de OutubÍo de 2023.

-----r1l-í.-i" Íirri. srx.c.nrr., 
^lro ^1.ú,.tüórra 

r^ ' l^, cE? '' tM! 00!'
cxtJ n' 0l.at 1.112I0001.21,

bêiro Filho
pio de Alto Alegre do Pindaré/MA
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Processo no

Rública n" 
-

Preteilura lúunlêrpâl dê Allo Alêgrê do Pindaré - gA
av Joào xxlll, §/N - cêniro cEP n" 6t.398.000

cNPJ n" 0 1 . 6 I 2 . 8 3 2 / 0 0 0 I . 2 l

DESPACHO
PROCESSO N" 434/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ realiza o
procedimento de cotação de preços (metodologia) a partir dê consultas a tabelas
oficiais, pesquisas dê mêrcâdo através de propostas Íísicas, por ê-mail, telefone,
internet, outros contratos administrativos, outros Órgãos, ou pêssoalmente.

Tudo é realizado dê modo a obter o preço médio e também o menor preço
estimado mais vant4oso à Administração, respeitândo-sê, assim, a Lsi do Licitações e
as orientâçôês dos Tribunais de Contas.

No presente caso, a busca por pregos de mercado, se deu através de
pesquisas feitas por e-mail, o que se logrou êxito, conÍorme é demonstrado na planilha
com o l\4apa dê Cotações a seguir.

Por conseguinte, identificamos o preço médio global estimado em R$
6.370.2í9,20 (seis mllhóes, trezentos e setenta mll, duzentos e dezênove reals e
vinte centavos).

Alto Alegre do Pindaré/MA, 0'1 de Dêzembro de 2023.

Ài. Joâo XXrll, sr{ . c!nlro. alto al.!râ do ?tndzr.. ila - a, cEP n'ô5.3!8'000,
C I P J . ' 0 1 . 6 1 2 . I 3 2 / 0 0 0 1 - 2 i .

Assessora Administrativa
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À PREFEIÍURA MUNICIPAL ALTo ALEGRE Do PINDARÉ

PROPOSÍÂ

A R7 DISIRIBUIDORÂ DE IiIEDICAMENTOS LTDA LOCALIZAOA NA RUA NEUSA ASSUNÇÂO, N" 741. BAIRRO
PAROUE ALVORÂDA, TIMON.MA, INSCRITA NO CNPJ N' 37.995.908/0001.92 E INSCRIÇÁO ESTÀDUÁL N' 126552860. POR
INTERMÉDIO DO SEU REPRESENTANTE LEGAL, O SR GILLIARO DE ÂRAUJO SILi/A, 

'ORTADOR 

DA CARTEIRA DE
IOENÍIOADE I{'í9I650 E CPF I{" 664.588-70353 VEIÚ APRESENTAR PROPOSIA COMERCIÂL VALIDA POR60 (SÊSSENTA)
OIAS:

Processo no (

Rüãic;;;

I,OTE I - FAN ÁCIA BÁSICA
IT[M IIND QTD, UNIT

Acetilcisteiíá 40mE/DL 120n1 - x opê 4.355,00

2
ACEÍÁTO D !: MEDROXIPROG ESTERON A 150
MC/ML R$ s2,43

Áci.lolir 50n8/s Ís%l 109- c.€mc

A.i.bvn 200 mE -cohp.imid.

ÁctDoÁscóRBIco 5oo Mc

Ácidô atcóôrcD 200 ng/hL 2omL - $tuçãô ôEl
10000 RJ 3,{6

Ácido iólico 5 mA-.ônp.inido

Âlbe.dazol 400 m8 -conprimido masrj#v€t COMPRIMIDO

Albendazol 40 hg,/mL 10mL- suspcnsào orâl It$ 3,33 R$ 33.300,00

Ámoxr.lllna 500 ng- cápsula

ll ÀmoxiciliÍa 50 nslml 60mL suspensàoorat R9 22,63

Ámoxiciliná r .lávulorato de pdtássú)
50hE+12,5m9 60nL - sBpensão orá1

Ázitronjcinâ 40 m&/nL 15hL- pó pãra suspensào R' 29.530,00

ÀTitromicrnâ500úg comprimido Rt 3,28

t5 Benhâtode benzih 250 hglhl t00ml - emulsão

R/ DISIRIBUIDORA DÉ MEDICAMENIOS IÍDA / CNPJ:

Ruâ \eusã Ass!nção, nc 741l Baiíor Pq.Alvorad, /Cepl
E-rràlti ticttacao.rT@gmrit.com

3/'.995.90E/0001-92

65.633'130 Timor-MA

I



, Folhas nõ

r PÍocesso no

Rlbti.a .,o '''

RI DISfR BUIDORA DE I!1E D ICAM E I\ ÍO5 LIDA / CNP]i
Ruã NeusâAssunção, ne 741l Bãirro: pq.Atvorada /cepi

E-mritr crracào.17@gmiil.com

31.995.908/0001,92

65 633-130 Trmon,lúA

B€nbilmetrcnidazot 40 mglnL to0mL, susE.são
oral R$ 15,5

B.ômer. de ipratrópio0,25 ms/hL 20DL_solu.àô
pa.âinalaçãô

1B
Bromrdrrrode lenotêrôt5 mg/mL 2OmL - 50lução R$ 11,11 R$ 5.55s,00

Bromoprida 4 mg/hl 2OmL - stu.ào oral R$ 11.240,00

110

2l BUDESONIDA 64 À4CG

Celâlexinâ 50ng/hL 6OnI_,suspensãooral

cêrâlernâ 500n9 - cápsul3 R5 1,39

Cetoconâzol20 mglg 3Oq- c.àh. Âs 5,73

25 cETocoNÀz0L 20 t\4clc (2%l R$ 1.1,56

26 Cdoconlzol200Dg conprinido

Cinetidina2o0mg cohp.inrido

Ciprôroxacinô 500 mg .omprimido

29
clondEto de âmbroxol âdültô 30 mglhl 1oonl R§ 3,37

cloridÉro de ânbroxot inaantil 1s mgl hL 100m1

3l Cloridrato mero.loprâoidâ t(] ng conprj.rido

32 Clorid.ato de tlamina 300 mg - cohDrjnrido Rt 0,61

:13
colag€mse + croEnienicot0,6 U /Et a,olA/a3os-
ponâdâ TUBO

DeÍametasona cremc Dermâtotósrcô 1mg/s tog
TLIBO

Distribuidoro

I
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Dislribuidoro

Folhas no > L]-
, Processo no

RiÚica n'

35 DcEmetaso.a 0,1m9/ôl 100n1, olixir

Diclolenâ.o resinâto ns/ml 1s - 2ô nl solução
5 200 525

D iclôlenaco pô tassico 5 0 mq comprimido RJ 3s.200,00

Dipi.onâ sódlca 500 ng- cohprihido

Dipiro.â sódica 500 hg/hl 10m L - soluÉo oml i$ 2,31 Rl 23 t00,oo

ENÁNTÁTO DENORÊTISIERONA I VÁIERATO DE
ESIRÀDIoL 50M6/MLt 5Mc/ML 200

Esiolâto dê erltmmicim 50 m&/nL 60hL-

E'ltNlLEÍRÁDIOL+ LEVONORGESTREL 0,03 Mc I
0.l5l,tc Rí 0,27

Eluconâzol 150 mg-capsula

.1.1 Hrdúxjdode âluaínio 61,s ms/úL r00m1-

lbuprofeno s0 mElml30mL - suspens,loomI lr, s,12 R! 51.200,00

lbuproieho 600 mg- comprimido

Ircrhe.tina 6 mg- compnbldo Rl 2,57

Lorâtzdina t hg/hl l00hL Erôpe

r.EvorÍ Rox,NÂ sóDtcÂ 25Mac RÍ 7200,00

LEvoTt Roxl NA sóDtca 5o Mcc

52

R$ 0,52 Ri 15ó00,00

R/ DISIBiBU]DOM

Rua \eusá Assunção,

DÉ VED]CAME{TOS ItOA / CNP]:

ns 741l Bàúro: Pq.Alvorada /Cepl
E-nail: llcitacao.rT@gmail.com

3 /.995.908/0001-92
65.633-130 limon'MA



DistÍibuidoro

Folhas no

Processo no

Rubtica no''-

R/ DISIRIEUIDOM OE V€DiCAMENTOS tIDA / CNP]:

Rua Neusà Àesu.ção, n! 741l Bâirro: Pq.Alvorada /Cep:
É-6arl: licitacao.í7@Smail.com

3/.995.908/'0001-92

65.633 130 Timon-MA

Mâleáio dedexclorfenirán,.â 0,,t nrsr,mL lOOml- - R$ .r,33 rl lr;oono I

55 MÁLE^TO DE TTMOLOL5 MC/Mt_(0,5%l

MEBENDÁZOL I()O ÀíC

51' Mebendâzol20 mg/nl 30nL -suspensãô orá1

5a Metonidâzol 2 s0 mC - côhprinido

Mêbonidael I nlst tin. 100 mAlE + 20.OOO m /A 'IUBO 2U 000 R$ 17,3r R! 346.200,00

NihesuIdã s0 nElDL rsm L - sú.p€Nào oral gotÀ

Njme5u)rdà100úE compnmido

Nrstarinâ 100000 ul/ml, 30mL- suspcnsão oÉl R$ 11,52

63 Nit6to de micoíabl 296 20 mg,/g 309- orhe R$ .Í,62 Rl 13.480,00

N inãto de mi.onâ&l 2% 20 mg/g 80e - .reme

^j N ORTTISTERONA 0.3 5 MC

Ól€ohituhl loohl- óló parâ uso o.al

ohêpraal20 mE -cápsulâ

Omeprrzol40 mg-cál)sulâ R$ 0,45

Pântoprâzol 40 ng- cômpnnido R$ 0,43

Pa.âcetânol 500 ôg- cômFrimidô

'11 Pàracetánol 750 ôg - .onpnmido

i2 Pâra..lúol 200 nrm L 10m L- sotuçro oÉl soàs

Pemeúna 50 mg,/bL (5%) 60mL- loçào IIDRO 2.000 RS 6,23 Rl 12460,00



rffiÃ-sr-
PÍocesso no

Rublica no

llcdnLsotrr 5 hg cohprinrLdo

Disl.ibúldôro

coMPRrMrDo I r2.ooo I 0,21

7

,15 Predniso.r20mg comp.imido

Saispaàreidrátiçãooral 27,9g póFáÉ elução ENVtil,otE 2,60

Sccnidazul 1000 mt -conprimido R$ 23.800,00

Siheticohr ?5mg/mL10mL cmulsãooral R! 3,31

sulrâdrziiâ de pràtl 10 ng/g{1%) 308-.rúme

Sulfânetoxazol , lrinetroplna 40 ôglnl r 3

mclhl 100nL susPensio oml

Sullan€tdxolzol r trimetropinâ 400 mB + a0 mg- R$ 13 200,00

Neomr.inr r badtrá.ina5 mg+ 250 UI/g l0B-

sulfato fcroso lÚ mg-coDprihido

Sulfato ferôso 25 mE/mL 30nL - solução oFl Rl 2,56

SÂCCHAROMYCES CEREVISIAE FLACONETÊS DE

SACCllÀROMYCES CEREVISIAT FLÁCONEÍES DE

5ML

TlÁBENDÂZOL50 MC/C 45C R$ 31,78 Rí 6356,00

vllminas dô complexo B po!ivjt!úinâs 100m1- R$ 7,s0

vitaoinâs docohplexD B polMtáminas -

Zinco 2on8 - compnnldo À$ 1,23

Ácrdo aetilsalic,Uro 100 íg - omprimido

Anlodipino 5 mg - cônptimido

Anlodipino 10 mg -comprinido

^tênolol 
25mg- conPrlmrdo

R/ DIsÍRISUIDOBA DE MEDICAMENTOS lÍDA / CNPI: 37.995.908/0001_92

Ruâ \êusaÂ$unção, ne 741lBàirro: Pq"Alvoíàda/Cep:65.533-130 Timor'MA

E_náil Ílcltãc.o 17@Smail.corrl
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otnas,,' (3-

PÍocesso no

Rüblica ôÓ

At€noiol 50mg - Nhprlm ido Rí 0,13

Câptop.il 25hB-..npihrdo R$ 0,22

Canêdilot 6,5m8 comprihido

cãredllol 12,5s8 - conpribido R' 3.100,00

Cáry€dilol 25 mE - comphhido Rt 0,33

Clondr:to dÊ.mtodrrdDr 200.rg-.onprtnrúr

ÍjLORIDRATO DE ÂMIODARONÀ 1OO MC Rl 27.000,00

Clônd6to de netfomrna s00 hC, compnnrdo

Clorid.ato de heúorninâ 850 mg -.omprimj{to

Clondrato de pmprrnólol40 õg- empnmrdo

Digoxrm 0,25 hB - comprihido

l,spi|ohoJactonâ 25 nrI conprjnrdo

Espircrolâctonâ 100 hg - cohprimldo R! 1,33

Furosêhidâ .10 mg -.ômprinido

t

Clibenclâmidi 5 hg - comprjhido

Clicazidâ30m9 comprimido

112 cli@árla 60 mg- cohprmido Rt 1,52

Cllcâzi,ia A0 mg - cohDrimido

Glimepi.idá 2 ms- omlrimido R$ 1,16 RÍ 34800,00

l15 Glihepindâ4hs-coDDrimidô Rt 2,35

hisoprclolde turamato 2,s mg - comprinido cot\{PRtMlDo R$ 2,01

bisprololde hr3mâto l0 ng- compnmjdo .OMPRIMIDO R$ 2,63

R./ DISTRIBUIDORA

Rua r,lêus, Assurçã o,

DE MEDICAMENIO5 TÍOA/ CiIDJI

nr 741l Bairro: Pq.^lvorad, / Cêp:

E-lnarl: liclticeo.rT@gmàtl.com

3/'.995 908/0001-92

65.633'130 Tifion-MA



F"n',a"A--íT7 l

rl3 
| HrdítrloÍnrazdãlsms .ompflnrüú

Disrrlbuidor

.ora"r*oo l.oo.ooo

Processo n' U 2í
o Rubticz õ" _4)-

/I r .-" r l)
I 
o* oo?l*,i'; *i nr zr.ooo.oo l-

Losrtâha potássrca 50 ng c.mprinido íJO]!JPRIMIDO

t2a Loertanâ rHidroctorotiâzida 1o0 j 2S rg

12t Maleâtode enáiâprit 10 mg- compnhido

12? M.leâto de e.âtâpdl20 ng- conpnhido COMPR]MIDO R$ 23.000,00

lVêtjldopâ 250nrg .oDprjhjdo COMPRII\1IDO R$ 1,42

124 Merildopâ 500 nrg - coniprjhrdo

2:-) Nifedipino 10 me- cohpimido cot\IPR|\4tDO R$ 0,23 It$ 8.400,00

r2h lNirêdrp no 20hs .omF.rmrdo

R.suwstânna 10 ng - conprir jdo

123 Rosuvãstatiha 20 hg -.omprimjdo co[{PR]ytD0 R$ 1,45

lz9 Sinvastatina 20 mg -conptnido R$ 0,25

Sinvâstatina40nU contrimido

131 clond.atô Oribunninà xaropÊ tEs/mt Rt 93,50

sy.vis. one sotuçáo injeúyet[6ml]

133 Tnan.yl 20ossoluçãa irjeiivel (snnl r5

BaclóIeno 10mg caixacôn 20 Íünr€J R$ 0,25

r35 sAcHÊ

câbapennna 300mF, câixâ côm 30 (rnnrâl

ctoriarato ae oxôutiirinã5mã cãlim-i :;d

R/ DISIR BUIDORA DE \,IEDiCAMENrOS LIDA / CNpl; 3 ) .sss.gf,}/oaoLg2
R'rã NeusàAssunção, ns 741l Bairro: pq.Alvoradâ /Cepr65.633,130 Timon,À,4A

E-mart: tictracão.r7@gmait.com

qr.!,
<"/



DistÍibuidoro

Folhas no_

Processo r

Rublica n'

133
Supoíúriosâ basede sorbftot ou glicerjná adulro
(Caixac.h no miniho 121.

VAION TOTÁL LOT' I
ciÀ.o hllhõêr, 3€iscêoros e sêtêrta e sêis mit, *úcoto" . t.rnta . qut o reia;;;;;;;;;ã;;

LOTX II. MEDICÀMENTOS MÁNIPULÀDOS
ITEM UNU QTD. lrNtl' TOTÂI,

1 Fure*mida sMc/M L ( 162m1) (Maniputâdôl Rl 1,i5,83

2 Captopnl sMG/M L (36mll (Máripuladol 50

3 Espircnolâ.tona sMc/Ml (36n1)(Mán,pulado)

+ Espironoláctona 10Mc/ML (48mll(Marrp{hdo) 50

5 Prcprânôlol 4MclM L (60mtl { Mãnipul.dol Rí 115,A3 Rt 7.291,50

-oTEI Rl 3a.179.00
qutrc hll, cenio. sêt€ntâ e novê rc.ir

LOTE III . 5UPI,E'{E!{TOS ALI MENTÁRES
ITEM QTÍ), UNTI

Dieta cnteral industrializâdâ do tipo Isos.urce t5 -

2
Supi€mento MinêÉl lhlanril do tipo Crow FeEo ou

Polrvitaminico do ltpo CrcwVitoustnitârcon Z4O R$ 120,12

Suplêhento alimenrar400g, do tiDo Fortintplus ou R$ I14,12

VÀLORTOTAL LOTE III Rl 512.160,00
quinhéntos ê doÉ mil, .êíro e ss..nt Íêái.

VALON TOTÁI G LO BAL
sêh miltôes, dulêntos evinte e dois hril, nove.enn,s o sdenrn € tÉs r€.ir ê.ihqrenta cnrãvos

R/ DISIRIBU]I}ORA OE MÉDICAM€N TOS L IDA / CNP]: 3/
q!â Àleusa Assunção, nc 741l Eàkro: pq.Alvorâdá /Cêp:65

E-mãil: licttacao.rT@gm.it.com

995.908/0€01-92
633-130 Íimon'MA

-l
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Folhas nã

Processo no

Ru6iüãiô -

GILLIARD DE

ARAUJO
SILVA:66458870
353

digital por GILLIARD DE

ARAUJO
SILVA:6ó458870353
Dàdos:2023.11.30
I lil7:29 -03'00

GILLIARO DE AMUJO SILVA
RG:'1.S21.650

CPF: 664.588.703-53
Sôcio - AdminislradoÍ

flt,»s,wtwt-n1
r7Dtstt&Ím DByEDto§amsLrB

,r6cntrloBr nÀLua!rÉ0
!r lgIJ§À rsr§Áq ral

Pq^Ltnax

L ** j

T \íON (t\rA), 30 DE NOVEMBRO OE 2023.

R/ DISIRIBUIDORA DE MÉOTCAMÉ\rOS LIDÂ/CNpJi 3/.995.908/0901-92
Ruâ r'leusâ Âssunçãc, ns 7!1/ BâÍro: pq.Atuoradã /cep:65.633-130 TimoF MÂ

E-ínail: licitâcro.17@gmail.coín



forhasn;fEff--l
Processc no

nubtira ""
E

o

ê

o

ê

E

ô

r!E

:àE "e

ú !3o ;c ;o !q PI Éü 6
ô -P -g E ^!t 9ü o õ
," @v c :
Ê 5E e :q !E I ;
.e 3E S F! §s 9 i

^ ã< ; >
,< <f- -- ; :.i io e E e
<â,''ia9.s
ô ie 3 S ã ã ro 9ài

E

E

E

,Á

p

.!t

.E

'P

õ

e
.a

'õ
E
o
E

-;!
53 Í

:B ; 9flsg
oÊ É N

L
u
UrL
a.
râ
o*

{-



à
,i

fl

!
d
,9

E

?



a
Éotnas nu

PÍocesso no

nü6iicaít --P&EFIITUM MUNICIPÀLDE ÂLTO AI,F,CRE DO PINDARÉ. MA

rNsc.EsrÁDUÂr,: 1947143r 0
TIiRESINA (PI),OI DE DEZEMsRO'82023,

«rm'nro Jo'Úrn\ ã b xo

Loffi

À.ctil.iíeim40m3/hLI?0mL utupr

ÁCETÂÍO D[ MEDROXIPRft]ESTERONA

Áüdoúr904/s (siÁ)10s - aP0P

A.i.loúr ?00 mg -.oDpnn'do tD0

ÁcrDolscÓRBrco 500 M6

liddo.scíói.o 200 mslml 20nL -
elução oãl Boiõ

Ácldo fóli.o 5 mg-.ompnmido

Âlbctulãbl 400 m3 -.ompnmido

Àlb.nd.zol 40 n,8/hl l0ml-suspen§o

Âmoxi.ilinâ s00 m* -(ánsuh

ÀÕoxi.iliní50a9/mL60n[ suspensto

Àmoxrotúa +.hvulonrro dr pússo
tons+12,5üg 60mL- suspcnsâo or.l

Azto'hi.N 40ns/nl 1sn'L -po priâ
$spcnsáo oràl

Âztroni.im s00 ns -(oi,pnrtudo

BcMúto dÊbeM â 250 nq/nl 100n1-
úhulsão tópri

Bên?orlDehonrdi,ol a0 mB/mL r00ml,
súsp!isloonrl

Bnrheb de'n,:hópi0 0,25 h3/hL 30hL -
soh4ào pâra inahtào

Rrcnridnro de lenot 0lS ms/hL20nL
solução p3m lmlàtão

sbhoprdâ 4 mg/mL20nL soLurjo on'l

r,.EP: @!r0 crPri 10 *re/o@r{, rd: (6B1215ut/e7!uo, rRid-.1aôqoeft'PibÉt@o't



Folhas no

PÍocesso no
n! ó, M sL, onoÉdtoi oe o,€,q'BbrÉer. @6Fddtiüiíit!ã no

@

CêfalqiM 50 ma/nL 60'nL -§urFNao

ccrãlex,nr s00trB -.ápsula

cdeôD?d r0 n'3/{ 303 - üêd€

cErocoNÁzol20 Mc/c Í2%)

C.to.on.z, 200 !'s -.onrn0ido

Cimrtklina 200 mg -.or|jflnrdô

Ciprofl okdtro 500 m{ -.ônpr imido

ctondÉro de mbmxol edulb 30 núnl
l00nL -edp.

ClondEro dc úbôrol infaúl ls ns/ml.
100n1-nrupr

cbndEro m€to.lopràmrda 10 ng -

Clondmn d! dJn ni 300 n{-

coh€€use 1 donnÍenMl 0,6 U/f + 0,01

3/3 103. pónrâd2

Dqametason. üem. D.mrtolóEio
lnít 103-.Fme

Dexamehsoià 0,10,n/tr,1 l00mL. dixir

Dnlofem.oPsimto m8lhl 1S -20mI
soluçào o.âl8otõ

DicloaêM.o pobsí«, 50 mg - .ônpnnidô

Drp,mDr sódrcr 500 trB-.ohprihido

DjDirom sódlü 50ons/ml lonl-
solucào orrl sobs

ENÀNTÂTo DE N0RETISTERoNÂ +

VALERÀTo DE E5ÍRADl0L 50 MC/ML+ 5

8§tolrto dp enEohlrlM 50 nA/DL 60bI-
sulpênío ôEl

ETINII.ESTRÀDloL a LETr'ONORCE§TREL

0,03 Mc+ 0.r 5 Lc

Flu.oNzolls0mE (ipsulâ

Hrdnixido deâlunÍnro 61,s nrml toonl

tu@i.iklL!.d,.r4atutulc*@!3?o ciP,: lo ss&dls, Í.. ($Fr215»retuo,r.E É - Pr, Eüaqotupttíir'ú E
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n" o, Éi.À,onop&b; oíonb,ó.,-r á.he-ph. "ft.d(- Blrhlr:a ôo

FolhasF
Processo no

IbupDferc s0 mB/mL30mL- sp.Nà0

lhurroreno 600 mr - omnínldo

IvêmcdiM 6 n3 -..mpnm'do

LoÍàbdiÉ 1mB/rL 100tr,1 {r'oti!

LrvorrRoxtN^ sóDrc^ 25 Mc(i,

LUVOTIROXJNÂSÔDlcA lOM'C

M.leato de dex.loíer1.aôh, 0,,, h3/mL
100m1-pÍop.

MAL6ÂÍ0 DtTtMOtrJL5 Me/ML(o s%l

Mrb.ndãal 20 hg/hL 30nL - ruslcEaô

M.tunduol 250 0g-(omprn,dd

Mdronidabl 1 nreann: 100 mB/B r
20.000 Ul/E sq-.r.m. vJ8rml

nlm.sulldl50 n8lmL IshL- 
'uspeNÀo

Nlhrsúhdr 100m8 - «,mpImi'1.

NrsunM 100,000 ul/[L30nL

Nltâtú dÊnl(oE7ol 2% 20 hg/8303-

Ntmto d. mi.otrJzol 2,X,20 ns/*30c-

0h0 mlneül100'nL-ól.o pir u§, Drul

onrprJz,ll0 nlg -.ípsúh

oncraz',|{0 fts rápsulx

,ct.:@t 3ro cdPr 4§Js/ere, r+ FF2215r/e,ro, t.s6-n, küooaturtÚt, ({.r

I

I
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n.r6i úbàr onoÉdb; odeBabj *bEr{! . ouh rd6r tsD.eê
Folhas n'_j
Processo no I

Rublice no

PantoprMl {0 frB -.umPrmldo *"\

ParâcstJnol 500 mg -.otr'pnmido

PaB.rbmol 750 ms -.ampdmido

Prri.eunol 200 n{/mL 10mL :oluçro

PdnehlB 50 ms/ml [s%] 60mL-l!\áo

PrrJN§ôrâ 5 mt .on,prin do

$r pârá rcrdEEçao ôràl 27,9 s - Ixi Drd
5oluçIo oral

srm.ti.ou75 mg/ml roml-.nulsào.ml

su]f.l,l.rM de pEb 10n s{1%]304-

sulÍmebrDl + Fun.bopin, ,10 nu/ml
+3nu/mL100mL-suspcEàooEl

Suunebrolzol a úmtupiM ,100 ms +

S0ms-.ompriúrdd

N@Donâ+bâ. mona 5 ,na + 250 Ul/8

sulf.to f.r6o l0 ng-.on,Fhrido

Suliàio teÍbso 25 ms/BL 30mL soh(ào

SÂCCI]ÁROMYCTJS C[REVIS]ÁE
FLÂCONEÍES DE sML- ÂDULTO

SACCHÀROMYCES CERÉVISIÂ[
ÊLÂCON!]TESDE 9MI,

TrÀ3ENDÂZoL s0 MqC 45{;

vibminJr do.of ,rlexo n !oLúhnntrir
loOnL- !ru!à. drl

VÉmrnas o.omnlexo B IolMahlrâi -
omp mido

A(L!lo r,,.LralniL'!o 100 mÂ n)nr,rtrlo

&.ffi& e{n&,.12, c.e ir, cA @r ro . r: ú.s.so/@l60, Í.i (§F2n 5ÉííÍ',?suo'r'E

I
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Fotha-;ã--íÀ]5-
Processo no (./ 4r- +,,)
Ruhtuca no I /

ÁnlodrprnosmB-.onpn-do

Ái odDinô r0 ms-.dnprin dú

At.trok z5mB-rompdnido

(:pn,prl25mg .onrpdnido

Gredúoi I2,5 ms -.onphmdo

Crry.dilol 2s'ns-.onpnnldo

ClÍ,ndE od.âniodarom 200 mg-

(I,ORN)R,À IO OE ÁMIODARONA lOO MC

clurrJüio d. rodorn,ro 500hs -

Ckndruh dr moíormlú 350 ms-

cnn 
'aio 

dr rropB.olola0 ms

DrsuriB 0,2s rs -.omrrinidr

E+troioladdiJ 2S ms -..nphmido

EsDrrunohdoB l0o a -.otuDnndo

Fnru3úDrdâ 40 m3 -rohpnhtdo

clrhrndàmidâ5ms conP.imrdÕ

Glhzrdj 30 ns- «'nranndô

cl!! rnh 60 n'x-tortÍrírdo

íxLÜ7iLr.' 30 trl8 - dntiímtrtil

Climupuüa 2 ms - rúmpÍimidn

ClrncDtrrdtr l mr -.omDrinido

hisupDld d. ÍumtD 2,5 hB, -

r,.rP: ffi!3ro ciú ro.sreo/@tá, rd, tú012!sut/e75uo, r.õiE rt, Eb-oerh6PtuEr.on e



@

^

PÍocesso no

Rú6Íãà-^ã

Hldr*lôn,n2zida25mg-«,mprl dd

L.srM poúsnz s0 nra-(oírFrmrdo

M{lRn,'lt éÉhpril10 ns- «'m0"htd.

Mâleàn, dô eMlalril 20 Dg -.,nnpíhdo

Múilin'pa?50 ms- un,f ítrtr,1o

M.nldôpx 900 ú3- ompnmrd!

Nrfedtprnol0mg .onpnmrdo

NrrcdDin. 20 mg-.o n'i'nkli)

RoslleoE 10 mg-ümrnmdo

Roruv§t/nM20n3-cumpho ô

SlnhlhbD 40 ms - .onpnmido

clonüôtô oxibunninã h'tp€ lm3/ml

sytrvis. ond soluçào,nlctiv!l í6'nL)

Tnr.c/ 20m3 soluÉo injellvcl (smll

Gb.p.nrúa 3oom3, caiE com l0 lhnb)
omDnmid6.

clo.rdBro d€ ox,hnti.ina sm& c.'rã om
30{trlhblcompíndos.

Supoírórios a h,se de sorbitol ou 3lr.êrinâ
adulb (carE om no mliin'ô l?).

I,OT' I MEDTCÂMEI\"IOS MÂNIPU!TDOS

o.rz ldd.ÉnEvos I Rl

, 
c d"'i't RÍ

| ,,É
I

Bâcloreno l0oBcãib com 20 (vmê)

lo.soo.oo ldq mir..rt-êhd Eais I

h'soDrololdeluBnaro 10 ôs-

'ffJ-t a0000

3.a1 ldúrrrnh c uml Rt



rquiFmroM.dnoBqpn,nMdqhíb'|M,qàl

a
o6bród@ ndn.!.loftrDfuqÉ-& ! -

ornas n"_tâí-
Píocesso no-
Rublice n"

ATD *..*r ,/nt
tsuBênr']a 5Mc/ML [162m1)

câpropnr sMc/ML t36mtl (Mrnrput."l!)

50

Erpr rcnoladonâ 10l.lc /M L

rrof randlol 4MC/ML Í60mll (Mri,ptr rr!,

Dj.b €n@El hdusÍialiada do npo
ho.om.1l s00nlousimilrr,

sutlsnrnto MDCBI rnfanril dú trpo cr'a
Fêro otr similar 100n9/nrl

r)LúnrninL.o do Tipo G.,wVtou \ m 1.tr

.oi,2,10 ml

srfl.nttntd rlirrirar 400E,do hpo lhnnr
t'Itr ourmiIi

os bnr3s, rrxr\ s.sno\r rlcdiLsen.irgor.
LoolddcNll,8r à coDbinâr
Pn^ dc.úatâ I.ohb'mr
vrlLdrde drproIIíai nàoinleÍiora60 (s.sscdal drrr
Iio,mr dcpr8rh.nro, à.ohblnr.
R§ponsrÉl pchasslnarurádô.ontràto: lvo(6ülíltrr ldr Mcndc!
a« t.bn ncnto/cmbâlascm:todososncnsriocnv,'Ú i\porDrsh.ôbôlh,r.oLoúdos.n,.rxA(l.I[Blàâ
DÁDOS BÀxcÂÂlos: BÂNco Do BRÁSIL Ác[NclÂ 32 r s.0 , CONTÀ CORRENTE aa36-6 , ICLL IíENotS tlRELl

vo cÉsÁR LoPE LErrE riENDFr

€MAI L lioÉêo@ichGpit lú.onbr
TGLEFOIIE: 36 99977'5120
EiiDERECo: RU^ DESEMBÁRCÁDOR HELVIDIO AoUlÂ& Io l{12 B,clllÀo MOnáDÂ DO SOL TERESINÁ/PI

IVO CESAR

LOPES LEITE

I\,4ENDES:01

144795346

k cnh & k, r11c.nF !ur, c!.: 6@r r70 (tr,i to.s5í/o@1&,r.r \úl\11leurle1túo,tn 4io Pr, kbqoeft!.rbhrrcn.E

I
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AO
MI]NICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

PROPOST-{. DE PRE( o

AMAZONIA DISTRIBUIDORA EIRELI. inscrito no CNPJ n'. 04.564.165/0001 47. sediadâ em Avenida
Presidente Médici n". I 034 CEP: 65.63 I -390 Parque Piaui, Timon - MA, , vem apresentaÍ a prcsente proposta

de preço. já i[clusos todos os custos direlos e indiretos, lucros c encargos, impostos taxas e demais custos

incidentes.

LOrE t- F-{R\I-{CIÀ AÁSl( À

IIE[! t\D QTD PR1,('O I;NIT PRE(rO
TOTAL

0l Acerilc iste;na 40m9ml- I 20mL - xarope IR,\S(r) 5ll0 RS

20,05

RS

10.025.00

0l ACITATO DE MEDROXIPROGESTERONA I50 MG/ML AMPOL.AS lÍ_r0 RS

51-25
R5
17.175.00

Aciclovir 50mg/g (5%) log 6ere TLI]O RS

7,85
RS
23.550.00

CNPJ.: 04.564.165/0001-47 - lnsc Estâdual: 12.384 134"8

Av. Presidente Medice, Na 1034 - Bairro Parque Piauí -Timon/MA
Ifone: í991 3317-9018 - CEP: 65.631-390 - Email: licitacao@amâzoniadistribuidora com

.]
1



Fotnasn"jT_l
Processo no l,l4l.; I

Rublica n"

AcicloviÍ 200 mg - comprimido COMPRIMIDO t0 000 RS 7.0in).00

ACIDO ASCORBICO 5OO MG COMPRIMIDO t00.0(ú RS

33.750.00

RS
t8.175.00

Acido ascórbico 2tú mg/ml 20mL - solução oral Sotas FILASCO l0 t)00

RS

15.000-(x)
fólico 5 ms-con{rimido COMPRIMIDO 200 000

RS

t7.750,U)
Albendâzol 4oo mg conprimido mâsrigável CO\4PRIVIDO 20.000

CNPI.: 04.564.165/0001-47 - Insc. EstaduâL 12.384.134-8
Av. Presidente Medice, Nq 1034- Bairro Parque Piauí-Timon/MA

Fone: (99) 3317 9018 - CEP: 65.631-390 - Email: licitacao@âmazoniadistribuidora.com

.1.'

.l



l1{^sca) l0 t)00 RS

18.500,00
Albendazô140 mg/ml I0nú- suspensâo oral

RS

68.625,00
Amoxicilinâ 500 m8 cápsla

RS

198.000.ü)
Amoxicilinâ 50 mg/ml 60mL- suspcnsào orâl

III(ASCO R$
61.640.00

Amoxicilina + cl vulonalo de potssio 50mg+l2.5n1g óoml

RS

3ó.225,00
I:RASCOAzitromicinâ 40 mg/ml l5ml- É pâra suspensào oral

-;1a--Folhas n'-e :L-
Processo nô Ulrl1
Rublica rt-

CNPJ.: 04.564.165/0001-47 - Insc. Estâdual: I2.384 134-8
Av. Presidente Medice, Na 1034 - Bairro Parque Piaui - Timon/MA

Foner (99) 3317-9018 - CEP: 65.631-390 - timâil: Iicitacao@nmâzoniadistribuidora com



(.OMPRIVIDO 100.000 RS

357.500,00
Azitromicio^ 5oo m8 - conprimido

R$Benzorlo dc hcnTih 250 DUimL l00ml - enmlsào lópica

R§
51.850.00

Benzo ilrnctronidâzo I 40 me/ml l0otrú- suspensào oral 1.000

I'RAS( () RS 1.115.00Brorncto de ipratópio 0,25 nrs/trú 20rú - sotução para

RS 6.056.25fR,\S(OBÍomidmlo de f€mrerol 5 mg/ml 20mL $luçào pm

Folhas no

Processo no

Rubli63 6o --,

CNPJ.: 04.564.165/0001'47
Av. Presidente Medice, Na 1034

[99) 3317-9018 - CEP: 65.631-390 -

- Insc. Estâdual: 12.384.134-8
- Bairro Parque Pieuí -Timon/MA
Email: licitacâo@amazoniadistribuidorâ.com

RS

]].tl



/l\,1 /,\
Fothãl-ÀãI
Procossoiã
Rrrhlica no

rült TI

l9 llronoprida4 mg/nrl20mL - $luçào oral t,R4SCO 1.000 It5
6.25

RS

12.500.00

l0 I]LIDESONIDA32 MCG 150 R3i

ll.7l
RS 4.75fr.75

2l I]I-IDESONIDA 64 MCG IRÀSCO rts
50.t6

RS 7.524.:18

77 ('cfalcxinâ 50 nrs,'ml 60nrl- suspcnsno oral VIDRO 10.000 RS

37.28
RS

t72.750.00

2-l Cefâlcxina 50üng - cápsul, CAPSULA ó0.01)0 R$
t.6l

RS

97.500,00

CNPJ.; 04.564.165/0001'47 - Insc. Estaduâlr 12.384.134'8
Av. Presidentê Medice, Nq 1034 - Bairrô Parque Piâuí - Timon/MA

Fone: (99) 3317-9018 - CEPi 65.631'390 - Emaili licitacâo@amazoniadistribuidora com



6.000 RS

37.500,00
Celocowol20 mg8 30g - crôme

RS
13.440,00

CEÍOCONAZOL 20 MG/G (2%) FRASCO

R$
26.625.00

t0 000Celoconâzol200mg corÍprimido CÔMPRIMII)O

R5
29.250.00

COMPRIMIDO 30.000Cirk_lidina 200 mg coíp.imido

R5
69.175,00

COMPRIVITx) 10.0(r0Ciprofloxâcüo 500 me - coÍprimido

CNPI.T 04.564.165/0001'47
Av. Presidente Medice, No 1034

Foner (99J 3317 9018 - CEP: 65.631-390 -

Folhas no

PÍocesso no

Rubrttiíô

- Insc. nstadual: 12.384.134-8
- Bairro PaÍque Piauí - Timon/MA
EmaiL licitacao@amâzoniadistribuidorâ.com

RS
6,25

,.1

RS

l'"

I

I



/,\
Fo,hrs;;

!/rl Y\i /r7{l)Il Pr!(

{ü"
:êsso no*--w-

29 Cloridrâto de ambroxol âdulto 30 mg/Íú l00rú - Mrope ViDRO 20.000 RS\
q.59

RS

191.750.00

.10 Cloridrâto de ambroxol infanl;l 15ma/mL I00mL-x.ropc VIDRO t0 000 RS

6.95
R$
139.000.00

.11 Cloridrâro DEtoclôprnmida 10 mg - c{'nprimido COMPRINí]DO ó0.000 RS

0.ll
R$
18.750.00

32 Cloriüa1o de tiaminà 300 mg coÍnpr;mido COMPRIMlDO 10.000 R$
0.69

RS

20.ó25.00

33 Colagenase + cloranfenicol 0.6 U/g - 0,01 g/g 108- potMda T1]RO 1.004) R$
32,01

R$
32.012,50

CNPI.: 04.564.165/0001'47 - Insc Estâdrali 12 384.134-8
Av. Presidente Medice, Ne 1034 - Bairro Parque Piaui - f imon/MA

Fone: f99)33179018-CEP:65.631 390 - Emâil: licitacâo@amazôniadistribuidora.com



/l\,1
FottràÀ;-lr
Processo ii-ü.Rdb,;;;;,"--t

/^ltillt II jr
{

l{ Dexâmetasona crcme Dermâlológico lmg/g l0g- creme ÍL]BO 10.000 RS/
4.4r U

RS

44. t25.00

.t5 Dexamelasonã 0. I rlJml l00nrL- elixr \'lURO R5
6.65

R$
53.200,00

.]6 Diclofcnaco resinalo Íngln1l- 15 -20 mlsoluçâo oÉl sot.s F'RASCO 5.:00 R5
5.84

R$
10.355,00

37 tliclofenâco potassico 50 mg conrprimido ('OVPRII\I I DO u{1.000 R5
0.51

R5
. .000.00

.t8 Dipironâ sMica 500 ms -corprinrido ( OMPRI:!Í I DO 80.000 RS

0.:10

RS

32.000,01)

CNPI.: 04.564.165/0001-47 - Insc. Estadüâii 123a4.134'8
Av. Presidente Medice, Nq 1034 - Bairro Parque Piauí- Timon/MA

Fone: (99) 3317-9018 - CEP: 65.631'390 - Emâit: licitacao@amâzoniadistribuidorâ com



Processo
Ri]6Ic;ã

RS

33.750,00
Dipirona sódicâ 500 Íng/ml loml- soluçâo oral sotas FRAS('O l0 01r0

RS

r0.«)5,00
ENANTATO DE NORETISTERONA + VALERÁTO DE
ESTRADIOL 50 MG]ML+ 5 MC/ML

ÂMPOI ÁS

RS 7.591.75EstolãIo de ernrcmiciM 50 ÍrA/mL 60mL- suspensão onl

RS 3.250.(X)I]TINíLÊSTRA'IOL +LEVONORGESTRIL O.O3 MC +
0.15 MG

(]OMPRIMIIX) 10.000

R$
54.750.00

CAPSULA :10.000l-luconlzo I I 5 0 mB - capsülâ CAPSUL^ :10.000

CNPI.: 04.564.165/0001-47 - Insc E§taduâl: 12344.134"8
Av. Prcsidente Medice, No 1034 - Bairro Parque Piâuí - Timon/MA

Fone: (99) 3317'9018 - CEP: 65.631-390 - Email licitacao@amâzoniâdistribuidora.com

Fortlliã



Folh€sno=.-

§ubtis€ ,.
P-IQQeggo *-

Rs ,/ JRs
5.^4 ( 5ô.175.00

Hidóxido de alumi.io 6l,5 mshl Iooml- suspensão orâl

RS

ó4.000,00
l0 000}R.ASCOttuprofeno SO -giÍú :OmL - suspensão oÍll 9016

RS

80.625.00
150.000COMPRIMIDOtr,,pr.,f"no rOO mg- 

"oÍP'lmiao

RS
R4 m0-oo

10.000L]OMPRIMIDOt"crmcctina o rng -cornPrlmido

R$
40.625.00

10.0()0COMPRIMIDo-RACoNAzoL loo M(;

CNPI.: 04.564.165/0001-47 - Insc Estaduâl: 12 384134-8

Av. Presidente Medice, No 1034 - Bairro Parque Piauí - Timon/MÁ .

r*"' tssl âàl)-ôô18 - cEP: 65 ;31-390 - EmaiL Iicitacao@amazoniadistribuidora com

i'-

R.5

l'*



RS

24.225.U)
Lorarâdina I nU/Íú l00ml- Erope

(,oMPItiMIDO 20.000 R$ 7.750.00I-I]VOTIRoXINA SODICA 25 MCG.

RJ
t3.750.íX)

LEVOTIROXINÀ SOT'ICA 50 MCG ( ()\'IPRI\,ÍlDO :0 000

20.000 R$ 7.500.00I-EVOTIROXINA SODICA IOO MCG (1)VPtU\'{lt)O

RS

17.250,rx)

( ()\11'RI\flDO 30.000LORATADINA IO MC

CNPJ.: 04.564.165/0001'47
Áv. Presidente Medice, Na 1034

Fone: [99) 3317-9018 - CÊP: 65.631-390 -

- Insc. Estadual: 12.384.134-8
- BaiÍro Parque Piauí - Timon/MA
Email: liciracao@âmazoniâdistribuidora com



Processo nj
Rublice no'

CNPI.: 04.564.165/0001'47 - lnsc Esrâdual: 12.384134-8

Av. Presidente Medice, Ne 1034 - Bairro Pârque Piâuí - Timon/MA
Fone: (99) 3317-9018 - CEP: 65.631-390 - Email: licitacao@amazoniâdistribuidora'com

RS

49_000,01)
l0 000M.lcilo de dexclorfeniraDrina 0..í m81n[ I00ÍtÍ. xarope

RS 2.7t 1.25MÂLEATO I)E Tl\lOt.OL 5 \íG \11-(0.59r) FIL,\s( ()

R§
10.000.00

COMPRIMÍDO l0 000]!,IEBENDAZOL lOO MG

RS

I1.700.00
Mebendazol z0 lnslnú 30,rú - sspcnsão oràl

RS

20.000.{x)
50.000(OMPRI\,ÍIDOMêtronidazol 250 m8 - corp.imido

l"

l*



Fo,hã
Processo

Mêtronidâ2o I + nisrarirB I 00 m8/g + 20-000 UI/g 50g- 20.000 RS

392.000,00

5.200 RS

38.350,00
NiDcsulida 50 mg/ml l5mL- suspclÉào otal goras I:R^S( o

RS

27.000.(x)
Nimsulida looms - corprimido (.oMPRIMIDO 110.000

R$
10.840.00

Nií.liDá 100.000 U l/ mL 30Íú - suspensão oral

RS

22.200,txt
.{.000Nilrato de miconâzol 2ol0 20 mgg l0s- crent

CNPf.: 04.564.165/0001'47 - Insc. Estadual: 123A4.134-8
Av. President€ Medice, N0 1034 - BâiÍro Parque Piauí - Timon/MA

Fone: (99) 3317 9018 - CEPr 65.631-390 - Email: licitacao@amazoniâdistribuidoÍâ com

t'

17.r8

I



RS

92.625.00
Nitmto de micoíâzol 2% 20 mg€ 8os-crerÊ vasinal

R§ 4.500.(X)10 000NORETISTERONA 0.35 MG (.OMPRIMIDO

RS

l2.lito,00
le mine.âl l{}OmL ólco parà uso oral

RS

85.000.00
200 000(.APSULA

RS 5.3?5.00CAPSULA l0 000oÍneprdol40 mg - cipsrla

CNPI.: 04.564165/0001-47 -Insc Estadual: 123A4'r34-A

Av. PÍesidente Medice, Nq 1034 - Bairro Parque Piauí-Timon/MA
Fon€: (99) 3317-9018 - CEP: 65 631-390 - Email: Iicitacao@amazoniadistribuidora'com

tl

I

R$
0.45

r{s

i'"



Forhalii

RT
55.000.00

Panloprazol:10 ms - conrpritnido COMPRII\{]IX) 100.000

RS

23.750,00
100.000PaÉ.etamol500 m8 - cornprimido COM PRI]i,! I Do

RS

27.000,00
COMPRIMID(}Pâracehff,l 750 mg - coÍprimido

RS

29.t25.00
t0.000PâÍa.ctml20O Íne/trú l0ml- solução oral gota! FRÀS('O

R$
15.250,111)

I 00{licrÍEiÍi.â 50 mg/Íú (5%) 6oml- Ioção

CNPI.: 04 564.165/0001-47 - Insc Estadual: 123a4134-a
Av. Presidente Medice, Nq 1034 - Bairro Parque PiauÍ - Timon/MA

Fone: (99) 3317-9018 - CUP: 65.631-390 - Enail: licitacao(Oamazoniadistribuidora com

Proçess6 no tDã_-
Ruotica ni -tft-=--t/#

],,
I

-t
L

lR5

1""

1-' tiI

R$
1.61



RLrôtiãa .d'

Prcdnisom 5 nrs - eonprimido ( oÀ,1PRlNllDO [.000 RS 2.850.0{r

RS 7.950.00Prednisonâ 20 nU corprimido (.Oi\,ÍPRn'íIDO ll 000

l:NVELOPE R$ 8.51:,50Sâ;s pâ.a reidmr.çào oral27,9I -É para soluçào oral

RS

26.t75,00
Sccniduol l0o0 mg - coÍprimido (.oMPRIVIDO 10.000

RS 7.950.00Simeticona 75 mdrnl- l0ml- emulsão oral ÊRASCO

CNPI.: 04.564.165/0001-47 - lnsc. Estadual: 12.384.134-8
Av. Presidente Medice, N0 1034 - Bâirro Pârque Piauí _ Timon/MA

tJone: [99] 3317-9018 - CEP: 65.631-390 - Email: licitacao@amazoniadistribuidorâ-com

16



FothãGiã
Processo
íútri;ca 

^,;

Suliàdiazini dc prrr. 1onulg(lD,i)30g $cnr. RS

10.335.011

Sulfametoxâzol + trimetropina 40 Írs'ml- + 8 ms/ml-
100Íú suspensâo oral

RS

103.950.00

Sulfamelaxolzol. tÍrmerroprnâ 4O0 Íng { R0 mg - COMPRlMIIX) :10.000 R5
15.375.00

RS
.17.900.00

Nomicinâ + bâcilracinâ 5 mg + 250 UUg l0g - crcmc I 0oo

100 000 RS

30.000,00
Srllfâto faroso 40 mg - coÍprimido COMPRIYID()

cNPl.: 04.564.165/0001-47 - lnsc. Estaduâl: 12.384.134-a
Av- Prêsidente Medice, Na 1034 - Bairro Parque Piauí - Timon/MA

Fone: f99) 3317 9018 - CEP: 65.631-390 - Email: licitacao@amazoniadistribuidora.com

,l

,]

I



Sulfalo feroso 25 ,ns mL 30nú - soluçâo oralgolâs FRÂS( () I 000 RS 8.16:.50

SÀCCHARoMYCIS ('IRIV1S]AE FLACONÉTES DI]
5\{L 

^t)Ul.11)

I:tt^s( () RS

56.250,00

SACCHAROMYCES CEREVISIAE FLACONETES DE
5ML

R§
.{3.500,00

R$ 7.627.50I]AI]I NI)A,7oI.50 MG/G 45G l l{^s(r)

10.0t0 RS

89-250,00
VITAMINA D 5,OOOUI (,oYPRIMIDo

CNPf .: 04.564.165/0001-47
Av. Presidente Medice. Ne 1034

Fone: (991 3317-9018 - CEP: 65.631-390 -

- Insc. Esiaduâl: 12.384.134-8
- Bairro Parque Piauí - Timon/MA
EmaiL licitacao@amazoniadistribuidora.com

l.

l-
86



Fothaãi;
Processonn..-

Ru6l,':ãi;

Vitaminas do complcxo B poliviraminas l00mL solução 10.000 RS

83.175.00

Vilrorinà{ do eomplcxo B poli!itanrinas comprinrido ( r )\{PltINl Í) 50.000 RS 5 000 00

RS

4E.000,00

(-oVPRIVIDO 10.000

Acido icciilsalicilico l0O mg - conrprimido ( 1)N{PRtNflD() 100 000 RS

10.000,00

RS 4175,00Anlodipino 5 rE- coÍprimido ( ()\1PRl\ílD() i0.0t)0

CNPJ.: 04.564.165/0001-47 - Insc. Esrâdual: 12.384.734-8
Av. Presidente Medice, Ne 1034 - Bairro Pârque Piauí _ Timon/MA

Irone: t99l 3317-9018 - CEP: 65.631-390 - Emai| licitàcao@âmazoniadistribuidora.com

I Zinco :onrts - LonrpÍinriJu
I r,60

I

I



Anlodipino l0 mg comprimido ( ( )Nli'ltl\.1Iln) -{0.000
10.000.00

Aienolol 25mg - cooprimido COMPRIMIDO 100.0ü) RS

I1.250.00

100 000 R§
r 5.000.00

Alerclol 5om8 - conprimido ( ()\1PRI\'flt)O

RS

52.500,00
Captopril 25 mg - corwrimido (.oMPRIVIDO 200 000

RJ 6.375,00Carvedilol 6.5 m8 - conrprrmido ( ( )N1Í'1ll\1ll)( ) 10.000

CN PJ.: 04.564 t 65 / 0o0 t' 47
Av. Presidente Medice, N! 1034

Fone: (99) 3317 9018 - CEP: 65.631.3c0 -

- Insc. Estadual: 12.384.134-8
- Eairro Parque Piaui - Timon/MA
Email: Iicitacao@amâzoniadistribuidora.com

Prg"uSSp;;

Eúor;"a ,.," -

l-'



FothasF
Prgçggs6 r.,o

&blfca n.

11,000 RS 9.750.iX)Cârvedilol 12,5 m8 - coÍprimido CO\'ÍPRIMIDO

CO\{PRlMIDO RS

10.875,00
Caí'ed;lol 25 ms - coÍprimido

RS

69.375.00
10.000CloÍidralo de âmiodâroÉ 20o mg - coÍprimido COMPRIMIDO

R$
ll-375,ü)

COMPRIMIDO r0.000CLORIDRATO Dtr ÂMIODARONA l{r0 VG

RS

r20.000.00
COMPRI\{IDO 100.000Cloridrâto de úetfomiM 500 mg conrPrimido

CNPJ.: 04.564.165/0001-47
Av. Presidente Medice, Ne 1034

Fone: (99) 3317-9018 - CEPr 65.631-390 -

- Insc. Eslâduâl: 12.384.134-8

- Bâirro Parque Piâuí - Timon/MA
Emaiti licitacao@amazoniadistribuidora.com

I



RS

t50.000,00
Cloridrato dc melfoü ná 85{r mg - cornpri ido .]OI\,I PITI\'íI IX ) 400 000

RS 8.0í'0.00COMPRIl'lllX)CloridÍâto dê pÍopÊmlol40 Íng -çôÍprimido

RS

l8-375.00
30.0r)0Disôxina 0.15 ns - coÍprimido COMPRIMII)O

RS

1.1.6:5.00
COMPzuMIT)O 30 (ruo

EspiromlacioM 25 ÍE - conprimido

45.375,00
-í) 000Espironola.lonâ 100 m8 - colnprnnido COVPRIMII)O

Folhas n"
Procôsso
Rublica n.

CNPi r 04.564.165/0001-47 - Insc Estaduâl: 12384134-8
Av- Presiden[e Medice, Ne 1034 - Bairro Parque Piaui - Timon/MA

Fone: (99) 3317-9018 - CEP: 65.631'390 - Emailj licitacao@âmazoniâdistribuidora com

l,',ll
RS

1..1

I-'

i'-

tl
tl

I

R$
l.5l



CO]\IPRIMIDO RS

22.(x)0,00
Furoscmida ,r0 ms -conprim;do

400.000 R$
30.000,00

clibeÍrclamidâ 5 nu - coÍprimido CO\IPRI\IIDO

10.000 R$
46.875,00

Gliozida 30 mg- coÍprimido co\1rRt\.íiDo

RS

51.ó25,00
GIicaTidà 60 mg- corrprimido (O\ÍPRI\{IDO :r0 000

RS

120.750,00
10.m0COMPRITÍIDO

6ihas "P--Wi -Processo no

CNPi.: 04.564.165/0001 47
Av. Presidente Medice, Na 1034

Fone: [99) 3317-90r8 - CEP: 65.631-390 -

du"6rt"" nà

- Insc. Estâduâl: 12.384.134-8

- Bairro Parque Piauí - Timon/MA
EmaiL licitacaoadamazoniadistribuidora coÍn



CNPI., 0a.s64.165/0001-47
Âv. Presidente Medice, Na 1034

Fone: [99) 3317-9018 - CEP: 65.631-390 -

, F.lh* "P-:rc--

- Insc. Estadual: 12.384.134-8

- Bairro Parque Piaui - Timon/MÁ
Email: Iicitacâo@amâzoniadistribuidorâ.com

Processo nô

Ruttíãáia
10.0t)0 RS

39.375,00
Glnnepnida 2 m8 - conrprimido COMPRI \I I t)O

RS

88. t25,00
climepirida4 mg - coÍprimido .OMPRI\íII)O

t0 000 RS
70.875,00

bisopÍololde turamato 2,5 mg. - compíirnido COMPRIVIDo

R$
87.750,U)

CONlPRIMIIN ) 10.000hisopn,lolde irmmâto l0 ng conTrinri(k)

R$
2ó.250,00

Hidroclorctiuida 25 mg - coÍprimido «l\'lPl{\,Ílll( ) 100000



05 0(x).ü)
Losãnani pol:issrcà 50 m8 oÍrpÍimido COMPRIVITX) ?00.000

Losartanar Hidroclorotiazida I00+25 mg -co priflido 200.000 R$
205.000,00

Í.oMPRII,lII)O

Maleato dc enalapril I 0 mg - coÍprimido (I)MPRI\4IDO 200.000 RS

22.500.(n

('()MPltlMlDo 100 000 R$
35.000,00

Malcâto dc cnalâpril20 mg coÍprimido

,t0 000 RS

64.500,00
Melildopa 250 mg - €oÍprimido (.oMPRIMIDO

-=-_
Folhas n' ''l L--
Processo no-

Ru6r;tã;.

CNP|.: 04.564.165/0001-47 - Insc. Estâdual 12.384.134'A
Av. Presidente Medice, Na 1034 - Bâirro Parque Piaui - Timon/MA

Fone: (99) 3317-9018 - CEP: 65.631-390 - E'râiL licitacao@âmâzoniadistÍibuidora com

RS

0,1I

I



RS

85.000.00
Metildopâ 50o nls- c.oÍprimido (.OVPRI\{IDo

R$ 9.750,00( oMPI{lMlD() 10.000Niledipino l0 ms - coÍpÍimido

R$
14.000.cú

.10 000Nifedipino 20 mg - conprimido (-OMPRIMIDO

R$
13.500,00

30.000(,OMPRIMIDORosuvanatina l0 m8 - comprimido

l{$
5l.li5.(x)

30.000(IOMPIUMIDO
Rosuvâstâtina 20 mg -coÍPrim;do

CNPl.r 04.s64 165/0001-47
Av. Prêsidente Medice, No 1034

Fone: [99) 3317 9018 CEP: 65.631-390 -

- Insc. Estedual: 12 384.134'8

- Bairro Pârque Piâuí_Timon/MÂ
EmaiL licitacao«Damazoniadistribuidora.com

rffi".ã__q=l

IRS

1-'



Folhas no

Processo ,/
129 Súlaíalina:0 nU comprinrido COMPRII'Í]I)O :00 000 R$

0.31 (
-Rr
93.750.00

t30 Sinvaslâlinâ 40 nrs - compÍimidô aoMPRIlvíIDa) .{00.000 RS

0,40
RS

160.0{10,00

1.ll Clorid.âto Oxibulinina Xàrope lúg/íi FRASC') 200 RS

10J.85
RS

2t.l?0.00

131 Synvis. one soluç.io injetável (6m,) AMPOLA l5 R$
4.231,54

RS

63.471,06

lll Tràncyl 20ms soluçào injetável (5mlJ AMPOLA i5 RS

230.21
RS 3.453,19

CNPJ.: 04.564.1 6sl0001-47
Av. Presidente Medice, N! 1034

Fone: f99) 3317-9018 - CEP: 65.631-390 -

- Insc. Estaduâl: 12.384.134'8
- Bairro Parquê Piâui - Timon/MA
Email: liciracao@amazoniadistribuidorâ.com



/,\
Folhas no_
Prôces3o no

Rubri^3 ôô _

,7r+ 
Itu]/^l \II ut TI

r.]t BacloÉno tomg, Caixa com 20 (vinte) comptimidos. CAIXÀ tro0 R5
0_-1(J

RS 240.00

lJ5 Yu!úlax SACHE n00 RS

4.3,{

RS t..{70.00

t.16 CaUapenri- :oOmg, Coixâcom 30 (tíntâ) compnmidos. Cr\lXA t00 RS

l:1.1:l
RS

21_31Í\.OO

l]7 F--brid'"o de oxltutinina sm8, Câixa com 30 (trintâ) CAlXA RS
'7 7.7u

RS

62.220.00

r _t8 S'p"ilãilÉse de ..'tlt ou sliceÍina ãdulto (càirâ CAIXA 300 RS
10.51

RS 3.153.75

TÔTÀL : RS
6.5.11.971.88

CNPJ.T 04.564.165/0001-47 - Insc' Estaduâl: 12 384 134-8

Av, Presidente Medice, Ne 1034 - Bairro Parque Piauí - Timon/MA

Fonei (991 3317-9018 - CEP: 65.631'390 - Email licitácâo@amazoniadistribuidorâ com



Fothas ".jí--
Processo no

rrúúiiãá.;.-_,

LOI'IJ II - }IEDI('AlIE\TOS }IANIPILADOS

ITI]NI I r:\iD QTT) PRECO ti:,!r r PRU(to
't ()1At,

0l Füroscmidâ 5M(;i ML ( l62nn) (Maflipulado) lR^s( () 50 R$
t42.29

R$
9.114,:18

0l Capropril 5MG/ML (3óni) (Manipulado) IJRASCO RS
153.r1

RS

7.656.:5

0.] EspironolacroM 5MG,ML ( 3 6nn)(Manipulado ) FRASCO 50 RS

tó0,85
RS

Ir.011.50

Espirorx,lactona l0À,G/ML (a8Í XMânipulado) FR^SCO 50 RS
r,14.,í6

R$
'7.223.11

CNPJ.: 04.564.165/0001-47
Av. Presidente Medice, Ne 1034

Foner [99) 3317-9018 - CEP: 65.631-390 -

- Insr. Estaduâl: 12.384.134-8
- Bairro Parque Piaui - Timon/MA
!1mâil: Iicitacao(ôamazoniadistribuidoÍa.com



Folhas no Q á
Processo no (,1

Ríôtlca n'---

LOTE III . SUPLEMENTOS ALIMENTARES

RS

8.578.r3
PropÍânolol 4MC1ML (60m1) (Mânipulado) FRÀSCO

tTfll tr\D QID PREÇO
TOTAL

0l Dieta ent€ral industriâlizÂda do iipo lesource 1.5 - 500m1, ou
similaÍ.

r rN )^DF R$ 79.0r R$
4',74.O87.60

02 Suplemnlo Mine.âl Inlantil do lipo Gro* FerÍo ou similâr
loomc/ml

IRASCO 100 RS 7:1.96 RS

t2.18r.ll
0_] Polilitâminico do Tipo Gtuw vir ou s;nilar coÍr 2:10 ml IRÁSCO 100 RS I4l.:14 RS

12_732.90

Suplemento âlimentar40og. do tir FoíiniPlus ou snnihr. R§ 126,88 R$
38.064.60
RS

VALOR GLOBAL TOTAL: R§ 7.1ó1.953,57 (sete milhões,ceDto ê secenrÂ ê uIÚ úit oorecêntos ê ciqueniâ € oito Ítâi! e ciquenlâ e

CNP,.: 04.564.165/0001-47 - Insc Estaduâl: 12344134-a
Av. Presidente Medice, No 1034 - Bâirro Parque Piaul - Timon/MÁ

Fone: [99) 3317'9018 - CEP; 65 631-390 - Emâi!: licitâcao@amazoniâdistribuidora com



Folhas no

processo no-!\â4a-
Ruitican' 

t "-
AS DESPESAS DECORRENTES DO FORNECIMENTO DO OBJETO.
VALIDADE DA PROPOSTA: 30(TRINTA) DIAS,
PROCEDÊNCIA :NACIONAL/IMPORTADO
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO DO BRASIL N" OOI

CONTA: 4249-8
AGENCIA: 135.972-X

Atenciosamente

Timon. 0l de Dexembro de 2023.

att zôNÀ osÍRrBuDoRÁ aREL,

CNPI.: 04.564.165/0001-47 - Insc. Estadual: 12.38{ 134-8

Av. Presidente Medice, Na 1034 - Bairro Parque Piâuí-Timon/MA
Fone, (99) 3317-9018 - CEP: 65.631-390 - Email: licitacâo@âmâzoniadistribuidora'com



FAhas"'"--q-g-
Proce3so
Rúoiica

d. alro Âl.gr. d6 Pind.ré - IÂ
. Centro, CEP n'ô5.398.000

01.812,332/0001.21

Alto Alegre do Pindaré/MA, 04 de Dezembro dê 2023'

P r.l. it! r r unrciP.l
Av Joáo x)(lll, s/N

cilPJ n"

Processo no 434/2023
Requerente: Secretaria Municipal de Saúdê
Para: cPL

DESPACHO

Venho por meio dessê, inÍormar que as despêsas dêcorrêntes da contrâ1aÉo'

objeto desta licitaçâo, serão inÍormadas quando do momento da contrataÉo (§2 art'

7o, Decrêto FêdeÍal no 7.85212013).

Â;-i;i;-i-irri: ê;i--- a;niã. rriã ri.eii;;-tn-o'-" ÍÃ; r-Ã c-ii;1-6ir-'-únn:' cxPJ n'01 612 Ú32/0001'21

*



Folhas no

PÍocesso no

RuDliCài--

P r . I e i i u . a ,ú u n i . i p . I d. Arlo Al.!r. do Pind.ré - líA
Àv. João XXlll, §ri - C.nrro, CEP n'65 390.000.

CiPJ n ' O L 6 1 2 . 3 3 2 / 0 0 O 1 - 2 1

OESPACHO

Processo no 434/2023
Oa: CPL
Para: Prqcuradoria Geral do Município

Tendo em vista a instruçâo dos autos, segue anexa a Portaria n"
28112023, a qual nomeia o Pregoêiro Oficial do Municipio de Alto Alegre do
Pindaré/Í\rA e Equipe de Apoio, e a Minuta do Edital na modalidade Pregâo Elelrônico,
sob o Sistêma de Registro de Preço, para providências acerca da contrataÉo dentro
das formalidades legais.

Alto Alegre do Pindaré/NrA, 05 de Dezêmbro de 2023.

Âv Joao XXlll S/N . Cênlro, Âllo

Fraíciy'al Velósó Fdrhandes
Predoerro da CPL/PMAAP

--r-l--ã ã-ir-n-l-r-r i : Tr ; -í-,i, 
c-E P n'-6 a ,r-e & on o,

n ' 0 L 6 ! 2 . 8 I 2 I 0 0 0 1 - 2 1

@,



MLNICIPIO DE AITO AIEGRE DO PINDARTi
01.ót2.3r)i00aI 2t

Áv. João XXXIII, s/n - CentÍo
Estado do Matanhão

'ÍocessÔ no

PORTARIÂ N' 281l2023

DESIGNA O PREGOEIRO E EQUIPE DE
APOIO PARA ATUAR EM LICITAÇÔES
PÚBLICAS No ÂIrTI:ro Do PoDER
EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ALTO
ALEGRE^DO PTNDARÉ (MA), Ê DÁ OUTRAS
PROVIDENCTAS.

}IRÀN(]ISCO DÀN'TÂS RIT]EIRO FIHO,
Prefeito do i\{unicípio de Âlto Alegre do Pindaré, Estado do NÍaranhão, no uso de
suas atribuições legais, em especial o ÀÍt.44 da Lci Orgânica do Município, pela

PÍescnte.

Considerando a necessidade dc viabilizar os

processos de licitação para aquisiçào de bens e serviços comuns, no âmbito do
N{unicípio de Alto Àlegrc do Pindaré, nos termos do artigo 3", da Lci n" 10.520 de

17 dc Julho de 2002.

RESOLVE:

Att. 1n: Des4par o servidor FRANCML
VELOSO FERNÁNDES, seÍvidoí comissi()nado, pottador da cédula de

iclentidade R(i o" 014569052000-9 SSP/NÍI\, e do (lPF n" 411..197.723-68 para

cxercer a funçào de Pregoeiro Oficial no âmbito da Ádminisrrzção Púbüca dtr

NÍunicípio cle Álto À1egre do Pindaré (NÍr\); e CI-AY REGAZZONI RIBEIRO
TORRES, serwidor comissiooado, portador da céclula de idcntida<ie R(l n"
0131469320204 SSP/NIÂ, e do CPI- r'r" '720.233.9"12-34 

Pam cxcícer a fulção de

Prcgociro Substituto.

Art. 2': L)csignar os sen'idores, ADRJANA DO
VALE SOARES, scnidora efetiva, portadc,ra da cédula de idcntidade RC n"
86607697 2 SSP/MÁ, e do (lPF n" CPlt t" 834.493.453'20; e EDIVAN PINHO
PEREIRA, servidor cfctivo, portador da códula de ideotidade R(i n"
00003026419,1-7 SSP/N{-À, c do CP| f 713.015.423-34, para compor a I'iquipe de

,\poio ao Pregociro duÍante seu mandaro, o assistindo, no dcscmpenho de suas

funçrics.

$rN'rkoal tftrn»n rte.or gor br
E-mâil: ônr ,rD nLn rLd ll ir sDrâi cLd

Fone: (9Íl) 1664 1267

',rÉiii."



* MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ
at t,t.t )t i) / i001 2l

Av. loão X)í\(III, s,/n - Cenmt
Esta.lo do Mefinhão

Art. 3": () Pregoeiro fica âutodzado a contocâr,

AÍt.4": Irsta Portâria cntra em vigot na data de suâ

assinatura e tetá validade até 28 <le dczcmbro de 2023'

aléor dr;s mcmbros tla l')quipe clc r\poro, a tlcpender da cspecúcidadc tócnica clo

obictr, ou da documcrltaçào aprescntadl, ()utfos seNid()Ícs da PícfeltLlra' [ecnlcos

dr área, p;rra auriJiar nl análise das PÍoP()stâs e dr)cumcnt()s

contrafl().

Dê-se ciôocia e pr-rbliquc-se

da l-ci ()rgânica de ÀLT( )

lcgais c cfeitos jurídicos.

Art. 5"; liicam revogadas es demais disposiçocs em

na imprensa,rficial - em contirmidade c()m () art 48,

,\Lfl(;llli IX) PINDÂR|, (lUÀ), Par',r qLrc surta seLrs

(1.\ttl\l','fl- D() PI{l.l'lrtT() \t[ \I(.ll) \L

tirn 03 rlt,ebtil dc 2023.

FRANcrsco DANTAS RrBErRo â;'flXt-tliJâ: lfà:1',H:1!i|8c;""
FILHO:125761 31387 Dados: 202 3.04.03 l5:39:02 03'00'

FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO
Prcfei«r l{unicipal

Folhas no

Processo no

Rublica ô"

Fone: {08) 1664 1261

-té=



leeuttol- rann. r: oeaaRlL oE 2023 ' aLÍoaLEGRE Do PINDARÉ - olÁRlo oElclÂL Do

.-;a;;;*'." ,*,*,- ÉFsó dc súd. e ts!tr *-,om(no''ó" de I r'ú!''n 
"intrr 

b*Í" t
a\"h"'-."i" côoílm!\à! & úMd(' o\'lD ra r$lrr Ô'úbicnk'em qÚ' ll,--^ , ^-;;. ;";,,^,-; , ll porrrrre t uvrol' DEsIGN^ o PRr,GoEIRo E EQUIPE DE

hlalhiros m @to ho.

^ *,*ffJff',ü* .",,iiTlTIk* ll ;âãd.-GF,p::;:.1",:,:l.g:.,'"f"::l*;'*"1fl

\TRATÁCôES I FTTNTÀO DINTRO DO PRÁZO,LrcúaÇÂo - cPL PARÂ arlrÁR NÀs-.!9t^ -,,,-,-,-,^

íioii-oiicim rii,ucrsco D^NTAS RIREIRo FIHo. heieito dô | úciso II da Lti MuoicipÀl n'merlg)7
. no ún, Llc \ur, I nosoLl'P'

MúhiciDnr dc Alto Al{8e do Pindaló. E§ado no Mlrrln)'Ô ..

:,iil;;;:rG:;;;ilf;i,*.p-c€d,í. *Er" k"1"r'ciraç'o l ,'"1,1'.1.0'-'uf.*'::i§.loll

;,;;;; ";;;;,;;"*;-rspRu,Àre(*$ (Ír,rhr**" 1'"." | 1'pt:::9:ii:'1'1,'::;llü,:;:;ã:i:áã""il1il" J rsói.,r'.-&, p.-"'i".. rn l cinirrr oo enerenoMúNrctPAL

i.*.í -.r*"a,. r0 rrm'am{Iô rr. A\srBLÀ. ri I nah nn\ I *'§'.lt'ilii:t i;;;i;'f ;;.^;
;:;;;;.' ;;;,' - r(i,nJ 'co'i 

I J t nr*Ba d"' Rendrmênro' P',;'drco' | 'dcnud'dc 
Rr ' n" Ú rls^co<:mo

Êã::"i: j::ii4ü,iü! ii,"i::i":* úirr* t**, i: I ;1":;l "ll';§iã'itlilÍiü "+à1ffi§"§hl"l"*1l'.:ll;
i,À"a. n*".i' a. p-. to. ld.ldêrwl§.1?. InicF_ r-minrdG I lr (LÀY

Éf,.do. qu.n'rde dr ú'\. 13. M.'drhdad. d" r ^',-. t i.' rã"."ã | p'í&ror 'r' 
(dul' de i'l'nr 'J!n' Rr ' 

n" o7r | {âa 1ro2Í14 ssP vA' ' tr ' ( Ir n'

,!-m ro l.t,e.ào t!Éa.l:2r p.." s*.,ue h.*"g;. R.l"i;'' I i:u:"'o: tr' delsá 1-.h!Es d( PÉ{dok slpl k dâ ( nmi§io

' D'ank d"e\po ;. âlsuF6 .u3.{õà \en u áltxadâ' h\ r''í' I PcMcnr'd'Lrrrç'a-r rL:

r. Ouê 'eiom úumrldo' "\ 'ou ,",,"',"''-;;.. ;""' ' l tlt rott 'r"t PnrHô PEIÚIF.Á' "nrd"' "lotrc' nní"d'' dá "JJL dc
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PREfEIÍUÂÂMUNICIPALOEALÍOALEGNEDOPINDARÉ.MA
Av. Joáo Xxlll, S/N 'Contro
CNPJ: 0í 612.8320001-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'-i2023 - CPUPi'AAP

MINUTA DO EDIÍAL

PROCESSO No.,{3II/2023/PMAAP/MA

OBJETO. Regstro de PÍeços para o íornecimento de medicámentos de uso comum' mêdicamentos

Ããniprrãao" ã 
"rpr.."ntos 

alimentares de interesse da SecretaÍiê Municipal de SaÚde do l\'unicipio

de Alto Alegre do Pindaré/MA.

Folhas no

oRGÃo LlclTADoR: Píefêitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - PlúAAP/luA

DATA oa sEssÂo PúBLlcAi 
-/-/2023

HORA 

-h-min
PREGOEIRO: FÍancival Veloso Femandes



Folha;*-lãZi-.

Itm:':,q4:
/

piEtElruRA MUNtctPÁL DE ÀLlo aLEGRE Do PINDARÉ _MA

Av. João xxlll. S/N - cêntro
cNPJ: 0'! .61 2.832/0001 _21

pREGÁo ELETRóNlco sRP No 

-/2023 
- cPuPiraaP

PROCESSO N'. 434/2023 - PiTAAP

i,INUTA DO EDITAL

A PREFÉIÍURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - MA, iNSCTitA NO

CNPJ sob n' 01.6í 2.832000í -2'1, sedradâ na Av João XXlll. S/N ' Ceniro, Alto Alegre do Pindaré - À,4A

- UÁ, Cep n" 65.398-000, por rntermédio de seu Pregoeiro, designâdo pela Ponetia n" 28112023

prÉi,""J" no DÉao oÍcral ào Munrcipio nô diâ 03 dê Abril de 2023. leva eo conhecimento dos

ini"r""Jao" qu" realizarà licrtaçáo nâ modalidadê Prêgão na forme ELEÍRÔNGA, sob o SISTEMA

oE niêrsrnô DE PREço do tipo irenor Preço poí LoTE, conforme dêscriio nesle Edilâl e seus

Ànexoi e em contormtaâd; com o disposto na da Lei n. 10 520, de 17 de jutho de 2002 do Decreto n"

1oÁii.-aé zo de setembro de i019, Decreto no 7 892, de 23 de janeiÍo 2013 aplicando

srbsúartamente a Lei FedeÍal n" 8 666 de 21 de junho de 1993 e Suas âlteÍaçóes e dêmâis normas

pertrnenles à espécle.

Data da sessáo: 

-/-/2023Horáno :-h
Local: PoIã ompras públicas - www Dorteldecomorasoublicas'com br

1. DO OBJEÍO

1 1 A pÍesente lcilaÉo tem por obieto RêglstÍo dê Preços pâra o fornecimento dê medicâmentos de

,"" 
"árr., 

'.àai"i."ntos 
manróulados-e suplemenlos alrmenleres de rnleíesse"dâ secÍetâriâ

úúi"ip"t o. S"ro" ao tlunicípio de Allo Alegre doPindâré/MA, confoÍmê especiíicações constantes

do Píoieto Basrco - ANEXo l, pane rnlegrante oeste Ed'tal
;;;i;,i";ã;a;,"'"rl,.adaem3(tÍés-,lotes,contendoí47(centoeqúaÍeílaêset€)itens'
r ã. ó 

"i,iàiio 
o";utg".ento adoledo seÍá o menor preço por lote' obsetuadas as exigénciâs contides

neste Edrtale seus Anexos quanto às especificaçóes do objeto

i a-óüiãióÉuãi 
"it-àào'desta 

licitaçâo é dé R$ 6.370.2'19,20 (3êis milhóes, trezêntos e sêtenta

mil, duzentos e dêzenovê reais e vinte centavos).
i tlôãiei. de julgamênto adoiado seíá o menor preço poÍ LOTE, obsêÍvâdas as exigências

conlidas neste Edúal tseus Anexos quanto às especíicações do obieto

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1 As despesâs decorrenie§ da contralaÉo, objeto desla- licltaçêo serão infomedâs quando do

momento da conkatação (§2o. ârl 7o' Decreto Fedeêl no 7 '89212013)'

3. OA PARTICIPAçÁO NO PREGÃO,

3.1 PodeÍáo pariicipaÍ desle PÍegáo interessados cujo ramo de ativrdadê seja compatívelcom o obieto

desta licitação

3.1 1 Os licitanies deveráo utilizar o certiflcâdo digitêl para acesso ao S§tema

31.2 A participaçáo nestê PÍegão parâ o Lote 02 é EXCLUSIVA a microempresas emprêsas dê

^".u"n.,oo,t.'t"onformeLeiComplementaÍ123.de14dedezêmbÍodê2006'emseuartlgo4S,incisoi-lnIii,',,'" 
'iã,i1"i ôà.pr"Àá"iri 14t de 07 de asosto de 2014) e sociedades cooperativas

Mtr@



PREFÉIÍURA MU NICIPAT OE ALTO ÀTE6R' DO PINOÂiÉ ' MA
Âv Joào Xxlll, S/N 'C6ntro
CNPJ: 0í .61 2.832/000í '21

(enquadÍadas no aÍt 34 dê Lei n" 11 488, de 2007), e para o Lote O1 a participaçéo seé páÍa AI\'PLA

àoncorrência, cujo ramo de atividade compalivel com o objeto licitado ê que alendam â lodas as

exgênciês. incluéive quanlo à documenteçáo e requisitos mínimos de classificação das pÍoposlas'

constante deste Edital e seus Anêxos.

3.1 3 Náo comparecendo micÍoempÍesás ou empresas de pequeno porte, a concorÍênciâ no Lole 02

pessaÍá a seí AÀ,lPLA â concoÍrência, ou sejâ para iodes empreses

32.Seráconcedidotratâmentofavorecidopâraasmicroempresaseempresasdepequenoporte'parâ
à. 

"oi'"a"a"" 
coopêrativas mencionâdas no ârtigo 34 da Lei no ''1488, de 2007 para o agricuhor

tamitiar, o proautoi rural pessoa íísicê e parâ ó microempreendedor individual _ À/lEl nos limites

oÍevisios da Lei ComplementaÍ n''123. de 2006

3 3. Náo poderáo partic par desta licitaçáo os interessados:

ã ã.i pi.iio-iã"" ãá p"ár;ipar de lrcilações e celebrar conlratos administrativos, na foÍma da legislaçáo

3 
-3 2 quê não âtendam às condrçõ€s deste Edrlal e seu(s) ânexo(sr

ã 3.3. estrangeiros que não tenhám represêniaÉo legal no Brasilcom poderes expÍessos para Íecêber

crràcáo e resoonder aomtnrslrallvâ ou Iudicielmente.
i ji que se enq uaorem n as vedaçóas p ÍevÉlâs no artrgo 9' da Ler n" 8 666' de 1993',

ã ã.á tr"-áGã. *s r"Éncia, ;oncurso de cÍêdorês, concordate ou em processo de dissoluçáo ou

liquidâçáo:
3 3 6 entidades empresariais que esleiâír
3 3 7 OÍganizações da Socedade CiYl
(AcóÍdão n0 746/201 4-TCU-Plenário)

declarar ocoíênciâs Posler oíês
3.4 5 que náo emprega menor de 18 anos
menor de 16 anos, salvo menor a partir de

XXX|ll. da Constituição

Ruõliã '-=

reunidas em consóÍcioi
de lnteresse PÚblico - OSCIP, atuando nessa condi€o

êm trabalho noturno, pêÍigoso ou insalubre e não emprêga
14 anos, na condição de àprendiz, nos lemos do aÍ1igo 7''

r.n*=-* 
r

Processo no' c, 4(, Í=!e,+t_)

nos termos da Instrução Normativa

execulando trabalho degradânte ou
no inciso lll do art 5'da Conslilução

34.Como condiçáo pâra pârlicipação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo

oroorio do s'slema eleÍóntco. Íelativo as seguhtes declarâçóes:

5;1 ;r;;r;p;; "; 
requ,srlos estabebcàos no an,go 3' da Lei complemenlaÍ n0 123' de 2006'

estandà apla a usufrurr dorâtamento fâvorecido estabelecido em seus aÍts' 42 a 49i

ãJ.l.l. nás lens exclusivos para partÉipação de micíoempÍesês e empresas de pequeno porte' â

assrnalação do campo 'não' impedirá o pÍosseguimento no certame;

ãl r.ã. Àãi lt"n" 
"á 

qre a pariicipação nao toiexclusivá para microempÍesas e eíípresas de pequeno

ôode. a assrnâlaÇáo do campo 'não' apenas pÍcüuzúá o efeito de o licitante náo têí diÍêiio ao

irt.-"nrà t"uol.áioo píeústo na Lei Complemenlar no 123. de 2006 mesmo que micÍoempresa'

emDresá de Deoueno porle
3 4 2 oue esla ciente ê concoída com as condçóes conlldas no Edital e seus aneros:

ã; ã il; il;r; ;;úrstos paÍa â habilitâcão derin'dos no Edrtal ê que a pÍoposta apÍesentada

está em confoÍmtdâde com âs ex'géncras edllâlioas'
ã i a. qr"-in"r"t", fêtos impediivos para sua habiliteção no certame ciente da obíigatoriedâde de

:4 6 que a píoposta fo elabo'ada de formâ
sl TI/MP no 2 de 16 de selembÍo de 2009
-34 7 ôue náo oossu, em suâ cadera produltve empíegados
ÍorÇado. oDseÍvando o drsposlo nos lnclsos lll e lV do art' 1" e

independenle

àlã "r" ot serv,cos são píestados por empÍesas que compÍovem cumprimento de reservâ de

ã"ro-o"- pi"rÁt"-"ni l"' pàia pessoa com cleícréncla ou parê Íeabrl(ado da PÍêvrdéncra soctal e que

ãüiããri ã. i"sà" a" acessibilidade previslas na legislação, conforme disposto no aÍt' 93 dâ Ler no

8 213. de 24 dêjulho de 1991

ã +.'s. ;; "rÃpi" "" 
,"quisitos do Decreto n 7.174. dê 2o1o' estando apto a usulruir dos criterios de

preíerêncÉ
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o licitante às sançôês

pREFETURÁ MlJNtctpat oE atro aLEGRE Do ptNDARÉ MÂ

3.5 A declarâção felsâ relaliva
prêvrstâs em lei ê neste Edrtâí

Âv. João XXlll, S/N - CênlÍo
C NPJ: 0í .61 2.83?0001 -21

êo cumprimenlo de qualquer condiÉo suieiiaÍá

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E OOS OOCU'/IENTOS DÉ HABILITAÇÂO

4 1 Os licilanies encaminhârão exciusivamente por meio do sistema, concomitântemenle com os

documentos de habilitaçáo ex€idos no editâ|. proposta com a descrição do objêto oÍerlado ê o preço

ate a data e o horáno eslabelêcidos para aberiurâ da sessão públicâ, quando' ehtáo, encerraÍ_seá

automaticamentê a etapa de envio dêssa documentaÉo.
4 2. O envio da pÍoposta acompanhada dos documentos de habilitaçáo exigidos neste Edital, ocoÍrerá
por meio de chave de acesso e senha.
4.3. Os licitântes poderáo deixâr dê aprêsêntar os documêntos de habilitâção que constem do SICAF

âssegurado aos demars licrlanles o direito dê acesso aos dâdos constanles dos sistemas
44.Ás Microêmpresas e Empresâs de Pequeno Porte deveráo encáminhar a documêniaÉo de

habilitaçâo, ârnda que haja âlguma restriÉo de Íeguleídade flscâl e tíabelhista, nos termos do aÍt 43.

§ 1" da LC no 123, de 2006
4 5. lncumbrÍá ao licrtanle acompanhar as operaçôes no sistema eletrônEo durante a sessão pública do
Pregáo íicando responsávêl pelo ônus decorrente dâ perda dê negócios, diante da inobsêrvância de
quaisquer mensagens emilidas pelo sistema ou de sua desconexão.
46.A1é a abertuÍa da sessáo pÚblica. os licilantes podêrão relirar ou subsiiluir a proposla e os

documentos de habilitâção ânleÍiormente inseridos no slsiemâ,
4 7 Não será estâbelecrda. nessa êtapa do ceÍtâme, ordem de classíicaÉo entre âs propostas

apresentadâs, o que somente ocorrerá após â íealizaç.áo dos procedimentos de negociaçáo e
julgamento da pÍoposta
4.8= Os documentos que compõem a pÍoposla e â habilitaçáo do licitânte melhor classificâdo somente

serão disponibilizados para avâhaçáo do pregoeiÍo e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 O licitânte deverá enviaÍ sua proposta medÉntê o preenchimento no sistemê elêtrônico dos

sêguinles campos:
5.1 1 Valor unilário e totâldo rtem,

51 2 Merca
5.1 3 Fabricánte;
5.1.4 DescriÇão detalhada do obieto contendo es iníonnaçóes similares à especficaçáo do PÍojêto

Básico indrcando. no queíot aplicávêl. o modelo, prazo cle validade ou de ganntia
5 2. Todas ês espectficaçôes do obleto contidas nê pÍopostê vinculêm a Contíaiada.
5 3. Nos vêloaes proposios estaÍáo inclusos lodos os custos opeÍacionais, encâÍgos previdenciáÍios

Íâbâlhrstas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diÍêta ou lndiretamentê no

íornecimento dos bens
54 Os preços ofertedos, tanto na proposta iniciê|, quanto na etapa de lances, sêrão de êxclusiva

responsabilidâde do licitante. náo lhe assistindo o direito de plertêar qualquer alteração. sob alegação

de erro omissáo ou qualquer oulro pÍeleÍo
55 O prazo de válidâde da proposte náo seíá iníenoÍ a 30 (tÍinte) dias' ê conteÍ da dala de sua

âpresentâÇáo.
5 6 Os lictanles devem rêspeitaÍ os preços máxlmos estabelecidos nas noÍmes de regéncia de

conlrâtaçóes públicas fedeÍárs quando participaÍem de licitaÇões pÚblicasi

5 6.1 O descumprimento das Íegras supramencionadas pelâ Admrnistraçáo por parte dos conÍatados
pode enseler a fiscalizaÇão do Írrbunal dê Conlas da Uniáo e, após o devido processo legal, gerar as

;eguintes ionsequênciâs: assinâtuÍâ de p.azo pâÂ a adoção des medides necêssáriâs ao exato

cuirpnmento da lei, nos termos do ârt 71 inciso lX, da ConstituiÉo; ou condenaçáo dos agentes
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oublrcos Íesoonsavêrs e da empÍesa contratada ao pagamênto dos prejuízos êo eÉrio' caso venficada

a ocoíéncia de supedatuÍamento poÍ sobrep'eÇo na etecuÇão do contÍato

6. DA aBERTURA DA sEssÃo, clAsslFlcaÇÃo DAs PRoPosras E FoRMULAÇÃo DE

LANCES

6 1 A abertura da presente llcltaçáo daÊse-á em sessão pÚblica, por meio de sistema elêtÍônico na

dala. horário e locâl indicêdos neste Edital
62oPreooelÍoveriílcêÍàaspíopostasapÍesentadasdesclassíicandodesdelogoâquelasquenão
I"i. rá JÃ'"Jir-"Àioà0" 

"or'o"'teqr'.,tos 
êstabêlecrdos neste Edital, contenham vicios insánáveis

ã, não 
"pr"t"nt". "a "specrÍrcações 

lecnces exgrdas no PíoJeto Básico

6 2.1. Também será desclassiíicada â proposta que identiflquê o licilânte

ã ã á Á-àà-.ã"JILê" iára semp,e tunaamentada e registrada no sistema' com acompanhamenlo

em tempo ÍêalpoÍ todos os parllcipanles
Ê 2 3 A náo desclassiflcaÇào da proposE nêo mpede o sêu iulgêmento deíinitivo em sentido conlrário'

levâdo a eÍêrto na íase de aceiaÉo
à.à.ô 

",.iãÀ" 
ãráenará ariomat,camentê as propostas ctassificâdas, sendo que somente eslês

paÍtrcrpatào da fase de lânces
6a O'srstema drsponrbrlzaÍa campo pÍópÍ'o pa'a lroca de mensegen§ enlÍe o PregoerÍo€ os lic antes

ã;. il-à;; ;i# 
";mpeirt',a' 

ãs ilctàntei aeveréo encamrnhãr lances excrusivamente por meio do

;';i;;Éi;";;:;;;do'rmedlatamente infoÍmados do seu recebimento e do valoÍ consiqnado no

íêoistÍo.
s 6 t O tance aerera s.í ofeiaoo pero menor valor totâl

ã ã oa r"ilà"t"" poderáo oíerecei lances sucesslvos observando o horário fixado paÍâ abertuÍa dê

sessáo e as ÍegÍas estabelecdas no Edital

s i ó-frcrtanre-somenre podeíà oleíecer lance de vâloÍ iníeÍioí ao último por ele ofertado e regisrado

oêlo sistema.
ãild]llliijia. minimo de diíêrençâ de vâlores entÍe os lânces que incidirá tanto em íelação aos

i"X"á i"iãrãàagi,à" qránto em reraçao a lrá-po"ia q'" cobtir a mélhot oferta deverá ser R$ 500 00

lournhentos)reais
à-"õ 

'ô-.i"ii,àr" ã"t* os lá\ces envÉdos pelo mesmo licitante náo poderá seÍ iníêÍior a vinte (20)

L"r-"dà"-" ã i"ú.ár" 
"ntÍe 

tances não páderá sêr iníerior a tÍês (3) sêgundos, sob pêne de sêÍem

]iiÀ"t'.r."nt" a"t"rnados pelo srstema os Íespectrvos lances'

ã"õ. ;;ã;;;i;;;p*, o ãn,à a. t"n""t no p'esào elerÍónrco o m-odo dê drsputa 'aberto' em que os

I'crtantes apresentaiào'ances pubhcos e sucessrvos com pÍoÍrogaÇoes

iri a 
"t.,,'"" 

aL r"".", de sessáo pdbticâ terá duração de dez mrnutos e após rsso. sera prorÍogada

Ir,",'1"-lãi""ii" i"ô","e.à q*noo t'o"'e' rancà'otertaoo nos últimos clors minutos do perrodo de

duÍacáo da sêssáo Pública
Â 4, 

^ 
nrõÍr^^ã.áô ãrlômálrca dá etaoa de lances, de que trata o ilem anierioí' será de dois m nutos e

:":1';i::.:§ffi"";;'."rpã q,ãi'",*ir"""es enviados nesse periodo de proíosação inclusive

no ceso de lances lnteÍmediários.
â"ríir"aã nÀr"iÀ, ""r"s 

ànces na íorma estabelecidâ nos ilens antê ores' â sessáo pÚblicâ encerÍar-

sê-á âulomaticamente
614EncêrrâdaâfasecompetiívasemquehalaapÍoíogaçáoautomáticapelosistema,podeÍáo
oreooerío. assessoÍado p"'" 

"qup" 
o" 

"poiJ' 
t'-J--rcaàameite adm'tir o rernicio dâ sessão publ'ca de

ianães em prol da consêcuçào do melhoí preÇo

ãliÊ, ljiã iJ rirã - '.'.,".n" ot lancil em desacordo com os sub[ens anierioÍes deveráo seÍ

desconsderados pêlo pr"goe,,o, O"u"noo 
"--o-coàrioá 

ser comunicada 
'mediatamente 

à Secretaria de

Gestão do Ministério dâ Economia
il;:;" N; ;;;i;";;.uúitem antenor, a ocorrência sêrá registÍada em campo pópno do sistema'

ã iã uàã!,liã" i""nà" dois ou ma§ lance' demesmo valoi' prevalecendo aquele que for 
'ecebido 

e

íeorstÍado em Prlmeiro lugar
;'i;''D;;;i; ã i.;";ris'o oa sessào púolica, os licitantes serão infoÍmados' em tempo íeal' do valor

ao .enãrtance l."grstr.do, vedada a idenlificação do licitante

@L,PMAAP/MA
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6 18 No câso de descooexáo com o Pregoeiro, no decoÍÍer da etêpa competnrva do Pregão. o sistema
eleÍônrco poderá permanecer êcessÍvel aos licitanles para a recepÉo dos lance§.
6 19 Quândo a desconexão do sislemê eletÍônico parê o pregoêiro persistir por tempo súperioí a dez
minulos, a sessão pública será suspensâ e reinictâda somênte após deconidas vintê ê quatro horas da
comunicaçào do íâto pelo PÍegoeiro aos paíicipanles, no sítio eletrônico utilizâdo para divulgaçáo
6.20 O CÍilério de julgamento adotado será o menor preço, confoíme definido nesle Ediiâl e seus

6 21 Caso o lrcilânte não epresente lances, concorÍeÉ com o valor de suâ proposta.

6 22 Em relação a ilens não exclusrvos para paíicipaÉo de microempaesas e empÍêsas de pequeno
pone, uma vez enceÍÍada a etapa de lances, seÉ efetivada a veríficaçêo automálica, iunto à Receita
Federal, do porle da entidade empresarial. O sistema identÍicará em colunâ própna ê§ microempresas
e êmpÍêsas de pequeno porte perticipantes, procedendo à comparaçáo ôom os vêlorês da pnmeira
colocada, se esla Íor empresa de maior porte, as§im como das demais classificadas, paÍa o fim de
âplcar-se o disposto nos ans. 44 ê 45 dâ LC n' 123, de 2006, regulamenteda pelo Decreto n' 8.538 de
20'15.
6.23. Nessas condiçôes, as proposlas de microempÍesas e empresas de pêqueno porte quê se
encontrarem nâ feixa de até 5% (cinco por cento) acimâ da mêlhor proposta seráo consideradas
empalâdâs com a primeira colocêda.
6 24 A mêlhoÍ classificadâ nos termos do item anteíor terá o diÍeito de encaminhar uma úllima ofertâ
para dês€mpate, obrigaloriamentê em valor inferior ao da primeira colocade, no prazo de 5 (cinco)
mrnutos conlrolados pêlo sistema. contados após a comunicação automálica para tanto.
625 Caso a microempresa ou a empresa de pêqueno porte melhor classificada desistê ou não se

maniíeste no prezo estabelecido seÍáo convocadas as demais licitanles microempre§a e empresa de
pequeno porle que sê encontrem naquele inteNalo de 5% (cinco por cento), na oÍdem de classificaçáo,
para o exeícicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior
6.26 No caso de equivalência dos valores êpresentâdos pelas micÍoêmpresas e empresas de pêqueno
porie que se encontrem nos inlervalos estabelecidos nos subitens ântêriores, será realizádo sorteio
ênlre êlas paÍa que se denliíique aquela que primêiro poderá apresentar melhor oferlâ
6.27 Quando houver proposlas beneficiadas com as mêrgens de preíêrênciâ em aelaçáo ao produto

êslrangeúo, o cÍitério de desempate será aplicado êxclusivamente entre âs píopostas que fizeÍem jus

às margens de prefêÍência coníorme regulâmento.
628 Hâvendo eventual empate entre proposlas ou lances, o cÍitério de desempête será aquele
previslo no ed 30.§20,dâLei n"8666 de 1993, assegurando-se a preferência sucessivamente, aos
bens produzrdos.
6 28.1. no paisi
6 28.2. por êmpresas brasileiras,
6.28 3 por empresês que invstam em pesquisa e no desenvolvimento delecnologiâ no Pâís,
6 28.4. por êmpresas que comprovem cumprimento de resêrva de cargos prevlstâ êm lei para pessoa

com deficiênciâ ou para reabilitado da Previdência Social ê que atendam às regras de acessibilidade
previstas na lêgislação.
629 Persistindo o empate, a proposta vencedora serâ soÍteada pêlo sistêma elelrônico denke as
propostas empaladas
6 30 Encêrrada a elapa de envio dê lances da sessão pÚblica, o prcgoeiro deverá encaminhâr, pelo

sElema elêlrônico, contÍaproposla ao licitante que ienhâ apreseniado o melhor preço, páÍa que sela
obtrda melhor proposte, vedada a negociação em condições diÍerentes das previstas nestê Editial.

6.30 1 A negociegão será realizada por meio do sistemê, podêndo ser acompanhada pelos demáis
licitantes
6 30.2. O pregoeiro sohcitará ao licitante melhor classificado quê, no prazo de 2 (duas) horas envie a

propôstâ âdêquada ao últrmo lâncê ofertado após a negociação realizada, acompânhada, se for o caso
dos documentos complementares, quando necessános à confirÍnaçáo daqueles exigidos nesle Edilâle
já âprêsentados.
6.31 Após a negociaçáo do preço, o Pregoeiro rnicaará a fase de aceitêçáo ejulgamento dê proposia

,ltfnxâ do Ed,râi - PÍ.rào EletÍôni*RP n', /2023 - CPUPMMP/II Â
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7, DA ACEITABILIDADE DÂ PROPOSTA VENCEDORA.

7.1 Encerrada ã etâpa de negocraçâo, o pregoêiro examinaÉ â proposta classiÍicadâ em primeiro lugêr
quanto à adequaÉo ao objeto e à compalibilidade do preço êm rclâçáo ao máximo eslipulado pâra

contÍalaçáo nesie Edital ê em sêus anexos, obseNado o disposto no pâÉgíafo únic. do êrt 70 e no §
90 do ârl 26 do Decreto n'1002412019
7 2 O hcilânte qualiíicado como produtor rurâl pessoa fisicá deveíá incluiÍ, na suê píoposta, os

oêÍcentuâis das conÍibuiçóes previslas no arl 176dâ lnstrução NoÍmativâ RFB n.971, dê 2009 êm
razáo do disposto no ârt 184 rncrsoV, sob penâ de desclassificâÉo
7 3 Será desclassificada a pÍoposta ou o lance vencêdor apresentar preço finâl superioÍ âo píeço

máximo fixado (AcoÍdáo n" 1455/2018 -ÍCU - PlênáÍio), ou que apÍesentar preço mâniíestamente

7.3.1. Consrdera-se inexequívêl a proposta que apresente pÍêços global ou unitários simbóhcos'

irrisóÍios ou de valoÍ zero incompâtivêis com os preÇos dos insumos e saládos de mercado, acrêscidos
dos respectivos êncargos, âinda que o ato convocatório da licitaçáo náo tenha estabelecido limites

minimos, exceto quando se rêferirem a materiais e instalaçóes de prop edade do pÍópÍio lícilante, para

os quais êle renuncre a pâÍcelâ ou à totalidade dê remuneÍaçáo.
7 4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a reâlizaçáo de diligências com

vislês âo sanêamenio das plopostas, e sessão pÚblicâ somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com no minimo. vinle e quatro horâs de antecedência e a ocoÍênciê sêrá aêgistíada

em atai
7 5 O Pregoerro poderá convocar o licilanle para enviâí documento digilal complementâÍ, por meio de

funcionalidãde disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) hoÉs, sob pena de não aceitaçáo da
pÍoposta.
751OprazoestabelecidopoderáserprorrogadopeloPregoeÍoporsolicitaçãoescritaejustíicádado
licitante, foÍmulada ântes de íindo o prazo, e formalmente acêita pelo Pregoeiro.
7 5 2 DentÍe os documentos passlvê§ de solicitêção pelo PrcgoeÍo destacam-se os que contenham

as cârêclerísticâs do maierial ofertado, tais como marce, modelo, tipo, fabricântê ê procedência além

de oulras infoÍmaçõês pertinentes â exemplo de catálogos, Íolhêtos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se Íoí o caso por outÍo meio e prazo indicados pelo Pregoeilo, sêm preiuízo do

seu ulterior envio pelo sistema eletrónico, sob pena dê não acêitaçào da pÍoposta=

76 O licGnte que náo apresentaÍ o documento comprobatório, ou cujo produto não atênder aos
regulâmêntos técnÉos pertinenles e noímâs iécnicas brâsilêirâs âplicáveis, não poderá usuÍuiÍ dâ

aplicâçáo da margem de preíeÍência. sem prejuízo das penalidades cabiveis.
z6t Nessa hipólese, bem como êm caso de inabilitaÉo do licitante, as proposlas seÍáo

Íeclassiíicadas, para Íns de nova aphca€o da maígem de prefeÉnciâ

7 7 Se a proposta ou lance vencêdor for desclassificado, o PÍêgoeiro examinaÍá a proposia ou lance

subsequentê, e, assim sucêssivemente, na oÍdem dê classiíicaçáo
78. Havendo nêcessidade o Prêgoeiro suspendêra a sessão, iníoímando no "chât" a novâ dêtâ e

horário paÍa a sua conlifluidâde
7 9. O Pregoeiro poderá encaminhar, poÍ meio do sistemâ êlêtrônico, contraproposta ao licitântê quê

apresentoú o lance mais vanlaioso, com o fim de negociar a obtenÉo de melhor prêço, vedada a
nêgociação êm condiçóes divêrsas das previstas nêste Edital
7.9 1 Támbem nas hrpóteses em que o Pregoeiro nào aceitar a proposta e passar à subsequente
poderé negocia. com o licilante para que seja obtldo preço melhoÍ.
7I2 A n;gociêçáo sêrá reâlizâdê por meio do sisiema, podendo ser acompânhada pêlos demais

710 Nos ftêns náo exclusuos para a participâÉo de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que â proposta náo íor acenâ. e êntes de o PregoeÍo passar à subsequenle, haverá nova

verificaçâo, pelo sistemâ, da eventual ocoíréncia do êmpate ficto. píevislo nos artigos 44 ê 45 dâ LC n'
123. de 2006, seguindo-se a disciplinâ antes estabelecida se lor o caso
711 Encearada a análise quanto à aceítação da píoposta, o pÍegoeiro veríicaÍá a habilíação do

licdãnte, obseÍvado o disposto nêsle Edital
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8. DA HABILIÍAÇÃO

I 1 Como condição préwá ao exame da documenteçáo dê habiliiaÉo do licitântê dêtêntor da proposta

classiíicâdá em pímeiro lugar, o PÍegoeiÍo veriÍcârá o eventual dêscumprimênlo das condiçóes de
partrcrpaçáo, especielmênle quanto à exislência de sanÉo que impeçã a pêrticipâção no ce.tame ou a
futura contratâção medianle a consulla aos seguinles cêdasÍos:
8 1 1 SICAF
812 Consulta Consolidada de Pêssoa Jurídica do Tribunêl de Conlas da União (httos //certdoes
apf aoos lcu oov br/)
81 3 A consulla âos cadastros será realizade em nome da empÍesa licitanle e também de seu sócio
majontáno (hltps //ceÍtidoes cou qov.br,0. poÍ íorça do aíigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevé

dêntre âs sanções impostas âo responsável pela práticâ dê âio de improbidade administretiva, a
proibiÇáo de contratar com o Poder Público inclusive por intermédio de pessoa,urídica da qual seia
sóclo majonlário.
I 1 3 L Câso consle na Consulta de SituaÇáo do Fornecedor a existência de OcorÍências lmpedúvâs
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relaiório de Ocorrénciâs lmpeditivas lndÍelas.
81.3.2. A tentaliva de burla será vêrificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimenlo
similarês dentre oulros.
I 1 3 3 O licitenle será convocado parâ mânifestação previâmente à sua desclâssificâção
I 1 4. Consteteda a existência de sânção. o Pregoeiro reputará o licitanle inabilitedo, poÍ íaltâ de
condiçáo dê panicrpação
81.5. No caso de inabilitação haverá nova verificáção, pelo sistemâ, de eventuel ocorÍência do
empale ficto, prevsto nos aís 44 e 45 da Lei Complementar no 123, dê 2006, seguindo_se e disciplina
ântes estabelecida pârâ aceiteÉo da proposta subsequente
82. Somente haveÍá a necessrdade de comprovaÉo do paeenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais náo-drgttais quando houver dúvidâ em rêlaÇáo à integridade do
documênlo dgtal
85 Náo seÍão aceilos documentos de habilitaÉo com indicaçáo de CNPJ/CPF díerenles, sêlvo
aqueles legalmênte permilidos
a 6 Sê ô hcnâniê for a malriz lodos os documentos devêÍáo esiar êm nome de mâtriz, e se o licnanle
for a frlial lodos os documentos deveÍáo estaÍ em nome da filiâ|, exceto aqueles documentos qle pela

pÍópÍiâ naturêza comprovâdamenle íorem emitdos somentê êm nome da matriz
861 SeÍáo aceitos regrslros de CNPJ de licitante mâtr2 e filial com diferênças de nÚmeÍos de

documentos pêrtinenles ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovade a cenlrakzação do
Íecolhimento dessas contriburçóes
87 Ressalvado o disposto no item 53, os iic antes deveráo encaminhar, nos termos deste Ec,ilal a
documentâçáo relacronada nos ilens a seguir, para fins de habilitaÉo:

I 8. Habilitação juridica:

I I 1 No ceso dê empÍesário individual: inscriçáo no Registro Público de Empresas lúeÍôanlÉ, â cargo
da Juntê ComeÍcialda respecliva sedê;
882 Em se trâtândo de micÍoempreendêdor indivrdual _ MEll Cerliíicado dâ Condição de
Microempreendedor lndividual - CCIúEl, cula aceitâÇáo íicará condicionâda à veriícação da
aulentlcidade no síliowww portâldoêmpreendedor.gov.bÍ,
8.8 3 No caso de sociedâde empÍesánâ ou êmpresa individuaidê responsabrlidedê limitada _ EIRELI
ato constitutrvo. eslelulo ou conlrato social em vigor, devldamente regisirado na Junta ComeÍcial da
rêspectiva sede, ecompanhado de documento compÍobâtório de seus administradores;
8 8.4. inscriçáo no Regrstro Público de Empresas Àrercantis onde opera, com aveóâçáo no Registro
ondê tem sede a matriz no ceso de seÍ o participânte sucuÍsâ|, filial ou agênciâ;
885 No caso de sociedêde simples: inscrição do ato consiilulivo no Regislro Civil das Pessoês
Juridicâs do local de sua sede, acompanhada de prova da indicâção dos seus êdmini§tradoresl

Mrnula do Editàl- Pregào Elêtrónrco SRP nq 
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I8 6. No caso de cooperativa: âtâ de fundaçào e eslaluto socÉl em vigor' com a ala da assemblêia
que o aprovou, devidamenle arquivado na Junta Comêícla ou inscnlo no RegrslÍo CLvll dâs Pêssoas

iurÍdicas da respecliva sede. bem como o rêgistro de que iraia o art '107 da Ler no 5 764. de 1971i

8.8 7 No caso de agricultoÍ íamiliar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - OAP ou DAP-P válda ou,

arnda, outros docu-mentos deÍnidos pela Secrêlaaia Especiel de Agncultura Familiar ê do

Desenvolvimento Agrário, nos lermos do ârt 4", §2' do Decreto n 7.775 de 2012.

8.8.8 No caso de aÍodutor ruÍal mâtrícula no Cadastro Especifico do INSS _CEl, que comprove a

qualiíicaÇáo como produtoÍ rural pessoa fisica. no§ lermos dâ InstruÉo Nomâtrva RFB n. 971, de 2009

(aris. '17 a 19 e 165)
à8.9 No 

"""o 
de empresa ou socledade eslrengêira em funcionamenlo no País' dêcrêto de

autorizaçáo
I 8.10 ós documentos acimâ dêveráo estar acompanhâdos de todas âs alteraçóes ou da consolidação

8 I Regularidade Íiscal e trabalhista:

891 prova de inscrição no CadasÍo NacEnal de Pêssoas Jurídicês ou no Cadastro de Pessoas

Físicas conforme o caso
8.9.2. prova dê rêgulandâde flscal peÍante a Fazendâ Nacional, medianle apÍêsentaçãÔ dê cêrtidáo

êxpedida conjunta;ente pelâ Secretaria dâ Receita Federaldo Brasil (RFB)e pela Procuradoriâ_Gerâl

da Fazenda í{acional (PGFN), referenle a todos os créditos tribLriários fêdereis ê à Oívidâ Ativa dâ

União (DAU) poÍ elas admrnisirados inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,.nos termos dâ

Portarià Conjunla n" 1.751, de a2nol2a14. do SecretáÍio da Receita FedeÍal do Brâsil e da

ProcuradoÍa-Geral da Fâzenda Naconal
8.9 3 pÍova dê regulandade com o Fundo de Garantrâ do Tempo de Sêrvlço (FGÍS);

894 prova de úexistêncrâ de débitos inâdrmpldos pêrante â justça do trabalho medianle a
apresentâçáo de ceítdáo negativa ou pos[rva com êÍelto de negêtiva, nos lermos do TítÚlÔ Vll_A da

ionsolida;áo das Lers do Trabalho apÍovâda pelo Dêcreto_Lei no 5.452. de 10 de mâio.de'1943;

8.9 5 prov; de rrrscriçáo no cadastro de contnbuinles estadual, Íelativo ao domicílio ou sede do

licitanà, pertrnente âoieu raíno de atividade e compêtivelcom o objeto contraluali

8.96 prova de regularidade com a Fazendâ Estaduâl do domicílio ou sede do licitanle' rêlativa á

atividade em cujo exeÍcício contrata ou concorre;
I I7 ceso o licitanle seja consderado isento dos tributos estadueis relacionados ao objeto licitatório.

deverá comprovar lal co;diçáo medlantê declaração da Fazendâ Estadual do seu domicílio ou sedê otl

oulra equivalente, na íorma da leii
á.S.a. piova a. regularidade com a Fazenda Munrcipal do domicílio ou sêde do lrcitantê, Íelativa à

atrvidade em cujo exeÍcício contratâ ou concoíe,
I I9. caso o liáitante detentor do menor pÍe9o seJa qualifcaoo como microempresa ou empÍesa de

pequeno porle deverá âprêsentar lodâ a documenlaçáo êxigida pera eíe(o, de comprovação de

iegulandaâe fiscal mesmo que esta apre§ente alguma Íestnção, sob penâ de inebilitação

I 10. Qualiíicaçáo Econômico'Financeira

8.10.1. cerlidão negativa de falência êxpedda pelo diskibuidorda sede da pessoâ jurídica;

8.10.2. balanÇo pa-tímonial e demonsÍaçóes conlábeis do Último exercicio social, iá êxigíveis e

apÍesenladoi na foÍma dâ lei, que comprovem â boa snuâção financeirâ da empresa, vedâdâ a sua

iiuit'rriçao po, balancetês ou balânços pÍovrsóíos podêndo ser âlualizados por indicês oÍiciârs

quando éncerrado há mais de 3 (três) Íneses da datâ de apÍêsentaÉo dâ propostai

tilOzt.ttlo caso de foíflecrmenio de bens para prontâ enirega, náo será exigido da licitante

qualificada como microemprêsa ou empíesâ de pequêno po(e e apresentâção de balanço peÍrmonial

ào úftimo exercicio financeiÍo. (Art 30 do Decreto n' I 538, de 2015)
8102.2 no caso de empíesa constitulda no exercicio social vigente admite-sê a apíesentaçáo de

balanço palrimonial e demonstraçõês contábels Íêferentes ao Período de existência dâ sociedade

8 1O i.3 é admlssivel o balanço iniermediário, se decorrer de lei ou contralo social/estêtÚio social
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810.24 Caso o [citante seja coopêrâtive, tais documentos deveÉo seÍ acompenhados da última

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei no 5.764, de 1971, ou dê uma

declâração sob âs penas da ler de que têl âuditoÍia náo foi exigida pelo órgão flscâlizadoÍ,

810 3 À comprovâÇáo da siluaçáo íinanceira da empresa será constatâda mêdiante obtençáo de

indices de Liq;idez'Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez CoÍrente (LC), superiores â I (um)
resultantes da aplicaçáo das fórmulas:

(ó) I;T::;'Y
,RtFflÍuRAMUNtatpatoE atro ÀLEGRE Do PINDARÉ - MÀ

,^- Anvo!llqe!9!!913s?!?4f ê o

'" - Pássrvo crículânle ' Pass vo Não crrculante

Alivo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Aiivo Circulante
Passivo Circulante

F"rhrfi"--Tfg-

SG=

LC=

L 1 O.4 As empresas que apresentarem resultado inferioí ou ig ual a 1 (um) 
-em 

q ualquêr dos indices dê

iiqrii"i êãiãifiôf, s'ãúáácià Gerat 1sG; e riquidez coÍÍent' (Lc), devêÍão compíovar' considerados

os íiscos pâÍa a Administração

1t

8.'l 1. Quallíicação Técnica

I 1 1 1 . Com provâçáo de aptidão para o forneo mênto dê bens êm cârâcteristicas ' 
quâ ntidades e p Ézos

L.o"trã,"iàíã 
"bt;to 

desta Lcrtaçào, ou com o item pertinente, por meio da aprêsentaÉo de

atesiados fornecidos poÍ pessoâslundrcás de diÍeto pubilco ou privado'

ã iiã--l'r; ;;;i-ú;s uotes 0i e 02. é necessêíro á apíesenlaÉo de Alvaíá santáÍio ou LicenÇa

ã" ir""loràr""1"" * Licença Sanilária Estadual, Municipal ou do Drstrío Fedêral' emitidá pela

v.,ia*ã sã"'ia,,à áa secreiaria de saúde Estadual, Municipal ou do Distrito Federal' da sede do

,"í""iã. 
""-r"àà"," 

o,"oãiú 
"à "r.t 

sr da Lei n" 6'360/'1976' Decreto Federal n"' 8077/2013 e Portana

Federâl no. 2 814 de 29105/98.
g-1as. Áie, di""o p"r" aos Lotes o1 e 02 é nêcessário a apresentaÉo de AutoÍizaÇêo de

ir"iú"àÃàrtà aã eÃpresa (AFE). cla sede da licitânte êxpedida pela Agêncie Nacional de Vigilància

Sãn,tãrlu - lHVfSn, para armazenamenlo, distnbução e tíansporte' compalivel com o objeto desta

u-à"iã" rriii"à..*L" e/ou rnsumos raÍmacéul'cos; conforme drsposto no art 50 da ler Fedeíal n"

o-:àó. ue zg ae sete.uÍo de 1976. Decreto Fedeíat n" 8077 dê14deagostode2ol3:lerFedeÍaln'
õ iãã üãi" p"Li" oe 1999 Lern'l3o43 de13denovembíode2ol4ePoÍtênaFedeÍalno2'814
;. ãõ á; ;;;i" 1998. com compÍovaÇão de publicaÇão em DÉrio oÍcial da Unáo - DolJ

I 12 O licitantê enquadraoo como mrcroempràndedór rndNrdual que pÍelenda âuíear os beneÍícios do

tr"r".""iã lifà"""-tãã" previstos na Lei iomptementer n 123 dê 2006, estaÍá drspensado (a) dâ

àãi" ã"_,"""naao nos cêdastÍos de contribuintes estaduat e municDal ê (b) da âpÍêsenlâÇão do

oalanço patnmonrate oas oemonstÍações contabels clo Úlllmo exercicio'

ãlã Ã= é",.tar",, de restriÇào Íetatrvâmente à regutaridâde Íiscat e trabathista não impede que a

ltctante oualúicada como mtcroêmpresa ou empresã de pequeno porte sejê declareda vencedorê uma

vez que;tendâ a todes as dema's exgéncÉs do edilal'

àra]iÁ à""r"taçao do vencedoí àcontecerá no momenio imediatiámenle posteÍior à íâse de

habilitaÇáo.
ô-ü ;ã;; " 

prcpostê mais vantâjosa seia oÍertada por licitante qualificâda como, microempÍesa ou

empresa de pequeno pone, ê uma vêz consialada a existência de alguma restrição no que tangê à

ilóii"rià"àà ii""ur 
" 

táoathisra, a mesma será convocadâ paÍa, no pÍazo de 5 (cinco) dias úlei§, após

â decleÍacáo Clo vencedoí colnpÍovar a ÍegularizAção ô praZo poderá ser pÍoírogado por lgual

;e;;il.'"ã;;;;;o;in'"riãçaã ptur'"" qrlando réquenda peto tcilante medranle apÍesênlaÇão de

rustrÍlcativa
'8.15 A náo+egulanzaçáo fÉcal e lÍâbalhtste
hàbrritacào do lcilanle, sem prerJlzo oas

no orazo orevlslo no sub(em anlerioÍ acanelaÍá a

sanÇÕes p;evÉtas neste Edúâl sendo facultâda a

@PUPMMP/MA
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cÔnvocacãodosllclantesremanesceotes,naoídemdeclassificaÇãoSe.naordemdeclâssficaçáo
;;;;;:;;;; 

"i.ro"rp'""", 
empÍesa oe pequêno porle ou socedadê coopeÍatrvâ com argL'na

,Ãrlã;n, ào"r.*i*áo Íscale tÍabalhrsta sera conceddo o mesmo ?Íazo paía íegrlanzeçàa

s-ià 'Hr"""do - 

""*aià"ae 
de anahsaÍ minuciosamente os documentos exigidos' o PÍegoeiro

.,,."""ãàià ã 
"uaia". 

,"íormando no chat' a nova dala e hoÍário paÍa a conlinuidade da mesma'

á-ift;;;lnã;;i'ü; 
" 

i'c'tante que nâo comprovaÍ sua nâbilrtacão' sep poÍ náo apresenlaí quaisqueÍ

ão. oo*Á",rro. á"g'dos, ou apÍesentá los em desecoÍdo com o estabêlecldo neste Édíal

aú-Noi it"n" náõ exctlsivos a moroempresas e empÍêsas de pequeno porte, em havêndo
-"uà, 

i"táo i"r"r, "or" 
veíÍrcaçào pelo srslema. da evenlual ocoÍéncra do empate írcto p'eÚsto nos

l,íã1. *i .i! à, Lô "; r):, JJ zocjo sêguindolse â disoplina antes eslabelecida pêra aceitaÇão da

pÍoposla subsequente
ã i5 Constatado o atendrmento ás exlgencias de habiiitaçáo lixêdas no Edital' o licitanie será

declaÍado vencêdoÍ.

9, DO ENCAi'INHAMENÍO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 A proposta Ínal do llcllanle declarado-vencedor deveÍá ser encaminhada no prazo de 4 (quatro)

noÍãs ou oulro frxado no .o."nto o" "",."o1ú; 
o e mali cDl'àltoa'eoÍeD@'qmall con ou paÍa a sede

;::;; ;;"i;i;;" õ;"lr;da na Aven'oa Loào xiti' s'n cent'oFos 3se'ooo a conraÍ dâ sorrc aÇão

dô PrêôoetÍo no srslema elelÍônico e deveÍà:

;"r'r:5;l;ft;; GJ" ponrgr"., o"t'tog'"lada ou drgiadâ sem emendas' íasuras' enlrelrnhas

;,, ;.;r; "o.,enao à útrmà folhâ seÍ es'rnâda e as dema§ ÍubÍrcádas pêlo lcitante oLr seu

Íêoresenlante legal
ô i j à1"t", "iã.0"" 

pelo Íesponsável pela êssinâtura do contrato assim como a indicaÇão do banco'

"rr"à áà"""à 
" 

use"cra do licrlante vencedo' para Íns de pagâmento

q , a ôrôôôstâ írnâlclev"," ."' o*r."n,"dã-n-osãios e será teiada em consrdeÍaÇão no decorreÍ dà

ã*.rJjãiãà""rrr," à 
"phcaÇào 

de eventuâr sançào ê contÍatade seforoca:o---^-
il:"i";;;;: ;:;";'t,L"ç0"" oo oor"ro-tãnt'áãs na pÍoposta' IaÉ como maíca' mocrelo tioo

fab 'canle 
e pÍocedénclâ vlnculam à ConlÍaleda

I 3 os oÍêcos dêveÍáo s"t 
"*p'"*'ot "t 

rnããà" corrente nâcional' o valoí untàno em algêírsmos e o

;;;qdb;Ê; "is;'it.os 
e por eíênso {art s' de Le' n" I 666/93)'

I3.1 OcoÍendo divergen",a entre os pr.çoi unrtaíos e o píeço globâI, prevâleceíào os primeiÍosl no

caso de divergência entre os vâtoÍes "r-ã;;" 
; o" r"lã|."" 

"ipr.s"o" 
por eíenso, prevalecerão

ã'j"À?"r,ã a*".a ser íirme e precisa, tim ada, ngoÍosemente, ao obleto deste Edrtal. sêm conter

alternativas de preÇo ou ue qrrtqu"' outra toio'çàoi'le rnouza o lutgamento a mars de um Íesultado

piETEITURA MtrNtctPÀL DE ÁLTo aLEGiE oo PlNoaRÉ -MA

§ôb oênâ de desclâsslílcâÇão
ã? i. .L"à"" deveÍá o;edecer aos têÍmos deste Edital e seus

áqr","ir! nao coÍ.esponoà as especúrcacões alr contidas ou que

oulro licitante

Anexos. não sendo considerada
eslabeleça vinculo à Proposta de

í0. Dos RECURSOS

lol,DeclaradoovencedoredecorridaafeseClereguiarizaÉoíiscâletrabâlhistâdaliciante
ouât,fÉâde como mrcÍoempresa ou empresa de pàqr"no óon". sá for o caso..será-concedido o prâzo

llii 'àJ" 
.,"rãrii-rái 

-1",únà 
manireste'a i"re-n-çáJàt 

'""oi,."'' 
de ÍoÍma motivada' isto é indcêndo

contÍa qual(rs) decisàolõesl pretenoe recoíei Jpoí quars motivos' em campo pÍópíro do-sistêma

10 2 Hevendo quem se manrteste. 
""0"r, "o- 

Éiààãrã verilicer a tempestrÚdadê e â exrstência de

;:i#;;;;"i,ft;;e ,ecorrer, para dec'á'r se aãmrle ou náo o recurso' rundamentadâmente

,tit") r'ft*;";;ã;- o-Éi"so"no "ã. 
;ênéá ;; mérito recursel' mâs apenas vêrificêrá as

côndicões de admlssrbilldade do Íecurso

fi'ü"Ã"fil;;-;;;itáJçao mot''aua do licitênte quanto à intençáo de recoÍer importaÍá a

decadência desse direito 
páoná r1l49

@MMP/MA
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10.2 3 umâ vez admitido o recurso o recoíente leÍá. a pârtiÍ de enlão, o prazo de lrês dias para

âpresenlar as razÕês, pelo sistema elêlrônlco, ficândo os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresenlêrem contranâzóes também pelo s§tema eletrônico, em oukos kês diês, quê

começaÍâo ê conlar do léÍmino do prazo do recorrenle sêndo-lhes assegurada vistâ imêdiatâ dos

elementos indispensáveis à deíesa de seus intêaesses
1O 3 O acoLhimênto do recurso invalida táo somente os atos insuscelíveis de aproveitamênto
'104 Os auios do processo permanecerào com vista faanqueada aos interes§edos, no endeÍeço

constantê nêste Edital

1í. DA REABERTURA oa sEssÃo PÚBLlca

11.1 A sessão públrca poderá ser reaberlê:
11 1.1 Nas hipóteses de pÍovimenio de recurso que levê à anulaçáo de atos ãnterrores à

realizaçáo da sêssáo pública precedente ou em que seje ânulada a própria sessáo públicâ'

situâçáo em que serão repetidos os alo§ anulados e os que dele dependam
tl.t à Or"náo houver etro nê acêllaçáo do preço melhor classificâdo ou quando o licitânte

declarado vencedor não assinar o contrato, não retÍar o inslrumento equrvalente ou não

comprovar a regularrzêÇáo fiscâl e tÍabalhisla, nos leímos do arl 43. §1" da LC no 12312006

Nes;as hipótese:, seráó adotados os procedimêntos imedietamenle posteriores âo encerrámênio

da etapa de lânces.
tt z Íodos os licilantes remanescentes deveráo ser convocados paÍa acompanhaÍ a sessao

1121 A convoceçáo se dârá por meio do sistema eleÍónico ('chat"), e-mail, ou, ainda Íac-

similê. de acoÍdo com â fase do pÍocedimento licitatório
1 1 2 2 A convocaçáo fêita por e_merl ou fâc-similê dar_se_á de acoldo com os dados cÔntidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante mânter seus dados cadâslÍêis atuâlizâdos'

12, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12 1 O objêio da llcitaçáo sêrá adludicaclo âo lícitanle declaGdo vencedor' por ato do PÍegoerío, caso

náo haja iÁterposição áe recurso. ôu pela auloÍdadê competênte, após a íêgular decisão dos recursos

apresentados
l)z gptt" 

" 
fase recuÍsâ|, constatada a Íegulandádê dos atos praticados' a autoridade competentê

homologará o procedimenlo licitatório
tz: lõ0. " iromolooaÇão da licitâção o registro de píeços observêrá, enlrê outÍas. âs sêguintes

condiçôes:
â) se;á incluído, na respêctiva âle, o íegistro dos licitántês que aceitarem cotaÍ os bens com prcÇos

rouâÉ ao do lc{ante vêncedor na sequénclâ dâ c'assÍcêçáo do cerlame.

u-t á preço ,eg,straao com rndrcêção dos Íornecedores será dNulgado no Portal da PI,/IAAP ê ficará

drsponibrlizado duÍante a vigência da ata de registro de preçosi e

c) a ordem de classificaÇáo-dos licúanles registrados na ala deverá seÍ respe ada nas conkataçôes

1i 4 O registro a que se reíere o ilem anleÍroÍ têm por obietivo a fomâção de câdastro de rêserva no

caso de eictusáo ào pírnlêiÍo colocêdo da atâ, nas hipóleses previstâs nos arts 20 e 21 do DecÍeto

7 892t2013
12 5 Seráo regrstÍaoos na ulã de'egrslro oe preÇos. nesla oÍdem
a) Os preços tquantltativos do liotanle mals bem classÍrcado duÍante a etapa compettMai

Uj Os ireios e ôuantltativos dos licitantes quê tvêrem acêito cotar seu fornecimento em valor iguêl êo

do hcitante máis bem classiíicado:
ci Se Áouver mat a. um licitentê na siluaçáo de que trala a âlínêâ "b' serão classificâdos sêgundo a

oÍdem dá úilima pÍoposta apÍeseírtada durante a íase competitiva

-rú'núa 

a eaiâ! peqao ebÍôn'co sRP no 
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í3. OA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13 1 Não haverá êxigênciâ de garantia de êxecu€o paÍa a Presente

14, DO ÍÉRMO DE CONÍRATO OU INSÍRUMENTO EQUIVALENTE

14 1. Após a homologaÇão da lcitação, em sendo reêllzada a contrataçáo, será lirmado TeÍmo de

ContÍeto ou emitido instrumênlo equivalente
14.2 O adjudicatário leá o p@zo de 3 (três) dias Úteis, conledos a partir da data de sua

convocaçãó, para assinaí o Termo de Conlrato ou êceitaÍ instrumênio equivalente, conforme o

câso (Noia de Empenho/Cârta ContÍato/AutoÍizaçáo), sob pena de dêcair do direrto à conlrâtação
sem prêjuizo das sanções prevrstas neste Édital.
142i ÁlteÍnetrvamente à convocaçáo para compârecêr peÍênte o óÍgão ou entidede para â

assinatuÍa do TeÍmo de Contrato oLj acêite do instrumento equivalente, a Administração poderá

encâminhá-lô para assinaturâ ou aceite da Adjudicatária mediânte corÍespondênciâ postal com

avrso de rêcebimenlo (AR) ou mêio eletrônico, para quê seja assinado ou aceilo no prazo de 3

itrês) drâs. a contar da data de sêu receblmento
laz2 O pt".o pÍêvislo no subilêm anleÍioí podêÍá seÍ proríogado, por igual peÍíodo. por

solicitaçáo justiícada do adludicêtáÍio e ace â pela Adminrstraçáo
143 O Aaerte da Notâ àe Empenho ou do instrumenio equivâlentê. êmilida à empresa

adjudicâda, imphca no rêconhecimento dê que

14:3.1 rêÍerida Notâ está substituindo o contrato. aplicando_se à relação de negócios ali estabelêcida

as drsposrçóes da Lern" 8.666, dê 1993:
14 3 2 a contÍatadâ se vrncula á sua proposta e ás prêv§ões contidas no edital ê seus anexosi

144 a contratada reconhece que as hipóteses de Íescisão sáo aquelas pÍevistâs nos âÍtigos 77 e 78

dâ Lêi n' 8 666/93 e reconhece os drreiios da Administraçáo previstos nos artigos 79 e 80 da mesma

Lel.
14 5 O contrato resultante do processo lic alório teÍá vigência a pafiÍ da data de assinâlura do

contÍâlo que deverá teí vigência de até 31 de dezembro de 2020, prorrogável confoíme previsáo no

inslÍumento contralualou no PÍojeto Básico.
ll S l prevla.enle à contrauçao â AdmlnrskaÉo reahzârâ consullâ ao SICAF para idenlificar

possível suspensáo temporária d; pârticipaÉo em lGtaçào no àmbto do orgáo ou entidêde, pÍoibiçáo

ãe contratar'com o Poder PÚblico, bem como ocorrêncies impeditivas indiÍetas, obseNâdo o dlsposto

nã ãã àã, o" l""trrçao NoÍmativa n' 3 de 26 de abÍil de 2018 e nos têrmos do â't 60, lll dâ Lei no

10.522, de 19 dejulho de 2002 consulta prévia ao CADIN
11 6 Nos casos êm que houver necessidâde dê assinetuÍa do insÍumento de contÍato, e o fornecedoÍ

não estver inscÍito no SICAF esle dêvêrá pÍoceder ao seu cadastíâmento. sem ônus, ântes da

contÍalaçáo.
ine.l. úu nlpot"". de irregulárrdade do regrslro no SICAF o conlÍâtado deveÍa regulâíizar a sua

srtuàção perante o cadastio no pÍazo dê alé 05 (cinco) dras úters sob pena de aplicaÇào das

penâlidades pÍevlstas no editale anexos

Folhas n"
Processo no

Éíttica n" 
'"'

contralaçáo

15. DÂ ATA OE REGISÍRO DE PREÇOS

15.1. A Atê de RegÉtro de Preços nào obriga a PIúAAP a ÍlímaÍ as contrataçóês que delâs podeÍão

"àuii. 
Í"", rt"nào-iã 

" 
,"alizâÉode licrtaÉo;speciÍca para e àqu§rÉo prelendda, sendo âsseguÍedê

ao beneficiário do Íegistro a píêíêÍência de fornecimento em igualdade de condçóes; ,
iÀ.i. o pr"ç. registãdo e ê rndrcaçáo das respectivas empresas fomecedoras. serão divulgados em

mero eleirônrco. d-urante a vigénoa da Ata de Registro de Preços no Portal da PlvlAAP'

fs: Àiúnep fara ,onilorãmento dos preços rêgisÍâdos' podendo esles seí revistos em dêcorrência

á" erentl.r"t ,.ouçao o, elevaçáo, de formá a mánteÍ atualizados os valoÉs pralicados no mercadol

coníoíme ariigo 5o, lV do Decreto N 7.892/2013
15 4 A vigên;iê da Ata de Registro de Preços e de 12 (doze) meses. contado dâ sua assrnaturâi

ffiata do EdrtãÊFcqáo ElelÍônlcos,RP nq 

-/2023 
- CPL/PMAAP/MA
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15.5. A paÍtir dâ vrgência da ARP o fornecedor fica obígado a cumprir na íntegra, todas as condiçóes
êstabelêcidas, ícando sujeilo, rnclusive, às penalidades pelo descumprimênto de qualquer de suas
cláusulas;
156 A assinatura da ARP eslá condrcionâda à veÍificaçáo de todos os requisiios dê habilitâçáo da
lic ântê vêncedorar
15 7 É vedado eÍetuêr âcÍéscimos nos quantitativos fixados pelâ ata de rêgistío de preços inclusve o
acÍéscmo de quê trala o § 10 do art 65 dâ Lei no 8666 de'1993 (art 12§10 Decíeto Federal n0

7892t2O13).
15I Homologado o Íesultado dâ hcrtaçáo os fomecedores classrílcados obseNado o disposto no arl
11 serão convocados para assinar a âta de registÍo de pÍeços, dentÍo do prazo e condições
estâbelecidos no instrumento convocatóÍio, podendo o prazo ser prorÍogedo uma vez, por iguâl
periodo, quando solicitado pelo íornecedor ê desde que ocorra motrvo justificado aceito pêlâ

administrâÇáo.
15.9 É facultado à âdmrnistÍaçáo, quando o convocâdo náo assinêr a ata de regisko de preços no
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remânescenles, na oÍdem de classificãção
pâra fâzê-lo em igual prâzo e nas mesmas condiçôes propostas pêlo primeiro clâssiíicado.
'15.10. A ala de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condiçóes
eslabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade A íecusa injustificâde de fornecedor
classÍficado em assinaÍ a âtá denlro do prâzo estabelecido neste artigo, ensêjará a aplicêção des
pênalidâdes legalmente estêbelecrdas
15.11 A contrataçáo com os fornêcedoÍes registÍados seÉ formalizedâ pelo órgáo inteÉssado poÍ
rnlermédro de instÍumento conlraluâ|. êmissão de nota de empenho de despesa autorizêção de

compÍa ou outro instrumenlo hábil. conÍoÍme o art 62 da Lei n" 8 666, de 1993.

15 12 A exisiência de preços Íegistrâdos náo obriga a administração ê contratar' facullando-se a

realizaÇáo de licitaÉo especiíica pârâ â âqursição pretendida. asseguíada preíerência âÔ foínecêdor

registÍado em igualdade de condçôes.

í6. DOS PRAZOS E CONDIÇÔES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO

16 1. O conirato Íesultante do processo licitatóÍio teÍá vigênciâ alé 31 de Dêzêmbro do ano em
que foÍ assinado o contrêto
16 2. O píazo dê execução se daÍá coníome termo de referência
163 Toda pÍonogaÉo de prâzo deverá serjustificâda por escdo ê previamênte âutorizada pela

Prêfeilura Municipalde Allo Alegre do Pifldaré, devendo a solicitãÉo seÍ eflcâminhada até 10 (dez)

dras anterlorês ao vencimento do pÍazo de êxêcuÉo estipulâdo

I7. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17 1. As regras acerca do Íeaiuslâmenio em sentido gêral do valor contratual são as estabêlecidâs no

Projeto Básico, ênexo a este Édital
17 2. O preço contratado é íixo ê lrrealustável.
17 3. Ev;ntúâis alterações conlratuais reger_se-áo pela disclplina do an 65 da Lei n" 8 666 de 1993

17 4 A CONTRATADA é obrigãda a aceitaÍ, nâs mesmas condigóes contÍêtuais, os acréscimos ou

supressóes que se fzerem necessários, alé o lim(e de 25olo (vinte e cinco por cento) do vâloÍ inicial

alualizado do contÍato
17 5 As supÍessôes íesultantes dê ecordo celêbrâdo êntre as partes contratântes podeéo exceder o

limitê de 25% (vinte e cinco por cenlo) do valor iniciâl âtualizado do contrato

18, DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE E DA CONTRATAOA

18 1 As obrigações da Contratenie ê da Coniratada sáo às eslabelecidês no Projeto Básico

Múuta do Edital - P€gáo Elêrónico sRP n' /2023 CPI-/PMAAP/MA
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{

,I9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

19.1. As regras acercâ do pâgamento são as estabelecidâs no Projeto Básico, anexo â este Edital

20. DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS,

20 1 As sanÇóes administratrvas sáo as estabêlecidas no Poelo Básico.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO ÊDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21 1. A1é 02 (dois) diâs útêis anies da data designada para a abertura da sessáo pública, quálqueÍ
pessoa podeÍá impugnaÍ este Edital
21 2. A impugnação dêverá ser realizada exclusivemenie por meio do Podal CompÍas Públicas náo

tendo eíeito suspensivo.
21 3 Caberá ao PregoeÍo âuxiliado pelos responsáveis pela elaboraçáo desle Edital e seus anexos
decidir sobre a impugnaÇào no pÍazo de êté dols dias úleis contados da data de recebimento da
impugnaçáo
2T 4. Acolhida a impugnaçáo, será dêfinida e publicâdâ nova data para a realização do certame
21 5. Os pedidos de esclâÍecimenios Íeferentes â estê processo licitatório dêveÉo ser enviâdos âo
Pregoeiro, até 02 (dois) dias úleis anterrores à data designada paÉ abêrtura da sessão pÚblica

êxc[]sivamente por meio do PortalcompÍas Públicâs
21.6 O pregoeiro responderá aos pedidos dê esclarecimentos no píezo de dois dias úteis, contado da

dalá dê recebjmento do pedido, e poderá Íequisitar subsídios formais aos responsáveis pelâ

êleboÍaÇão do editâlê dos anexos.
21.7. As impugnações e pêdidos de esclarecimentos náo suspendem os prezos previstos no cêrtâme
21 7.1. A concessão dê efeito suspensivo à impugnação é medida êxcepcional e deverá ser motrvada
pelo p egoêrío nos autos do processo de lic4ação
21.8. As Íespostas aos pedidos de êsclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularáo os
participêntês e a admlnistÍação
21.9. As lmpugnaçóes ê Pedidos de Esclarecimento devem conteÍ neces§âriamênle a Razáo Sociê|,
NúmeÍo do CNPJ ou CPF, Endereço Completo e Nome Completo e CPF do Representantê Legal.

22. DAS OtSPOSIÇÔES GERAIS

22 1 Da sessão pública do PÍegáo dvulgaÊsê-á Ata no sistema eleirônico
22 2 Não hâvendo expediente ou ocorrendo qualquer feto superveniente que rmpeçâ a realizaÇáo do

certame nê data maÍcada. â sêssáo será automaticámente transfe da paÍa o primeiro dia Útil

subsequente, no mesmo horário anlerioÍmente estabêlecido desde quê não haja comunicação em

conlrário, pelo PregoêÍo.
223 Todas as referênciâs dê tempo no Edile, no avlso e duÍentê a sessáo pÚblica obseNarão o
horário de Brasília - DF
22.4 No julgamento dâs propostas e da hábilitaçáo, o PÍegoêiro poderá sanâr e.ros ou falhas que náo

âlteÍêm a substâncre das propostas, dos documentos e suâ validade jurídice, mêdiante despacho
fundameniado rêgBtrado em ala e âcêssível a todos, âkibuindo-lhes validâde ê eficácia párâ fins de
habilitação e classif icaÇáo
22.5. A homologaçâo do resultado desta lic açáo não implicará direito à contratação
22 6. As normas disciplinadoras da licitâção sêráo sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputâ entrê os interessados, desde que náo comprometam o iniêresse da Administração, o princípio

da isonomia, a finalidade e â segurança da contÍataçáo
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Alto Alegre do PindâÍe (lúA),

THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA
SecretáÍia Municipal de SâÚde
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22 7. Os licrtantes assumem todos os custos de prêparaÉo e apresentaÉo de suas propostas e â
Administ€çáo não será, em nenhum câso, responsável por esses custos, independentemente da

conduçào ou do resullado do pÍocesso llcúatóriÔ

22.8 úa conlagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e

inJu'r-se-a o 
-do 

vencimento só se iniciam ê vêncem os prazos em dias de expediente na

Adminislração
22.9 O de;atendimento de exigêncEs formais náo es§enciâis não importârá o âíestamento do licitante,

ããsde que seja possível o âproiveitamenio do ato. observados os p ncípios da isonomia e do rnieresse

público.
i2 10 Em caso de divergência entre disposições deste Edilâl e de seus ânexos ou demais peças que

compóêm o pÍocesso, prêvaleceÍá as desle Edilal
zl l\. ó Edital está drsponibilizado na integrâ, no endeÍeço eletrônico

.oonaueiámorasouuticas com ot ê também poderá ser obtido no endereço

õÉÉlii;iiõffi Jr". db" úteis no hoÍáíio das 08 hoías às 12 hoÍas' mesmo endereÇo e

pl,riooo ná qLãi os êutos do processo administíativo permaneceÍáo com vistâ franqueada aos

inleressados
22.12. lntegram este Edital. para todos os Íns e eíeitos, os seguintes ênexos:

ANEXO I - Termo de ReÍeÍência
aNEXÔ ll - Í\rodelo de DeclaÍaÇáo
ANEXO lll - Modêlo de Proposta Comercial
ANEXO lv - Minuta da Ata de Registro dê Preço
aNEXO V- [,tinuta do Contrêto

@P/MA

.



2. OA JUSÍIFICAÍIVA

21. De acoído com a Ler Fêderal n" 8080 de

íundamental do ser humano e é dever do Ésledo,
execuçáo de ass§tênciâ, inclusive a farmacêulice.

Folhas no

Processo-no

19 de setembro de 1990 â saúde é um dÍeito
atíâvés dê açôes, gaíenltsla lJma das acões é â

Rubri.a ^"
PREFÉIÍURA MUNICIPAL DÉ ALTO ALEGRE OO PINDARÉ 'MA

av. João xxlll. S/N - Centro
CNPJ: 01 .6í 2.8320001-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'-/2023 _ CPUPMAAP

a[Exo r

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OO OBJETO

1.1 Conslitui objeto do presente Termo de Reíeréncia a eventual Conlrataçáo de pessoa(s)

iuridicâís) Dara o foanecimento de medicamentos de uso comum, medicamentos manipulados e

!rpi"ãàúà. 
"li."nr"rcs 

de intêresse da Secrêtaria i/lunicipal de saúdê do Municipio de Alto

AlágÍe do Pinda.e/lllA, à seÍêm fomecidas de acoído com as especificáções e quantidades em anexo

2.2 É açáo da SecÍetariâ Municipal de SaÚdê, gestora municipâl do SUS, a dispensação de

À-dica.àntos e p.oorlos dê interesse para a saÚde vinculada às oíertâs de serviços e procêdimentos

t"àpàrti"o", os quais podem ser feitos sob Íegime domiciliâr, ambulatorial e hospitalaÍ, ou seja' de

acordo com a real necessidâdê.

2.3 A aquisiÉo de medicamentos ê insumos justíicâ-se pela necessidade de atendeí aos pacientes

cla Íede públicâ de saÚde do Municipio de Alto Alegre do Pindaré

3. DOS QUANTITAÍIVOS Ê ESPECIFICAçÔES

3.1. As empresas interessadas em apresentar proposta paía o fomecimento do objeto dêverão atender'

rigorosamente, es especificaçóes, quantidêdês e Unidade definidas abaixo:

LOTEI_FARMTCIABÃS'CA
N" ITEM UND QTD. unitário Total

í Acêtilcisteínâ 4omg/ml 120m1 - FRASCO 500 RS 17,93 RS 8.965,00

2 ACETAÍO DE
I,/1EDROXIPROGESTERONA 150
MG/I\,IL

AMPOLAS 300 RS 51 84 R$ 15 552,00

3 ncictovir SOmglS (5olo) 10q -
creme

TUBO 3.000 R$707 R$ 21.210.00

Aciclovir 200 mg - comPdmido COMPRI[,,lIDO '10 000 R$ 0.62 R$ 6.200 00

ÁcrDo AscôRBlco 5oo MG c o t\.,!P Rt l\,,llDo 100.000 RS030 R$ 30 000.00

6 ãõlão ascoroico 200 mglmL 20mL

- solucáo oralqotas
FRASCO 10 000 RS 3.46 R$ 34.600.00

7 Ácrdo fólico 5 mg - comprimdo c o [rP Rl l\fl oo 200.000 R$ 0.07 R$ 14.000,00

8 Il6éndazot aOO rng - comPrlmido
mastiqável

COIVPRIMIDO 20.000 RS080 RS 16.000.00

9 Ahe'ldazol 40 mg/ml 1oml-
susoensão oral

ÊRASCO 10.000 R$ 3,42 R$ 34.200,00

10 Amoxicrlina 500 mg - cáPsula CAPSULA 90 000 R$066 R$ 59.400.00

Mi.,,rra do Edilâl - PeSãã EleltÔ.rco SRP n" 
'2013 - CPUPMMP/MA
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Rubri.3 ^o

11 Àmoxicilina 50 mg/ml 60mL- VIDRO 8.000 RS 22 41 RS 179 280 00

12 Amoxicilina + clâvúlonato de
potassio 50mg+12,5mg 60mL -
suspensão orêl

FRASCO 800 RS 72 04 RS 57 632 00

13 AzitÍomoina 40 mg/ml 1smL - pó
para suspensáo oral

FRASCO 2 000 R$ 15,80 R$ 31 600.00

14 Azitromicina 500
comonmido

mg COI\,í PR lt!,'ll DO 100.000 R$ 3,24 R$ 324 000 00

15 Benzoato de bênzila 250 mg/mL
100m1- emulsáo tóPicâ

VIDRO '1.000 R$ 19,36 R$ 19 360.00

16 Benzoilmelronidazol 40 mg/mL
100mL- suspensáo oÍal

VIORO 3 000 RS 15 96 R$ 47 880 00

17 Arometo de ipralróPio 0,25 mg/mL
20mL - soluÉo para inalaÇáo

FRASCO 400 RS411 RS 1 644,00

T8 BÍomidrato dê Íenolero 5 mg/ml
20mL - solucáo para inalaÇão

FRASCO 500 R$ 10.97 R$ 5 485 00

19 Éromoprida 4 mg/ml 20mL -
solucão oÍal

FRASCO 2.000 R$ 5,62 R$ 11.240,00

20 BUDESONIDA 32 IMCG FRASCO 150 R$ 27 85 R$ 4 T77.50

21 BUDESONIOA 64 IVCG FRASCO 150 R$ 43,47 R$ 6 520,50

22 Cefábxina 50 mg/ml 60mL -
suspensáo oral

VIDRO 10.000 R$ 32.72 R$ 327.200,00

23 Cefalexina 500m9 - cápsulá CAPSULA 60 000 R$ 1,44 R$ 86 400.00

24 Cetoconazol 20 mg/g 309 -
crême

TUBO 6.000 R$ 5.66 RS 33 960.00

25 cETOCONMOL 20 l\,lG/G (2%) FRASCO 800 R$ 14,93 R$ 11.944 00

26 Cetoconazol 200 mg
comprimido

CO[JíPRIMIDO 30.000 R$080 R$ 24.000.00

27 Cimelidina 200 mq - comPÍmido CON/IPRIÀ,i DO 30 000 R$ 0,85 R$ 25 500.00

28 Ciprofloxacino 500
comorimido

mg colrPR \flDO 30 000 R$ 2,07 RS 62 100 00

29 CloÍidrato de ambÍoxol adulio 30
mq/ml 100m1- xaroPe

VIDRO 20 000 RS8s2 RS 170 400.00

30 CloridÍato de ambroxol infaotil 15
mo/ mL 100m1- xarope

VIDRÔ 20 000 RS 6.18 R$ 123.600 00

31 Cloridrato metoclopremida 10 mg

- comprimido
C O l\,1P Rl l\r lOO 60 000 R$027 R$ 16.200 00

32 CloridÍaio dê liâmina 300 mg - CO I\,1PR IIV I DO 30.000 R$ 0,62 RS 18 600,00

33 Colagenasê + cloranÍenicol 06
U/q + 0.01 s/s 30g- pomada

TUBO 1.000 R$ 28 63 R$ 28.630 00

34 Dexametasona crêmê
Dermatolóoico 1mq/q 109- creme

TUBO 10.000 R$390 RS 39 000.00

35 Dexamelasona 0.1mg/ml 100m1_

elixÍ
VIDRO 8.000 R$595 RS 47 600.00

36 Diclofenaco íesrnato mg/ml 15 -
20 mlsolucáo oralqotas

FRASCO 5 200 R$ 5.2s RS 27.300 00

31 Diclofenaco potassico 50 mg -
comoÍimido

co l\4 P Rl l\,í I DO 80 000 R$045 RS 36 000.00

38 DipiÍona sódica 500 mg -
comDÍmido

COIVlPRIMIDO 80.000 R$ 0,35 R$ 28 000.00

Mr.lâ dã Eã[al Pr.são Elel,ô.co sRP n" ]2023 - CPUPMAAP/MA
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39 Dipirona sódica 500 mg/ml
10mL - solucáo oral qotas

FRASCO 10.000 RS 2,96 R$ 29 600,00

4A ENANTATO DE
NORETISTERONA + VALERATO
DE ESTRADIOL 50 T'G/[,íL+ 5
rvlG/tll1

AMPOLAS 200 R$ 47.11 R$ I422,00

41 Esiolato de erihômrcina 50 mg/ml
60mL- suspensáo oral

VIDRO 500 R$ 13,67 R$ 6.83s 00

42 ETINILESTRADIOL
I FVONORGESTREL O,03 IV]G +

0.15 tvtc

cottrPRtI/100 10 000 R$ 0,29 R$ 2.900 00

43 Fluconazol 150 mq - capsula CAPSULA 30.000 R$ 1,65 R$ 49.500,00

Êidróxrdo de alumÍnio 61,5
mq/mL 100m1- suspensão oÍal

VIDRO 10.000 R$ 4,98 R$ 49 800,00

45 lbuprofeno 50 mg/ml 30mL -
susoensão orâlqotas

FRASCO 10 000 R$5s5 R$ 55 500,00

46 lbuoÍofeno 600 mq - compr mido COMPRIMIDO 150.000 R$ 0,48 R$ 72 000,00

4T lvêrmectina 6 mq - comprtm do cot\TPR VIlDO 30 000 R$ 2,54 R$ 76.200 00

48 ÍÍRACONAZOL 100 l\,lc co[TPR VIDO 10.000 RS 3,68 R$ 36.800.00

49 Loratâdina I mg/ml 100m1 - ViDRO 3 000 R$ 7,18 R$ 21.540,00

50 LEVOÍIROXINA SÔDICA 25
ItilCG.

cot\,íPRtMtDo 20 000
RS 0,35 RS 7 000,00

51 LEVoTIROXINA SÔDICA 50
l\,1CG

COMPRIMIDO 20 000
R$060 R$ 12 000,00

52 LEVOTIROXINA SÔDICA lOO

I\4CG

co t\4PRr r\.4lDo
20 000

R$ 0,33 R$ 6.600.00

53 LORATADINA 10 l\,lc co t\,1P Rt t\4 tDo 30 000 R$ 0,52 R$ 15.600,00

54 Í\,4aleato de dexclorlenrramina 0,4
mq/mL 100mL - xaÍope

VIDRO 10.000 R$ 4,38 R$ 43.800,00

55 I\,/IALEAÍO DE TII\,IOLOL 5
[/G/lV]L(0,57o)

FRASCO 300 R$ 7.99 R$ 2.397 00

56 ÍMEBENDAZOL 1OO í\J]G co[,,tPRtIflDo 20 000 R$ 0,44 R$ 8.800 00

57 Mebêndazol 20 mg/ml 30mL -
susDensâo orâl

VIDRO 3 000 R$ 3,44 R$ 10 320,00

58 Metronidazol 250 mg -
comprimido

co r\,1PRI\,í I DO
50.000

R$ 0,36 R$ 18.000,00

59 lúetronidazol + nistátrna 100 rng/g
+ 20.000 Ul/g 509- crême
vaoinal

TUBO 20 000 R$ 17,53 RS 350 600 00

60 NrÍnesulida 50 mg/mL 15mL -
susoensáo oralqoias

FRASCO 5 200 R$ 6,43 R$ 33436.00

61 Nimesulida 100mq - cornpriÍnido COMPRIMIDO 80.000 R$ 0,29 R$ 23 200,00

62 Nisiatina 100.000 UUmL 30mL - VIDRO 800 R$ 11,97 R$ I 576 00

63 Fitrato de miconazol 2a/o 20 mglg
30q- creme

TUBO 4 000 RS 4,87 R$ 19.480.00

64 NitÍalo de miconazol 2o/a 2A mglg
80q - cremê vaginal

ÍUBO 5.000 R$ 16,26 R$ 81 300.00

65 NORETISTERONA 0.35 l\r1G coMPR !flDO T0 000 R$ 0,40 R$ 4 000 00

66 Óleo mineral 100m1 - óleo Para
VIDRO 1 200 R$ 8.97 R$ 10 764 00

@FMMP/MA
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67 OmeDrazol 20 mq - cápsulâ CAPSULA 200.000 R$ 0,37 R$ 74 000 00

68 omeoÍazol 40 mq - cápsula CAPSULA 10 000 RS 0.47 R$ 4.700 00

69 Panloorazol40 mq - comPrimido COMPRIMIDO 100 000 RS 0.49 RS 49 000 00

70 Paracetamol 500 mg
conrprimrdo

c o [/P Rt t\,r roo 100.000 R$ 0,21 RS 21 000.00

71 Peracelamol 750 mg
compíimido

CO l\./lP Rl l\,'llDO 80.000 RS030 R$ 24.000,00

72 Paracetamol 200 mg/ml 10mL-
solucão oral ootas

FRASCO 10.000 R$262 RS 26200.00

73 Permetrina 50 mg/ml (5%)

60mL- loÇão

VIDRO 2 000 R$ 6,65 R$ 13 300 00

Prednisona 5 mo -comprimldo CO l\rl P Rl l\r lDO 12 000 R$ 0.22 R$ 2 640 00

75 Prêdnisona 20 mq - comPímdo CO l\4P Rl Àil lDO 12 000 R$ 0,58 R$ 6 960 00

76 Sais paÍa reidÍâtaçáo oral 27,9 g

- oó oara solucão oral
ENVELOPE 3 000 R$ 2,57 RS 7 710 00

77 Secnidazol 1000 mg - COMPR]MIDO 10.000 RS238 R$ 23.800.00

78 Simeliconê 75 mg/ml 10mL -
emulsáo orâl

FRASCO 2 000 R$ 3,49 R$ 6 980 00

79 Sutfadiâzrnâ de prata'10 mg/g
Í1%) 304 - creme

TUBO 1 200 RS 7.80 RS I 360.00

80 Sulfametoxazol + irimelropina 40
mg/ml + I mg/mL 100m1 -
susDensáo oÍal

VlDRO I 000 R§ 10.14 RS 91.260,00

81 Sulfamêtaxolzol + trimêkopina
400 mo + 80 mq - ôompnmdo

COlr,4PRlNl DO 30 000 R$ 0,45 R$ 13 500 00

a2 Neomicina + bacitracrna 5 mg +
250 Ul/q 10o - cÍeme

TUBO 8 000 R$ 5,19 RS 4í 520.00

83 Sulíâto ferroso 40 mg -.
comonmido

COMPRIIVIDO 300.000 R$009 R$ 27 000,00

84 Sulfato feíoso 25 mq/rnL 30mL -
solucão oÍâloolâs

FRASCO 3.000 R$ 2,53 RS 7 590 00

85 SACCHARoMYCES
CEREVISIAE FLACONETES OE

5I'L - ADULTO

FRASCO 6 000 RS 8,44 R$ 50 640 00

86 SACCI1ARO t\,ryCE S
CEREVISIAE FLACONETES OE

5IVL

FRASCO 6.000 RS 6.36 R$ 38 160,00 

I

a7 TIABENDAZOL 50 MG/G 45G FRASCO 200 R$ 33 48 R$ 6 696,00

88 VITAI\4INA D 5 OOOUI co t\rP RINí r Do 30 000 R$266 RS 79 800.00

89 Vitaminas do complexo B
polNiteminas 100m1 - solução
oral

VIDRO 10 000 R$ 7.50 R$ 75 000 00

90 Vúaminas do complexo I
Dolivrtaminas -comP.imido

CO I\,T P RI I\,'II DO 50.000 R$009 R$ 4 s00,00

9T Zinco 20mq - compÍlmido col\,íPRtMrDo 30 000 R$ 1,39 R$ 41 700.00

92 Ácldo aceiilsalcílico 100 mg - CO|\rlPRlMlDO 100 000 R$ 0,09 RS 9 000 00

93 AnlodiDino 5 mq - comPrimido COIVPRIMIDO 50.000 RS008 R$ 4 000 00

ffiúãdo Eã'rar- Pregá. Ere',ô 2023 - CPUPMAAP/MA
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94 AnlodiDino 10 mq - compnmrdo C O I\,I P RI I\,'II DO 50 000 RS 0.18 R§ 9 000 00

95 Atênolol 25mq - comprimrdo COM PR IIT,'II DO 100 000 R$010 R$ 10.000,00

96 Atenolol 50mq - comprimido COi\ilPRlMlDO 100 000 R$013 RS 13.000.00

97 Caotooril25 Íno - comDnmrdo COMPRII\,,11DO 200 000 R$ 0.23 R$ 46 00o,oo

98 Cârvêdilol 6.5 Írq -compnmido
C O I\4P RI IVl IDO 30 000 R$ 0,18 R$ 5.400.00

99 CaNêdilol 12.5 mq - compnmido C O LlP Rl l\,1lOO 30.000 R$ 0,29 RS I 700 00

100 Ca edilol 25 mq - comprimido COIúPRIMIDO 30 000 R$033 R$ I900,00

101 CloÍidrato de amiodaÍona 200 mg

- comprimido
CO tr,lpR I ttit I DO 30 000 R$ 2,07 RS 62 '100.00

1A2 CLORIDRAÍO DE
AIUIODARONA 1OO II,'IG

con PRli DO 30 000 RS 0.97 R$ 29'100,00

103 Cloridralo de metformina 500 mg coMPRll\rloo 300 000 R$ 0,3s R$ 105 000 00

104 CloÍidrâto de metformina 850 mg

- comPrimido
COMPRIMIDO 400 000 RS034 R$ 136.000,00

105 Cloridrato de propÉoolol 40 mg -
comoímido

COlilPRl[r]lDO 80 000 R$ 0.09 R$ 7.200 00

106 Diooxinâ 0.25 mq - comPÍimrdo co t\,1P Rl M loo 30 000 R$ 0.53 RS 15 900.00

107 Esprronolactona 25
comPrimido

rng COMPRIIVIDO 30 000 RS044 R$ 13.200,00

T08 EspÍonolactona 100

comoÍimido
mg co t\,lPRt l\,4lDo 30 000 R$ 1,35 RS 40.500,00

109 Furosemida 40 mq - comPrimido CO M P RI I\,4I DO 40 000 R$ 0,48 R$ 19.200,00

110 Glibenclamida 5 mq - comp mido COMPRIMIDO 400 000 R$007 RS 28 000.00

111 Glicazrda 30 mq- comPrimido COTJPRIMIDO 30 000 R$ 1,40 R$ 42 000 00

112 Glicazida 60 mq- comPrimldo COMPRIIV DO 30 000 R$ 1,58 R$ 47 400,00

113 Glicazde 80 mg - comPrimido col\4PR V DO 30.000 R$351 R$ 105.300.00

114 GlimêDrÍida 2 mq - comPnmido coMPRr[,1lDO 30 000 R$ 1,17 R$ 35100,00

115 GlimeDirida 4 mq -comprimido
cot\4PRtMloo 30.000 R§ 2,ss RS 76 500.00

116 brsoprolol de íurêmâto 2 5 mg, -
comprimido

COMPRIMIDO 30.000 RS209 R$ 62 700.00

117 trsóprolol de íurernato 10 mg - CoMrPRrvrDo 30 000 R§ 79 s00 00

114 Hidroclorotiazida 25
comprimido

mg COMPRIMIDO 300.000 RS008 RS 24 000.00

119 Losârtana potássicâ 50 mg _
comDrimido

c o lv PRI l\,1loo 700.000 R$ 0.13 R$ 91 000 00

124 Losaíâna+Hdrocloroiiazida
100+25 mq - compÍimido

COMPRIMIDO 200 000 R$091 R$ 182.000,00

121 Maleeto de enalapril 10 mg -
comorimido

CO I\,1P RIIV IDO 200 000 R$ 0.10 R§ 20 oo0.0u

122 Maleato de enalapril 20 mg -
comDíimido

CO [r]P Rl l\r lDO 200 000 RS 0,15 RS 30.000 00

't23 Ít/letrldooâ 250 mo - comprimido COMPRI[,IIDO 40 000 RS144 R$ 57.600,00

124 fuletildoDa 500 mg - comPnmido CO l\rlP Rl Ir IDO 40 000 R$ 1,92 R§ 76 800 00

125 Niíedipino 10 mg - comPíimdo CO I\,í PR IM I DO 30 000 R$029 R$ 8 700,0!)

126 Nifediorno 20 mg - comPrimido cotvtPRtlulDo 40 000 R$ 0,30 R$ 12 ooo 00

úú,râ doEd,râr- Pr€sãoElelrônicosÉ -r2oã 
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121 Rosuvaslatina '10 mg
comprimido

co t\rP Rt t\,1I Do 30 000 R$ 0.41 R$ 12.300.00

128 Rosuvastalina 20 mg
compnmido

COMPR MIDO 30 000 R$151 RS 45.300.00

129 Sinvaslalina 20 mq - comprimido col\,lPRlMlDo s00 000 R$027 R$ 81 000,00

130 Sinvaslalina 40 mq - compnmido CO1\,1PR ll\,1I DO 400 000 R$036 R$ 144 000 00

131 Cloridrato Oxibutinina Xerope
1mo/ml

FRASCO 204 R$ 94.68 R$ 18 936.00

132 Synvisc one solução injelável
(6ml)

AI\,{POLA 15 R$
3.784,87

R$ 56 773 05

133 Trjancyl 20mg solução injêtável
(5ml)

AIT,,IPÔLA T5 R$
205,91

R$ 3.088.65

134 Baclofeno 10mg, Caixa com 20
(vinte) compnmidos

CAIXA 800 RS026 RS 208.00

135 SACHÉ 800 R$ 3.93 R$ 3 144.00

136 Gabâpentina 300m9 Caixâ com
30 (kinta) compÍimidos

CAIXA 800 R$ 29.78 RS 23 824,00

131 CloÍdrato de Oxibutinrna 5mg,
Caixa com 30 (lrinla)
compnmidos

CAIxA 800 R$ 70,00 R$ s6 000.00

T38 Suposilórios a base de soóitol ou
glicerina adullo (Caixa com no
mÍnimo 12).

CAIXA 300 R$ 9,29 RS 2.787.00

VALOR TOTAL LCITE I RS 5.818.526,70
LOTE II. MEDICAMENÍOS MANIPULADOS

N" ITEM UND QTD, Unitário Total

1 FurosemidaSMG/ML (162m1)
(llraniDulâdo)

FRASCO 50 R$
157,98

R$ 7.899,00

2 Caplopr I5MG/lt L (36m1)
(Iranipulâdo)

FRASCO 50 R$
1U.41

R$ 6.720.s0

3 Espnonolectona 5MG/ML (36m1)

iManiDulado)
FRASCO 50 R$

142,O8
R$ 7104.00

Espironolaclona 10MG/lúL (48m1)

{[ranipulâdo)
FRASCO 50 R$

129.21
RS 6 460 50

5 Proprânolol 4lúG/[.'lL (60m1)
(lúanlpulado)

FRASCO 50 R$
151,55

RS 7 577.50

VALOR TOTÂL LOrTE ll R$ 35.761,50
LOÍE l - SL PLET,lETTOS ALIi,lENTARES

ITEM UND QTO. Unitário Total

1 Dieta enteral induskiêlizada
lipo lsosource 15 - 500m1,

similar

do UNIDADE 6 000 R$ 70,76 R$ 424 560,00

2 Suplemento ManeÍal Iníanlil do
tipo GÍow Feío ou srmilâr
100mq/ml

FRASCO 300 R$ 65.47 R$ '19 641 00

3 PolMamínico do Tpo GÍow vit
ou similar com 240 ml

FRASCO 300 R$
125,20

R$ 37 560,00

Suplemento alimentar 4009, do
tiDo Foltinr Plus ou srmilâí

300 R$
113.90

R$ 34.170,00

VALOR ÍOTAL LO TE III R§ 5',r5.93',r,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 6.370.21S,20

M.úâ do Editar- P.êgáo Ele"ôni6 sRP no 
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32 O quanliiaiivo previsto nêste [em tem carále. estimetivo, balizâdo êm função do consumo e
utrlização prováveis, conforme levantamenlo dos órgáos municipais, não se consliluindo, em hipótese

algume. compromisso do l\Iunicípio pela contrataÉo em sua totalidade

4. CONDjçÔES DE ÉNÍREGA E RÉCEBIMEIiTO DO OBJETO

4.1. O fornecimento será eíetuâdo êm rctrC§§ê lIaçlglLadê, nas quântidades estabelecidas na (s)

Íêquisrçáo(óes)/oÍdem(ns) de fornecimento emita(s) pelos órgãos municipais, conforme sues

demandâs.

42 Os produtos dêveráo ser entregues no pÍazo mátimo de até í5 (quinze) dias,.contedos do
recebimento da solicitação, no horáÍio de expêdiente externo dos órgáos municipais e nas

localidades infoÍmâdas na (s) Íequisição(ões) /ordem(ns) de fornecimento rêspectivas'

43 A simplês enlrêga do produlo pelo fomecedoÍ não lmplica na sua aceltaÇão definitiva o que

ocoíeíá após a visb;ia e compÍovação dâ conformidade pelo Coípo Técnico do MunicÍpio, l(€o serão

recêbidosl

a) PÍovisoÍiamente, a pêÍlir da enkega, para efeito da verificaçáo da coníormidadê com es

especificaçóes constantes neste instÍLrmento e na proposla conÍaieda;

b) OeÍinitivamentê, êpós a verúcâção da conformidade com âs especificêçóes constântes nesle

ií"tir.nànio. n" ptopósta contratadá. e sua consequenle aceitêçáo, que se dará em até 10 dias do

recebimento provisório-

4 3 I Para fins do disposto no item enleÍior, caso o prazo acima náo seja obseruâdo o rccebimento

dêfinitivo dos produtos consistiÍá no atesto da nola fiscal/fatura' pêlo gestorÍiscal do conlrato, nos

termos estabelêcidos neslê instÍumênto, após verificada a conformidade do produto'

432 Se houveÍ erro na nota Íiscêl/fatura, ou qualquer outrà circunslância que desaprove o seu

Íecebimento definilivo, o mesmo ficará pendente e o pâgemento sÚspenso. náo podendo a conlratada

inlerromper a exêcúçáo do contrato até o sâneamento das irregulâridades'

4 3 3 Durante o periodo em que o recebimento deÍlnitivo estiver pendente e o pagâmento suspenso

p_ irÉ" o" 
"ontàt"d" 

não incidiÍá sobre o MLrnicípio contratante quaisquerônus, inclusivê finencêiro

44 No fomêcimênto do objeto deveráo sêr obedecrclas as exlgéncrâs e normás de conseívaÉo de

tÍansporte e de comeÍcialiaÉo, instituídas pelas Agências e ÔÍqàos OÍcrais regulâdoÍes e/ou

íiscâlizedores

4.5 Não serão acêitos produtos que estejêm divergentes daqueles êspecificâdos nêstê teÍmo de

reíeÍência ou que âpresente q!âlquer êspécie dê avaria ou violaÉo'

4.6 O Íecebimento definitivo dos produtos. náo exclui a responsabilidade da coniratadê quanto aos

vii,os ocultos, ou seja, só manÍestâdos quândo da sua normêl utili2eÉo pele Contratante nos lermos

do Código de Defesa do Consumrdor (Lei no 8.078/90)

4 7 Os produtos íoínecidos em descordo com o êstipulado neste Termo.de Referência' no rnstÍumento

"o*ããiaiià 
e na proposiâ vencedoÍa ou que sê apresentem impróprios para uso' seÍáo reieitados

totalmente Pela AdmrnrstÍaÉo

úúuiaao Ed'tal- Pregáo€itflr ?023 - CPUPMMP/MA
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4.7.1. O fomecêdor ficará obrigado â substituií no prazo de até i18 (quarenta e oito) horâs' e conlar do

recebimento da notficeçáo ;xpedida pelo Municíplo. independentê da aplicâçáo dês penalidades

cebíveis e sem quaisque; ônus pâÍa a CONÍMTANTE, os pÍodutos que venham a ser recusados

5. DO EMIUADRAiTÊNÍO LEGAL

51 O objeto deste Termo de ReíeÍência é consideredo comum poíque é definido mediênte

especificaióe" usuais no mercad-o, iendo como critéÍio dê escolhe o preço ofertado somente cãbendo

àáaoiàJ dã mooarioaaê PREGÃo, nos teÍmos do parâgrafo único' do ãft.'1", da L'i 10 s201 2oo2'

5 2 A modaldade de lic aÉo ora êscolhida confere maloí celeridade ao pÍocesso, êÔmo também

ãn1or'" à ,"r"Àã a"" poten;Érs lictantes Desse modo, entende-se quê o interesse público §erá mais

sât;sÍâloíiemenlê atendrdo med|anle e êdoÇão dêssa modaldade.

53 São aplicáveis ainda ao objeto liclado no quê couber a Lêi- FedêÍal-no a'666/{993 e Lei

ó.-pÉ..it"i 
"; 

izslzoo6 com;lbraçôes da Lei complemêntar n" í't7, de 07 de agosto de 20í4

e dema6 noÍmas regulamentaÍes pe.lrnentes à espécie

6. DA JUSTIFIGATIVA DO TIPO OA LICIÍAÇÃO

61'lnicia|menteénecessáriotrazerêdiíerençaentrehcaçàopoÍtensehcitaÉopoÍloles,sendoque
n" ,n."n" o obleto ê d!úclldo em peítes eipecifcas cada qirel repíêsêntando ,um bem de forma

"rlánorni. 
pàt irã ,"., na segunda há o agrupamento de dvêrsos ens que ÍoímaÍáo o lote

6.2 Destaca-sê que parâ a deíinçáo do lote a Administíeçáo deve egir com cautela râzoabilidade e

oroooroonahdade oaia tdenttÍcar os tens que o integráÍão, pois os itens agrupados devem guaÍdâÍ

ãà-ni;"ô'ú;ã;"i; ;,, ábse*ando-se ,nilusive as iegras de mercado para a comeÍcializaÉo dos

produtos, de modo a manter a competitivrdadê necessária à dispute'

6 3. Em determinados casos não é adêquado o agrupamento de itens quê, embore possuam o mesmo

oênêío sào oroduztdos e comeÍcialtzados dê Íoima diversa, de modo â ampliâr a competíividade e

ãni"iã À"noi pr"ço po"srvel Todas as peculiaridades envolvidas devem então' seÍ avaliadas'

6 4. Diante disso, sobrelevaÍ notâr quê nos termos do artigo 15, lV e § 7" dê Lei 1666/1993r' vla de

i"g," ãi 
"oapt"" 

sempre que possívêl devem ser subdivididas em tantas parcelas' quantas

ne;essáÍias. no intuito de aprovêltar a as pecLlliaÍidades do mercado

6 5 Tem se que a Íêgra e a realização de lcilaçáo poÍ eÔs exigindo_se iustíicetiva âdêquadâ paía â

;ealizâção de cedamãpoí loles, bem como a demonslrâção da vântegem dêssa

6.6. Nesse vrés, as aquisrções poí pârie dê rnsl{urçÕ€s públicas devêm ocoÍíer poÍ fiens todavia' no

"a"o 
aã àpçao áe aqri"içáo poi lotes a composrçâó destes deve ter lust icativa plâusivel' obsêrvando

os crhérios àdmtntslrativo lecnÉo e êconômÉo

' ari. 15,l€ compÍas sêmprc quê posslvêl deveÉo

iv : sêÍ subdiúddâs em lantâs paÍcelas quantas re@s$nas paÍa aprove aÍ âs pecuiâidades do mêícado visándo eonomicdadê

! ]. *. -..* **"" *, obsetoadás a'ndã
. r esDêorÉÇão compleld do bêf a seÍ áoou'ndÔ sem ní'4

estlmâriva *râobrlds semp e qLepos§lvel aêdrdlle .doquada3 lócnlcâ3 quantiLliv$ de ellrmaçao'

Mmrrla do EdiiaÉ Pcsáo Eletró.'cÔ s-RP nL-,20,j:-PL/Pi'lMP/i'IA -
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6.7 Nesse interim, levando à luz do câso concrêto, é vantâjoso edministÍativamente â pârtiÍ do
momento em que se diminuia morosdade do pÍocesso licitaiório, bêm como, íacilita no gerenciamento

contraiual, gerêndo diminuiçáo no quant[alivo de contraios a serêm formalizados

6.8 Além disso. a licitaçáo por item, sem ât€tivo comercial, pode resultar em licitaçóes deseítês,
frustÍadas ou grândês dores de cabeÇa nâ ge§táo conÍatual, vêz que, fornecedores obrigados a
entregaÍ produlos com baixa matenâlidade, diante dos cuslos logíslicos, sobreludo de transporte,
oodem desislir da enÍêqá ou no minimo, impor rêsisténc€ ao fornecimênto.

6 9 Adêmars. a comprâ por lole proprcia em uma diminuição nos riscos inerentes à própÍiê execução.
pois, náo rêstam dúvdês, o objeto pÍelendido, quândo executado por vários contráiados poderá náo

ser integralmenle ênt.egue, tendo em visla problemâs nas relaçóês jurÍdicas mantrdâs com diversos
contrãtados

6.10 A outro tanto no quê tangê ao critêrio técnico, tambérn, está prêvisto, tendo em vista que,

inicialmenle afastou a inclusáo de lote único o que Íestringrria a parlicipaÉo, além de íazer â divisáo
de forma râcional levando em consideração um cnlério específico de aglulinaçâo' qual seja
similaridade enlre os objêto§ ássrm agregados, com vrstas a possibilitaÍ a utilização de cÍitéÍio uniforme
para â eplicaçáo dos dêsconlos alcançâdos

6.11 lsto posto. a título de exemplo, no caso concrelo, Íoram agregados em um único lote todos os
medrcamênlos voltados pârâ Saúde lvental (PsLcotrópicos), e em outro lotes todos os mêdicamentos
voltados parâ Farmácia Hospítâlar, o que traduz na êssénciâ da similaridade entÍe os objêlÔs

6.12. Assim no caso dos autos se buscou de forma raoonal evítar a reunião em mesmo lole de
produtos que poderiam ser licitâdos isoladamente ou compondo lote distinto.

613 Desta íeila só é será indêvido o lulgâmento de menor preço por lote, quando íor prejudicial a

competitividâde ê quando for Íecomendável a drvisáo êm váÍios objetos. Quando a aglulinâção sê dá
poÍ justificâlivas têcnicas, como impediÍ píeluizo§ ao coniunlo dê contÍataÉo ou mesmo ev{ar perda

de economia de escêlá, êlâ sêrá licila, o que Íêstou perfeitamenle prêvisto no calso concreto.

6 14 No que tange âo critério Econômico, â licitação do tipo menor preço por lote há um grande ganho
para a Administraçáo na economiâ de êscala, que âplicâda no caso em telâ, ou seja, ne âquisição de
medicamênios, implica em aumento de quantitâlivos significativos e, consequentemente, uma rêdução
de preços a serem pêgos pela AdministÍaçáo

6.15. Nessa sendâ, o AcóÍdão TCU 5 260/2011-1C. ateslou que não é ilegalo pÍegão poÍ loles' dêsde
que os lotes sejâm intêgrados por itens de uma mesma natuÍeza e que guardem coírelaçáo enire si

6.16 O TCU exige e a adequâdâ iuslificatNê pera o agÍupamenlo. É o que Ícou claro no AcóÍdão
53912A13-P 'é prêcÉo demonstrar as nzões técnbas, logislicas, económhas ou de otlÍâ natllreza
que tarnam necessáia promover o agrúpamento como rnedtda tendente a propiciar conlratações mais

vantajosas, compafttivanente à adjudrcaçâo por tem".

6 17 Nesse sentido, laÍnbém, a oriefltêção firmada pelo então ÀIinislro do TCU, José Jorgê, sêgundo o
quêl "a adjudicaçào por grupo ou lole não é, em pincipia iregular, devenclo a AdmlnislraÇão nesses
casos )usitfÊdr de fonnê htndamenlacJa na respectivo prccesso adminislrattvo. a vântagem dessa
opçào "

618 Desla Íêita, no câso dos autos, razôes para essa iustíicâtiva já foram abordedas utilizando o

cnténo administÍatrvo técnico e econômico, como, por exemplo, na economia de escala, reduçáo de

'? 
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custos logísticos. racionalidade administrativa, Íacilita no gerenciamento contralual. diminuição da

morosrdâde do processo licrlatóno e etc

619 lsto posto, entendo devidamenie iustificada a vantajosldade da opÉo de realizaÉo de hcrtaÉo
por lole, câÍâclêrizando-se efetivâ súuaçáo de exceção à regra do art 15dâLêi8666/93

7. DA OUAUFTCAçÁO TÉCr,lrCA

71compÍovaçáo de aptidão para o foÍnêcimenlo de bens em caracteÍisticas, quantidades e prâzos

compativeis iom o objeto desta hcitáçáo, ou com o item pertinente, por meio da apre§enteçáo de
aieslêdos Íoínecrdos por pessoas juÍidicas de direito público ou privado

7.2. No que lange aos Lotes 01 e 02, é necêssáno a apresentação de Alvará Sanitário ou Lrcença de
Funcionamento ôu Licênça SantáÍia Estâdual, l\,lunicipal ou do Distrito Fêderâ|, emilida pela Vigilância

Sanitária da Secretêria dê Saúde Esladual, lvlunicipâl ou do Distrito Federal da sêde do iicilante
consoantê disposlo no ârl 51 da Lei no 6.360/'1976, Decreto Federal n0 8077/2013 e Ponaria Fedêral

n' 2.814 dê 29105/98.

7 3 Além disso. paía aos Lotes 01 e 02 é necessário a apresêntação de AutorizaÉo de
Funcionamento da EmpÍesa (AFE), da sede da licilantê. êxpedidê pelê Agência Nacionâl de Vigilância
Sanitaria - ANVISA, para armazenamenio. distnbuçáo e tÍansporte, compativel com o objelo desla
licitaÇão (medicamentos e/ou insumos Íaímacêuticos), confoÍme disposlo no art. 50 da Lei Federal no

6 36ó. de 23 de setembrc de 1976; Decrelo Federal n'. 8.c77, de 14 de agosto de 2013i Lei Federal n0

9.782 de 26 de janeiro de 1999; Lei n' 13 043, de 13 de novembro de 2014 e Portariâ Federal no 2 814

de 29 de mâo de 1998. com compÍovação de publjcâção em Dráíio OÍcial da União - DOU;

8. DO VALOR ESTI ADO

81, O vâloí lotal estimâdo para o obieto solicitado será orçado pelo sêtor competente e seíá
estabelecido em funçáo dos preços médos praticados no meÍcado, mediante cotâçáo de preços

Íeâlizadas lunto às empresas do ramo peftnente ao obieto da solicitação, a qualeslará disponivel para

con§ultâ dos interessados juntamente com o ediiâl de licÍtâÉo.

8.2. Os preços apíêsentados serão conslderados completos e deveráo abrangêí todas as despesas
relatrvas âo íornêcimenlo do oblelo, tais como. tnbutos, transporte/fÍáe, embalagens, câíêgamenio e

descaÍegamento seguÍo, eventuats subslituiçóes e quaisquer despesês âcessóriâs e/ou necessárias

ao regular cumprimenlo do objeto, não especificadas nesle Termo

9. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÉNCIA CoNTRÂTUAL E OA VIGÊNCIA DA ATA OE

RÊGISTRO DE PREÇO.

9 1. O prazo de êxecuçáo do objeto e a vigência contratual seÉ alé 3í de Dêzembro do âno êm que

foi assinado o contràto, e ambos leráo lermo inicial, contados a partir da data de assrnatuÍa do

lnsÍumento contraiual. facultada sua prorrogação nes hapóteses previstas no § 1o arl 57 da Lêi n "
8666/93 devrdamênte juslificadâ poÍ êscrito e previamente autorizadê pela auloridadê competente
pâra celebrâr o contrato

92 O pÊzo de úgência da Alâ de RegistÍo de Preço será de 12 (dozê) mesês, a contar da sua

assinaturâ
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lO,DA DOTAC'ÃO ORÇAiIETTÁRIA

í 1 ,DÂ CONTRÁTAçÂO

101 As despesas decorrenies dá contratação objeto desta licitaçáo' serão informadas quando do

momento da contratâÇão (§2", âr1 7", Decreto Fed eÊl no 7.89212013).

i

11 1. A êmpresâ vencedora, êpós homologação do procedimênto licitaló o, seÉ convocada pelo Setor

compeiente para assinatura do contrato mediante condiçôês estabelecidas, previamente, no

rnslrumenio convocâlório

11.2 Aplrcar se-á âo contrato os mandamentos da Lei n" 8 666/93, a leg§laçáo de proteçáo e defêsa

ao consumiaor, os preceitos de direito pÚblico e supletivamente, os pnncípios da teoria geÍal dos

conÍalos e as dispostcóês dê dlÍeito privado

11.3. Na hipótese da êmpresa vêncedoÍa não assinar o contrato no prazo e condiçôes estabelecidas, a

Íemanescentê, terá qual prazo e condlçôes de suâs propostes podendo sêr negociâda ainda a
obtenção de melhor pieço, sêm pêuizo da aplicâção das sânçóes prevista em lei

11.4. Os termos do futuro cofltrato vincular-se_áo estÍitâmente às regras deste Temo de Reíerência'

do edital da licitação e seus anexos, e, ao conieúdo da propostâ da licitantê vencedorâ

115 Para assinaÍ o conlrâto, a erÍrpÍêsa vencedora deveiá comprovaÍ a mênutenção des condiçôes

de habÍitaçáo exigidas na licitaçáo

í2.DAS CONOçÔÉS DE PAGAMENTO

í2.1. O pagamento será efeiuado em moeda corrente naclonal, por meio de ordem bancária em íavor

d; conÍ;ta,-da, no prazo de até 30 (trinta) dies. contados a partlr do Íecêbimento, conferênciâ ê aceite

deínitivo do objeto, de acordo com as normas de execuçáo orçamentária e ínanc€ira do lvunicÍpio e

cándiÇôes esta6elecldas nâ proposta dê preços, medrante â apresentaçáo da Nota Fiscal, devidamente

atesiada pelo fisôaldo contrato.

í2.2.1. A empresa coniÍatada apresentará â(s) nota(s) íiscal êcompanhadâ das respectivas Ordêns de

rornecimentà e aas certidões de rêgLrlaridadê solicitâdas peta contratánte, para o eto dê abenura do

pioc"i.o d" p"grr"nto da despestpelo setoÍ competente, o qual sêÍá reêlizado após a liquidâÇão da

a2.2.2. O geslo fiscal do contÍato somenie atestârá o íornecimento dos produtos após verificado o

cumpÍimento dê todas as condiçõês pactuadâs

í2.2, A não apresentaçáo da Nota Frscalatestadâ com as documentâçóes necessárias âo pagamento

ou à sua apàsentaçaã com incorreções ou êuséncias de documentos, enselârá a proíogação do

pi"- à. pás"."nt,; por igual número de dias a qLre correspondeÍ os atrasos e/ou as incorreções

veriricaaas. riáo câbêndo , contralada, qualquer acréscimo decorÍente deste atraso, de sua única e

total responsabilidade

'12.3. A Contratada lançará na Nota Fiscal/FatuÍa as especifcações dos produtos entregues de modo

idêntico àquelas constantes do obleto do Contrato e da proposta vencêdora

ffiura doÊãGr PEsã. Etetrô.bo sRP n'- /2023 CPUPMMP/MA
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I3.DAS CO DlÇÔÉS !€ REÀ'USTE

13,í, Os prêços contratados em decorrênciâ do fornecimento do oqeto somente seÍáo reajustâdos.
câso o prazo de fornecimento se estenda por pêriodo supeÍioÍ a 12 (doze) meses, sem culpê da
contratada, contâdos dâ data da apÍesentação da pÍoposta, poÍ índices de prêços gerais, setoÍiais ou
que reílitam a variáçáo dos custos dos produtos. obseNada a peiodicidede enual e as normas diladas
pelo Governo Federal, coníorme pÍevisto na Ler no 9.069/95

t4.oo cEREr{crAMEr{To E DA FTSCALTZAçÃO DO COi{TR TO

14 1. O gerenciêmento da êxecuÉo do conÍalo ficerá a cargo dê servidor designado foÍmalmente pelo

Municipro, o quâl cuidâÍá de incidentes relâlNos a pagâmêntos, à documentação, âo controle dos
pÍezos de vencimentos, êventuais prorrogâçóes, reequilíbrro êconómico-financeiro, êtc., nos lermos do

art 67 dâ Lei n" 8 666/93

14 2 O(s) servdor(ês) dêsignado(s) anotêÍá (ão) êm registro própno todas as ocorênciâs relacionadas
com ê execuÉo do fuiuío contrato, sendo lheís) a§segurada à preÍogative de:

a) íiscahzâÍ e ateslar o Íomecimenlo dos produtos, dê modo que sêjêm cumpndas integÍâlmente as
condiçóes eslabêlecidâs nêstê Íermo de RefeÍênctâ no edital dâ licilêçáo e seus anexos e nâ proposta

b) comunicâí eventuais falhas no Íorneclmento dos pÍodutos, deteminendo o que foÍ necessário à

regularizâção das faltas ou defeitos observados,

c) galantir âo contratado acesso a loda e qualquer rnformaçáo sobrê ocorrências ou fatos relevantes
relacionados com o foÍnecimento dos produtos:

d) emúú pareceres em todos os atos da Administrêçáo Íelativos à execuçáo do contreto, em especial
aplrcações de sençóes e alleraçóes do mesmo;

143 As decisóes ê pÍovidências que ultrapâssaÍem a compelência do gesior/fiscal do contrâlo
deveíáo sêÍ solicilâdâs a auloridade supeÍior. em tempo hábil parê a êdoçáo das medidas

14 4 A fiscalizaÉo exêÍcrda pelo Municipro náo exclulrá ou íeduzi.á a rêsponsabilidade da Conlratada
pêla completâ ê perfeila execuÇão do objelo contÍatuâl

í5,OA§ OBRIGAÇÔES DA CONÍRAÍAI.ITE

151 Constituem obrigaÇôês ê responsabilidades da CONTRATANTE, além do estabelecrdo na

legrslação em vigoÍ e no instrumento conlratual o seguinte

a/ Desrgnar o GêstoÍ/ I rscâl oo contÍalo. íêsponsâvel pelo acompanhamênlo:

b) Expedir e controlar as Ordêns de Fornecimento,

c) Recebeí o objeto no prazo e condições eslabelecrdês no Termo de Referência, editêl da
llc[ação e no contÍato.

d) Comunicaínotificar à CONTRATADA, poÍ escí o sobíe impeÍfeiçóês, falhes ou irregularidades
veíficadas foÍnecrmênto do objeto. paÍa que seja substituldo, repêrâdo ou coÍígido'
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ê) Acomoanhar e írscalzar o cumprimento dâs obrigeçóês da CONÍMTADA, conforme

côndúôes esrâbelêcdâs nesle TeÍmo de RefêÍéncla e no inslrumento contíelual:

0 Presiar âs iníormaÇÕes e os esclarêcimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATADA.

g) Efetuar os pagamêntos nos valoÍes corrêspondentê âo forneêimento do obielo, no pÍazo e

Íorma estâbelecrdos neste Termo dê RefeÍéncia

h) Observar pêÍâ que duÉnte a vigência do contrato sejâm mantidas todas as cond'ções de

h;brllação e qual icação exigdas ná lic,taÉo, bem como, a compelibilidade com as obrigaçóes

assumidas, inclusive com solicilação de novâs cerlidôes ou documentos vêncidos

i) Náo permitú que 'outÍem' cumpra as obígaçóes a quê se sujetou a CONTMTADA;

i) releitar, no todo ou em pâne, o(s) produto(s) em desacordo com as exigéncias destê Termo de

Referência:

k) Exigir o imediato aíastamento de qualqueÍ emp.egado ou pÍepo§to da CONTRATADA' quê

prejudúue. de qualqueí foÍme, a flscalizaçáo, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente ou

incompatívelcom o exercicio dâs sLrâs funçóes que lhe foram atÍibuídas;

l) Alestar o adimplemento das obrigêçóes dêsde que sati§Íâça as exigências pÍevistas neste ÍeÍmo

m)Aplicar, garântidâ â ampla defesâ e o contÉditório, as penâlidêdes decorentes do descumpnmento
dês condições, especiÍicâções e obrigâçóes êstabelecidas neste Termo de Referência, no edilal da
lcitaÉo ou instrumento conlrêtuêl

15 2 A CONÍRATANTE não responderá por quêisquer compromissos essumidos pêla CONTMTADA
perante terceiros, âinda quê vinculados à êxêcuçáo do objêlo contratado, bem como por qLlalquerdano

causado a terceiros em decorrência dê ato da mesma, de seus empÍegados, píepostos ou
subordinados

íE.OBRIGAçÔES OA COI{TRÂTADA:

16.1. Constituem obrigaçóes e responsabilidâdês da CONTRÂTADA, âlém do estabelecido na
legrslaÇão em vrgor e no inslÍumento contÍalualo sêgurnte

a) CumprÍ todas as obrigaçóes constênies nestê Termo de Reíerência, edital da licitaçáo e conirêto
de acordo com â proposla apresenlada:

b) Efeluar a enkegâ do objeto em Derfeitas condiçóes, conioÍmê esp€cificaçôês e prazo estâbelêcidos
nêste instrumento e nos locâis êsiâbelêcidos nas otdens de fornêctmento.

c) Responsabikzêr-se peios vrcios e danos decorrenles do fomêcimenlo objelo, de acordo com os
aíigos 12. 13 14 e 17 a2 /. do Código de Defesa do ConsumrdoÍ (Lei n0 I 078, de 1990);

d) ResponsabilizaÍ-se solidâflâmente com seus íoÍnecedores (íâbricante) pelos vicios de qualidade nos
produtos que os lorne ÍrecupêÍâveis, impróprios ou inadequâdos à utilização a que se destinâm,

e) ResponsabilÊar-se poÍ danos caLrsados dÍetamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
culpa ou dolo no toÍnecrmenlo do objeto, rnclusive por acidêntes êm que seus empÍegados venham a
seÍ vítimês quando do transporle e da entÍêgã do objêto, bem como poÍ danos câusâdos a usuários do
pÍoduto entregue.
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Rubliêa nÔ

0 Subst uir repaíêr ou corngir, às suás êxpensas, no prEzo frxado neste Termo de Reíerência o

produto com avânês ou dêÍeÍtos, sem píeiuízo dâ incidênciâ dês sanções previstás no neste

g) lnÍormar, por escíto, até a datâ da assinatura do contráo, o nome do Bânco, Agéncia e Ô número da

ãônta banéiia para eíeito de âdimplemento das obÍgaçóes, bem como o flomê e contato do píeposto

designado à repíesênlar â emprêsa, e, os meios âdequados de comunicaÉo (leleÍone fixo cêlular e

email)l

h) Comunrcâí ao GestoÍ/Frscal do lvuncipro, no prazo máximo de até 6 (seis) horas que antecedê à

uâú oa entrega, os motvos que mpossibilitem o cumprimento do pÉzo previsto, com â devida

comprovaçáol

i) Arcar com lodas as despesas diretas ou lndiretas, decorrênteâ do cumprimento des obrigaçÕes

assumdas, sem qualquer ónus ao Munlcípio

i) Não transfenÍ â tercetros, poí qualqueÍ forma, nem mesmo parcialmêntê, as obÍigeçôe§ a§sumidas'

;em subcontralar qualquer das prestaçóes a que está obrigeda, exceto nas condições âuiorizâdas no

rnsÍumento contratual;

k) Manter. duíante toda a exêcuçáo do conÍato em compatibilidede com ês obrigaçóê§ ãssumidâs

todâs es condições de hêbilrtação e quêlificaÉo exigidas nâ licitaÉoi

m) Aceúar nas mesmâs condiçóês contratuais os acréscimos ou supressóes que se íizêrem

nácesiários no íornec,mento, até r5% (vlnte e cinco porcenlo) do valor inicielatualizâdo do Conkato

í7. DA3 PENAUOADES

17 1 Comete rnÍaçáo adminislÍativa, :ros teímos da Lêi n'10520/2002eda Lei n'8666/'1993 a

empresa que:

a) Convocada. dentro do prezo de vâldacle da píoposta, nào essinar o conlrato ou deixar de entregaí

documentâçáo exigida no alo de sua assinatula:

b) Apíesentar documentaçâo falsa,

c) Não mêntiver á Píopostai

d) EnseJeí o relêrdamento da erecuÇão do obieto conkatual'

ê) falhâí ou irâudêr na êxêcução do conlrato

f) Comporlar-se de modo inidôneo ou ilicilo;

g) Fizer declarêçáo falsâi

h) Cometer íraude liscal;

i) De,xar de execular totâl ou parcialmente quâlquer das obrigaçóês assumidas em decorrêncÉ da

contratêção;

17.2. A empresa que comêter qua§queí das infrâçóes discriminadas no subitem acima Íicará sujeitâ

ainda sem prejuizo da responsabriidade civil e cÍiminal, às seguintes sançóes:

úrulrdo Ed,râr - Prer6Elêrrônco sR-nL2õ23 - aPL,f MAAPTMA
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pREfElTuna MUNrctpÁL DE aLro aLÉGRE Do PINDARÉ _MA

av. Joâo )qlll. S/N - cêntro
cNPJ: 01 .6í 2.832/0001-21

a) Advertência, poÍ escrilo, por Íaltas leves, assim enlenddas aquêlas que náo acaíetêm preiujzos

sronfrcâtrvos Dará a CONTRAÍANTE. sêndo cabivel também quando houver afâstamento das

co'no cóes tecnrcas estabelecoas. rnclLlslve das 'ecomendaçóes da f§calzaÇáo do Munlclpro

Ui fUufa compensatOria de í0 % (dez por cenlo) sobÍo o velor totâl do contralo no caso de

rácusa injuslifióada em âssinaÍ o contÍato e/ou rêceber e note de êmpenho no prêzo previstoi

c) l/lulta momtóÍia de O,2% ldoas décimos por cento) por dia de atraso injust icado no íornecimento

d; obieto, calculado sobre o valor do montante não cumpndo conÍoÍme estipulado na Ordem de

Fornecimento emrtida pela CONTMÍANTE, até o limite de 5 (cinco) dias' após o qual, a critério da

AdminislraÉo podêrá oconeÍ ê não àcetação do objeto, de íoÍma a configurêr, nessa hipóiese'

inexecuçàó lotai da obÍigâçáo assumrda sem prejuízo da Íescisão unilaleralda avênça. ou â aplicaÉo
da multa prevista na letra "d" desta ciáusulai

d) Multa moratória de 0,5% (meio poÍ cento) poÍ dia de airaso injustificado no fornecimenlo

câbulado sobre o vator do montante não cumpÍido, coníoÍme eshputàdo nê oÍdem de Fornecimento

emitida pela CoNTRATANTE. poÍ peíiodo supenoÍ ão píevrslo na ahnêa "c 
,Imtado e-05 (cinco) dias

subseqllentes, após o qual, a cÍilério da Adminstração. poderá ocorer a não acertação do objêto de

àrma a configurar hêssa hipólese. rnexecuçáo total da obrigação âssumida, sem píejuizô dâ rêscisáo

unilaleral da avença

e) Multa moratória dê eté 3% (ttês poÍ cento), calculado sobre o válordo.monlenie náo cumprido,

c;nforme estrpulado na Ordem de Foíneclolento emilidâ pelâ CONTRATANTE, nâs hipóieses não

Ài.uÀt"" n"" ãtin""" untenores em caso de inexecuçáo Pârcial da obrigação assumida, podendo ser

ãpticaoa ae foÍma propoícional à obngação inadimplida até o limrte de 5 % (cinco por cênto)'

calculado sobre o valor do montantê náo cumprido;

f) Multa compensatóna dê '10% (d€2 por cento) sobre o valor toial do conlralo nô câso de

rnexecução lolâl do obleto

g) Suspensáo de participação em licitaçào com a Administração, pelo prazo de alé dois anosl

h) lmpedimento de licilar e contratar com o Município com o consequente descredenciamento no

Cadaslro de FoÍnecedores pelo pÍazo de alê clncÔ ânos e

i) Dêclaração de inidonêidade para licitâr ou contÍatar com a Administração Pública, ênquanto

ôêrorrârem os molrvos oelermrnalles oá punlÇáo ou ate que sela pÍomovrda a rêabi[lâÇão pêÍante â

ãropna auto,,oade que ap'ÉoJ a peraldade q.rê seÍa concedrdâ sêmpre que a CoNTMTADA

;essarcir â coNTRÀTANiE pelos prê-Juizos câusados, a seí aplicâdâ se o contraladÔ incorÍer nos

câsos previslos no Artigo 88, da Ler I 666193

173 A mulla poderá sêr aplicada concomitantemênte com as sânções previstas nas letras "a" "g"' 'i"
ou "h" deste item

17.4. A aplicação de qualqueÍ das penâlidâóes previslas reâlizaÍ-se-á em procêsso admlniskativo que

,"""orrrr" o óontradnoíro e ã amplà delesá à empresa. obseNando_sê o procedlmenlo píevisto na Lêr

n" I ã66 de 1993 e sLbs,dianaÍr,ente na Ler n.9 784/1999

17.5. A autoridade competenle. na apltcaçáo das sanções, levará em considêÍaçáo â gravdâdê da

.ôndula do inÍatoÍ, o caráter educatlvo da pêna, bem como o dano ceÚsado à Administraçáo'

obseÍvado o princípio da propoÍcionalidade

MtuÉi;Eã âl - P@!ãô ÉlerÔnco sqP n" /202] - CPL'PMAAP/MA
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processo no Lláí
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17 6 Atrasos cuja jusiiflcativa sejam aceitas pela CONTRATANTE e comunicádas antes dos prazos de
enirega consignados no contÍato ou documenlo êquivêlênle podeÍáo, a critério desla, lsentar a
CONTRATADA totâlou parcialmente da mulia

18. DA RESCI§ÂO DO CO!{TRAÍO

'18.1. Conslituem motivos para rescisão do Conkato as situações ÉÍe das nos artigos 77 e 78 dê Ler

Federal n' 8.666/93 e suas alteraçóes, a qual seÉ processada nos lêÍnos do art. 79 do mesmo
diploma legâl

18.2 Nâ hipótesê de Íescisão determinedâ por ato unilateral e escíto da Administração, Ícaráo
assegurados à CONTRATANTE os diíeitos elencados no arligo 80 da Lei Federal n".8.666/93 e suês
eliêrêções.

í9. OAS OTSPOSçÔES Fr]{ÀS

19 1 O Municipio terá drreito. â qualquer lempo e lugar, de rejeitar quaisquer produtos Íoínêcidos que

de alguma foÍmâ, náo estêjam em eslrita confoímidêde com os requisitos especificados.

19 2 A CONTRATADA garantirá o comportamento morâl e profissional de seus emprêgados, quando

esliveÍem procedendo a entrega, cabendo-lhe rêspondea inlegÍal e tncondicionalmênte por todos os
dânos e/ou alos ilícitos Íesultante de ação ou omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e
normas dâ conlratante.

193. A CONTRATADA mênteÍá a CONTMTANTE livre de quaisqleÍ rêivindicaçóes, demândas,
queixâs e repÍesentações de qualquêr natureza, decorrentes dê sua âçáo ou omissão.

19.4 Não será admitida pÍopostâ parcial, ou seja, com quantitêtivos inferiores ou superiorês âos itens
eslabêlecidos. nem descÍiçáo incompleia, ou sejâ, náo sêÍá ece[a proposta em desconformidade com
as especificaçóes constantes destê TeÍmo.

20. CRONOGRÂIIA OÉ DESE BOLSO

20 T O cronograma de desernbolso se dará de acordo com o Íornec mento de Íorme parcelada, a parlLí

dâ rqurdaÇão dos produtos fornec dos nos lermos da alinea b . rnciso XIV do art 40 dã Le FedeÍâl n'
8 666/93

Mtrurrdo Ed,iâr- Prêrão EletÍ&ú SRP n" /2023 - CPUPMMP/MA



DREFEITURA MU NICIPÀI DE ÂLTO ALEGNI DO PINDÁRÉ. MA
Av. João Xxlll, SiN - Csntro
CNPJ: 0í.612.832/0001-21

PREGÂO ELETRÔNICO SRP N"-/2023 - CPUPMAAP

MICROEMPRÊSA. coníorme Lei Complementar n" 14712014i

EMPRESA DE PEOUENO PORTE, confoÍme LeiComplementar no 1472014

COOPERAÍlVA. coníorme ârtrgo 34 da Lei Fede'al no 11.48812007

Não é ME/EPPiCOOP

ANEXO II

DECLARAÇÀO

ReÍ.: PREGÃO ELETRôNICO §RP No 

-/2023 
- CPUPiTAAP

A empresâ ..., inscrita no CNPJ n" . , por intermédio dê sêu

represenlante legal o (a) Sr(â) . . . , portador (a) da Cl no .. ê do

càF n" . .. ..... , DECLARA, sob as sênções admrnistralivas câbiveis e sob as penâs da ler' em

especialo art 299 do Codgo Pênal BrasileÍo, quê:

1) Quanto a êmpregaí âgêntês incapazes ou relativamente incâpazos; consoanle o
drsposlo no lnciso V do Art. 27 da Lei no 8 666 de 21 de junho de 1983, ecrescido pela Lei no 9 854.

dê 27 dê outubro dê 1999, que náo possui em sêu quadro de pessoal empregado(s) com menos de

18(dezoito) anos em trabalho noturno, peígoso ou insalubíe, e em qualquer trabalho menores de 16

{dezêsseis) ânos, salvo nê condiÉo de êprendiz a pâ(rr de 14 (quaiorze)

2) Quanto a condição ME/EPPiCOOP esta empresê está excluidê das vedações constântes

na LeiComplemêntêr no 14712014 e; na pÍesente dala, é consideradal

3) Quanto ao plêno ôonhecimento ê alendim€nto às exigâncias de habilitação; que esta

empresa atende a todos os Íequisrtos dê habildação bem como apresentâ sua proposta com

indicação do objeto e do pÍeço ofeÍecdo os quais alendem plenamente ao Editâl

4) Quanto a inoxistêícia dê fato impeditivo de licilar; nos teÍmos do aÍtigo 32' § 2 " da Lei

Fedêral n' I666/93, que alé a presentê data nenhum íalo ocoÍreu que a inabiliie a participaí da

CONCORRÊNCIA êm epígrafe, e que conlÍa elâ não existe nenhum pêdido de Íalência ou

concordata. Dêclara, outrossim, conhecer nê integra o Edital e que se submete a lodos os seus

a Dêclara ainda, nos termos do artigo 9', lll. de Lei FedeÍâl n " 8.666/93, que náo possui en
sêu quadío funcionâl servidor público ou drrgenle de órgáo ou entdade contrâtante ou responsável

pela licitação.'b. 'Declara tambám, nos leÍmos do artigo 9", I e ll, de Lei Federâl n." 8.666/93' que náo incide

em suâs hipóte§es vedadas

5) Quanto e elaboíeção indepêndente dê proposta;

a) A proposta anexa íol elaborada de manêira independente (pelo lictante) e que o conteÚdo

dâ proposta anêxa náo foi no todo ou em parte, diÍeta ou indiÍeiamentê, 
'nformado 

e, discutido com

ou iecebido de quâlquer outro participante potencÉl ou de íato da (identificação da licitêÉo) por

qualquer mêo ou por qualquer pessoai

Ol A rntençào de apresentâr a propo§lâ ânexa não íoi infomêda a, discutido com Ôu recêbido

dê qualquer outó panlcipante polêncial ou de Íato da (identiÍicação da licitâção)' por quâlquer meio

ou poÍ qualquer pessoa,

Mnúa do Edital- P.erão Ele'lrônlco sRP n' 

-12023 
- CPUPMAAP/MA
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PREFÉIÍUÂAMUNICTPAIOEÂTTOATEGREDOPINDARÉ.MA
Av. João Yülll, S/N _ CenÚo
C PJ: 0'l.612.8320001'21

c) Que náo tentou, por quâlquer mero ou poÍ qualqueÍ pessoa, influir na dêcisáo de qualquêÍ

ouÍo pêÍlicipente potêncial ou de fato da (idêntiÍlcáção da licitaçáo) quânlo a participar Ôu não dâ

reíerida licilêÉo;
d) Oue o conleúdo da proposta anexa não será, no todo ou em paÍte, direta ou indirêtamente,

comirnicado a ou disculido com qualquer outro participante potêncial ou de fâto da (identíicêÉo da

licitação) antes da adjudicaçáo do obielo da refeÍida licitaçáo;
e) Que o conteúdo da proposta anexa náo foi, no lodo ou em parte, direta ou lndiretamente,

i;foÍmádo a. discutido com ou Íêcebido de qualquêÍ integrânle de (órgão licitântê) antes da abenura

oficialdas proposlas;
Í)Que está plenamente ciente do leoÍ e dâ eíensão desta declaração e quê detém plenos poderes e

informações paÍa firmála.

Local e data
Nome e êssinêtura do reprêsentante legâl

lobse.Vaçáo: em caso aíiÍmatvo, assinalar a re§salva acina - Esta declarêção deverá ser emúida em
papel que identifique o órgão (ou empresa) emisso4

úmulã-ããEiirat preqao eerônicÕ sRP n" 

-/2023 
- cPL/PMMP/MA
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aNEXO lll

MODELO OE PROPOSTÁ COMERCIAL

Prêzados Senhores.

Submetemos à apíeciação de V. Sa proposla nos termos descritos..abâixo, assÚmindo inteira

responsabiliclâde pelo seü teoÍ e âs demais obrigaÉes estabêlêcidas no edital e seus ênexos'

PROPONENTE:
RÁZÃO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ.
ÍELEFONE/FAx
ENDEREçO ELETRÔNICO

,I. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITÉM
oESCRTçÃO DO

OBJETO
UNID, QUÀNT,

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

2. PRÂZO DE VALIDADE DA PROPO§TA:
3- PRAZO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO:
4, cONDICÔES DE PAGAMENTO:
5, DADOS BANCÁRIOS OA EMPRESA:
ã.liriõÀnaróoÉi Do REPRESENTaNTE ouE asslNARÁ o coNÍRATo (Nome, RG' cPF'

Endereço)

pREFEtTuRA MUNtctpaL DE aLTo aLIGRE Do PlNoaRÉ _ MA

Av. Joào Xxlll, S/N ' Canlro
CNPJ: 01 6í2.8320001'21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 

-/2023 
-CPUPMAÂP

Alto Alegre do Pindaíé (lVA), 

-de-de-
ÃIllããt-ur. do representante legaldâ empresâ
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("
Âv. João Xxlll, S/N . Centro
CNPJ: 01.512.832/000'1_21

pREGÃo ELETRÔNlco sRP N" i2023 - CPUPMAAP

ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

.tt§. AfX§E.Rts§§Ro Dreo N. & ':§§ :

ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre sr

celebTam o I4UNICiPIO DE ALÍO ALEGRE
DO PINDARE/MA, Por inlermédio da
sEcRETAR|a MuNtclPAL DE saÚDE .......
e a empresa »«»(XXXXX)«X)«X, tendo
por objeto REGISTRO DE PREÇOS Para
futura e êventual contrâtação de pessoa
juÍÍdica Pera fornecimento dê
xxx)«»«xxxxxxx)«»c«x

O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA POT INtêTMédiO dA SUA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ n. 

-, 

SitUAdA Nâ

áuààiencla gerat â Lei no'10.520 ae fitoTmõã petos oec.etos no 1o.o24t2oí9 de 20/09/2019, no

Z.AS2IZOIZ'" subsidia amenle pela Lei no 8.666 de 2í106/í993 (e slas alterações posteÍiorcs),
neste ato pela Ordenadora de Despesas deste sodalício, THAYS CRISTINA OLIVÉ|RA PARGA,

brasileira. Portadora do RG n" 36252852008-O/SSP-MA e inscrlla no CPF sob o n'050'978283-30,
doravanie denominado CONÍRATANTE, e dê outro lado ê emprêsa XXX XXXXXXX)«XXX, inscíila

no CNPJ sob no xxxxxxxxb«xxxx e lnscÍição Esladual no xxn«)ccc«xxxxxx, com sede na Rua

xxxxxx»cc«, no »cc«»«, Bairro )o<xxxxxxx, em 

--- 
- CEP n'x xxxxxx»(x, neste ato

represeniada pela(o) Sra(o). XX)O(X)üXXyJü, brasileira(o), casada(o), empresária(o), portadorâ(o) do

nô n ,r**rxxx»<xx. e ao CPF no xxxxxxxxxxx, residente e domiciliada(o) na rua x»ac«xxxx, no xx»«)«
êm 

-'-, 

e seu valor íegistrado na 
^cláusula 

sêgunda desta ata, considerando-o julgamento da

tiqtêiãõ;a;odâlidade PREGÃo ELEÍRÔNlco sRP N" . 120?!' Procêsso no 434/2023, bem como

a cla;sificâção da proposla e a respectiva homologação, RESOLVEM registrêro preço da empÍesa' nas

quântidade; estimadas anuais, de acordo com a classificação por ela alcançada no item' atendêndo as

condiçôesprevistasnolnstrumentoConvocatório,TermodêRefêÍênciaeseusanexosêâsconstântes
desta'Ata de Registro de Preços, para íormaçáo do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS ' SRP

destinado ê contÉtações futuras §ujeitando_se a§ paÍles às normas constantes das Lêis ê Decrêtos

supracitados e em conformidade com as disposiçôes a seguir.

1.'1. O obEto IIVEDIATO do pÍesentê rnstrumento é de registrar o preço unitário obtido na licitação

PREGÀo'ELETRÔNICO SRP n. 

-/2023; 
enquanto o objeto l\rEDlATo será o RegistÍo dê Preços

para o fornocimento dê mêdicâmêntos de uso Gomúm, medicamentos manipulados e

iuplementos alimentares dê interesse da SecÍotaria Municipal de Saúde do Município de Alto
Al;gre do Pindaré/MA, constantes do aludido Termo de ReÍerência quê acompanhou o Edital da

citada licitaÇão ê que ora o integÉ.

2.1. Empresâ vencedoía:

ffiúã do EolCÊ preqáoEretÍôricoaRP i 2023 - oPUPI\4MP/MA



*

(ó\

PNEFEIÍURÀ MUNICIPAL OC ALTO ÀLEGRE DO PINDÁâÉ - MA
av. Jôãô xxlll. s/N - cênúo
CNPJ: 0l .61 2.832/0001 -21

iotr:,as nõ__1)$__1
Processo no\}h I

Rub'i-a -n 

+)_

CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX lnscíição Estâduâl: Endoreço:
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
Cidade: )(XXXXXX)« CEP:»«»«XXXX
Telêfone: XXXXXXXXXX E-mail:XX Rêprêsentante legal: XXX
R.G n" »«)«xxXXX órgão Exp.: )(XXXXXXXXX CPF: »«)«)«Xxxxx
Itens: XXXXXXXXx

2.2. Planilha Demonstrativa de Preços.

- OA CONTRAÍ.

31 Para a presêôte conirataÉo foi instaurado pÍocedrmento licitatório com Íundamento nas Lêis no

10 520/02 e n' 8.6s/93 e nos Decretos no 7 89212013, n' 10.02412019-
3 2 RegulaÍmênte convocado pêÍa rêtlrar a solicitaçáo de empenho, o íomecêdor cLlmpriÍá íazé-lo no
prazo óárimo de 03 (tÍês) dias, proÍrogável por uma única vez, se houver lustificêtiva aceita pelo

PIIrAAP sujeitando-se às penalrdêdes legalmente estebelecidas
3 3 O fomecedor íica incumbido dê apresenlêr procuÍação, contreto social,
documento êquivelênte (onginêl ou cópia autenticada), quê deslgne
ÍepÍesentânte habilitado parâ rêlirada dâ solicitação de empenho.
34 A assinatuÍa de recebimento no verso da solicitaçáo de empenho ou
RegisÍo de PÍeços supre a necessidade de convocêção.

cártê de preposiÉo ou
expressâmente o sêu

a assinatura na Ata de

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIOAOE DA Â:A DE REGISTRO OE PREçqq

4.1- O rêgisiÍo de pÍeÇo constante destâ Atâ finnada entre â PI,MP e a empresa que apresentar a

proposta classiírcada em 1o lugar eín consequência do pÍesente cêrlame terá va dade pelo prêzo de

i2(doze) meses contados a partrr da ass nat!rê dâ ARP pelo Ordenador de Despesas e a clâssíicada

em pÍ meiro lugar.
4.2. Durante o pÍazo de validáde da ARP, os órgáos sgnâtános náo ílcâráÔ obrigados a êdqurrir os

materiais exclusivamente pelo SRP podendo Íêa izar nova hctaçào quando lulgar oportuno e

convenrente, ou rnesmo pÍoceder às aquisiçóes por dispensa ou inexigibilidade se íor o câso nos

termos da legislação vEenle, náo cabêndo qualquer tipo de recurso ou indenizaçáo às êmpresas

signatáriâs do SRP.
4.4. Na h pótese do ltem 4 2, caso o prêço resultantê da llcitação. dispensa ou inexigLbiidade sela igual

ou superioÍ ao conslante no Sistema de Reg slro de Preços o óÍgão fica obrigado a adquirir os

materiars lunio à empresa srgnatána deste lnstrumenlo eis que esta tem o direito de píefêÍénc a

4.4. A paârÍ da vrgência da Ata de RegstÍo de Prêços o Íornecedor se obriga a cumprir na íntêgra

todas as condrçóes estabelecidas, ílcando suieito. inclus ve, às penalidades pelo descumpnmenlo de

qualquer de suas cláusu as

CúUSULA OUlr{IA. OA ADXN|SÍRÂçÃO OA']I DÉ REGISÍRO ]'E PREçOS

5-1. A Gerênaa da Ata de Regrstro de Preços íicaÍá ê cargo da PMMP confornre Decrelo lÚunic pal

correspondente nos termos das normâs quê regem â mátéria e normâlizaçôes iniêrnas.

M;@a

N' ITEM UNID QTO Unitiá.io Total

1
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5.2. A Ata de Regislro de Preços oriundâ destê cêrlame, durante sua vigência, dêsde quê previamente

autorizada pelo órgão gêrenciador, poderá ser utillzada por óÍgáos e entidades da Admrnistraçáo
5.3. Os órgãos ou entidades inteÍessados na utilizaçâo da Ata de Regisko de Preços dêverão
êncaminhar solicitâçáo prévia ao órgáo gerenciador/Deparlamênto Administrativo
5.4. A uiilização desta Ata por outro órgáo ou êntidade fica condicionada âos sêguintes
pressupostos:
a) Não-comprometimento da câpacidadê operacionêl do fornecedoÍ;
b) Anuência êxprêssa do fornecedor.
c) Náo êxcedêr a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos do lote do nstÍumento conrr'ocatório;

5:5 O quâniitativo deôorrênie das âdêsôes à ata de rêgistro de pÍeçcs não podeÍá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo dê cadâ ilem registrado na ata de registro de preços paÍa o

óÍgão gerenciâdor e órgáos pârticipantes, indepêndente do nÚmêro de órgãos náo participantes que

DOPR§

6.1. Os preços regisÍados para a empresa signatária deste inslrumênlo são âquelês constanles na

Planilha Demonstrativa de Preços.
6.2. Em cada fornecimento, o preço total seÍá o pÍoduto do preço unitáÍlo ora rêgistÍâdo multipllcêdo
peLa quanldade que 5e dêseia compÍaÍ
6.3. E vedado quâlqueÍ rêajusle dê pÍeços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contâr da data de

apresentação da proposta. exceto porÍorça de lêgislação ulteÍior que assim o permita.

6.4. Visando subsdiar êventuais rêvrsóes, o óÍgão gerenciadoÍ realizará nova pesqursa de pÍêços.

6.5. No preço registrado estáo inc uidas iodâs as despêsas relativas ao objeto (lributos, fretes' sêguros

embalagens, encargos sociais etc.).
6.6. A rãvisão de pieços ocorrêÍá confoÍme artrgos 17, 18 e 19 do Decreto n 7 892/2013 e cláusulas do

edital

7.í. O Íecebimento provisório ocorrerá no momento dê enÍega dos materiais ao Fiscal do Contrato que

verfcará a quáldade dos mâteriais prestados e confÍontara â qualidade entregue com o especlficâdo
no Termo de ReÍerência
7.2. O Íêcebimento deíinitrvo deverá ocorrerapós a êntreqa dos mâteriais.
7.3, Em se vênficando vícios ou defertos nos materiais, o fornêcêdor será inÍormado para corrigi_lo

iÍnediatamente ficando nesse peÍíodo inteÍrompida a contagem do prazo para recebimento deíinitivo
7.4. A inÍormaÇão ao fornecedoÍ sobre vícios ou defeitos na eniÍega dos mateÍiâis será realizadâ pelo

F scal do Contrâto.
7.5. Em relação a eventuais decréscimos, náo se aplica a regra contidâ no Art 65, §20 inciso ll, dê Ler

no 8.666/93. podendo os órgãos âdquirir quantidade infe oÍ âo estimêdo' sem necessidadê de

anuência da signêtária da ARP

8.í, A emprese vencedoÍa deverá efetuar â entÍega do Objêto conforme TeÍmo de Referênciâ

8.2. A cada fornecimento ou período, o óÍgáo geÍenciêdoÍ ou aderente da ARP píovidênciará a

expedição da solicitaÇão dê empenho ou documento s milar e notificârá a empÍesa para procêder a

retirêda do mesmo
8,2.1. A notiÍicação poderá ser feila dirêlamênte na sedê da empresa, por fac-simile ou e_mâil

conforme informações conslanies na propostâ

úmúa do E,Ital Pesãô Elel.ôn co sRP o" 
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8.2,2. Câso a notiÍicação ocoÍra diretamente nâ sede dê empÍesa, a mesma poderá ser acompanhada

da Sohctaçáo de Empenho/ordem dê serviço
8.3. Recebda a noiificação, a empresa ierá 03 (três) dias úteis para retiradá da Solicitaçào dê

Empenho/odem de seMço
8.4. A retrÍada de SolicüaÉo dê Empenho/ordem de serviço somente poderá ser êfetuâdâ por pÍeposto

ou Íepresentante da emp;esa acompanhado de documento ldÔneo que compÍove essa situaçáo bem

cono do rêspectrvo documenlo de identlfcaÇáo
à.s. ijsserviios poaerao ser executados no 

_horário 
de expediente, desdê que a empresa mantênha os

locais onde ioram realizados os serviços sinalizados e em bom estado de limpezê, paê que os

usuáÍios dos locaÉ ondê os seNiços estáo sêndo realizâdos sofram o menoí tÍanstoíno possívêl

8.6. Os seÍviços não poderáo preludicar o fluxo dos pedestÍês e veículos.

8.7. Seíáo dé inbira ;esponsibilidade da contratada as dêspesas com pessoâi, impostos' alímentâção'

kanspoÍtê e mate â1.

8.8. ô fomêcimento será Íeêlizado de acoÍdo com as necessidades da PMAAP
g.ó. O tornecimento sera recebido orovisoriamênte para verrficaÉo de coníomidade da quantidade e

de qualidâde,
8.íd. O receoimento def,nitivo daÊse-ã confoÍmê apÍesentado no Termo de ReÍeÍênciâ'

o.to r. em sãle.iiicanoo problemas na enlÍega dos servlÇos, a empresa será infoÍmada para coíig'
los tcândo nessê perrodo 

'ntêÍompda 
a contâgem do prázo para recebimenlo deintlvo

ô,ii. 
-oi 

"àrviçá",'" ""aa 
aquisiçao, deveráo sér executedos de uma sô vez no local rndicâdo no ltêm

I I desta Ata, todaviâ. nê hipótese de ocorÍência de Íato supervenientê à daia de âp@sentaçáo da

orooosta ensetador da aplEaÇão da TeorÊ da lmprevisáo, devidamente comprovedo e aceito pêla

Admrnrslreçáo. a execuçáo oos servlços podeÍá seÍ fÍacionêda e/ou prorÍogada'

9.í. NlanteÍ. duÍante a vigêncla da ARP, lodas as condiçôes de habililaçáo êxigidas no êdital de

licitaÉo Íespectivo
g.2.'Execuiar fielmênte o objeto desta Ala. confoÍme Teímo de referência, comunicando

imediatamente, ao reprêsêntânle lêgel do óÍgão gerenciadoÍ ou srgnatário qualquer fâto impedilivo de

sêu cumprimento
9.3. Responder às notiÍicaçóes no prâzo estabelecido.
9.4. Náo assumir obngâções que compromelam ou prejudiquem

órgão gerênoâdoÍ e âos órgáos paícêiros.
9.5, Responsabilizar-se poÍ todos os impostos, seguros, taxas e

a capacidade de fornecimênto ao

encargos dêconentes do objeto do

presentê instrumento,
b.e. ntenoer todás as condiÇôês de hâbllilaçáo e qualificaçáo exgidas, nos teÍmos da Lei n"

8666í993
9.7. Fornecer teleíone, e-mâil e endereço para notficaçôes ê atendimenlo dos serviços que suÍqirem

9,8, A Contraiada devêrá indicâÍ um preposto com competência pára iomar dêcisões em nome da

contÍatada em assuntos relacionâdos a execuçào do contrato, especialmente no cumprimento das

determinaçóes do fiscal do contÍato
9.9. A Co;trâtada ê responsáve peos danos causados diretamente â Coniratânte ou a terceiros

decoíenies de sua culpa ou dolo na execuÇáo do contÍato. náo êxcluindo ou reduzindo essa

responsabrlidadê, a Írscâllzaçáo ou o acompanhamento do conlrato pela Contratanie

9.1b. Cabe a CONTRATADÁ atendeí prontamenle a quáisquer exigências da íiscalização inêrenies ao

objeto do Contraio sem que d sso decorra qualquer ônus paÍa a CONTMTANTE. náo mplicando a

at íidrde a, íiscalizaÇão sem qLralquêr exclusáo ou reduçáo da responsab lidade da CONTRATADA

inclusive perante lerceLÍos poÍ quaquer lrrêgularidade ê, na ocorrência desla náo mplica co_

responsabrlidadê da CONTRATANTE ou de seus âgêntes

CúUSULA OEZ - OBRIGAçÔÉS ESPECIÀS OO ÓRGÁO GERE]{CIAOOR
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-/2023 
-CPUPMAÁP/MA



PREFEITU RA MUI'{ICIPAt DE ALTO ALEGRE OO PINOÁRÉ. MÂ
Âv. João Xxlll, S/N - Centro
CN PJ: 01 .61 2.832/0001 -21

í 0.1. Gerenciar a ARP nos moldes do DecÍeto n 7 892/2013.
í0.2. NotiÍicâÍ o fornecedoÍ para verificar o seu aceitê em câso de fornecimento para órgâos aderentes.
í0.3. Encâminhar cópras da ARP aos órgãos aderêntês.
10-4.1. Câberá ao órgão âderêntê â aplicâçáo de
descumprimento das cáusulas desta ata, devendo ser
dec são de aplicaçáo de penalidade, ao flscalda ARP
10.6. Cancelar, paÍcial ou totalmentê. a ARP.

Folhas no

Processo no

Rublica

penalidadê ao fornêcedor em caso
encaminhada cópia para conhecirnento

de
da

{í.'1. Os órgáos signatários fiscâlizáráo o exato cumprimento das cláusulas e condiçóês êslabelecidas
no presênte instrumento
1í.'r.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não exrmirá o íornecedor da integral
responsabilidadê pêlos encargos que são de sua competência.
íí.2. Cada órgáo partolpênte ou ade.enie deveÍá indicar o fiscâl€eslor do contÍato.
í í.3. Será Gestora da Ata dê Regrstro de Preço o sêrvidor a ser indlcâdo através de Decreto l\Iunlcipa

Í 2.í. O reqislro do fornecedor será cancelâdo quando
a) descumprir as condiçôes da êta de regisiro de preços;
b) não retirar a nota de empenho ou insÍumento equivalente no pÍêzo estabelecido pela AdministÍação,
sem justiíicatrva aceitável;
c) não aceitar rêduzr o seu preço regisÍado, na hipótese deste se tornâr superior àqueles pÍaticados

d) soírer sançáo previsla nos incisos lll ou lV do caput do ârt. 87 da Lei n' 8.666, de 1993. ou no âÍ1. 70

da Lei n" 10.520. de 2002.
í2,1,1, O cancelamento de rêgisÍos nas hrpótesês previstas nas alíneês a, b e d do iiêm anteror será
íorma|zado por despêcho do órgáo gerenciador, assegurado o contraditóío e a ampla defesa.
í2.2 O cancelamênto do registro dê pÍêços poderá ocorrer por fâto superveniente decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados êjustificadosl
a) por razão de interesse público; ou
b) a pedrdo do Íornecedor

í3.í. O pagâmento sêrá êfetuado med anle ordem bancária emitrda em Íavor da empresa contratada
na estrita ordem cronológicâ da data de sua exigibilidade, no prazo máximo dê 30 (Íinta) dias, a partiÍ
da data de entrêga da Nola Fiscal, a ser processêdâ êm duâs vias, com lodos os campos pÍêenchidos
dscriminando valor unitário e total do item, sem rasuras e devidamente atêstada pelo servidor
responsável pêlo recebimento do bem, conslando, ainda, o número do banco da agência e da contâ
correnie ondê deseja recêber seu crédiio
í3.2. A câdâ pagamênto será ve Íicêda a situação de validadê dos documentos exigidos na

habililaçáo.
13,3, Em existindo documento com prazo de vêlidâde vencido ou irregular, o fomecedor será notiíicado
para regularizar
13.4. O fornecedor, dêpois de notiflcado, Íetá a pÍazo de 15 (quinze) dias para proceder à

requlaÍrzaÇáo. Findo o pÍazo, êm não se manifêstando ou não regularizando, o falo deverá ser
certificado ê comunicâdo ao Departamento AdministÍativo do órgão gerenciâdor para âs providências

cabiveis.

Minuta dtEdlal - P,egãô Elelrôn co SRP ôo /2023 CPUPMAAP/MA



ÍegulaÍizaçáo
í3.9. Nenhum Pagamento
obngação. Ésse Íato náo
monetáriâ.

t

(ó\

PREÊ'IÍIJRÁ MUNICIPALDE ÂLTO ALEGRÉ DO PINOANÉ - MA
Av. João Xxlll, S/l{ ' C€ntro
CNPJ: 01.612 E32,0001-21

í3.5. Caso a documentação esleja disponível na lrtêmoÍ, o pÍóprio órgáo signâtário podêrá báixá-la e

"Àr"", 
p",, o" 

"uto", "eí 
nece"Àidade de comunicar o fato ao fomecedor

fã.e. il.inl" 
"o 

corpo de Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor façá constar' para fins dê

;;;;ã ;;;; 
"ú.e;o 

do banco, da egência e da conta cor'ente' assim como se disponivel' o

número do Íac-símlle.
lã.ilÀ 

"àlrul*ia,i" 
nao poderá apÍesentâr nola fiscat/fatura com CNPJ diveíso do íegistÍâdo na Ata

de Reqistío de PÍeços.
iã.à.-Ã'noúi""àilt"trta apresenlâda em desacorclo com o êstabelecido neste Ed âl nâ nota de

"-"."to_n, Atâ de Regislro de PreÇos otl com qualquêr ciÍcunstáncla que 
, 
deseconsêlhe o

ilüJ,i]lji,"' J"â'i.ü,,'àã ã ãúiorãi'ã e neste caso o pÍâzo pÍev§to no subnem 13 í seíá

[]ãi.Ãoião. e 
"ont"gem 

do prâzo previsto para pêgêmento seÍá iniciada a panú da respectiva

será efetuado à adludicatária enquânto pêndente de liquidação qualquer

;;;;r"d;; Je oire,to a reajuita mento dê preços ou à êtualizaÉo

'14.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal Fêtura' etc) deverá seÍ encaminhado ao óÍgáo

;;;,;;;;; ú o pÍazo de até eo ttlntar' na to'ma estaturda no.Aí 40 xlv' a-' da Ler n"

a e6'6i93 ou inteÍrompeÍ o pÍazo no caso de qualqueÍ inconeçâo oetêcraoa

ioli]õii*iriià,iià àãi"orãnÇ será emttdo em nome do óÍsáo compradoÍ, sem emendâs ou rasuras,

;-;:ã";;;;ã;;ili* aà n,:,"'o oa sãricitaçao de E-mpenrro e contendo lodos os dados da

Ioliill o "0."r" 
de inscrição no CNPJ da empresa deveÍa seÍ o mesmo da documentâÇão

jl,'.*"ãr" 
"àãi"or,,açao. 

oa proposra CoÃàri,at'e do documenro de cobrenF, que servru de base

oârâ êmrssão da sollcitação de Empenho
i;li "+ffi;;1,';íü-;;t;nles sobíe os produtos ou serutços cleverão estar Inclusos no valoÍ loral

fi;;,;;;. d;ã;;nfi, observada a lesislaçao rriburáriê aplicável à:tpi"'"-. - ^.-..
l;.;:h1,;"ül;;;"'.É,iã" ããá"" u"*a'i"*-JãÃáni" ""'" 

p"-'t'a" desde que eretuada em paper

timbrêdo da empÍesâ. a"",n"d" po' 
'"p'"""n'i"n'tá 

ieg"i J"'ioà'ent" compÍovâdo poÍ documento hábil

: 
"i"-"-À'"i"0.ào 

orgao compradoÍ antês do procêssamento do rêspectrvo pagamenlo

Ltii;'ffi;;;õ "d;"o,á"i" 
"et 

a"'J i"-""r"t-áeicnçao estiantra ao constante da solicitação

de Empenho e ÍêÍmo dê Rêíerénciâ'

15.í. Nos teÍmos do art 7o dê Lei no 1O'52Oj2OO2' ficaía mpedida de hcitaÍ e contÍatar com â União'

Estados Drslrrlo FedeÍato, M,n'c'p'o"-t 
"ei"-lnõÀaoo 

a prtl'anp os srstemas de cêdastramenlo dê

fôínêcedores a que se r","r" o,n"'to n'u ooin niJ"rn"trn" Lel' pêlo píazo deáté 05(cinco) anos

:H"ãã,;i;;;;;i,i"; ;Í;ústas neste Ed êl e das demais penal'dades legais' a licitante que:

:; i.i$":'Jffi;;-À; à; Ã"gi"uo c" p"ço" -qi"ndo;nvocada 
dentro do prazo de validâde de sua

orooostâ.
iiiiãJ'ié,n", 

" 
no," o" 

"mpenho. 
quando convocada denlío do prazo de vigéncra da Ata

ci ADresenteÍ documentâÉo Íalsa.
ãi ó!,*", o" 

"or"s"nt", 
dôcumentos exrgrdos paÍa o ceÍtame . .

;í ã;,"d; Í.'lú;, i'"udâí a etecuçãó da obÍrsaÉo assumida'

fl Náo mantver â Proposlâ,
.íiàã"ãrt"t-* o".oao rndoneo ou cometer fÍaude írscál

ifi:i: ã; ii"ã 
"ã-ãrt'g. 

z; aa uei ni lô-szo e nos artisos 86 e 87 dâ Lei nô 8 666/e3 a

iãi,]à]i"iJil riJ"'" 
"rr"ià, 

io caso oe atraso iijusúicaao' assiri consioerâdo pelo Administração de

@tPMMP/MA
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pRErElTuRÀ MUNtctpa! DE Árro À|.EGRI Do PINDÀRÉ - MA
Av. João vülll, s/N -cêntro
cNPJ: 01 .6'r 2.832/000í -21

inêxecuçáo total ou paÍcial da obrigaçáo, sem prejuízo das responsabilldades civil e crimrnal

asseguÍada a pÍévia e âmpla defesa, às sêguintes pehalidades:
a)advei(ênciai
b) multa de:
b:í)0,5%(meio por cento) sobre o valoÍ adjudicado, no câso dê atraso injustificado paÍâ âtendimenio

do§ pÍazos estabelecidos pela Admrnistraçáo pâre apresentação de documentos ou assinêtuÍa e

devoiução da Ata. Câso o atrãso parâ assinatura e devolução da Aia seja superior a 10(dez) dlás, ê a

critério da Adminastração, podeÍá coníigurar inêxêcução total da obrigação assumida, sem preluÍzo da

rescisão unilatêÍâl da avençá,
b.2.) 0.5ol"(meio por cento) sobre o vãlor consianle da lolalCiülClhg no caso de atrêso injustificado
para entrega do objeto, até o limite de'10% (dez por cento) Após 20 (vinte) dias e a critério da

Àarini"traçao, pod;rá ocorrêr a não_acêitêçáo do objeto, de foÍmâ â configu€r, nessa hipótese'

rnexecução parcial da obrigaçáo assumida;
b.3.) 3ol (irês por cênlo) ao dia sobre o valor do bem, no caso de âtrâso injustiíicado para substiuiçáo
do ôbjeto que apresentâr defeitos de íâbricâçáo durantê o período de garantia, limitada a incidéncÉ de

1O(dez) dias. Após esse prazo, e a critéÍio da Administrâção, poderá configuraÍ inexecuçáo parcral da

obÍigação âssumida:
b.4.i 4'O% (quarentâ por cênto) sobre o valor do bêm, na hipótese de alraso por período superior ao
pÍêvrsio na ârnea'b 3"
b.5.) 'lO% (dez por cênto) sobre o valor lolal ediudicado, nô caso de não eceitaÍ manler o compromrsso

assúmido quanio aos preços regisÍados, ou em cêso dê inexêcuçáo total da obÍigação assumida

c) suspênsão tempoéria do diÍeito de parucipar de licitação e impêdimento dê contrataÍ com o PI\/AAP

pelo prazo de até 2(dois)anos;
à) decieração de rnidonerdade pera licitar ou conlratar com a Administraçáo Pública.

íà.2. O ía1or da multa, êplicada após o rêgular processo administrátivo, será descontado de

pagamenlos evêntualmente devidos pelo PIVMP à adiudicatárra ou cobrado judcialmenie por meio da

Procurâdorra Geral do I\Iunicípio.
{5.3. As sânções prêvistas nas âlínees 'a' "c" ê "d" do subitem í5.1.1 podêráo ser aplicadas,

cumulaiivamente, à pena dê mulia.
15.4. As penalidadês prêvistas nâs alínêas 'c' e 'd" do subiiem í5.1 1 lambém poderão §er aplicadas à

adjudicatána ou ao lÉitante, coniormê o caso quê tenha sofrido condenação definltiva por fraudar

re;olhimento de Íibutos, praticar ato ilicito visando a frustÍâr os obieiivos da licitação ou demonsirar

nãô possuir idoneidádê para contrâtâÍ com a AdministÍação
15.5: Se a contratada náo procedêr ao rêcolhimênto da mulla no prazo de 5 (cinco) dias úteis contâdo

da iniiÍnação por parte da PMAAP, o respectivo valor seÍá encâminhado pâÍa execuçáo pela

Procuradó,e Geral do l\runicíPlo
15.5. Do ato que aplicaÍ a penalidadê caberá recuÍso, no prazo de 05 (clnco) dias úteis a contaÍ da

ciência da intimaÇão, podendo a Administrêçáo reconsideÍar ou não sLra decisáo ol] nesse p€zo
encaminhá-lo dêvidamente informado paÍa â apÍeciação e decisão superoí, denlro do mêsmo prazo'

í5.7. Serão publicadas na lmprensa Oficialas sançóes adminislratMâs previstas no subitem 15'1'1, c,

d desta ARP, inclusive a reábilitação perânte a Adminiskâçáo Pública
15.8. O Possível órgão aderentê á ARP seÍá o rêsponsável pelas sançóes âdminlstÍativas aplicáve s êo

fornecedor, inclusiv; aplicação dê pena previstê nesta ARP, de acoÍdo com o que preôeitua a Ler no

10.520102, n' 8.666/93 e pelos Decrelos n" 7.89212013 n" 3 555/00 e Íegimênlo interno

correspondente

í6.1. Esta Ata de Registro de PÍeços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir

especúcados, cujos teores são conhecidos e âcatados pêlas partes

a) Editêl de Pr;gão Elêtrônico sRP no 

-/2023 
- Ptoc. 43412023' Têmo de RêfêÍência que

acompanhou o edital;
b) Proposta escrita do fornecedor ou negoôiaçáo/recomposiçáo de píeço.

c) Atâ da Sessão Pública

@PMMP/MA
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Av, João xxlll, S/N - centto
CNPJ: 0't .61 2.832/0001 -21

ai nqa s:" dô códoo Crvil BÍâsrlêrÍo

;à::61ã;"ã;' o-uiõa-se a manter em comparrbilidêde com âs obns-ações

ü; -";;;",ú;a 
de- habrlrlàçào e qualiricaÇao exgrdas na liütaçáo e 

^a
õái,"rr". "rr'ár""ç"oas 

bem como com aí nÔÍmas prevrstas na Ler no

18.1. As corÍêspondências expedidas pelas paÍtês signaiáíias deveÍão mencionâr o nÚmêro desie

instrumento e o êssunto específico dê conespondência'
lií.r.i. Á. 

"".r"i.-ço"s 
f;itas ao órgão gerencrador deverão ser êndeÍeçadas à:

FREFEITURA MUtlloPAL DE nr-ro lrecne oo prrlolní- rrrrl - plrrllp
coMlssÃo PER ANENTE DE LICITAÇAO - CPL

FõihasF_=E
Processo no

Rubli.a no _

í7.1. O fornecedor reconhêce os dirêitos do órgáo gerenciador relativos âo presenle instrumênlo:

a) lúodiflcá-lo, unrlateÉlmentê, pêra melhor adequaçáo às finalidades do interesse público nos termos

do Arl 65 da Lei n" I666/93, respeitados os direilos do Fomecedor'

bl Cancela]o. totalou patcralmente nos casos especficados no Arl'20 e 2'1 do Oecreto 7 892/2013

.i Rescrndrr nos enumerados nos AÍt 77, 78, 79 e 80 da Lêr n" 8 666/93

Ji lot'car as oenatidades motivadas pela rnexecução total ou paícral' desle rnstÍumenlo'

ei Fisca|zarjunto com os dema§ óÍgàos sgnatános. o foÍnecrmento dos malerials

nvenraa ÉÀioinre raeoici, s/n !94!gél!9419!Iq!91!!qÉ l!4

18.2. Eventuais mudançês de endereço do órgão aderente ou dos íornecedoíes deverão ser

comunicadas por escrito ao órgão geÍenciador'

í9.í. A SolicitâÇão de Empenho. uma vez emitida' náo substilui o inslrurnento da ARP

;;.;. ?;;;,';iãil; à! piàir,"ç,o a"',"n:' ããniú ii'ma 
'""onr'ecioa 

do mândanre nos têrmos do

poÍ ele assumida coín
cumprir fielmenle as

8 666/93 e lêgislâçáo

;#õÃ".i;àffte;vrsênciêdesle-Araie-R=,1"1:,:*j,:çi"';
19.4.

20.1. Paíâ eíacácia do presênte instrumento, a PMAAP providenclall seu -eíralo 
de publicação nâ

il;;ãi;ili;; fiftúio, em contormioaae com o Decreto no 10'024/20'1e

2í.1. Fica eleiio o
Pindaré/l\IA, Para

Foro dâ ComaÍca
diíimir quaisqueÍ

.lê Santa LuziallvA, responsável pêlo

conlrovérsies advindas da execuÇão
Múnicípio de Allo Alegre do
destâ Ata de Registro de

@L]PMMP/MA
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1ú\
PREfEIÍURA MI]NICIPAL Ot ATTO ÀTEGRE DO PINOARÉ MA

Av. João XXlll, S/N - Centro
C NPJ: 01 .61 2.832./000'l .21

21.2. E poÍ estárem de acordo, após lido e assinado as pêrtês firmám a presenle ARP eÍn o2(duas)
vias de iguêl leor e formâ, paÍâ um só efeito legal, Ílcando uma via arquivada na Gerencia Setorial de
Licitaçáo do órgão gerenciador na forma do Art 60 da Lei n0 8.666/93.

de. ............................. de 20. ...

Folhes no

Processo no

Rubrica n"

Responsável lega dê CONTMTANTE

Responsável legal da CONTRÁTADA
TESTEIúUNHAS:

ffiüâ dô Edlt FesãoE t,ónlcosRP na 

-/2023 
- CPL/PMMP/MA
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íel

ANÉXO V

UINUTA DO CONTRÂTO

Folhâs no

PÍocess0
Rublica no

ia+-

pntFEtruRÂ MUNrctpaL oE aLTo aLtGRE Do PlNoaRÉ - MA
av. Joào vülll, s/N - centro
CNPJ: 01 .61 2.E32000'l -21

pREGÂo ELÊTRôNrco sRP No-/2023 - CPUPMMP

CONTRATO NO 

-/-/PMAAP
ÍERT'O DE CONÍRATO DE COI/IPRA E

VENDA QUE ENÍRE SI CELEBRA}I O
mÚxtcipro oe aLTo aLEGRE Do PINDARÉ.
arRAvÉs DA sua SEcRETAR|A MUNICIPAL
DE SAÚDE E A CNPJ

NA FORMA ABAIXO:

o MUNICíPIO OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ/MA, êITAVéS dA 3JA SECRETARIA I/IUNICIPAL DE

élÚóÉ, seoaaa na Av Joáo xxlll. S/N - centro Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ no

01 612 832]OOO1'21, nesle ato representada respêctivamente por sua Secreláíiâ lvlunicipal de Saúde

ara ÍHAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA, bÍasileira, Portadora do RG n' 36252852008-0/55P-MA e

i;scnta no CPF sob o no 050.978283-30, doravânte denominada CONTMÍANTE e a empresa

inscntê no Cadâstro Nacionâl de Pessoa Juridica - CNPJ do i/linistéÍio da Fazendâ sob o

i;]-stabelecida (iíseriÍ endêrcço completo), ôesle ato denominêda 
- 
CONÍMÍADA,

reGGiiada poÍ (inseíiÍ o ca.go), senho(a) (qualiÍicação do signatáÍio do contrato)' inscrito no

Cadastro cle Pes;oâ Fisica - CPF, sob o-, portadoÍ do R.G no 

-de 
acordo com a

íêôÍesentacào leoal oue lhê e outoÍgada por 

-(insarir 

qual dos instÍumentos:
oi'o.rr"caàl"ontrãto 

"ociel/estatuto 
socialtRESOLVE;ú celebrar o presênte Contrâto decorÍênte da

ilc acào na modaldade Píeqão Eletíônico SRP n.' 
-/202,CPUPMAAP 

e do Píocêsso

ÀáÃinistratiro n.o 43,U2023/S;crêtária lÚunicipal de Saúdê, com íundamento da Lel n" 10 520, de

17 de rulho de 2002. do Oecreto n" 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei no 8'666, de 21 de iunho
oetgó:.aaLei n"'10.520 delTdelulhodê2002ênaLei no 8.078, de'1990 -Códigode Defêsa do

consumidoÍ, medianie as seguintes cláusulas e condições:

í. CúUSULA PRIi'EIRA. OBJEÍO

1.1. O objêto do presente Termo de Conlrato é o fornecimento de medicamentos de uso comum

mediàaméntos manipulados e suplementos atimentâres de interesse dê secretêria l\runicipalde saúde

dr[.4unicípio de Alió Abgrê do iindaíé/À/tA , confoÍmê especificaçóês e quantitaiivos estábelêcidos na

.láüsulá 1.2.

1.2 A discÍiminaçáo segue âbaixo:

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA

2,loprazodeVigênciadesteTermodeconlratoterálnícioâpartirdadatêdeassinaturadocontrato
q ue deverá ter vgéncia até 31/í 2/-. prorÍogável na ÍoÍma do art 57 § 10, da Lei no 8'666 de 1 993'

N' ITEM QUANT,
PREçO
UNIT.

PREÇO
TOÍAL

01

a2

ffiúã do E rrát- PÉsãaEletrô"úo sRP n" 

-/2023 
- CPUPMAAP/MA



3 1 O valoí do presente Termo de Contrato é de
3 2. o cronogÍama de dêsembolso será conforme
inciso XIV do aí 40. da Lei FedeÍal n" 8.666/93

Processo nn

BúÚiáã;ô 
-

ôuantitêtivo solicitado. nos termos de alinea 'b"

íx1t?.'
PREFEIÍURA MUNICIPÀI. DE ÀLÍO ALEGNE DO PIí\IDÀÂÉ.

Âv. João Xxlll, S/N 'CêntÍo
CNPJ: 0'1.612.8320001_21

3. CúUSULA ÍERCEIRA - PREÇO

33 No valor acima estáo incluidas todas as despesês ordinárias diíetas ê rndiretas decorrentes dâ

exêcução contralual, inclusive lribulos ê/ou impostos, encârgos sociais, trabalhistas, pÍevidenciános

fiscais e comerciais incidentes tâxa de administraçáo, frete, seguro e outros necessáÍio§ ao

cLrmprimenlo inlegÍal do objeto da contratação.

4. CLÀUSULA QUARTA - DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desla conhalação estão programadas em dotaÉo orçamenlária própria,

prevista no orçamento do Municipio, na classificação abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx x x x x x x x xxxx x x x x x x xxxxxx xxxx x xx x

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

51 O pagamento será feito pela Prefeiture Municipal de Alto Alegre do Pindaré/lvA, êm moeda

corÍênte À'acionâ1. mediante iransferência Bênúria Eletrônica, direto na Contâ da Contratada e

ocorrerá aié no máximo de 30 (trinta) dias após a data do Íecebimento definÍiivo do material med€nte
a ápresentaçáo da compêtenle Nota FiscaloLr FetuÍa;
51 1 A CONTRAIADA deverá pÍotocolar na sede deslá PÍefeÍtuÍa a sohcilação de pagamenlo,

assinada e cáíimbada pelo represententê legal da empresa êm papel timbrado, contendo o no do

processo hcilatório, es informeçóes para cÍéclito em contâ coÍrente como nome e nÚmero do Benco.

nome e número da Agência e nÚmero da conta, anexando a Nota Fiscál devidamente êtesta emitida

sem rasura. em letra bem lêgível, luntamente com cópia do contÍato' cópia da nota de empenho como

tâmbém as demais ceítidôes âtuêlizadas: CertíGêdo de Regúlaridade de SfiuaÉo do Fundo de

GaÍantia do Tempo de Serviço - FGÍS, Certidão de Débilos Trêbalhistas _ CNDT, Ceriidão Negativâ

de Debito junto à Previdência Socral - CND, Certidáo Conjunta Negatrva de Débitos Rêlativos a

TÍibutos Fede€rs ê â Dívdê Ativa dâ Uniáo, êxpedida por órgãos da Secretariâ da Receitâ Federâl do

BÍasil e da PÍocuradoria Ge.el da Fazencla Nacional, e certidões negativas de débÍios expedides por

óÍgãos dâs Sêcrelaíias de Fazêndâ do Estado e do Município
5á Cono condtçáo paÍa Adminislraçáo efetuar o pagamenlo, a licitante vencedoÍa deveíá manter as

mesmas condiçóes cle habililaçáo:
5.3 O recebim;nlo não exclul a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempênho do meterial

íoÍnecido. câbendo-lhe senar quaisquer iÍregularidades detectadas quando dâ uiilizaçáo do referido

mâleriall
5.4 4 nola fiscâl/íatura deveÉ seí emitida pela pópria Contrateda obrigatoriâmente com o número de

inscriçáo no CNPJ, constante da Nota de Empenho ê do Contreio, não se admitindo notas

fscaia/faturês emitidas com outro CNPJ, mêsmo dê filiais ou da mat z.

5 5. O pagamento daÊsê-á diretamente na Conta Corrente no 

-. 

Agência no 

-,

Aanco

6, CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE Ê ALTERAçÔES

6.1 O preço conkatado é fixo e irÍeajustável
6 2. Event;ârs allerâções contrâtuaia reger-se-áo pêle disciplina do ert 65 da Lei n" 8 666 de 1993'

6 3 A CONTMÍADÀ é obrigâda a êceítaÍ, nas me§mas condiçóes contrêtuais, os acréscimos ou

supressóes quê se fEerem nécessários, até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do vâlor inicial

alualizado do contrâto.

Folhas

ffi,,ra do Edí, - PregáóElê,i,ôô,co sRP.r 
- 

/2023 oPUPMMP/MA



PREFEITURA MUNICIPÀL OE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ ' MA
Av. Joáo Xxlll, S/N _ Ceíiro
CNPJ:01 612 E320001_21

6.4 As supressóes resultantês de acordo celetlrado entre as partes contratantes

limte dê 2b% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contÍalo'

7. CLÁUSULA SÉTIMA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

Folhas n"-1,M]-
ProcessQ no

Rutttic.a n" 
*V,-f-

podeÉo excêder o

71.O pazo de entrega do objeto deverá seÍ reêlizado, em até 15 (quinze) dias â contâÍ do

receUimento da ordem-de fornecimento cula a entÍega se daÍ-se-á confoÍme quantitêtivo solicitado

durante o perÍodo de vigênciê do contrato

7 T 1 Os ilens deveráo ser enÍegues na sêde da Secreiaria Municipal dê Sâúde' locêlizâda na Rua

Ai" àrã""" Sllf, Trizidela, Municipio Alto Alegre do PrndâÍe - À/lA, CEP no 65'398-000 âos cuidados

oo SupêÍvrsoí oo setoÍ competênte de Sêgu4da ê Sêxta des 8:00hs ás 13'00hs'

s. clAÚsuLA oITAVA - FISCALIZAÇÃO

8.1.A fiscalizaçâo da execução do objeto seÍá eíetuada poÍ Representanie designado pêla

CONTRATANTE,

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçOES DA CONTRAÍANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA sáo aquelas previstas no Projeto Básico

10. CúUSULA DÉCIMA - SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

í0.í Comête infraçáo admrnisirativa nos termos da Lei n'8'666, de 1993 e da Lei n" 10'520 de 2002 â

Contratada que:

fi.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em dêcorrência da

contrataçãol
1O.1 2 ensêlar o relardamento da exêcuçáo do objeto;

1O 1 3 fÍaudaÍ na execução do contrato;

10 1.4 compoÍtar-se de modo inrdôneo;
1O 1.5 cometer ÍÍaude Íiscal;
10.1.6 náo mentiver a PÍopostâ.
rõ.i Á contàLJ" qu" 

"omeier 
qualquer das infrações discÍiminadas no subitem acima ficaÍá sujeita'

sêm prejuizo da responsabílidadê civil e criminal, às seguinies sançóesl

lóz.i âorertancia por faltas lêves assim entendidas aquetes que nâo ácarretem prejuizos

sron rcatrvos Dara a ConÍalântê;
iii j i"irrij Ã"ãúriaaê o 3so (zero vrÍgula tres por cento, por dÉ de átÍaso rnJustiíicâdÔ sobÍe o valÔr

aã irr".L r"o'.ofia". uié a data do eÍeiivo inadrmplemenio obsêrvando o limte de 30 {tÍrntal d'as'

iõ ã.i*- ;;li;;;;6i"io'à a" rov" (crez poÍ cento) sobre o valor rotal do conlrâro' no câso de

inêxêcucào total do obleto.
;il:;---;;; d" inexecuçào parcial â multa compensatória, no mesmo percêntual do subitem

âc,mã seÍa aohcaoa dê foÍma pÍoporcional à obngacâo lnadimplida:

;õ.;.! 
* 

";:;;;;;; 
tlc'tà, e ,.pea'mentJ aê contratar com o órsão' êntidadê ou unidade

,ãrl"u,a*ãiãr" qr"iã nornlni"tt"çáo Pública opera e atua concretamente' pelo prazo de até dors

iôãe rmpedrmento de llc[aí e conlíetar com o Município de Alto Alêgrc do. Pindâré/l\'A com o

"ã""àq*ntu 
ã""ir"a.rciamento no sistemâ de cadastÍo própíio da PMAAP/MA pelo prazo de até

M,.ú!,ioEdld FeG-E êlr rco P,_r-/-2023 -CPL/PIÚMP/MA
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(ó\

PREFEITURA MUNICIPAL OE Â!ÍO ÀLÉGRE DO PINOARÉ . MA

Forrras n"-Tiõ- 
|rrocesso n" gá3 
|'{,fhri.ã 

^" í^ )
-7-tv-

Âv. João Xxlll, SiN ' ContÍo
CxPJ: 0í.512.8320001'21

1027 dêclaÍação de inidoneidade para licitaÍ ou contrâtar com ê Administração Pública enquanto
pêrdurarem os moiivos deteÍminêntes da puniçáo ou alé que seja promovida a reabilitaÉo perante a

própria autorrdâde que aplicou a pênalidede, que será concedida sempre que a Contralada ÍessâÍclr a

Conkatanie pelos prejUízos câusados;
10 3 Também ficam aujeitas às penalidades do art 87 lll e tV dâ Lei n" 8 666' de 1993, e Coniralada
quê:
iO.3 1 tênha soírido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fÍaude fi§cal no recolhimento

de quaisq uer tributosl
1O 3.2 tênha praticado atos ilicrtos visando a frustraí os objetivos da licitação;

lo33demonsÍenãopossuÍidoneidadepâracontratarcomaAdministraçáoemvirtudedêâtosilícito§

pÍevistas rêalizaÍ-se-á em pÍocesso adminlstrativo que

Contratada, obsêrvando-se o procedimento previsto na

pralicados.
10 4 A âplicaçáo de qualquer das penalidades
assegúíerá o coniraditório ê a ampla deíese à
Lei n" I666. de 1993

1O5A aLrtoridade competente, na aplicâÉo das sançóes, levaÍá êm consideÍaçáo a gravidade da

condula do infrator. o'caráler educâtivo da pena, bem como o dano causêdo à Admlnislíaçâo'

observado o princípio da propoÍcionâlidade
1O6As penalidades seÍãó obrigatoriamente regislrádas no Sistema de Cadastro Próprio dá

í1.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - RESCISÂO

11.1. O presente Termo de Contreio poderá ser rescinddo nas hipóteses prêvistas no art 78 da Lei n"

8666 d;1993, com as consequências indicadas noaí SOdamesma Lei' sem prquizo das sançôes

aplrcáveis
ii z. É admrssivel a tusáo, cisão ou incorpoÍaçáo da conlrâtada com/em outía pessoa jurídicê' desde

que sejêm observados pêla novâ pessoa júridrcà lodos os requ6tos de habiltâçáo exrgidos na licitaçáo

origrnai, selam mantidai as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prêjuízo à execuçáo do

obÉto pactuado e hêJa a anuência expressa da AdministraÇão à conlinuidade do conlrato'

ttl3 ds 
"".o. 

de Íéscisão contratuel serão fomelmenle motivados, âssegurado à CONTRATADA o

drrerto à previa e amPla defesa.
rt a I óorutmTAôA reconhece os direitos da CONÍMTANTE em cêso de rescisáo administratNa

pÍevista no art 77 da Lei n'8 666, de 1993
i1 5 o teÍmo de rescisão seÉ precedido de Relatóno indicativo dos seguintes aspectos conforme o

11 5 1 Bâlanço dos êventos contrâluars já cumpíidos ou parcialmente cumpÍidos

11 5 2 Relâçáo dos pâgamentos iá êfeluados e âinda devidos;

115 3 lndênizâçóes ê multas.

12.CLÀUSULÂ DÉCIi'A SEGUNDA - VEDAçÔES

12 1. É vedêdo à CONTMTADA:
121 1 caucionar ou utilizar este Termo de Conlrato pâÍa qualquer opêração íinanceira;

1112 inierrompeÍ a execução contrâtual sob alegaçáo de inadlmplemento poÍ parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.1 3 Sub€ontratar.

ffi,ra do Edtra! Pêgáo Eb"ó;ao s /2023 CPUPMMP/MA
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PREFEITURÂ MUNICIPATDE ÂLÍOALEGRE DO PINDÀÂÉ. MA
Âv. João Xxlll, s/N . cêntlo
CNPJ: 01.512.832/0m1-2,|

13.CLÁUSULA OÉCIi/lA TERCEIRA _ DA GARANÍIA OO CONTRÂTO

F"lt"t ""-l§I-- I

ero_cesso n"-pgid- 
|

Ruibr,.a n. l/ | |

(

13 1. Para sêgurança do Contratante quanto ao cumprimento das obrigaçÕes contratuais, a ConÍatada
deverá optar, no monlanle de 5% (cinôo por cento) do valor anual estimado do contrato, por uma dês
seguintes modalidades de garanlia

I cauçáo em dinheÍo ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem sdo emitidos sob
a íoÍma escrituaal, medEnte registro em sistema centÍêlizado de liquidâçáo e dê custódia
aulorizado pelo Banco Central do BÍâsil ê avaliados pelos seus valorês econômicos
conforme deÍnido pêlo Í\Iinistério da Fazendai
ll. seguro-gaÍantia;
lll. íiânça bancána.

13 2 A Contratada deverá píovidenciaÍ a garanlia conkâtual impreterivelmênie em 10 (dez) dias úteis
contados dê assinatura deste contrato, pronogáveis poÍ igual período a cÍitério do Contratanie desde
que solicilado denko do prazo iniciâ1, sob penâ de ser]he rmputâdâ multa

13.3. É de inteira responsabilidade da ContÍêtâda a renovêÉo da garantia prestâda, quando coubêr,

estando sua libeÍação condicionada ao téÍmino dês obrigações contrâtuais

14.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

14.1 Os casos omassos sêrão deciddos pelê CONTMÍANTE, segundo as disposições conlidas
Lêr n'8666, de 1993. e dêmâis normâs gerais de licitações e contratos adminislrátvos
subsidrâriamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesâ

Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

15.CúUSULA OÉCIMA QUARTA - PUBLICAçÂO

151 lncumbrrá à CONÍMTANTE providenciaí a publoaçáo deste instrumenio, por eírato, no Diárlo

Oícial do Municipio, no prazo previsto na Lêi no 8.666, de 1993.

í6.clÁusuLA DÉctMA outNTA - FoRo

161. O Foro para solucionar os litigios que decorrerem da execução desie Termo de ConiÍato seÍá o

da Comarca de Santa LuzialMA, responsável pelo Município dê Alto Alegre do Pindaré/MA.

Parâ íirmeza ê válidade do pactuedo o pÍesente TeÍmo de Contrato íoi lavrado em tés (tÍês) vias de

igualteor. quê, dêpois de lido e âchado em ordem, vai assinado pelos contíaentes

Allo Alegre do Pindâré

THAYS CRISÍINA OLIVEIRA PARGA
Responsável legal da CONTMÍANTE

xxxxxtxxxxxxxxxxxr(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Rêprêsêntantê legal dâ CONTMTADA

TESTÊ[IUNHAS:

Nome
CPF

Nome:
CPF:

ffirã do Eúr"l - prêsão Et.,t ó"ico sRP no 

-/2023 
- CPUPMMP/MA
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PROCESSO N.o il3/U2023

Rêquerentê: Sec. Mun. de Saúde.
Assunto: ContrataÉo. Pregão Eletrônico, sob o Sistema dê Rêgistro de Prêço.
FoÍnecimento de medicamentos de uso comum, medtcamentos manipulados e suplêmentos
alimentares dê interêsse da Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de Alto Alegre do
Pindaré/MA. Favorável.

PARECER JURíDICO NO 35CI2023 - CPUPGI'

Para melhor compreensao didática, este parec€r dMde-sê em Relatôrio' Análise da
Demanda, Dispositivo e Encaminhamqnto-

r' BE!âróRlo:

Tratâ-se de procêsso administrativo desencadeado por Oício emitido pela Sôcretaria

Municipal de Saúde, para fomêcimento de medlcamentos de uso comum'
medlcameÍúos manlpulado§ s suplemêntos allmontarês de intêress9 da Secrstarla
Ítlunlclpal de Saúde do MuniciPlo de Alto AlêgÍe do PlndaÉ/lrlÀ.

De relêvante, cumpre destacár que constâ nos autos' além do Oficio supracitado,

Projeto Básico, despacho do PreÍeito Municipal de Alto Alêgre do Pindaré/MA auloÍizndo a

soliôitaçao supracitàda e dando os devidos encaminhamentos âos sêtores Íesponsáv€is
pela soiicitaÉo em tela; Planilha de preços emilida pelo Setor de Cotação de Preços.

Por último, certifica-se que a Comissão Psrmanente de LicitaÉo - CPL encaminhou os

aúos com Portaria que nomeia os membros participantes da comissáo e a minutá do êdital

de Prêgão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preço, para análise--e êmissáo do

pareceijurídico de acordo com os ditames contidos na Lei Federal n". 8.666/93'

" É o brêve rolatórlo:

/ ANÂLISE DA DEMANDA:

,k

@\

í- Consldêracôêslniciais:

No prêsente cáso, deve§e utilizaÍ â Lel Federal no tO.52Or02 e o Decreto Fedêral

1o.Oát2ó1g, aplicândo subsldlaÍiamênte a Lêi 8.666193 e demals lêgislaçóês dê

comPêtêncla fedêral.

2. Da Escolha da Modalidâdel

As compras e @ntrataçôes a serem realizadas pela Administração Públicâ dêvêm §sr

revestidas de cuidâdos e aáotar procedirnentos simplificados, ã fim de atênder o devido

destino dos rêcursos Íinanceiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessâ premissa' a

}:*nú..d1*1or crt tvrú \c
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questão da escolha da modalidade de LicitaÉo é o primeÍo pâsso, assim norteia a
jurisprudâncja do TCU:

,dêrarrrcá-sê á ,êcessiclaclê, úoaiva-se a contataçéo, pêrâ êhtoa,
partir-se @ra veriÍícaçáo dd ínelhot foma ale sua prcstaçáo. Ou
sqa, a alecisào pela contratação direta, por ioexigibi alade ou
dispênsa, é posteriot a loata und etapa píepaÊtória que deve sêr
a mesma pam qualqueí caso- A impossibitlataato ou a
identiricação de possiblidade da cootrdtdçáo atiíata como melhoí
opçáo paía a aalminis,.açáo, só surge após a etapa inlcial de
êsÍudos. CorDo a regra geral é d ticitaçáo, a sua clíspênsa ou
inexigibilidade confrguÍafi exceçôês. Como â1, portanto, náo
poclem sq aalotadas antes dás pêsgr.rrs?s € esrardos que
parfiitafi êhegar a essa conctüsáo,1

Mais especif icamente, complementa-se:

A modalidade ate licítaçâo ,.áo é defrnida alealodamente, ela será
feite com base no an. 22, da Lêi no. 8.66f,/93, Com rdâção à
úo<talialade de ,iciteçáo, seôe-se gue o Principal criÉrio para
dêfrnit sê o aahninisfiaclor utilizará o convite, a to,,aata de Preço
ou conconência é o valor esümacto do obieto a sêr licitdclo.'

Segundo Jacobf existem dois critáios para escolha da modalidade de licitaÉo, o
qualitatjvo e o quantitativo, sendo que o primeiro leva êm consideraÉo o preço estimado do
futuro contrato e, o segundo, o objêto a ser contratado.

Entrementes, por conseguinte, a administraÉo optou pelo procedimento licatatório na

modalidade Pregão, sendo que este podê sêr conceituado comoi

O-ptucealifiênlo aahnínist'ãlivo Por meio óo qual a Admihistação
Pública, gamntindo a ísonofiia, selecione íomecedor ou
prcstador de sdviço, yisaiato a execução de obieto comum no
rnêÍca.to, pemitindo aos licitantês, êtu sessáo Pública, rcclu2ir o
vatot cle p'oposte por meio de tances vêlbaís e iucessivos '

Do concêito exposto, podem-sê retirar as principais caracteristicás do pregão (Lêi

Federal no. 10.520120021, quê nâo só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei
8.666/93, mas proporcionam maior celeridade e efiúcia nas contrataÉes realizadas por

meio desta ferramenta.

I TCU. AcoÍdào 9941200ó. Pleúno. Rel. Min. Ubiraüan Aguiâr.
r TCU. Acordão 103/2004.
r FERNANDES, ,. U. Ja.oby. Contràta{ào DiEt sêm l-tcta§âo. B€lo Horizonta: tóruft! 2m8. p. 130
{ FERI\ANDES,I. U.,acoby. Sistêma de registro de PrEç6 e p.egào presêncía I e eletrÔnico. 2 ed Belo Horizonlê:
Fórum,20Oó. p.455.
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Por conseguinte, a modalidâde de licitaÉo pregáo pode se. realizada, de acordo com
a legislaÉo Íederal, no modo presencial (Decreto Federal no. 3.55í2000) e no modo
eletrônico (Decreto Federal nô. 10.02412019), sendo este último utilizado preferencialmente.

Enkementes, de acordo com o art- 10 dos reÍeridos Decretos, os mesmos possuem
âplicação tão somente no âmbito da União Federal, não possuindo aplicaÉo direta para os
demais entes da Federação.

Sem embargo. identifica-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal
do procedimento licitatório o Decreto que rege o prêgão ê,êtrônico na modâlidade eletlônica,
nó 10.02412019. Desta via, entende-se que uma vez integralizada ao Edital, tal Decreto
torna-sê lei da reÍerida licitação, vinculando as partes às normas do corpo do Edital, e sua
aplicaÉo ou nâo do referido decreto êstá dentro do critério de conveniôncia e opoÍtunidade
do administrador público, cabendo tão-somente a PGM veriÍicar a sua legalidade, o que no
presentê cãso veriflca-se que a mesma en@ntra-se em sjntonia com âs normas em
quêstão. Desta via, nâo há indicação para aplicar o DêcÍeto Federal no 3.5555 /2000.

3. SlstEma de Reoistro de PÍacos íSRP):

O Sistema de Regisko de Preços, conhecido pelâ sigla SRP, tem previsáo legal no
art. 15, ll c/c § 3'da Lei n" 8.666/93, e é atualrnente regulamenlado pelo Decreto no 7.892,
de 23 de janeiro 2013, que revogou o Decreto n'3.931/200'1, de 19 dê setembro de 2001,
que por sua vez, revogou o Decreto n" 2.743, de 21 de agosto de 1998. lnicialmente previsto
para sêr realizado mediante conconência (art- 15, § 3", I da Lei no 8.6ô6/93). clm o advento
da Lei n' 10.520/2002 Gn. 11), houve previsão exprêssa da possibilidad€ de adoção da
modalidads pregâo, p€lo sistema de regisúo dê prêços, para compras o contrataçóes de
bens ê serviços comuns, no âmbito de todas as uniiades fêdêraívâs.

De acordo com o art. 2, I do DecÍeto n'7.892013, o SRP consiste no "coniunto de
procedimenbs para registto Íormal & p,qos relativos à prcstaçáo de s€rviços e
aquisição de bens, paía contntações Íuturas."

Diante da iimitaÉo do conceito dado pelo legislador, ó importante investigar a
contribuiçâo dada pela doutrina especializada parâ desvendar o alcance do instituto. N€ste
sêntido, destacamos abaixo a síntese elaborada pelo ilustre Professor Jorgô Ulys§es
Jacobf:

SisGma de RêgisÍro dê Prcços é uat píocedimênto especial de
lici?ação, quo se etetiva poí ntaio ale uma concorrência ou píegáo
sui geneds, selecionadalo a prDposra mais vanlaiosa, com
observância do Nincípio ata isonomia, para evantual ê futura
contÍatâção Pela AdminislÍaçâo.

'Fêmêndes, Jorg€ Ulysses Jscoby SbEíÉ de rcgislÍo de pÍEços e prê!Éo. Belo l"loÍizoíle: Fórum. 2003

I"-|hã;L-L§DI-it'tocesso no l,rr_U I
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Da síntese acima, podemos depreendêr que se trata de um procedinEnto especial de
licitação porque não obriga a Administraçao a firmar as contrataÉes que dele poderão

advir, na Íorma do § 4'do art. '15 da Lei no 8.666/93, gaEntindo a ulilizaçâo dos pnncipios
da economicidade e da eÍiciência em prol do erário.

Sobre a aplicâbilidade de tal decreto a Estados e Municipios trazemos à baila as liçoes
de lúaria Sytvia Zanella Di Pietro6:

"A Lai n" 8,6ôÜ93, apesâí dê ,odas a§ díscussóe§ §oàrê se suas
,or?ra§ sáo toalas gerais ou náo e, potanao, obfigatóids paía
EsÍádos e llunicÍpios, aplica4e à Uniào, Estados, Distríto
Fecteât e tlunicípios, confotme coosâ do seu aí 10. Ê' ainda
que houvesse alguma dúviala com rclaçâo a vádos dispositiyos
da lei, dúv la náo exisle de que a fiatéria ,cninente ao
prccedimento, êm especial nos ctítéÍios de iulgafienlo' é nofina
geral ate obsaryância ob,igatória, Poílanto, qualqueí clecrcto
rcgulamentacloí dêssas noímas tem que te, Íolçosamenle o
fiesfio elcance. E como no pÍêâfibulo iá constava a reíetência a
essa lei, parece indubitáYel gue, íêgulamenaando ttisposilwo dâ
tei de licitaçõês, o dispositivo leria alcanca nacional-"

Seguindo tais liÉes doutrinárias, fica evidenciado quê o Decreto Fedêrâl no

7.892/20i3, que traça a; linhas gerais do Sistema de R€gistro de Preços, é âpliévêl náo só

à União e aos integrantês da Adminiskação lndireta Fêderal, mas sim à AdministraÉo
Pública Direta e lndireta de Estados e Municípios. No caso @ncreto, entende-ss que uma

vez intêgralizada âo Edital, tâl Decreto toma-se partê dâ referidâ licitação, vinculendo âs

partes às normas do corpo do Edital-

4. Da Anállse da Íúlnutâ do Edital;

A primeira Íase da licitação êncontla-se disciplinada êm linhâs gerais no art. 38, da Lei

n". 8.66'6/93, no qualÍaremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do

referido artigo ê â Minuta do Edíal apresentâdo pêla CPUPÍi'IAAP. Senão vejamos:

Att. 38. O procedirnênto cla licitaçáo será iniciddo coín a abertuía
aíe prccêsso adrrinisÍÍaivo, dêvialafiente autuaalo, protocolado e

numerado, contendo a eutod2açâo respectiva, a inaticação
sucinta c!ê seu objeto e do íecuíso próptío paía a clespêsa, e ao

oual seáo iuntados oPortunamente:
t, edital ou convite e rcspêcüVos arêxos, guando foí o caso;
ll. compÍovante atas publicações do edítal rcsufiido, na loama do
ad. 21 desla Lei. ou da enúega do convite [ainala náo alcançou
esíe esiágrb.J,'
llt. ato de d$ignação da comissáo de licilaçáo do leiloeitu
achninisüaüvo ou oíicial, ou do F-sponsáYêl pelo convite;

6citáda por: Bittencourt, Sidnêy. Lieirâçâo dê Íêgi6rÍo dê plegor: c.lnêntáíio6-ao decíEto n" 3 93'l' de l9 dê

setemúo dê 2001, 2 êdiçâo. rev e âmpl. Belo HoÍtzonte: Fôtum. 2008. págs- 3344
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N, ortginal das proposÍas e dos documêrtos que as ins,],ufuern
lainda não alca,rçou este estágio];
V, atas, relatódos e deliberaçõês rla cofiissáo iulgadom laínda
não alcançou êstê estágiol;
vl. pareceres técnicos ou juri<licos emitialos sobre a licilação,
al isqensa ou inexigí hil id ade ;
Vll. atos dê adjudicaçào do obieto da licitação e da sua
homologação [aioda náo alcahçou esÍE, estágiol;
Vlll. recuÉos êventualmente apÍesa,ntados Felos lícitantes e
respectvas manifêstações e alecisões [ainda não alcançou estê
estágiol;
lX. despacho dê anulaçáo ou de revogaçáo da licitaçáo, quanclo
lor o caso, fundamentado cíícunstanciaclamente;
X. termo ale contÍrto ou ínstrumento equívalente, conlofine o
caso,
Xl. outros comprovantes dê puóricaçõês,
Xll. demais documêntos rdativos à licitaçáo.
Paágralo único, As miôutas de editaís de licitaçáo, bern como as
dos cortaÍos acoíalos, canvênios ou aiustes devem sel
pfeviamente examinadas ê aprovâda§ por assesso a iuríclica da
Arlminisúaçào.

Relativamente à fase interna, Mârçal Justen FilhoT indica que ela se destina a:

a) veiíicaí a necessidadê e a cnnveniência dà contrataçáo dé
terceiros [atuahnente o Estado náo possui estrutura pÍóNia para
a tabdcação .lo ptoduto solicitaclo, sêndo que a ôecessidade foi
colocaala no Ofício que motivaía o prêsente processol;
b) determin a prêsença dos p/ê§slrposÍos legdis parc a
contíatação (inclusive a disponibilidade de reculsos
orÇamentáiios);
c) determiô a píática de ptévíos indispensáveis à licitação
(quanüficação das necessruades aalminístratívas, aYaliação dê
bens, elaboração de prciero§ àásico§ êÍcr,-
d) definií o objeto do cottt êtto e as coíd&ôes ôásicas de
contratação:
e) vefifíca os ptessuposÍos básicos da licitaçáo' defrnir a
doctalidade e elaboâí o alo convocatóio da licitdçáo'

Ato contínuo, o art, 40 da Lei Federal no 8.666/93 traz em seu boio normas e
condiçóes que devem vigorar no Edital quando da sua elaboraçâo, no qual se fará a seguir
uma aomparação entre os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital
apresentada pela cPL/PMMP. Senão vêjamos:

t - píedmbuto contenclo o nome da repadição inÍercssâda e de
seu seÍol,-

? IUSTEN FILHO, Mârçâl. Cn mtúÍ;os n ki dt Liótttçí,e. e Contutos AtlnikitlÍrtn'os. 13 ed. São Paülo: Diatétic4

2009. p.348.
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- modalidade; regime de execuçáo e o tipo de licitação; a
menção cle quê seÁ rcgicla pela Lei n.o 8.666/93; objêto da
licitação de maneita clara e sucinta;
lll - Sançóes para o caso de inadimplemenlo;
lV - ,ocal onale poaleá seí êxamínaalo e adquiíido o prcjeto
básico;
V - se há ptujeto erecuüvo alisponível na alata cla publicaçâo <lo
eclital de licitaçáo e o local ohdê possâ sêr exarrrirádo e
adquirido; lnão se aplica ao caso];
Vl - condições para pafticipação na licitação, efi coôfofiniclade
com os arts, 27 a 31 ala Lei n." 8.666/93;
V - critéio para julgamento, com disposiçóes claras e
paÉmêtrcs objetivos;
Vlll - locais, hoftários e códigos de acesso dos mêíos dê
comunicação à dístância em que serão fornecidos êleúêntos,
inÍormaçõês e esclaíecimdltos relativos à licitaçào e às
condições pan atendimento dâs obrgâçõês necessáías ao
cumprimento de s€/r objeto;
lX - [náo se aplíca ao caso - exígiclo so,nente no caso cle
I i citacões intemacion ai sl ;
X- o citério de acêitabilidadê dos Neços unitáíio e global (,..);
Xl- ctitéio de rcajustê (...);
x - NETADO);
Xlll - Ináo se aplica ao casol;
XIV- condiçóes dê pagaínênto (,..);
XV - instuçôes e nofinas para os rccuísos píevistos na lei;
xvl - condições de íecebimento do objêto da licitação;
XVll - outras indicações espêcíticas ou pêculiaridadês da
licitação;

omíssis..

§2o CoÍrsÍiÍuêm arêxos ato e<lital, dele Íazenato paré integÍante:

I - o píojeb bi*íco dou executivo, coíít Íodas as suas paães,
desenhos, especiÍicaçóes e outfos complementos;
ll - oryamênto estíúanalo etu planithes de quanlitâtivdt e prcços
unitáios;
lll - a fiinuta do contralo a ser Ííflnado entíe a aclministraçào e o
licitante vencedot-

Constam, ainda, na Minuta do Edital anexos, sendo que, em relação a estes, não há
nada que as desmereça.

Em relação à minuta do contÍato, tem-se o ârt. 55 da Lei n'. 8.666/93, no qualfaremos
uma comparaçáo entre os rêquisitos contidos nos incisos do rêÍerido ârtigo e a Minuta
apresenlada pela CPL/PMAAP. Senão veiamos:

Páena 618
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ÁÍt 55. São cráusuras nêcéssádas em todo conuato as quê
estabeletêfi:
I . o objelo e seus elemerÍos caracúensúcos;
ll - o ragiúe de axecuçéo ou a Íonna de for/'ecimênto;
lll - o preço e as cohdiçóes dê pagafienlo, os criléÍios, data-base
e peÍíodiciatde do rqjustafiento de pêços, os crítérios de
atualizaçào fionêtáia entre a data do aclimplefiento clas
obaigaç6ês e a do eÍêliyo pagz,,nento;
N - os ptuzos ata início de êtdpas de execuçáo, ate conclusão, de
êrraêga, de obsa açâo e de receÚmento alafrnitivo, conio,7,e o
caso,-
V - o ctédilo pelo qual coíreá a atespesa, com a iodicaçáo da
classiíicaçáo funcíonal progâmálica Q da categoria econômica;
Vl - as garanlias oterccr?as pôra ,sseguíál sua plena execução,
quando exigidas;
Vll - os direitos e as responsabilidadês das parês, as
penalialaates cablveis e os varores das ,rurras,'
Vtll - os casos de íascisáo:
lX - o reconhecituênto atos direitos da Adfiinistaçào, em caso cle
Íêscisáo adtuinistrativa prêista no arl 77 desta Lei;
X . as condiçóes ate imporEçào, a data e a âxa c,e câmbio Para
convetsáo, quando for o caso Ináo sa aplica ao casol;
Xl - a vincutaçáo ao êclital dê lrcitaçáo ou ao terrno que a
dispensou ou a íhêxigiu, ao convile e à pÍ!posla do liciânta
vencealor;
X - a legislação aplicávêl à exêcução do contÍaao ê
especirrrrerÍe aos câsos omissos,'
X l . a obrtgação alo contÍaado de mante4 durantê toala a
execuçáo clo contato, efi coúpatibiliatadê cam as obrigaçõês
por ele assumiatas, Íodas as condiçóes de hdbilihçáo e
qualilicação exigialâs na liciàção.
§ 1o NÉTADO)
§ f Netado),
§ 2o wos corúaaÍos celebndos pela Aatministãçáo Públíca com
pessoa§ ,ísicas ou iuddicas, irtclusive aqudas dornicilídalds no
êsÍ/angeirc, deveíá constar necessariamenle cláusula que
declare cotupatonae o Íorc da sede ala Aatministrrcáo pam diíimir
qualquêr quastáo conthtual, salvo o ttisposlo no § 60 do aít. 32
desta Lei.
§ 3',I. 'i.

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrâto em epígraíe contém as
cláusulas necessárias para formaçáo do inst.umento público contratual, conÍorme prescreve

as normas estab€lecidas na Lei F6deral.
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CNPJ: 01.6'i2.8321000írl

5. ConaldoracóosFinais:

Por dorradêiro, cumprê salientar que â pressnte manifestação tomê por base,
exclusivamonte. os elêmêntos que constam, até a presente data, nqs autos do processo
administrativo em epígrafe.

Destarte. à luz da competência desta Procuradoria Geral, nao lhê compâtg adentrar à
conveniência ê à oportunidade dos atos praticâdos no âmbito da PrsfgituÉ Municipal, nsm
analisâr aspectos de natureza êminontemente técnico-administrativa.

r' DBPoslTrvo:

Antê aos fatos expostos e análise juridica realizada, entênde.se por opinar nestê
parecer que, dhnte da presente análise, veriÍicamos qu€ todo o procedim€nto adminisúaiivo
até o pÍssente momento, bom como a minuta. eslá em consonância com G ditam€s da Lei
Fedêral no 8.666i93, que disciplina Contráos e Licitaçles. lembrando-se que as
especificações técnicas e a estimativa dê custo dizem respeito à análisê de
responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

,' É o parecer. Sub censura:

" EXCA,iIINHA ETTo:

Encâminhem-se 06 autos ao ORDENADOR DE OESPESAS desta Municipalidad€
paÉ conhocimento, $ovidênÇias 6 demais delibôrações ao seu cargo.

PáAi^aAlA
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DESPACHO

Processo ne 434/2023
Para CPL

No tocante a solicitação para Registro de Preços para o fomeclmento de
medlcamentos de uso comum, medlcamertos ma pulados e suplementos
alimentares de interesse da Secretaria Munlclpal de Saúde do MunlcÍplo de Alto
Ategre do Pindaré/MA

Na qualidade de ordenador de Despesas, declaro que a despesa, nos
qualificada no QDD informação de disponibilidade orçamentária e financeira indicados
em despacho da Contâbilidâde Geral do Município de Alto Alegre do Pindaré/MÁ nestes

autos, tem adequaçã o com o PPA 2022-2025, na LDO e LOA, prcenchendo os requisitos
da Lei Complementar na 101/2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e
17, sendo que a mesma não causará impacto orçamentário e financeiro nos dois
exercÍcios financeiros subsequentes e nâo ultrapassará os limites estabelecidos para o
exercício financeiro de 2024.

Diante do exposto, de acordo com as informações constantes neste

Processo, em especial o Parecer da Procuradoria Geral, autorizo a deÍlagraÉo deste
procedlmento licitatório,

No mâis, encaminho os autos à CPL para que sejam tomadas as devidas

providências nos termos da Lei.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 07 de Dezembro de 2023

tI"+-0^h-AL*Í-s
THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA

Secretiíria Municipal de Saúde
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pREGÀo ELEÍRôNrco sRp Nó 0a9/2023 - cpuPÍilAAP

EOITAL

PROCESSO N". 434/2023lPlitAAP,lrA

OBJEÍO: Registro de Preços para o Íorneomenlo clê medicamentos de uso comum, medicamentos
manipulâdos ê suplementos alimêntiares de intêresse de SecÍetariâ Municipâl de Saúde do Município

dê Alto Al€gre do PindâráMA.

ORGÃO LICITADOR: PrêÍeitura Municipal dê Alto Aiegre do Pindaré - PMMP/MA

DATA DA SESSÃO PÚBLIC^| 2911i,2023

HORA: 09h00min

PREGOÊIRO: Francivâl Veloso Fôrnandes

I
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PfiE'ETTURA MUIIICIPAL DE ALTO ÂI'GRE DO PINOAAÉ . MÁ
AY. João Xxlll. S/l{ - C.ítÍo
CIIPJ: 01.6íZ8ilZ0m1-21

PREGÂO ELETRÔNICO SRP N6 O/í9I2023 - CPUPIiIAAP

PROCESSO N". ,13,112023 - PIIAAP

EBITAL

A PREFEITURA UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PI DARÉ -,,À .NSCÍitA NO

CNPJ sob n" Oi.6í2.832/0OOí-21, sâdiada na Av. João )«lll, S/N ' Contro, Àto Alegre do Pindaré - MA
.- MA, CEP n" 65.39&000, por intêrmádio de seu Prêgoeim, designado pêla PonaÍia no 2B'll2O23'
püblicâda no DÉrio Oticial do Município no diâ 03 de Abd de 2023, leva ao @nhêcimento dos

interessadc que rea[zaÉ liciteÉo na modalidâcle PÍêgâo na foíma ELETRÔi{|CÂ sob o SISTEIIA
DE REGISÍRO DE PREçO do tipo ilenoÍ Preço por LOTE, coníormê descÍito neste Êdilal e s€us
Anexos ê em conlomidade com o disposlo na da Lei no 10.520, dê 17 dejulho de 2002, do Decrêto no

10.024. dê 20 de sêtembro de 2019, DecÍeto no 7.892, de 23 de janêiro 2013, âplicãndo

subsidiariamênte a Lei Fêderal no 8.666 de 21 de junho de 1993 e suâs alterâções e demâis normâs
pertinentes à êspéciê-

Data de sessáo: 291122023
Horário: 09:00h
Local: PortalCompras Públk5s - www.oortaldecomorasoublicãs com br

1. ôO OBJETO

1.1- A presênte licitaÉo têm por objeto Registro de Prêços para o íomêcimento de medicâmenlos de

uso comum, medi;montos manipillâdo§ e suplêmêntos alimenlares de inbre§se da SeêÍêtaria

Municipâl de saúde do Município de Alto Alegre do PlndârdMA, conforme especificaçóos constantê§

do Projeto Básico - ANEXO I, paítê integrentê deste Edital.
1.2. A iicitâção ssÍá r€alizâda êm 3 (tíés) lotês, côntendo '147 (ceÍrto e qua.enta e §etê) ltê116.

'!.3. o critá;o de julgâmênto adotâdo sêrá o menor prêço por lote. ob§ervadas es exigências contidâ§

nestê Editale seus Anexos quánto às especifc€@es do objeto.
1.4. O valor global estimado de§iâ licitação é de Rl G.370.2í9,20 (3et§ mllhões' trezenioê ê sêlênta

mil, duzeÍúos ê alêlenovê Íeal3 e vinlê cêilavos).
í.5. O critério de iulgemenlo âdotâdo sêrá o menor prêço por LOTE, observadâs es exigéncEs

contides nêsle Editale seus An6xos quanlo às especifcáçóês do obieto.

2. DOS RECURSOS ORçA Éi{TÁRloS

2-1.4s dêspesâs dêcorrentes da contratâÉo, objoto do§ta licitaç.áo, sêrão inÍoÍmâdas quando do

momento da contratação (§2o, art. 70, Decrelo Federal nô 7.89220í3).

3. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÁO.

3. 1 . Podorão participar deste Pregáo interessados cujo ramo do alividado seje compatível com o objêlo

dêsta licitaçáo.

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o ceíificado digital pâra âôesso ao Sistema'

3.1.2. A parücipação rlêste Pregáo para o Lotê 02 é EXCLUSIVA a microompÍesas, smpresas dê

p"qr.ro port"j"onfo.re Lei Co;dementar 123, de '1zl de dezembío dê 2006' em seu âíigo 48, inclso

i lnàraab perà Lêi complemoniar 147, do 07 dê agosto ds 20'14) ê soôiedade§ coopêrativas

EAâ[Fresãa Etertôni@ sRP i'049/2023 _ CPUPMAAP/IrIA
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PRETI|IUnÂ MUNICIPAT DE ATTO ÁIEC8E DO PINOÁ'É . MA
AY. João Yülll, Sri{ - Cenúo
CNPJ: 0í.6í2.4320001-2'l

(ênquadradas no art. 34 da Lei no 11.488, dê 2007), e para o Lotê 01 a participa€o soÉ parâ AMPLA
Conconênciâ, cr.rjo ramo de atavidâde mmpâtível com o obiêto licitado ê que atendam a todas as
exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificaÉo das propostas,
con§tante dosle Edilal e seus Anêxos.

3.1.3. Náo comparecendo fiicroêmpresâs ou ernpresâs de pequeno porte, a conconência no Lote 02
passârá a §er AMPLA a conconêncà, ou sêia, pâre todas empresas.

3,2. Será concedido fatamento íavorêcrdo pâra as micÍoempíesas ê gmpresas de pequeno poíe, paÉ
as soôiêdâdes cooperativas meírcionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, para o âgricultor
íemilier, o produtor rural pessoa Ílsica e paÍa o micÍoempreendêdor indúkjuel - MEl, nos limiles
pÍevistos da Lei Complementar no 123, de 2006.

3.3. Náo poderáo participar destâ licitâção os interessados:
3.3.1. proibidos de participar d€ licilâçôês e colêbrar contrâtos administÍativos, nâ íorma da lêgislaçáo
vígent€;
3.3.2. que não atendâm às condiçôos dêsto Êditel e seu(s) anexo(s)i
3-3.3. êstângeiros que náo tenham representâção legal no Brâsilcom poderes expressos para recebêr
ciiaÉo e respondor edministrativa oo judicialmente;
3.3.4. que se ênquadrem nas vedaçõ€s preústas no artigo 9" da Lea nÓ 8.666, de 1993;
3.3-5- que esteiam sob Íalênciâ, concuÍso de cÍedores, concordata ou em procêsso de dissoluÉo ou
liquidaÉo;
3,3.6, enüdadês emprêseriais que €steiam reunidas em consórcioi
3-3.7. Organizaçôes dâ Socjedadê Civil de lnteresse Público - OSCIP, eluando nessa condiçáo
(Acórdáo nô 746/2014-TCU-Plenário).

3.4. Como condiçáo para partic,psção ho Prêgâo, a licilênte êssinalará 'sim' ou "náo" em cempo
próprio do sislema eletÍônico, relâti\o às seguinles declaraçóes:
3.4.1.quê cr]mpre os requisítos estabelecidos no artigo 3" da Lêi Complêmentar no 123, do 2006,
ôstando apta a usuí.uk do trâtamento Íavorocido estabelecido em §êu§ arts. 42 a 49;
3.4.1.1. nos itens exclusivos pâra paÍticipaÉo de micÍoempresâs ê empresas de pequeno portê, a
assinalaÉo do cámpo 'náo' impedará o prosseguimento no cêrtame;
3.4.1.2- nos rtêns em quê â participação não Íor exclusive para micro€mprêsâs ê êmpresas de pequeno
porte, â assinêlaÉo do campo "não' âpênas produzirá o eíeato dê o licilante não ter direito ao
lratamênto fâvorecido previsto nâ Lei CoÍíplemenlâr no 123, de 2006, mesmo que micÍoemprêse,
empresa de pequeno pone.
3.4.2. que êstá ciente e concorda com as condiFes contidas no Edital ê seus anexos;
3-4.3. quê cumpre os requisitos para â hâbilitâçáo deíinuos no Editâl ê que a proposta apresentada
€stá em coníormklede com as exigênciâs êditalÍcias;
3.4.4. quê inexistem Íatos impoditivos para sua habilitação no certame, cientê da obÍigatoriedadê dê
doclârer o@rrências posteriotes;
3.4.5. que não emprêga menor dê 18 anos em t-abalho notumo, porigoso ou iísalubre € não empÉgâ
menor de '16 anos, salvo menoa, e partir de '14 anos, nâ condiÉo do âprendiz, nos tetmos do artigo 7',
XXXill, da ConstituiÉo;
3.4.6. que a propostâ Íoi êlaborada dê ío{ma independente, nos têrmos da lnstuÉo Normativâ
SLTUMP no 2, de 16 de setembío dê 2009.
3.4.7. que náo possui, em suâ cadeia pÍodutivâ, empreg€dos exeqrtándo t-abalho degÍâdante ou
íorçado, observando o dbposto nc incisos lll ê lV do art. 10 e no inciso lll do art.50 da Constituição
Fedeíal;
3.4.8. que os sêNiços são prgstados poÍ êmffesas quê comprovêm qrmprimento de roservâ de
.rrgos previ§â êm lei para pe§soe com deÍiciência ou Parâ r6âbilitado da Previdência Social ê que

etendam às regrâs de acessibililadê prevaslias nâ liegislaçáo, conforme dispGto no art.93 da Lei no

8.213, de 24 dejulho de 1991.
3.4.9. que cumpÍe os rêquisitos do Dêcrêto n. 7.í74, de 2010, estândo epto a usúruir do§ critérbs dê
pr€íêrêncie.

Editâl- Pr6gáo Elentnico SRP n'049/2023 - CPUPMÂAP/MA
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3.5. A dêclaração falsa relativa ao cumpnmento de quelquer condiÉo sujeitará o licitante às sânçô6s
pr€vistas êm lei e nesle Edital.

4. DA APREsÊi.ITAçÁo DA PRoPoSTA E oOS oOCUI,ENÍOS DE HABILITAçÃO

4.1,Os licitantes encâminharão, exclusivamenle por m€io do sistêma, concomitantemente com 06
documontos d€ hâbilitâção êxigidos no êdital, proposta com a dêscrição do objêto ofertedo 6 o preço,

até a dâtâ ê o horário estabelecidos para abertura dá s€ssáo pública, quando, então, 6ncerrar-se-á
automaticámênte a etapa de onvio dêêsa documeniaçâo,
4.2. O ênvio da proposla, acompanhada dos documentos d€ habilitação exigidos nêste Êdital, oconerá
por meio dê chav€ de acêsso e senha.
4-3. Os licilanl€s podêrão dêixer dê âprosentar os documêntos dê hâbilitação que constem do SICAF,
ess€quÍedo aos demais licitanles o direilo d€ ecesso aos dâdos conslantes dos sislêmas.
4.4. As Microêmpresas e Empresas de Pequeno Ports d€vêrào encâminhâr a documentaÉo de
habilitação, âinda que hâja alguma restrição de regulâridade íscâl e trabalhista. nos termos do art. 43,

§ 1'dâ LC no 123, de 2006.
4.5- lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sê§são pÚblica do
Prêgão. Íicando responsável pelo ônus deconente da perdâ de negócios diante da jnobsêrvâncie de
queisqu6r mensâgêns êmitidâs pelo sistêma ou de sua dêsconêxão-
4.6. Até a abêrtura da sessão pública, os licitantês podeíáo retirar ou substituiÍ a proposta e os
docum6ntos de hâbilitaÉo antêriormente inseridos no sistêma;
4.7, Náo sêrá estabelecida, nessa êtâpâ do certame, ordêm dê classiÍlcação entre â§ propostas

apresêntedâs, o que somentê ocorrerá após a rêalizeção dos píocedimentos de negociâção e
julgamênto dâ proposta.
4.8. Os documontos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classiÍicado somenle
soÍão disponibilizâdos parâ âvaliação do pregoeiro e pera acesso público âpós o encerramento do

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1.O licitante deverá envaâr sua proposla mediante o pÍeenchimento, no sistemâ elelrônico. dos
seguint€s campos:
5.1 I Valor unitário e totaldo item;
5.1.2. Marcâ:
5 1.3. Febricantêi
5.'1.4. Oêscriçáo dêtâlhâde do objeto, conlendo as inÍoÍmações similares à especiÍicêçáo do Pro,eto
8ásico: indicando, no que for âpliúvel, o modelo, pÍazo de vahclade ou de gahntia.
5.2. Íodas as especiíicáÇôês do obleto contidas nâ proposla vinculâm a Conlratada.
5 3. Nos valorês propostos estarão inclusos lodos os custos operâcionais, encargos previdenciários,

lÍabalhistâs, tribuÉnos, comerciâis e quaisquêr outros quê incidem direta ou indketemente no

forn€cimento dos bens.
5.4. Os preços ofertados, tanto nâ proposte inicial, quânto na etapa dê lânces serão de exclusiva
Íesponsabilidade do licitentê, não lhe assislindo o direilo dê pleitêar qualquer âlteração, sob âlêgâção
d€ erro, omissão ou quâlquêa outro pretexlo.
5.5. O prazo de validade da proposta não será infêÍior a 30 (trinta) dias, a contar da datâ de sua

apresenteção.
5.6.Os licitântes dêvem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de Íêgênciâ dê

contretâçõ€s públicâs íêderais, quando participârem de licilações públicas;

5.6.1- O descumpÍimênto das regÍas supramencaonadas pela Administração por parte dos contralados
pode ensejar a Íscâlizaçáo do Tnbunal dê Contas da ljnlão e, após o devido pÍocesso legâ|, gerar as

seguintês consequênciâs: essinâtura de prazo pera a adÔÉo das medidâs necêssáíias âo êxalo

cumprimento da lei, nos termos do ert- 71, inciso lx, da ConslituiÇão; ou condênâçáo dos agentss

Folhas
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oúblicos resoonsáveis e da empresa conraÉda ao pagam6nto clos prêjuízos ao êrário' caso veriÍicada

ãi-à"ánci" J" tup"traluÍamento por sobÍepreço na êxecuçáo do conlralo

6. DA ABÊRTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO OAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO OE

LANCES

6.1. A abêrtura de prê§ênle licitaçáo darse-á €m sessão públicâ' por moio de sistêma eleirônico' na

dals, horário 6local indicados noste Edital.
A, Õ prêôÔêirô vêÍificárá as oÍooostâs aprêsentadas' dêsclassificando desde logo aquêlas qu6 nâo

:.1#',i#;;à;üd"iãái"iãqr,"iú eslab€lecidos nêste Edital' contenham vícios insanáveis

ãu-não 
"pi"a"nt". "" "specillcâçóes 

iócnicas exigdâs no Projêto Básico'

á2. 1 - tambám será desciâssiÍicadâ a proposia q u€ idêntiílq u€ o licita nlê' 
.

ãr.i. À-à;;;;;ã; iáà 
""rpo 

rrna","ntadâ ê rêgistrada no sistema' com ê@mpanhamenlo

em lsmpo realpor todos os perticipântes.

ã.à.à. ínao o"""f"""ifi"ação da proposla não imp€de o seu JLrlgamento dêfnitivo em sentido c'ntrário'

l€vâclo a êlêito na fese de aceitâção.
à-.à.ô 

"iatur" 
oÍdenará automâticamenle âs propostias classiÍicadas' sendo que soment€ estâs

parlrcrparão dâ Íâse de lances
õJ. ô's,siema oisponioilizará câmpo própÍro pâra toca dê mensâgens entÍe o Pregoeiío ê os llcitanl€s'

õ.á. i"i;ã;; ;dú *mpetitiva, os iicitantes deveÍào encamrnhaÍ Iânces exclusivamen(ê por meio do

s"i.r" 
"f"fra^i"": 

sendo imediatamente infoÍmados do seu recebimento e do vâlor consignado no

Íêoistro.
6 ã 1. O lance deverá se, olenado pelo menoÍ valoÍ lotal'

O.ã. ó" fi"it"mt" poderão oferecei lances sucêssivos, observândo o horário fixado pâra âb€rlura da

sessâo ê as regras êstabelêcidas no Edital.
Á.i.-ó-tiiiát""sor"nt" poderá oferecer lânce dê valor inÍêrior ao último por ele oíêrlâdo 6 regi§trado

pelo sistomâ.
ã-g. ó iniurao mínimo de difêrença de valores entre os lances, que incidiÍá ianto êm relâção âos

Én"Ã ini"rr"aiario. qranto 6m ráação à proposla que cobrir a melhor oferta deverá ser RS 500 00

(qurnh€ntos) reâis
àlõ ô-riÃ"r" *n" os lânces envlados pelo m€smo hcilanlê nao podeíá ser iníêÍioÍ e viflte (20)

àà'grnoã" 
" 

ã int *aro 
"ntÍe 

lences náo poderá sêÍ lnÍenor a tÍês (3) §egundos' sob penâ de seÍêm

âuiomaticámente descáÍtados pelo sist6ma os I€speclrvos lánces'

ãfó. §"ta ,aàt"ao p"r" o enüo de lances no pregão êlêlÍônrco o modo de disputa "aberto' em quê os

licitânles aprêsentaião lances públicos e sucessivos, com prorrÔgaçôes'

Â 11 À êl;ôâ dê lânces dâ sessáo pÚblrca leÍa duÍâçao iê dez mtnulos e' após isso selá proÍrogada

:riorriüIient-e;;i.;-.,"r"Á" qrãia" r,"** ranc€ olerlâdo nos úlümos dois minulos do periodo de

duração da sessão PÚblica.
Â 1r'À nrôrôdã.ao âulomátca dâ elaDa de lancês, de que üâta o ilêm anterioÍ' sêrá de dois minulos e

;;;;;j,;".Xt";;t; t"rprã qr" i,orr", r,nces enviados nesse período de pÍonogaÉo' inclusive

no caso dê lancês intermêdiários.
oltã. rrraà n"u"noo noros lances na íormâ estabelecida nos itens anteriores, a sessão pÚblica encerÍar_

so-á automâticamentê.
6.14. Enôêrradâ a fase competitiva sem que hâla a píoíogação âutomática pêlo sistâma' podeÍá o

;;;;;;;,;;;;"t;a; pela'equipe de aporo, Ju"tiÍ"'à'm"Àt"' 'otiti' 
o reinicro da sessão pública de

lanc6s, em prol da consêcuçáo do melhoÍ preço

à.iá. Ê. 
"ia" 

a" fâlha no;§tema, os lancei em desãcoÍdo com os subrtens anlerioÍas devorão sêr

il;isid;;;à;ú; ;àgooiro, aevenao a ãcorrência ssr ôomunicada imediatâmente à seôrêtaÍia de

Gêstão do l\rinistério da Economia;
ãiã.i. H" r,ióái""" aà 

"ubitem 
anterior, a ocoÍrência sêrá registrada em câmpo póprio do sislêmã.

O.iã. úao "ào """ito" 
dois ou mais lânces de mesmo vâloi, prevalêcendo aquele que for recébido e

registÍado em PÍimerro lugâÍ.
O.ii.-óúnt" à mn""urs; dâ sessão publica, os ticitantês seÍão informados, em têmpo real, do valor

do mênoí lance Íêgistrado, vedada a idenÜÍ]caÉo do licitânte'
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6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no demrrer da elape compeütiva do PÍ69ão, o sistema
eletrônico poderá permanêcêr âcessivêl aos lacitântes para a recepÇão do6 lances.
6,19, Ouando a desconexão do sistema eletrônico paÍa o pregoeiÍo persislir por tempo superior a dez
minutos, e sossão públicá será suspensa e reiniciacla somente após dêcoÍridas vinte e quatro hoÍas da
comunicâÉo do íalo pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado pâíâ divulgâÉo.
6.20. O Critério de julgamento adotado será o m€noÍ preço, conÍorme definido neste Edilal e seus
ânêxos,
6.21. Caso o licitante não âpresente lances, concoírerá com o valor de suâ proposta-
6,22, Em relação a itens não exclusivos para participação de microêmpresas e emprêsas de pequeno
porte, uma voz oncenada a etapa de lanc€s, será efetivada a verilicaÉo automática, junto à Receite
Fêderal, do porte da entidadê smpresâdal- O sislema adoniiírcará em colune própria as microempresas
ê emprêsas dê pêqueno pone pârtacipantes, procedendo à comparação com os valores da primeirâ
colocâdâ, se estâ for empresa c,e maior porte, assim como dâs demais dassiÍicâdâs, para o fim dê
âplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamenlade pelo Decrêlo no 8-538, de
2015.
6.23. Nêssãs cordi@es, as propostâs de microempresas e empresas dê pequeno porte que se
enconlÍarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acimâ da melhor proposta serão consideradas
empâladâs com a primêirâ colocãdâ.
6.24. A melhor clãssilicâdâ noê termos do item entêrior terá o direito de encaminhar uma última oferta
pare dêsêmpate, obrigatoriâmente em valor iníerior ao da primeira colocada. no prazo de 5 {cinco)
minutos controladc pelo sistêmâ, contâdos âpós â comunicáÉo aulomáüca para tânto,
6-25. Ceso a micÍoempÍesa ou a empresâ de pequeno porte melhoÍ classiíicâda desistà ou não se
maníeslê no pra2o êslabel€cúo, serão convocâdas as demais licitantes microempresa e empresa de
p€queno poío que se encontÍem naquele intervalo de 57o (cinco por cenlo), na ordem de classificaÉo,
para o exorcÍcio do mêsmo dirêito, no pÉzo estabelecido no subitem enierio..
6.26. No câso de êquivâlência dos váloÍes apresentedos pelas microompresâs e empfesas do pequeno
porte qu6 s6 6ncontrem nos inleívalos estâbêlêcidos nos subitêns anteriores, será lêalizado §ortêio
entÍe elas para que sê identiÍique âquela que primêiro poderá apros€ntar melhor ofeítã.
6.27. Quando houver propostas beneficiadâs com âs mergens de preÍeÍência em rêlaÉo ao produlo
estrangêiro, o critério do dêsêmpate será eplicado €xclusivâmente entre as píopostas que fizerem jus
às margên6 de prêferência, conÍorme regulâmento
6.28. Havêndo eventual êmpale entre pÍopostãs ou lances, o critério de desêmpate será âquêlê
prêvisto no art. 30, § 2', da Loi n" 8.666, de 1SS3, assegurando-sê a preÍerência, sucessivamenle, aos
bêns produzidos:
6.28.1. no pais;
6.28.2. por empresas brâsileiras;
6,28,3. porempreses que invistem em pesquisa e no desenvolvimenlo de tecnologia no País;
6-28.4. por empresas que comprovem cumprimênlo de reserva de cârgos prevista em lei pârâ pessoa
com deÍciência ou para reebilitedo da Previdência Social ê que atêndem às regrâs de ec€ssibilidade
prêvistes na legislação.
6.29- Pêrsistindo o empal€, a proposta vêncêdora será sorleada pelo sistema eletrônico dentrê as
propostas empatadas.
6.30- EncoÍeda a etapa dê envio dê lânces da sossáo púHicâ, o prêgo€iro deverá êncâminher, pelo

sistema elelrônico, conbaproposta ao licitantê que lenhâ apresentado o melhor preço, pârâ que seja
oblida melhor proposta, v6dâdâ e nogociação em condições difêrêntes das previslâs nêslê Edatal-

6.30.1. A negociação será rselizada por meio do sistemâ, podendo ser acompanhada pelos demais
Iicitantes.
6.30.2. O prêqoeiÍo solicitâÍá âo licitântê melhor classiíicado que, no prazo de 2 (duâs) horas, envie a
propostâ âdêquâda ao último lance ofertado após â negociaÉo realizâda, acompanhadâ, se Íor o caso,
dos documênlos complem€nlates, quândo necêssàrios à conÍirmâção dâqueles exigidos nêstê Edital e
já apresentados.
6.31. AÉs a negociaçâo do preço, o Pregoeiro iniciaÉ a Íâse de eceaeÉo ejulgâmênlo de proposta

Edilãr - Prêqão Elêrón @ SRP ." 049/2023 cPL/PMMP/MA



@\
lFolhas n"
, Píocesso
Rubrica.-

PREFEÍTURÂ MUNlclPAt Dt a!Ío al'E6ÂE oo PIND^iÉ _

av João Xxlll' s/N _ cenÚo
CIIPJ: 01'Gl2 $2/mol_2í

7, OA ACEIÍÂBILIOADE DA PROPOSÍA VEICÊOORA'

êm ata;
7.5. O PÍêgoeiro poderá convocâr o licitant€ para

íuncionalidade disponível no sislemá, no prazo

7.1. Encorrecla ê etapa de negociação o pregooiro examinerá a pÍoposta classificad€ em primêiro lugâr

ilil;;;;"ã;; oLt"L 
" 

à 
"o.p"riÉ'rioado 

do pÍeço em ietaçào ao máximo estipulado paÍa

conÍâtâcáo nestê Editât 
" ", ""ua 

,n"ror. obiervado o driposto no paÉgÍafo únco do ân. 70 e no §

so do art. 26 do Decrêto no 10.02412019
i.zlô'ri"i"-"iã qrãrú."áo como produtor rural p€ssoa rÍsrca dêvêrá incrur' na sua proposta' os

DêÍc6nluaÉ das contribuiÇô€s prevlstas no art' 176 da tnstruçáo Normativa RfB n' 971' de 2009' em

iaãÀ oà oi"poslo no a.t. i84, inc,so v. sob pena d€ d€sclassúcaçâo'

i.ióJã-áí"à'j"",r"ãaâ a pÍoposta ou o lance vencedor' apresentar proço llnal superior ao prsço

iliri.i, rirããá-ÃJJãÀ i"'tiEstzo.8 -rcu - plenário), ou que aprosentar preço manifêstamênte

rnexequívê1,
z J. i. "con sia.ra -s. ;nexequívêl â proposta qu6 apíes€nt€ proços global ou unilários srmbólicos'

irri"oii* ã, oã r"ro, i"ro, iicompatíveii com os preços dos insumôs e salários dê m€rcado acÍescidos

;;;õ;,;". êncârgos. âinclâ que o âto convo;atóno da lrcrtação nào tenhâ estâbêlêcido limil€s

Ãinmoá. 
"rc"ro 

qr"na,-o se ÍeÍerrrem a mâleriâis e instetaÉês de propriedede do própÍio licitante, pera

os quals 6lâ Íênunciê â paÍcêlâ ou â lolalidâda da íêmuneraÉo'

iilirã ft$át"" a" n""i*sidade de suspensão da sessào pública para a realizâçâo de diligências' com

,sús 
"o 

lan""mento aa§ propostias, a sessào püblicâ somenle poclerá ser reiniciada mêdiante aviso

;;:;;;;;Ã;-com;;mínimo,vinteequatrohorasdeantecedência e a oconéncia sêrá registradâ

€nviâr documento digíâl complementâr, por meio dê

de 2 (duas) horas, sob pena de não acêitação da

propostâ
?.Slt. O prazo estaletecido poderá ser proíogado p€lo.Pr6goêiro por solicitâção escrita e justificade do

licitant6, iormulada antes de llndo o prazo, e foímalmênla acoila pelo Pregoelro'

7.5.2. D€ntrê os documentos óàssiveis de sotrcitaçáo pelo Pregoêiro, dêstacam-se os que contenham

âs caractêrísticâs do materiafLiãrtaào, tais como maíca, modê]o, lipo, tâbricantê e pÍocêdênciâ, além

d€ outres inÍormações pertinàntes, a exempto de catálogos folhetos ou propostas' êncaminhados por

meio etetrônico, oir, 
"" 

tot. o l"io, por outio meio e prizo inaicados pelo Pregoeko, sem preiuízo do

seu ult€rioÍ envio pelo sistema eletrônrco, sob pena dê náo ac€ilação da proposta-

7.6. O licitante que náo apresentar o documento comprobâtório' ou cujo produto não-ele-ndêr 
-aos

reluúmentos têcnicos pêrtinentes e normas lécnicas brasilêirâs apl'cáveis' não poderâ irsÚru|í oa

à-p"tciçaà aa."rg"m aé preÍerência, sem pí€iuízo des penelidades cabívêis

- 76.1.Nessa hrDótese, o"í -ro ". """o 
dê inabililação do licitante, as proposles sêÍão

^ 
reclessilicâdas, ;âre ,lns de nova âplicêção da margem de pÍ€íerênciâ'

7.7. Sê â propo§ta ou lânce vànceàor Íàr desclass-ificado' o Pregoerro exâminará a proposla ou lancê

subsequenre;e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍceÉo 
-

7.8. Havêndo nêcessidade, o Éiego"iio suspendeÍá a sessãô' infoímando no "chaf a nova dâte e

horáío Pare a suê conlinuidadê.
i.s. õÉr"g;iio pod"ra €ncaminhâr, poÍ meto do slstêma eletónico' contraproposta ao licitanlo que

âorêsênlou o tan". mai. r"ri"jo.o, iom o fim de nêgociâr â obtençào de melhoÍ preço. vedada a

n;gociação em condiçõês diversas dâs pÍevistas neste Edital'

zsii. rimoern na" Éiúte""" em que o Pregoeiro não aôoitar â propo§tâ e passar à subsequentê'

pod€Íá negociaÍ com o licíantg paÍa que sejâ oblido pÍ€Ço melhoí' 
.

i!.ã.à 
"ãg""i"çá" ""ra 

reãri,i"Ja ior máro oo sistema' podendo seÍ acompanhada pelos dêmâis

licitanlês.
7,10. Nos itêns não exclusivos paÍa a partcipação dê mlcroêmprêsas e empÍêsas de peqÚ€no,Portê,

""-p," 
qru 

" 
p,opo"u nao roiãàúl à 

"'it"é 
o" o PÍegoeiro passar à subsêquente' havêÍá nova

vêrificâção, pelo sistema' o" 
",à"t'ài-ãi-tén"i" 

do 6mpatã Íicto' pÍevisto nos ârtigos 44 ê 45 da Lc nÔ

123, d;2OOô, sêguindo_se e disciplina anlês eslabelêcida' se for o caso'

7.11. EnceÍada a anatise qua-Àtã á aceitaçao de propostia' o prêgoeiro verificâÍá a habiliteção do

licitante, obsêrvado o disposto neste Edital'
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8. DA HABILIÍAçÃO

8.1. Como condição prévia ao exame da documentâçáo dê hebilitâÉo do licitante delentor da proposlâ
clâssiÍicadâ êm primei.o lugar, o Progo€iro voriÍcârá o evonlual dêscumprjmento dâs condições de
participâçáo, especialmenle quanto à existência d€ sanção que impêçe a participação no certame ou â
futuÉ conlÍatação, modiante â consulta aos sêguintas cadastíos:
8.1.1. S|CAFi
8.1.2. Consultâ Consolidada de Pessoâ Jurídic" do Tribunál de Contas da Uniáo (https://certidoes-
âDÍ.aoDs.tcu.oov-bÍ/)
8.í.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da omprese licitante e também de seu sócio
mejoritário (E[ps:4@iUd@sÉgujgLb!), poí foçâ do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992, que prevê,

denlÍê as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade adminislrativa, a
proibição dg contÍatar com o Poder Público, inclusivê por intermédio de pessoâ jurídica da quai seja
socio majoritário.
8.1-3-1. Caso consle na Consulta de SituaÉo do Fomêcedor a existência de Oconências lmpeditÚas
Indirêtas, o gestor diligenciará para verificar se houvê fraude por pane das êmpresas apontadas no
Relatóio de OcoÍrências lmpeditivas lndiretas.
8.1.3.2. A tentativâ de burla será veriíicada por meio dos vinculos sociêtárioG, linhas de Íomecimento
siÍnilares, dêntÍê outros-
8.1.3.3. O licitantê sêrá convoc€do para maniíestaÉo previâmente â sua desclassficáção.
8.1.4. Constateda â existência de sânção, o Progoeko íepuüará o licitânte inebilitado, por fâlta de
condição de partjcipação.
8.1.5.No caso de inabilitação, haveÉ nova veriÍiceçáo, pelo sistoma, da eventual ocoréncia do
empãle fcto, preústo nos aÍts. 44 ê 45 da LeiComplêmênter no 123, de 2006, seguindo-se a disciplinâ
entês êstebêlecidâ parâ âceitâÉo da proposta subsequênts.
8.2. Somente havêÉ e necessidade de comprovagáo do preenchimento de requisitos mediant€
aprêsentaçéo dos documentos oíiginais não-digitais quando houvêr dúvida em relação à integridadê do
documênto dagitâ!.
8.5. Náo serão âceitos documentos de habilitaçáo com indicâÉo dê CNPJ/CPF diferentes. sâlvo
aquel€s legâlmente peÍmitidos.
8.6. Se o licitante foí a malÍiz, todos os documêntos deverão estâr em nome de matriz, e se o licitant€
íor a íilial, todos os documêntos deverão estar em nome dâ Ílbl. exceto aqueles documentos que, pela
própda naturêzâ, comprovadamentê, íorem €milidos someíte êm nomê dê matriz.
8.6.1. 56rã0 acêilos registÍos de CNPJ de licitânte metíz e íiliâl com díêÍenç3s de números d€

documênlos pêítinontes âo CND e ao CRF/FGTS, quândo Íor comprovada a centtalizaçáo do

rêcolhimento des§âs contribuiÉes.
8.7. Ressâlvâdo o dbposto no item 5.3. os licitanlgs d€verão encâminhar, nos termo6 dêste Edilal a
documontação relacionedâ nos itens a seguir, pârâ fns de habilitâÉo:

8.8. Hablllt çâo.iuídicai

8.8.1. No caso de empÍesário andividuel: inscriçâo no Registro Público de Êmpresâs MeÍcantis, a cargo
da Junta Comêrcial da respêctúa sede;
8.8.2. Eín sê tretando de microempreendedor individual - [.'lEl: CeÍtiÍcado dâ Condição
IvlicroempÍêendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ÍcaÍá côndicionada à verificaçáo
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov-br;
8.8.3. No caso de sociêdade empresária ou empre§a individual de Íêsponsebilidade limitade _ ElRELli
alo constitutivo, estatulo ou contrâto social em vigoÍ. devidamente rêgistredo na Junla Comercial da

resp€clivâ sede, âcompanhado de documento compÍobatório de seus administradores;
8.8.4. inscriÉo no Rêgistro Público de Empresás Mercantis onde opera, com averbação no Registro
ondê lem sêdê a maÍiz, no carso de sêr o parlicipente sucursal. Ílial ou agência;
8.8.5. No ceso de sociêdâdê simples: inscÍiÇão do ato consiitutivo no Regisüo Civil das Pessoâs

Jurídicas do locâl de suâ sede, acompânhadâ c,e pÍova da iMiceÉo dos sêus adminisfâdores;

de
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8.8.6. No caso de cooperativa: âla dê fundâçáo e estâtuto social em vigor, com â âta da assembleiâ
quê o âprovou, devidâmênte arquivado na Junta Comercial ou inscÍito no Registro Civil dâs Pessoag
JuÍídices da respecüva sede, bem como o rêgislro de que trata o art. 107 da Lêi nÓ 5.7M, de 1971i
8.8.7. No câso de agricultor íamiliar: Declâração de Aptidáo ao PÍonâí - DAP ou DAP-P válida, ou,
einda, outros documentos defnidos pêle Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos tormos do art. 40, §? do DecÍeto n- 7.775, de 2012.
8.8.8. No cáso de produlor rural: malricula no CâdâslÍo Específico do INSS - CEl, que comprove a
qualiÍiôaçáo como produtor ruralpessoa fisicâ, nos têrmos de lnsÍuÉo NormâtÚa RFB n.971, de 2009

{eís. '17 e 19 e 165).
8,8.9. No caso de empresa ou sociedade estrâageire em fuÍlcionamenlo no País: decreto de
âutorização;
8.8.10. Os documentos acima dêverão sôtar acompanhado§ de todas as altêraçôes ou dâ consolidação
r€sp€ctivâ;

8.9. Regularidade Íiscál e tíabalhlrta:

8.9.1. prova de inscriÉo no Cadaslro Nacional de Pessoas Jurldicas ou no Cedãstro de Pessoâs
Físicâs, enÍorme o cãso;
8.9-2- provâ de regularidade fiscâl p€rente a Fazenda Nacionâ|, mediante apresenlâção do certidáo
expedida conjuntâmerÍe pêla Secretaria dâ Rêceita Federel do BÍâsil (RFg) e pele Procuradoria_Geral
da Fezenda Nacional (PGFN), refêr€nte a todo6 6 cÍ&itos fibutário§ federais e à Dívide Ativa da
Uniáo (DAU) por elas adminislrados, inclusivê equeles relatÚos à Sêguridade Social, noâ tormos da

Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secíeláno da Receita Federal do Brasil e de

Procuradora-Gerâl de Fezonda Nacionâ|.
8.9.3. pÍova de reguleÍidâdê com o Fundo de Geranüe do Tempo dê Serviço (FGTS);
8.9.4. prova de inêxistência de débitos inâdimplklos p€renle a justiça do tÍabalho, mediante a

apresêntaçáo de ceÍtidão negativa ou positiva com eíeito de nêgative, nos termo§ do Título Vll_A da

ConsolidaÉo das Leis do Trabâlho, eprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, dê 1Ô de maio de 1943;
8.9.5. provâ de inscaiçáo no cada§tÍo de contribuintes estâdual, reletivo ao domicílio ou sede do

licitantê, portinente eo seu ramo dê âtividade e compatlvel com o ot €to confatual;
8.9.6. prova dê regulâridâd€ com â Fâzênda Estadual do domicÍlio ou sede do licitante relalivâ à

âüvidade êm cujo exercício contretâ ou concoíe;
8.9.7. câso o licitante seja considerado isento do6 tÍibutos estaduais relacionâdos ao objeto licitatório,

dêv6rá @mpÍovar tal coiclição medianle declâreÉo da Fazenda Esliadual do sêu domicílb ou sede, ou

outrâ êquivalente, na forma da lei;
8.9.8. rova de regularidade com a Fazenda Municipâl do domicílio ou sede do licitente' relativa à

alivadade em cujo exêrcicio contrata otr @ncoíre;
8-9.g. caso o li;hente detentoÍ do mênor preço seie quaiiÍicádo cúmo microeÍnprêsa ou emprêsa de

pêquêno porte dêveÍá apresonlaÍ lodâ a documentação êxQida pâra €feito de comprovaÉo dê

rêguleridade fscal, mêsmo que esta âpresente aiguma restrição, sob penâ de inabiliteção-

8.10. Qualifcâçâo Econômlco-FlnancêiÉ.

8.10.1. certljáo negativa de felênciâ exp€dida pelo dislÍibuador dâ sede da pessoeiurídica;
8.'10.2. balanço paltimoniel e dêmonstreçôes coniábeis do Último êxercício social, já €xigiveis e

apresentados ne Íorma da lei, que comprovêm a boa situãção ínanceirâ da êmpresa, vedada a sue
substituiÉo por balancetes ou balanços Provi§óíios, podendo ser atualizâdos por índic€s ofcieis
quando êncêrÍedo há mais de 3 (lÍ6s) mese§ dâ deta de apíesenteÉo da proposte;

8.10.2.1.No câso dê íom€cimênto de bens pâra pronta enAêga, não seÍá êxigido de licitante
qualificâda como microemprêsa ou empresa clê pequeno porte, a apres€ntação de balanço Patrimonial
do último exeÍcício Íinancoiro. (Aí. 3'do Decreto no 8.538, de 2015)i
8.10.2.2. no câso do empresa conslituida no êxercício social vigente, admitê+ê e apr$enlação de

bâlanço paldmonial e demonstÍaçõ€s contábeis referentes ao p€ríodo dê oxistência da sociodede;
8.10.i.3. ê êdmissívol o balanço intgrmediário, sê deconer de lêi ou conlÍato sociaue§tatuto social

Folhas no

Processo n"
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8.10.2.4. Caso o licitante seja cooperâliva, tais docuÍnenlos deveÍáo sêr âcompenhedos da úllima
audiioria mnlábil-financeira, coníorme dispóe o artigo 112 da Lêi n" 5.7U, de 1971, ou dê uma
declaraçáo, sob as pênas da lea, dê que tâl audftorie não Íoi exigidâ pêlo órgão fiscalizador;
8.10.3.A comprovação da situaçáo Ínãncêira da emprês:r será conslatada mediante obtenção de
índices de Liquidêz GeÍâl (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), supêriorês a 1 ( um)
resultantes da âplicãÉo dâs ÍôÍmulas:

Forhas n" l?Õ, _
Processo no

nüír-'a;õj

LC=

Ativo Circulante + Realizávela Longo Prazo
Passivo CÍculante + Passivo Não Circulanle

Alivo Toial
Passúo CiÍculante + Passivo Não Circulante

Aüvo Circ,irlânte
Passivo Circulante

8.10.4- As empresas que apresentârêm resultado inferiot ou igual a 1(um) em qualquer dos Índices de
Liqullez Gêrâl (LG), Solvêncie GêÍal (SG) e Liquidez Conên1ê (LC), dêv€rão comprovar, consid6redos
os riscos pare a Administração.

8.11. Quallflceção Técnica

8.11.1. Comprovação de âptidáo pâra o fomecimenlo dê bens em caracleríslicas, quantidades e prazos

compativeis com o obieto dêsta licitaÇão, ou com o ilem pertinente, por meio dâ aprêsentâÉo de
atestâdos fomecidos por pessoâs jurídicâs de direito público ou privado;
8.1'1.2. No quo tange aos Lot6s 01 e 02, é necessário à apresentaÉo de Alvârá Sanilário ou Licençâ
de Funcionamento ou Licençâ Sânitária Es(adual, Municipal ou do Distrío Federal, emitida pela

Vigilância Sanitária dâ Socretaria de Saúde Estaduâl, Municipal ou do Dislrlto FoderâI, da sêde do
licitãnte, consoente disposto no ârt. 51 da Lei n' 6.360/1976, Dêcreto Fêderal no. 807712013 a PonÀtia
Federal no. 2.814 dê 29/05/98:
8.11.3.A1ém disso, para aos Lol6s 0í e 02 e necessário a aprgsentação de AutorazeÉo de
Funcionâmento da Empresa (AFE), de sede da licitante, expedida pela Agência Nâciônâl de VigilânÔiê
Sanitáriâ - ANVISA, para ârmazênemento, distÍibuição ê trânsporte, compâlíve, com o obieto dêsta
licitaÉo (medicementos €/ou insumos ÍaÍmacêuticos). conforme disposlo no art.50 da Lei F€deÍal n0

6.360. de 23 de sêtêmbro de 1976; Decreto Federal n'. 8.077, de 14 de agosto de 2013; Lêi Federal no.

9.782 de 26 dê janeiÍo de 1999; Lei n" í3.043, de 13 de novembro de 2014 e Portâria Fedêral n' 2.814
de 29 dê maio dê 1998, com comprovação de publicaÉo êm DiáÍio OÍicial da União _ DOU;
8.12. O licitante enquadrado como mic.oêmpreendedor individual qu€ pretenda auferir os b€neÍícios do
Íetamento diferenciâdo previstos na Lei CompleÍnentar n. 123, de 2006, estará dispensaclo (a) da
prova de in§criÉo nos cádastros de contÍibuintes esladuâl e municipal e (b) dâ âpíesentaÉo do

bâlanço petrimonaale das demonslÍações contábeis do Último exercício.
8-'13.A existôncia de restíção rêletivâmento à regulâridadê Íi§câl s trabalhisiâ náo impedê quo e
licitante quâliÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declaíada vencedorâ, uma
vez que atendâ â todas as dêmais exigências do edital.
8.13.1.A dêdaraÉo do vencedor acontecerá no momento ímedialám6nte posterioÍ à fase de

habililaÉo.
8.14. Caso e proposta mab vântajosâ sejâ oÍertadâ por licitante qualíicáda como mÚoemprêsa ou

êmpresa dê pequeno porte, e uma vez constatada a existênciâ ds elguma restaiÉo no que tânge à
regularidaclê Íscâl e tÍabalhistã, a mosmâ sorá @nvocada para, no prazo dg 5 (cinm) dias útois, após
a declaração clo vencedor, comprovâr â r€gularizâção- o prazo podêrá ser prorÍogado por igual
período, e critério da administração pÚblicâ. quando Íequerida pelo licitanie, mediante apresentação de
justiÍcaliva.
8.15.4 náo-regularizâção íiscál e trâbalhÍsta no píazo previsto no subitem anterior acânelará a
inabilitaÉo do licitante, sem prejuízo das sânçôês previstas nesle Edital, sendo íecullâda â
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convocaÉo dos licitanles remanesaÁntes, nâ ordem de dassillcâç.áo. Se, nâ ord€m dê classiticação,
seguar-sê outaa microêmpÍesá, emprêsâ de pequeno porte ou sociedade coopdalÚa com alguma
rostriÉo na documentâÉo fiscale tÍebelhiste, será concedido o Ínesmo prazo pera regulaÍizaçáo.
8.16. Havendo ngcessidade de analisâÍ minuciosâmênte os documentos êxigidos, o Pregoêiro
suspênderá a sêssão, inÍormenclo no "úaf a nova data ê hoéíio perâ a conlinuidade da mesma,
8.'17. Será inabilitado o licilante que não comprovâr sua habilitação, seja por não aprêsêntar quâi§quer
dos documêntos exigidos, ou aprosonlá-los em desecordo com o êstabelecido nêste Edital.
8.18. Nos itens náo exclusivos a microêmpresas e empreses dê pequeno porte, em havsndo
inabititaÉo, hâvêrá nova vêÍificáÉo. pelo sistema, dâ evêntuâl ocorÍênciâ do empáte ficto, previsto no6

artigos 44 e 45 dâ LC no 123, de 2006, sêguindo-se a disciplina antes estabelecuâ pâra aceiteÉo da
propo§le subsequ€ntê.
8.19. Constatado o alêndimento às exigênciâs dê habilitâÉo fixadas no Éditel, o licitantê sêrá
declârado vencedor.

9. OO ENCAIII HA ENTO OA PROPOSTA VEI{CEOORA

9.1. A propostê íinal do licitante dêclarado vencedoÍ deveÍá ser €ncâminhadâ no prazo de 4 (quâlro)

horas ou óutro fxâdo no momênto da sesúo, pârâ o e-mail col.altoalêorêo@omail.corh ou pere a sêdê

dêsta preleitura localizada na Avenadâ Joáo Xlll, s/n, cenfo, CEP 65.398_000. â contrar da solicitâÉo
do Pragoeiro no sistemâ elelrônrco e dêveé:
9.1.1. Sêr redigida om língua portu0uesa, daülogrâíada ou digitadâ. sem êmêndas, íasuras' êntrolinhas
ou rêssalvas, dêvêndo a última íolhe ser essinada e as dêmeb rubricadas pêlo licilante ou sêu

rêprêsentante legal.
9.1.2. Conter os dados pelo responúvel pela assinatura do contÍato assim como a indicaÉo do banco'

númêro da contã e agência do licÍtânte vêncêdoÍ, para íns de pagamenlo.
9.2. A proposta final dêverá ser documentada nos aulo§ e será levada em mn§idoraçáo no decoÍor da

execuÉo do contrâto ê aplicaçáo de êvenilal sanÉo à Contrâlada, se for o câso.
9.2.1. Todas as €spêciÍcaçóes c,o objeto contida§ ne propostâ, tais como marcâ' modolo. tipo,

fabricantê ê procêd6ncia, ünculãm â ConÍatada.
9.3. Os proços devêrão ser êxpÍessos em moeda corÍentê nâcionel, o valor unalário em algaaismos e o

veloÍ global em algarismos e por exlên§o (art. 50 da Lei no 8.666/93)
9.3-t. Oconendo óivergência enlÍê os preços unitários ê o preço gkbel, prevaleceráo os primeiíos; no

caso do divgrg6nciâ entre os valores numéricos ê os valo(es oxprêssos por oíenso, prevalecarão

êstes últimos.
9.4. A oÍêrta deverá ser firme e precisa, Iimitada, rigorosamênte, eo obieto deste Edital, sem conler
altêmetivas de preço ou de qualquer outra condiçáo que induza o iulgâmento a mâi§ dê um resultado,

sob pêna de d$clâssif6âçáo.
S.5.À proposta clevêrá obedecer aos termos dêstê Edital e sêus Anexos não sêndo considêrada

aquêlâ'quà náo conêsponda às especiÍicaçÕes aii contidas ou qu€ estâbelêça víncuto à proposla do

outro licitante.

í0. Dos REcuRsos

10.1. Decleredo o vêncêdor e docoíÍide â fasê de rêgularizâÉo fiscâl e trebalhista de licitante
qualificade como mlcroempresa ou êmpÍesa c,e p€queno poí€ sê for o caso sêrá concêdido o PÍazo'
pera que qualquoí licitanie manifostê a inlenção de recorrêr, de íormâ motiváda' isto é, indicándo

contra qual(is) decisão(ões) pret€ndê rêcorrer e por quais motivos, 6m campo próprio do sistema'
to.z. nàvendà qu., sê maniÍeste, câbêrá ao Pregoeiro voriÍicâr a têmpeslividâde e a existânciâ de

motivaçâo da inGnÉo dê Íecoíer, pera decidir se admite ou náo o Íecurso, fundamentâdemêntê'

10.2,1, Nêsse moí;enlo o Pregoeiro náo adentraÍá no mérito r6(lJrsal, mas apenas verificará as

côndiçóes de admassibilidade do íêcurso.
10.2.i.A Íêlle dê manifosteção motivâde do licitantê quânlo à intenção dê reconer importará â

decadência dessê direito.
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10.2.3, Uma vez admitido o recurso, o ÍecoÍrente terá, a panir de então, o píâzo de três diâs pere
apresentar as rãzóes, pelo sistehâ eletrônico, ticando os demais licitantes, desde logo, intamados para,
querêndo, apresentarem contranazóes tâmbém pelo §istema elêlrônbo, em outros lrês dias, que
começ€ráo e contar do término do prazo do recorÍente, sendo-lhes asseguradâ vasla imedialâ dos
elementos indisp€nsáveis à dêfêsa dê sêus interesses.
10.3. O acolhimênto do rêcurso invalida tão somêí)te os atos insuscêtiveis de aproveitamento.
10.4.Os êutos do procêsso permanêceráo com vista franquêada âos interessados. no endereço
constante nestê Editâ|.

11. DA REABERÍURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A sessão pública poderá ser íeâbeÍta:
11.1.1. Nas hipóteses de prcvimento d€ recuaso que leve à anulaçáo de atos anteriores à
realização dâ sêssão pública prêcêdênte ou em que sêia anulada a pÍópriâ s€§sáo pública,
situação em quê sêrão repetidos os atos ânulâdos e os que dele dependam.
11.1.2. Quando houver erro na âcêiiação do preço melhor clessificâdo ou quando o licitânle
declarado vencedor não âssinâr o contreto, não retirâr o instÍumênto êquivalenle ou não
comprovar a regulârização Ílscâl e líâbalhislâ, nos lermos do art.43, §1'de LC no 123/2006.
Nessas hipólesês, serão adotados os procedimentos imediatemente posteriorês âo encêrramento
da elapa do lance§.
11.2- Todos os licitantes remanescentês deverão ser convocedos paaa acompanhar a sessão
reabertal
11.2.í. A convocaçáo se dará por meio do sistemâ êletrônico ('chat"), e-mâil, ou, âinda, fac_
sÍmile, de ecoÍdo com a fase do p.ocedimento licitâtório.
11.2.2. A convocâçâo feite por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados conlidos no
SICAF, sendo responsabilidadê do lacitante manter seus dados câdastaâis âtualizedos.

í2. DA ADJUOTCAçÀO E HOiaoLOGAçÃO

12.1. O objeto da licitaçáo sêá adiudicâdo ao licitânte declerado vencedor, por ato do Prêgoêiro, caso
não haja intêrposição de recurso, ou pela autoridade compêtenta. após a regular deo§ão dos recursos
âprê§entâdos.
12.2. Após â fase recursal, conslatada a regulaÍidadê dos alos praücâdos, â autoridade comPtentê
homologará o procedimento licitâtório.
12.3- Após â homologação da licitâÉo, o registro de preços observara, entre oulras, as seglintes
condiçõesi
â) será incluído, na respectiva atâ, o regastro c,os licitantes que aceitarem cotar os bens com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classifEação do certâme;
b) o preço registrado com indicação dos Íomec€dores será divulgado no Portal da PMAAP e Ícárá
disponibilizado durant€ â vigência dâ ata de registro de preços; e
c) a ordem de classúcaÇão dos licilantos regislrados nâ alâ doverá ser respeitada nas contraleções-
12.4. O rêgistro a que sê reíere o item ânterior tem por objetivo ã loÍmação de cadastro de resêrvâ, no
caso de exclusáo do primêiro colocado da ata, nas hipólêsês preüstas nos arts.20 ê 21 do Decrêlo
7.892J2013.
12.5. Serão registrados ne ata de regisfo de preços, nesta ordem:
â) Os pÍeÇos ê quantitativos do licitante mais bem clâssifoado durante a etapa comrÉtiüvai
b) Os prêços ê quantitativos dos licitentes quê tivêrem aceito cotaí seu fomecjmento êm velor igual ao
do licitante mais bem classiícâdoi
c) Se houver mais de um licitantê na situaçào de que tÉta a alinea'b", sêráo dassiícâdos segundo a

ordêm da última proposla âpresentade durante a Íase compelitiva.

Ediral - Pregão Ere$Ônico sRP n" 049/m8 - CPL/PMAAP/MA

Folhas n" t:t}



Processo no

Rublicâ n'

I3, OA GARAI{TIA OE EXECUçÃO

13.1. Não haverá ex(léncia de garanlja de execuÉo para â present€ contrâtaÉo.

í4. DO ÍERMO DE COI{TRATO OU INSTRU[IENTO EQUIVALÊNTE

14.1. Após a homologaÉo da licitaçáo, em sendo reâlizada a contratação, será firmãdo Íermo cíe

Contrato ou emitido instÍumento êquivalgnte.
14.2. O adjudicatário terá o prâzo dê 3 (três) dias úleis, contedos e partir da dâta de suâ
convocação, pâra assinaÍ o Têrmo de Contrâto ou êceitaÍ instrumento equivalonte, confoíme o
caso (Nota de Emponho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de dêcair do direito à contratâção,
sêm prêiulzo dâs sançõês previstes neste Edital.
14.2.í. Alternativamente à convocâção parâ comper6ceÍ peranle o órgão ou ontidâde para a

assinaiura do Termo do Contrato ou aceit€ do instrumento equivalenle, a Administração poderá
encaminhálo para assinatura ou aceile dâ Adjudicatária. mediants corrospondência postal com
aviso dê rêcebimento (AR) ou mêio eletrônico. para quê sêje âssinado ou aceito no prazo de 3

(três) diâs, â contar dâ data de seu rêcebimênto.
14.2.2.0 Wazo provisto no subltem ântêrior Podeíá ser proÍrogado, por iguâl período, por

solicilâção j ustificadâ do adiudicatário e acêita pelâ Administração.
14.3. O Acêite da Nota de Émpênho ou do inslrumento êquivalente, emitida à empÍesa
adjudicada, implica no rêconhecimento de quê:
14.3.1. roíerida Nota 6stá substituindo o contreto, aplicândo-se à rdaÉo de nêgócios ali êstiâbelecida

as disposíçõos de Lei no 8.666, dô 19S3;
14-3.2- á contratada se vincula à sue proposta e às pÍevisôês contidas no editale seus anexos;
14.4. a @ntÍateda Íe@nhece que as hiÉteses de rescbão são aquêlas previstas no6 artigo§ 77 e 78

da Lei no 8.666/93 € reconhecs os direilos da Administração previstos nos artigo§ 79 e 80 dâ mesme

Loi.
14.5.0 contrato resultante do processo licitatóÍio terá vigênciâ a partiÍ da data d6 assinatura do

contÍalo que deverá ter vigência de âté 3Í de dezembro de 2020 prorÍogável confoÍmê previsão no

instrumenlo contatual ou no Projeto Básico.
14.5.1. Previamonte à contÍataÉo a Administl'âção rêâlizará consulta ao SICAF para identiÍicâr
possivel 6uspensão têmporária dê participação em licitaÉo, no àmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratâr com o Poder Público, bem como ocoràcàs impeditives indiretas' obs€rvedo o dispo§to
no ârt- 29, da lnstrução Normáiva n'3, d€ 26 de abrilde 20'18, e nos têrmos do art. 6o, lll, da Lei no

10.522, dê 19 de julho de 2002, clnsulta prévia ao CADIN.
í4.6. Nos casos;m que houver nêcÉssidade de assinetura do instrumento de contrâto' ê o íomêcêdoÍ
náo estivsr inscÍito no SICAF, estê deverá procsder âo sêu cadastÉmênlo, sem ônus, antes da

contrataÉo.
14.6.1. úâ hipótesê de iÍegulâridâde do registro no SICAF, o contralado cleverá regulârizer a suâ

situaÉo pêrente o câclâstro no prazo dê até 05 (cinco) dhs útêis, sob pena d€ aplicaÉo das
penaljdadês previstâs no êdital e ãnêxos.

í5. DA ATA DE REGISÍRO DE PREçOS

15-1. A Alâ de Rêgistro de Pr€ços náo obíiga e PMAAP a ÍirmaÍ as contrateçóes que dêlas poderão

advir, íâcultândo-sõ a realizaÉo de licitação espêcificâ para â equisiÉo prêt6ndida, sendo âssêgureda

ao beneficiárío do registro a pr€íêrência de foÍnecimenlo êm igualdede de condiçóesl
15.2. O preço rêgisúado e a inclicâção das rêspecliva§ êmprêsas íornêcodoras sêiéo divtllgâdos êm

mêio olêiÍônlco, durante a vigência da Ata de Rogbtro dê Prê@s no Ponal de PMAAP.

15.3. A PMMP faÍá monrtorámento dos preçoe ÍegistÍados. podendo estes sêr revistos êm decoÍência
dê evêntual reduÉo ou elevaÉo, de formâ â manter atuâ,izados os valores prâticâdos no meÍcado;

conformê artigo 50, lV do Dscreto N.7.8922013.
15.4. A vigê;ia dã Ata de Registm de Preço§ é de 12 (doze) m€ses. contâdo da sua essinaturâ;
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15.5. A partir da vigênciá da ARP o Íomecedor fica obÍigado a cump r ne integra, todas es condições
estabêlecjdas, fcando sujoito, anclusive, às penalidades pelo descumprimenlo de qlalquer de suâs

cláusulas;
15.6. A âssinatuÍa da ARP eslá condacionadâ à

licitanlê vencedorã;

7A92t2013l.
15.8 Homologêdo o resultedo dâ liotâÉo, os fomocedorês classifcados, obseívâdo o disposto no ârt'

11, sêrão;nvocados para âssiner a ata de regisko de pÍeços, dêntro do prazo e condições

esiabelêcidos no instrumonto convocatório, podenclo o píazo ser pÍorrogedo umâ vê2, por igual

período, quando soticitado pelo Íomecedor e desde quê ocorÍa moüvo iustiÍc€do aceito pele

adminislÍaÉo.
15.9. E Íaá.ltado à admnlsEaÇào, quando o convocsdo não assinar â ata de rogisÍo dê preços no

prazo e condições êstábelecidô§, @nvocar o§ licilântes remanescêntes na ordem dê classiÍceçáo,
gara íezêJo em ioual prazo € nas mosmâs mndiçóes propostes pelo primeiro clasâiÍicado

ià.i0. a "t íe regrstro do preços lmplicaé comproÍnisso de íomecimento nas condiÉes

""i"úU.io"a, 
apos c"umpridos os óquisitos de publicidâde. A recusâ njusüficâda de Íomêcedor

chssmcádo em àsshar a ata, dentío do prazo estebelecido neste ârtigo, enseFrá a aplicâÉo dãs

oênâldades looalmente eslabelecidas.
is.rl À 

"ãnrrá"çao 
com os fomecedores registrados sêrá íormelizada pelo órgáo interos§ado por

ini"raàar au ;s;umento conlratuâl, emissaã de nota dê empenho de de§pesa, âúorizâção de

comprâ ou outro instrumento hábil, coníoÍme o art. 62 da Lei no 8 666, de 1993'

ià.tã. I existencia do pÍeços registÍâdos não obíiga a adminislraçáo a @ntrataÍ'.íacullando_se â

.áriiáiâ. Jã ri"it"çao .ip""inc" i"t" â aquisição p;êtendida âsseguÍâdâ prefêrência aÔ foÍneeêdor

registrado sm iguâldade de condiçóes.

16. DOS PRAZOS E CONDIÇÔES DE EXECUqÃO DO OBJÊÍO CONTRATADO

16-1. O contrato resultante do procêsso licitatoÍio teÍá vigênciâ até 31 dê Dêzembro do ano em

ouê íor assinado o conlrato.
ic z o orazo de execucão se dalá conÍorme lermo de reÍerência

iãã iJü;;.s"É;i; prazo deverá ser luslilicada por êscnlo e pÍovamente aulorEade pela

ài"Liir,ã rvir"i"üã,1" nlroAlegre do Pindaié, devend; a solicitação ser encemrnhada até 10 (dêz)

dias anteriores ao vêncimênto do prezo dê êxecuÉo estipulado-

17, REAJUSTATíENTO ETI SENTIDO GERAL

17.1. As rêgras âcêrca do roaiustamento em sentido goral do valor contrâluel são as êstâbelêcidâs no

Proieto Básico. anêxo a este Edilal
17.á o preço cootletado é fixo ê lrreajuslável'

f z.ã. Ér'eü"u aft r"çoos contratuaia reger-se-ão pela dbciplinâ do en' 65 dâ.1€i no 8 666 dê 1993'

iz.+- Ã õóúrúrmÀ e obrigada a aceitar' nâs mesmas condiçóes contratuais' o§ácÍéscimos ou

iilâ;:;;"-;; õ;;JÀ neãssarlos. ata o timite dê 25ôô (vni€ e cncô por cênto) do valor iniciel

âtualizádo do contÍâto.
ii-i ü"r"iÀúi i""uttantes de âcordo cetebracto entrê as paíes contrarentes poderão excedeÍ o

l'Àiie oe zs* tvinte e cin@ pol c€nto) do valor lnicial etuâllzâdo do conlralo

íS. DAS OBRIGAçÔES OA CONTRATATTE E DA CONTRATAOA

18.1. As obrigaçôes da Contrâlentê e dâ Contraiade sâo as estâbel€cjdas no PÍojeto Básico'

15.7. É vedado eÍetuar aqéscimo§ nG quânlitaljvos Írxados
acréscimo de qtrê lrata o § 1Ô do art.65 dâ Lei no 8.666,

vêrilicaÇão de loc,os os reqursito§ do habiliteÉo da

pele âta de Íêqistro de pÍeços, inclusive o
de 1993 (ârt. 12,§'1Ô Decrelo Fêderal n'

Ediiat- Presáo Elêlrdhi=R 13 - CPUPMAAP/MÀ
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pattEÍuRA MuNtctpat D[ atÍo ÂLt6Rt Do PtitDAÀÍ - MA
Av. Joáo Xxlll, S/I - Centro
CIPJ: 01.612.8320001-2í

19. DAS COND|ÇÔES DE PAGA ENTO

19.1. As regras acerca do pâgâmento são âs estabelêcidâs no Projeto Básico,

20. DAS SANçÔES A0MII'ITSTRATTVAS.

20-1. As sanções administrâtivas são as esbbelecides no Projeto Básico.

anexo â êsle Editâ

21. DA IIitPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEOIOO OE ESCLARECIiTENTO

21.1. Alé 02 (dois) diâs úteis antes da data designadâ pâre e abêrtura da s€ssão públicâ, qúelquêr
pessoa poderá impugnar oste Editel.
21.2. A impugnaçáo deveÍá ser reâlizada exclusivamênte poÍ meb do Portal Compras PÚdices, não
lendo eÍeito suspensivo.
21.3. CabeÍá ao Prâgoêiro, auxiliado pelos responsáveis pela êlâboraÉo desle Editel ê seus anêxos,
decidir sobre a impugnação no prâzo de âté dois dias úteis contados da dâta de Íecebimênlo dâ
impugnação.
21.4. Acolhidâ a ímpugnação, será deÍnida e publicâda nova data para a reallzâção do cêrlâmê.
21.5. Os pedidos de esclârocimêntos rêfêrentes a este pro@sso lacitâtório dêveráo sêr ênviados âo
Pregoêiro, âté 02 (dois) dias úlêis anleriores à data designada para abeíura da sessão pública,

exclusivamente por meio do Portal Compras Públbâs.
21.6. O pregoeiro lesponderá aos pedidos de esclârecimentos no prazo de dois dies úteis, contado da
datâ de recêbim€nlo do pedldo, e poderá rêquisilar slbsídios íormeis aos responsávois pela

elaboraçáo do edital e dos anexos.
21,7. As impugnâçóes ê pedidos de esclârêcimentos não suspendem os prâzos previslos no cerlem€.
21.7-1. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnâção é medida excepcional ê dêverá seÍ molivadâ
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitiaÉo.
21.8. As respostâs aos pêdidos de esclar€cimenios §€Íáo divulgadas pelo sistema e vincularáo os
participântês e a administÍâção.
21.0. As lmpugnaÉes e Pêdidos de Esclarecamenlo devêm conter necessaíiamênte a Razão Social,
Númem do CNPJ ou CPF, Endereço C,omplelo e Nome Completo e CPF do Representanle Legâ|.

22. DAS DTSPOSçÔES GERATS

22.1. Da sessão pública do PÍêgáo divúlgeÊse-á Ata no si§t6ma eletônico.
22.2. Nào havendo expêdiente ou oconendo qualquer fáto superveniente quo impeçâ e rcalizaçáo do
certame na data marcâde, a sessão será aulometicamente Aansferidâ pera o primêiro dla útil
subsequente, no mesmo horário anleÍiormenle estebelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
22.3. Todas as Íeferências de tempo no Edital, no aviso e durante a sossão públaca obsewarão o
horário de Brasiliâ - 0F.
22.4. No julgâmênlo das pÍopostas ê de habililagáo, o Pregoeiro poderá sanâr 6nos ou falhas que não

âlteÍem a aubstânciâ das propostás, dos documentos e sue velidade jurídicâ, mediante despecho
fundamentado, íegistrado em ata e acessível a todos, âtÍibuindo-lhes validâdê e êÍiúcia Para fins de

hâbilitâçáo ê clessiÍicaÉo.
22.5. A homologâção do resultado destâ liciteção náo implicará dÚeito à conreteçáo.
22.6. As normas disciplinadoras da licitâção seÉo sempre intêrpreladas em favoÍ da ampliaÉo da

disputa entÍe os intêrossados. desde que não compromêtâm o inteÍesse da Administraçào, o pnnciPio

da isonomia, a finalidadê ê a segurança da conlrâlâÉo.

Ednál - Peqão Eht6ni@ sRP no 049,2023 - CPUPiTÁÁP/MÀ



22-7. Os licitantes assumem todos os custoô dê prepeaâÉo ê apre*nlação de suas propostas e a
AdministraÉo náo será, em nenhum Grso, rêsponsável por esses custos, indep€ndenlemêntê da
conduÉo ou do resultâdo do plocesso liolalóno.
22.8. Na contagêm dos prâzos êslebolocidos neste Edital e seus Anêxos, exduk-se-á o diâ do início ê
incluir-se-á o do vencimento, Sô se aniciâm e vencem os prazos em diâs de oxpediente na
Adm inistraçáo.
22.9. O desatendimento de exigências íoÍmais não essenciais náo importárá o afastamento do licitanto,
desde que seiã possível o aproveitamento do ato. observados os píncÍpios da isonomiâ e do interesse
público.
22.10. Em cãso de divergência entre disposiçóes deste Edital ê de seus ânêxos ou dômab peças que
compõem o processo, prevalec€rá as dêste Edital.
22.11.0 Editel êstá disponibilizedo, ne intêgra, no ond€r€ço êlêLônjco

!4u!..p9ígLd9@trplêspgllqas , e tâmtÉm poderá ser obtido no endereço
cpl.altoalêgrêp@gmâil.com, nos dias úleis, no horário dâs 08 hores às 12 horas, mesmo êndereço e
per{odo no qual os autos do processo adminislÍativo p€rmânec6rão com ústa fÍânq!êadâ âos
interessãdos.
22.12. lntegram êste Edital, pâra todos os Íins e efeitos, os segu{nles anexos:

ANEXO l-Termo de Reíêrênciâ
ANEXO ll - Modêlo de Declaragão
ANÊXO lll- Modêlo dê Proposla Comerciel
ANEXO lV- Minute de Ate de Registro dê Preço
ANEXO V- l/inutâ do CoÍltrato

Alto Alegre do Pindaré (MA), 07 de oszembro de 2023

*

e)
PAEFEIÍURA MUNICIPA! DE AIIO AlEG8T DO PINOÂAÉ. MA

Av. Joáo Xxlll, S/ll - Ccnúo
clrPJ: 01.612-A32/üm1'2í

THAYS CRISTIT,IA OLIVEIRÂ PARGA
Secrelánâ Municipal de Sâúde

ol*,r ef,". oi^,',*- 1"1

Folhes no

Processo no
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PNEFEIÍU8A MUiIICIPÀT DE AITO AI.E6RE OO PINDÂÂÉ. MA
Âv. João XXll, srN 'cênúo
CNPJ: 0í.6t2.832,0001-2í

PREGÃO ELETRÔNrcO SRP N" I}49/2023 - CPUPiIAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

t. OO OBJEÍO

1.'1. Constitui objeto do presenle Íermo de Referência a evêntuâl ConlÉtaçáo de pê8soa(s)
juídica(s) paÍa o íoÍnêcimênto dê mêallcamentos dê uso comum, Ínedlcamenlo3 manlPulâdos e

auplêmentos allmenta,es dê líleÍesse dâ Secíetaria ilunlclpal de Saúde do i,lunicÍPlo dê Alto
Alêgrc do Plídaé/MA, à serem fornecida§ de ecordo com âs êspeciÍcaÉes e quantidadês êm anexo'

2. DA JUSNF|CAÍIVA

2.1. D€ acordo com a Lei Fêderal nô 8.080 de 19 de selombro d€ 1990 a saúde é um direito

íundemental do s€r humano e é devêr do Estado. âtrâvás d€ açõês, garanti_lâ. Uma das açóes é a

êxêcução de assistência, incllsive a ÍarmâcêLíic-â

2-2 É àçáo da Sêcrêtâraa ÀIunicipal dê Saúde, gêstora municipal do SUS, ã dlspensaçáo de

medicam;fios e produtos de intêress€ paÍâ â saúde, úhculada às ofertas de serviços e Procêdimentos
teraÉuticos, os quâis podem sêr feilos sob regime domicilieÍ, ambulatorial e hospitalar. ou seja, de

âcôrdô côÍn ã r€âl nôcessidade,

2.3. A âquisiçáo dg medicamêntos e insumo§ jusüfica-se pela necêssidâde dê atender aos pacienlês

dâ r6de públicâ dê sâúde do Município de Alto Àegre do Pindaré

3. DOS OUANÍITATIVOS E ESPECIFICAÇóES

3.1. As âmpresas interessada§ êm apresenter proposta paÍa o fomecimênto do objeto deveráo âtênder'

rigorosamente, as êspêciÍcâçóe§, quantidâdês ê Unidadê deínidas abaixo:

forhasn.-TfF_
PÍocesso n"
Rubriaa ^j

LOTEI-FARúÁCIABASICA
N" ITEM UNO OTo. Unitário Total

1 Acetilcisteínâ 4omg/mL 120mL - FRASCO 500 R$ 17,93 R$ 8.965,00

2 ACETATO
MEDROXIPROGESTERONA
MG/ML

DE
150

AI\,lPOLAS 300 R$ 51 ,84 R$ 15 552,00

3 Aciclovir 50mg/g (5%) 109 - TUBO 3.000 RS 7,07 R$ 21.210,00

Aciclovir 200 mg- compíimido COMPRIMIDO 10.000 R$ 0,62 R$ 6.200,00

5 AcrDo ASCóRBtco 5oo Mc CO [iP R lt!,í IDO 100.000 R$ 0,30 R$ 30.000,00

6 Ácido ascórbico 200 mg/mL 20mL

- solucáo oral ootas
FRASCO 10.000 R§346 R$ 34.600,00

Ácido Íólico 5 mg - ctmPrimido COMPRIMIDO 200.000 R$ 0,07 R$ 14.000,00

8 Albendâzol 400 mg - comprimido
mâstioável

COMPRIMIOO 20.000 R$ 0,80 R$ 16.000,00

I Atbêndazol 40 mg/mL 'loml-
susoênsão orel

FRASCO 10.000 RS 3,42 R$ 34.200,00

10 Amoxicilinâ 500 mq - úPsulâ CÁPSULA s0.000 RS 0,66 R$ 59.400,00

@P/MA
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PREFÉITUfiA MUNICIPAI DE AITO ALEGRE DO PINDAAÉ . MA

Aí João )«lll, S/N - CêntÍo
CNPJ: 01.6í2.832000í-21

rorrras nr77ã- r

pro"urro nJüãí--l
Ru§r;ãáâd

11 Amoxicilina 50 mg/ml 60mL-
suspensão oral

VIDRO 8.000 R$ 22,41 R$ 179.280,00

12 Amoxicilina + clavulonalo de
polâssio 50mg+12,5m9 60mL -
susDensão oral

FRASCO 800 R$ 72,04 R$ 57.632,00

í3 Azítromicinâ 40 mg/ml 1sml - pó
para suspensão oÍâl

FRASCO 2.000 R$ 15,80 R$ 31.600,00

14 Azitromjcinâ 500 mg
comprimido

COMPRIIVIDO 100.000 RS 3,24 R$ 324.000,00

15 Benzoato de benzila 250 mg/ml
100m1- emulsão tópica

V]DRO 1_000 R$ 19,36 R$ 19.360,00

16 Benzoilmetronidazol 40 mg/ml
100mL- suspensão oral

VTDRO 3.000 R$ 15,96 R$ 47.880,00

17 Brometo de ipratrópio 0,25 mg/mL
20mL - solucão para inalaÇão

FRASCÔ 400 R$ 4,1 1 R$ 1.644,00

18 Bromidrâto de fenoterol 5 mg/ml
20mL - solucâo para inalaÇão

FRASCO 500 R$ 10,97 R$ 5.485,00

19 Bromopnda 4 mg/ml 20mL -
soluÇão oral

FRASCO 2.000 R$ 5,62 R$ 11.240,00

20 BUDESONIDA 32 IVCG FRASCO 150 RS 27,85 R$ 4.177,50

21 BUDESONIDA 64 I\,4CG FRASCO 150 RS 43,47 R$ 6.520,50

22 Cefalexinâ 50 mg/ml 60mL -
suspensão oral

VIDRO 10.000 RS 32.72 R$ 327.200,00

Cefalêxinâ 500m0 - cáosula CAPSULA 60.000 RS 1,44 R$ 86.400,00

24 Cetoconazol 20 mg/g 309 -
crême

TUBO 6.000 R$ 5,66 RS 33.960,00

25 CETOCONAZOL 20 MG/G (2%) FRASCO 800 R$ 14,93 R$ 11.944,00

26 Cetocrnazol 2OO mg
comprimido

COI\,lPRIIVIDO 30.000 R$ 0,80 R$ 24.000.00

21 Cimetidina 200 mq - comprimido COIVPRIfuIIDO 30 000 R$ 0,85 RS 25.500,00

28 CipÍofloxa.ino 500 mg -
comp.imido

cot\,4PRtMtDo 30.000 R$ 2,07 R$ 62.100,00

29 CloridÍato de ambroxol âdulto
mq/mL 100m1-xarope

30 VIDRO 20_000 R$ 8,52 R$ 170.400,00

30 Cloridrâto de êmbíoxol inÍantiÍ '15

mo/ mL 100m1- xarooe
VIDRO 20.000 RS 6,18 R$'123.600,00

31 Cloridrelo metoclopramida 10 mg

- comprimido
COi,4PRIMIDO 60.000 R$ 0,27 R$ 16.200,00

32 Cloridrato de tiãmina 300 mg -
mmorimido

COIVPRIMIDO 30.000 RS 0,62 R$ 18.600,00

33 Colagenase + cloranÍênicol 0,6
U/o + 0.01 o/o 300- Domada

TUBO 1.000 R$ 28,63 R$ 28.630,00

34 Dexametasona creme
Dermâtolóoico 1mo/q 10q- creme

TUBO 10.000 RS 3,90 R$ 39.000,00

35 Dêxamelâsonâ 0,1mg/ml 100mL-
êlixir

VIDRO 8.000 R$ 5,95 R$ 47.600,00

36 oiclofenaco resinalo mghL 15 -
20 ml solucão orel ootas

FRASCO 5.200 R$ 5,25 R$ 27.300,00

37 Diclofenaco potâssico 50 mg -
comorimido

COMPRIM{DO 80.000 RS 0,45 RS 36.000 00

Dipirona sódicê 500 mg -
comprimido

COMPRIMIDO 80.000 R$ 0,35 R$ 28.000,00

Ed tal - Pregão Elehônico sRP n' 049/2023 - CPUPMAAP/MA
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Fothas- *-1W- |p.oc".esEIZIr
RúÚi.a ^"

39 Dipúona sódica 5o0 mg/mL
1oml - soluÇão oral qotas

FRASCO 10.000 RS 2,96 R$ 29.ô00,00

40 ENANTATO DE
NORETISTERONA + VALERATO
DE ESTMDIOL 50 MG/ML+ 5
lrG/i.íL

AMPOLAS 200 R$47,11 RS 9.422,00

41 Estolalo de erítromicine 50 mg/mL
60mL- suspênsão oral

VIDRO 500 R$ 13,67 R$ 6.835,00

42 ETINILESTRADIOL
LEVONORGESTREL O,O3 MG +

0.15 MG

COIUPRIIVIDO 10.000 R$ 0,29 R$ 2.900,00

43 Fluconazol 150 mq - capsula CAPSULA 30.000 R$ 1,6s R$ 49.500,00

Hidróxido de alumínkt 61,5
mq/ml 100m1- suspensão orâl

VIDRO 10.000 R$ 4,98 R$ 49.800.00

45 lbupÍofeho 50 mg/ml 30mL -
susoensão oral ootas

FRASCO 10.000 R$ s,55 R$ 55.500,00

16 lbuorofeno 600 mq - clmprimido coMPR \.f rDO 150 000 R$ 0,48 R$ 72.000,00

41 lvermêctina 6 mq - comprimido cot PRI\.4rDO 30.000 R$ 2,54 R$ 76.200,00

48 IÍRACONAZOL 100 lúG COMPRIMIDO 10.000 R$ 3.68 R$ 36.800,00

4g Loratadina 1 mg/ml 100mL -
xalopê

VIDRO 3.000 R$ 7,18 R$ 21.540,00

50 LEVOTIROXINA SÔDICA 25
MCG,

COMPRIIVIDO 20 000
R$ 0,35 R$ 7.000,00

51 LEVOTIROXINA SÓDICA 50
MCG

COMPRI[.l!IDO
20 000

R$ 0,60 R§ 12.000,00

52 LEVOTIROXINA SODICA 1OO

I\,4CG

COMPRIMIDO
20 000

R§ 0,33 R$ 6.600,00

LORATAOINA 1O IVG coMPRlt\.1roo 30.000 RS 0,52 R$ 15.600,00

54 Maleato de dexcloíeniÍamina 0,4
mo/mL 100mL - xaÍoP€

VIDRO 10.000 R$ 4,38 R$ 43.800,00

55 MATEATO DE TIMOLOL 5
MG/ML(0,5%)

FRASCO 300 R$ 7,99 R$ 2.397,00

56 IVEEENDMOL lOO MG COMPRIMIDO 20.000 R$ 0.44 R$ 8.800,00

57 Mebendâzol 20 mg/ml 30mL -
suspensão oral

VIDRO 3.000 R$ 3,44 R$ 10.320,00

58 Àrêtronidazol 250 mg _
comprimido

COMPRIMIDO
50.000

R$ 0,36 RS 18.000,00

59 Metronidazol + nistatina 100 mg/g
+ 20.m0 UUg 509- crême
vâoinâl

TUBO 20 000 R$ 17.53 RS 350.600,00

60 Nimesulida 50 mghL tsml -
susoêÍrsão orâloolas

FRASCO 5.200 R$ 6,43 R$ 33.436,0Ô

61 Nimêsulida 100mq - comPrimido coM PR \,1lD O 80.000 R$ 0,29 R$ 23.200,00

62 Nistâline IO0.OO0 tjl/ml 30mL -
susoeôsão oral

VlDRO 800 RS 11,97 R$ 9.576,00

63 Llitrato de miconazol 2% 20 mglg
30o- ctem€

TUBO 4.000 R$ 4,87 RS 19.480,00

64 llitrato do miconazol 2% 20 .J:,glg

80q - creme vaginal
TUBO 5.000 R$ 16,26 R§ 81.300,00

65 NORETISÍERONA 0,35 MG coMPRfl\ílDO 10.000 R$ 0,40 R$ 4.000,00

66 Óleo minêral IOOmL - óleo Pera
vtoRo 1.200 R$ 8,97 R$ 10.764,00

EdrEr - PregãoErstrômó sRP ít" ú9/2023 - CPUPMMP/MA
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200.000 R$ 0,37 RS 74000,00
67 CAPSULA

umepÍazor zu rrrlr - uaP.vio

omêprazol 40 mg - qéP§llA- CÀPSULA 10.000 R$ 0,47 R$ 4.700,00
68

C O l\,1P R lN.4l DO 100.000 R$ 0,49 R$ 49.000,00
69 Pântoorazol40 mg - comPrimdo

100 000 R$021 RS 21.000.00
7A [aracetamol 500 mg COlllPRlL,llDo

COMPRIMIDO 80.000 RS 0,30 RS 24.000.00
71 Parâcetâmol 750 mg

comprrmido
FRASCO 10.000 R$ 2,62 R$ 26.200,00't2 Faracetamol 200 mg/mL 10mL-

solucão oÍal golâs
73 Fãffiãtrfiã-- 50 ms/ml (5"/")

60mL- loÇão

VLDRO 2.000 R$ 6,65

-a$ 
rg.goo,oo

12 000 R§ 0,22 R$ 2.640,00
14 coMPRltúlDo

COMPRIMIOO 12.000 RS 0,58 RS 6 960,00
75

ENVELOPE 3.000 R$ 2,57 R$ 7.710,00
76 Sais parâ Íêidrâtação oral 27'9 g

- oó oara soluÇâo orâl
ôo[.4PRtN.4tDo 10.000 R$ 2,38 R$ 23.800,00

77 § cnidazol 1000 mg -
comprimido

FRASCO 2 000 RS 3,49 R$ 6.980,00
7a fsirneticona 75 mg/ml 10mL -

I êmulsão oral i2oo I R$ 7,80 R$ I 360,00ã Isutfadiazina dê pÍata 10 mg/g

I í1yo) 3oq - ct"re
80 §ülãÉãiõã7õfJ trirnetropina 40

mg/mL + I mg/mL '100mL -
suspensão oÍâl

VIDRO 9.000 R61oJ4 I Rs 91.260,00

81 SulÍãmãaxolzol . trimetroPinâ
r^^ -- - aô á^ -.ôhhrimirl^

coMPRlt\,llDo I 30.000 R$ 0,45 R$ 13.500.00

rueo I e ooo RS 5.1S R$ 41.520,00
82 Neomicina + bacilÉcina 5 mg +

250 UI/g 109 - creme
300.000 R$ 0,0s RS 27.000,00

83 Sulfato ÍeÍoso 40 rng COI\,4PRIMIUU

3.000 R$ 2,53 R$ 7.590,00
a4 suifato ÍeÍÍoso 25 mg/mL 30mL

6.000 R$ 8,44 R$ 50.640.00
85 SACCHAROMYCES

CEREVISIAE FLACONETES DE

5ML. ADULÍO
86 SACCHAROMYCES

CEREVISIAE FLACONETES DE
FRASCO 6.000 R$ 6,36 R$ 38 160,00

2AO R$ 33,48 R$ 6.696,00
87 TIABÉNDAZOL 50 IVG/G 45G

COMPRI[,,!IDO 30.000 RS 2,66 RS 79.800,00
88 VITAI\'INA D 5 OOOUI

89 Vitâírinas do complexo B

polivitâminas 100mL - sol'J€o
VIDRO '10 000 R$ 7,50 R$ 75.000,00

COI\,4PRIMIDO 50.000 R$ 0,09 R$ 4.500,00
90 Vitaminas do complexo ts

cot\,lPRlMloo 30 000 R$ 1,39 R$ 41.700,00
91 Zinco 2omg - comPlimido
s2 do acetilsalicílico 'l00 mg - c o r\.4P R lM IDO 100.000 R$ 0,09 R$ 9.000,00

COMPRIMIDO 50.000 R$008 R§ 4.000,00
93 Anlodioino 5 mq - comPrimido

EãitaÉF-esaoÉlãú;i;3FF;iAôDõr3-cPr'/pvaap'4ín
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CO[nPRll,llDO 50.000 R$ 0,18 R$ 9.000,00
94 r^ni^rnô rn m^ -.ômôrimido R$ 10.000,00coMPRl[,4lDO 100.000 R$010
95 Atenolol 25mg _ comPÍimido R$ 13.000,00
96 COMPRIMIDO 100 000 l(s 0,1J

COMPRIMIDO 200 000 R$ 0,23 RS 46.000,00
97 Captopril 25 mg - cq4lllldilg

30 000 R§ 0,18 R$ 5.400,00
98 COMPRIMIDO

Çaryeollol o,c nrg -gll]lll
COMPRI['IDO 30.000 R$ 0,29 R$ 8.700,00

99 carvedilol 12,5 mg -jgM!d!q
30 000

30.000

R$ 0,33 R$ 9.900,00
100 carvedilol 25 mg - corq4Ilgl cot\,rPRlMlDO

RS 2,07 R$ 62.100,00
101 õi6iiããiõiããíiodarona 2oo mg

- comDrimldo

õo [4P R t[,1] Do

C O IV PR II\,4IDO 30.000 RS 0,97 R$ 29.100,00
102 CLORIDRATO DE

AMIODARONA 100 lÚG-
COMPRIMIDO 300.000

400.ooo

sonoo

R$ 0,35 R$ 105.000,00
103 ebridrato de moíoÍmina 50o mg

- comprimlio
R§ 0,34 hs i36.ooo.oo

104 õlõriããiã-Iã rnetformina 850 mg

-compnmklo

ôôMPRtMtoo

R$ 0,09 R$ 7.200,00
'105 õiãiã?.=ao oe propranolol +o mg -

comprimido

coMPRll\.4lDo

c o t\rP R ll\,11 DO 30.000 R$ 0,53 RJ 1s.s00,00
106

col\,1PRl [.41D O 30.000 R$ 0,44 RS 13.200,00
107 EspiÍonolactona 25 mg

compÍimido
coMPRl[,,1lOO 30.000 R$ 1,35 R$ 40.500,00

iõsfEspironolactona 100
lcomoÍimido

mg

40.000 ns o.aa -T ns ts.zoo,oo
109 Fuíosemida 40 mg - complqllg COMPRIMIDO

110 Glibenclamida 5 mg - comPÍimido CO[,iPRIMIDO 400 000 R$ 0,07 R$ 28.000,00

111 coMPRlrVlDO I 30.000 R$ 1,40 R$ 42.000,00

corrPRrMlOO | 30.000 R$ 1,58 R$ 47.400,00
112 ffi 30.000 R$351 R$ 105.300,00
113

30.000 | R$ 1,17 R$ 35.100,00
114 COMPRIMIDO

col\.4 PR I I\r lDO ao.ooo I R$ 2.55 R$ 76.500,00
115

COIMPRIMIDO 30.000 RS 2,09 RS 62.700,00
116 bisoprolol de Íurâmâio 2,5 mg'

c o MP R ll\.41 DO 30 000 RS 2,65

-Rs 
79.5oo.oo

117 Úsoprolol de íuramato 10 mg
comprimido

118 F ctorotiazioa 25
comprimido

mg C O I\rP R ltt4l DO 300.000 R5 0,08 RS 24.000,00

700.000 R$013 R$ 91.000,00
119 rããrtía potássica so mg -

compíimido

cot\lPRll\,'llDo

200.000 R$ 0,91

-Rs 
182.ooo.oo

120 f õúããiãIHiaroclorotiazida
1OO+25 mq - compÍimido

COI\,PRIIVIDO

121 Maleato de enalaPril 10 mg -
comPrimido

COI,lPRIMIDO 200.000 R9 0,10 RS 20.000,00

200.000 RS 0,15

-RS 
30.000.00

122 úãÉãto ae e.naiaprit zo og - COMPRIMIDO

COMPRIMIDO 40.000 R$ 1,44 R$ 57.600 00
123 Metildopa 250 mq - comPrimido

40.000 R$ 1,92 R$ 76.800,00
124 I\,4etildopa 500 mg - comPÍimido COMPRIMIDO

30.000 R$ 0,29 R$ 8.700,00
125 Niíedipino 1O mg - com}Illdllg- COI,íPRIMIDO

40.000 RS 0,30 R$ 12.000,00
126 Nifedipino 20 mg - comPrimido COI\,IPRIIVIDO

EadaÉpÉõã;EÉiõ;iõaÉFFo4tá PMMP/tüa
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nosuvastattna '10

compÍimido 

-

mg

-coMPRlMtDo

30.000 R$ 0,41 R$ 12.300,00
127

COMPRIMIDO 30 000 R$ 1,51
-RS 4t300.00

124 Rosuvaslatina 20 mg

comorimido
coupntti-ltoo 300.000 R$ 0,27 R$ 81 000,00

129

130
Sinvestâtinâ 2Q tEg:rggMIillqq R$ 144.000,00cotúPRIMIDO 400.000
Srnvastatna 4u ma - corrrP' rr """

FRASCO 200 R$ 34.68 RS 18.936,00
131 abridÍeto Oxibutinana xâÍopê

1mo/ml 15 R$
3.7U,47

R$ 56.773,05
132 ú-one solução inj"táu"l

í6mll
AI'POLA

AMPOLA 15 R$
205.91

R$ 3.088,65
133 triancyt ZOmg soluÇão injetavel

(5ml)
R$ 0,26 R$ 208,00

134 !ããôiãió-iIãs-l caixa com 2o

vinte) comprimidos

CAIXA 800

SACHE 800 R$ 3,93 RS 3.144,00
135 I\,l Lrvin lâx

800 R$ 29,78 R$ 23.824,00
136 Gábapêntine 300mg, Caixâ com

30 (trinta) comPrimidos.-
800 R$ 70,00 R$ 56.000 0o

cloiidrato de oxibutinina 5mg,

Caixa com 30 (tÍinta)

comorimidos.
CAIxA 300 R$ 9,29 RS 2.787,00

138 Supositórios a base de soÍbitol ou

gliceÍina adulto (Caixa com no

R3 5.818.526,70VALOR TOTAL LO
r,.rÍEfl- En

IEI
ll-.ÀúFNTos MÀfurPULADos

N' IÍEM I UND ToroT Unitário Total

FRASCO 50 lR$
I 157 98

R$ 7.899,00

-TFuÍosemida5MG/ML 
(162m1)

llManioulado)
FRASCO 50 R$

134.41

R$ 6.720,502 Icaplopnl sMG/ML (36m1)

l{ManiDulado)
3 Êspi6not-aconasttOlttrlaomtl

íMâniouledo)

FRASCO 50 R$
142,08

RS 7.104 00

FRASCO 50 R$
129,21

R$ 6 460 50
EsFironolactona 1 0MG/ML (48m1)

ÍMâniouledo)
50 R$

151,55
R$ 7 577,50

5 Propranotol 4MG/ML (60m1)
([4anipulado) 

-

FRASCO

R$ 35.76í,50VALOR TOTAL LO----.--rãiElÍ:. §Ú
TE II
PLEi'ENTOS ALIMENTARI is

N' ITÉM UND OTD, Unitário Totâl

1 õlêG-ãiiããl industrializada do

tipo lsosourc€ 1.5 - 500m1, ou
UNIDADE 6.000 R$ 70,76 RS 424.s60,00

FRASCO 300 R$ 65,47 RS 19.641.00
2 SuDlêm€nto Mln€íal inÍântil do

tpo Grow Ferro ou srmilar

100mq/ml
FRASCO 300 RS

125,20
R$ 37.560,00

3 Polivitâmínico
ou similar com

do Tipo Grow Vit
240 ml

300 R$
113,90

RS 34.170,00
suptemunto atimàntar +oog,

tipo Fortini Plus ou similaÍ
R§ 5í5.93í,00VALOR TOTAL LOTE III

,,Ár ^E r^ÍÀr êr ôElÀl R ; e370.2í9,20

ÊãiraÉF?€ráolb-],oE-Jdl__-SRPlfo492o23-CPUPMMP/MA
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3.2. O quânlitativo pÍêvisto neste item tem caráter estimatúo, balizâdo em funÉo do consumo e
utilização prováveis, conforme levãntamênto dos órgãos municipais, não se constituindo, em hipótese
elgume, compromisso do À,4unicipio pela contratação êm suâ toiâlidede.

4, CONDçÕÉS DÊ ÊNÍREGA E RECEBI}IENTO DO OBJEÍO

4.1. O fomecimento será efetuado em I9IIlCssg-Íê9i9I)ggê, nes quantidades estabelecide§ nâ (s)

requisição(ões)/oÍdem(ns) de foÍnecimeôto emita(s) pelos órgãos municipais, coníorme suas
demandas,

4.2. Os produtos deverão ser entregles no prazo máximo de até 15 (qulnze) dias, coílado§ do
Íecebimento da solicitação, no horário de expedbnte externo dos órgãos municipais, e nas
localidades informadas nâ (s) rêquisição(õés) /ordem(ns) de fornecimento respectivas.

4.3. A simples enbega do produto pelo fomecedo. não implicâ na sua aceitação definilivâ, o que
ocoíerá após a vistoaia e mmpÍovaçáo da conformidade polo Co.po Tecnico do Município, logo serão
recebidos:

a) PrcvisoÍiameírle, â partir da ent.egâ, paÍa eleito dâ veriÍicãção da conlormidade com as
especiÍcaçôes constantes neste inslrumênto e na proposta contrâtedâ;

b) DêÍinilivameíte, âpós a veriÍicação dâ conformidade com as especiÍicâçõês constantes fiêste
inslÍumento e na proposta contratada, e sua consequênte âceitaÉo, quê se dará em atê 10 dias do
recebimênto provlsório.

4.3.1. Para Íins do disposto no item anterior. caso o prâzo âcima não seja ob§ervado, o recebimênlo
definitivo dos produtos consistirá no atesto da nota tisca!/fatura, pelo gestor/íiscal do contrâto, nos
termos estâbelecidos neste inslrumento, âpós verilicada a confoÍnidâdê do produto.

4,3.2. Se houver erro na nota Íscâl/fatura, ou qualquer outra circun§tânciâ que dêsaprove o seu
recebimento deÍinitivo, o mesmo ficará pêndontê ê o pagamento suspenso, não podendo â mntratada
intenompêr a execuÉo do contrâto âté o saneamento dâs inegulaÍidades.

4.3.3. Durante o período em que o recebimento dêfinitivo estiver pendente e o pagâmento suspenso
por culpa dâ contratada, não incidirá sobre o Municipio contratânte quaisquêr ônus, indusive Ínanc€iro.

4.4. No Íornecimento do objeto dêverão seÍ obedecidâs âs exigências e normas de conservação, de
transpoíe e de comêrcialização, instituidas pelâs Agências e Órgãos Oficiais Íeguladores e/ou
Íiscâlizâdores.

4.5. Não serão acoitos produtos que estejam divergentes daqueles especiflcados nêste termo de

reÍerênciâ ou que apresente quâlquêÍ espéciê de avariâ olr violação.

4.6. O rêcebimento deÍnitjvo dos produtos, não êxclli a responsabilidade da contratada quanto aos

vícios ocultos, or.l sêja, só mâniÍestâdos quando da suã normal ulilizaÉo pelâ Contratante, nos termos
do Código de Defesâ do ConsumidoÍ (Lei n'8.078/90).

4-7. Os produtos fomecidos em descordo com o estipulado nêste Têrmo de ReíeÍência, no instrumênto
convocatório e na proposta vencedora ou que se apresentem impóprios para üso, sorâo rejejtâdos
totalmente pelâ AdminisaaÉo.
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4.7.1. O íomêcêdor ficârá obrigado e sutlstituir no prâzo de até 218 (quaÍenia ê oilo) hords, â conter do
rêcêbimento dâ notiflca€o expedkia pêlo Município, independonte da aplicação das pênalidados
cabíveis e sem quaisquerônus pâre a CONÍRATANTE, os produtos que v€nham â sor recusedos.

5. DO EiIOUÂDRÁ,,Ei{TO LEGAL

5.1. o objeto deste Termo de Referência é conaldêrado comum porque é definido mediânle
esp€cirlcâçó€s usuais no mercado, lendo como crilério dê escolha o preço oíerlado somenlê, cabêndo
a adoçào da modalidedê PREGÃo, nos lermos do pârágíafo único, do .rt. í", da Lei í 0.520/ 2002

5.2. A modalidâdo de liciteção ora escolhida c.nferê maior celeridâde âo pr@esso, como também
empliâ o univêrso dos potenciais licitântes. Dêsse modo, enlende-sê que o inlerêssê pÚblico será mais
satisfatoriamente atendido modiante â adoção dessa modâlidâde.

5.3. São aplicáveis ainda âo obleto licitâdo, no que coubeÍ a Lei Federal no 8.6G6/'t993 e Lei
Complemenlar n' í 23/21X,6 com altetaçôes da Lel Complêmêntar n' 147, de 07 de ago3to dê 20í4
ê demais no.mas regulem6ntarês pertinenles à esÉde.

6. DA JUST|FICAÍIVA OO T|PO DA LTCTTAÇÃO

6.1. lniciâlmênte é necessário lÍazer a diÍerença enlÍe licitaÉo por itens e iiciteçáo por lotes, §€ndo que

na primoire o objeto é dividido em partes especííicâs, câda qual ropreseôtando um bem dê foÍma
âutônome. Por sua vez, na segúnde há o egrupamento dê diversos itêns que formarão o lotê.

6.2. Destacâ-sê que parã a dêÍniçáo do lote e Àdminislraçáo deve âgir com cautela, razoebllidâdê e
proporcionalidâde para identificar os itens que o intêgraráo, pois os itens âgrupados devem guardar
compâtibilidâde enbe si, observândo-se, inclusivs as regrâs de mercâdo para a comêrcializaçáo dos
produtos, de modo a manler a competitividade necessárie à disputa.

6.3. Em dêterminedos casos não é adequado o agrupâmento dê itens que, emborâ possuam o mesmo
gênero, sâo produzidos e comerciâlizâdos dê íorma diversa, de modo a ampliâr â compêlilividade e
obtêr o menor preço possívê|. Íodas as peeuliaridades envolvidas devem, êntão, sêr avaliadas.

6.4. Diântê disso, sobrelevar notar que nos termos do ârtigo 15, lV e § 70 da Lei 8.666/19931, vie de

regrâ as compras sempre que possível d€vem ser subdivididas em tantas parceles quantas

necessáÍias, no intuito de aprovêitãr â âs peculiaridades do mercâdo.

6.5. Têm'sê que a regra é a rêelizâção de licitaÉo por itens, exigindo_se jusiiíicativa adequâda para a
realizãção de certame por loles, bem como a demonslÍâ€o da vantagem dêssa.

6.6. Nêssê viés, as aquisiçõês por parte de inslituiçôes públicas devêm ocorrer por ilens, todaviâ, no

caso d€ opção de aquisição por lotes â composição dêstês deve ter jusliÍcatava plausivel, ob§6rvando
os cÍité,ios âdministrativo. lécnrco e econômico.

' Ârl. 15. As c@r.s, smpÉ qE pcsívê1, dêÉráo.
(...)
lv - ser sbdiüdldâs êm Lnta5 parcdas quánt8 nE6ririas psrâ âp@dtar as p€crJlâiidsd6 do mscâô, lisándo @nomicldade
(...)

§ 7" Nas compÉ§ d6Erão sêÍ obs€rvad.s, alnda:
I a especifi€çâo cmplêta ô bfl a er *lquúido se indi@çâo d€ ma.€i
ll - â àê6niçio dr. ;íUâdã ê das qu.nfidâd6 â §êrêm âdqirit s €tn ftncãô iro cont(llno ê utilÊâçâo Ptováveh, cuiâ

eamanva ia oooae, sore qe pcslEl, 6.deto âríêqGds aqrlcr. quânú'ldva ô.díná.Éo
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6.7. Ness6 intêrim, lêvândo à luz do caso concreto, á ventâjoso âdministralivamente a partir do
momênto êm quê se diminui â morosidade do procêsso licitetorio, bem como, facilita no gerenciâmento
conÍafuâ|, gerando diminuição no quantitativo dê contratos â serem Íoímalizados.

6.8. Além disso, â licitaÉo por ilem, sem atrativo comerciel, podê rêsultãr êm licitâçôês dêsêrtâs,
írustradas ou grendes doÍes de cabêçá na geslão contÍafual, vez que, Íornecedores obrigados a
entregâr produtos com baixa materialidedo, diantê dos clJstos logisücos, sobíetudo de transporle,
podem desistir da entrega ou, no minimo, impor rêsistência ao fornecimento.

6.9. Adêmâis, a compra poÍ lote pÍopicia em uma diminuiÉo nos Íiscos inerentes à pÍópriâ êxocuÉo,
pois, não restam dúvidas, o obreto prêtendido, quando €xêcltâdo por vários contÍetâdos, poderá náo
sêr intêgrâlmenlê entregue, tendo em viste problêmes nes relaçó€s jurídicâs manlidas com dúorsos
confãtados.

6.10- A outo tanto, no quê tenge eo cÍitério lécnico, também, está previsto, tendo em üste quê,
iniciâlmente aÍastou a inclusáo de lote único, o que r€sfingirie e participâÉo, elóm do Íaz6r e divisão
dê forma recionel, levendo em considêraçáo um qitério espêcífico de âglutinâção, quâl sêje
similaÍidade entre os objetos assim agregâdos, com vistas a possibilitar e utilizeção dê critário unifoÍme
paÍa a aplicaÉo dos descontos alcánçados.

6.11. lsto posto, a título de exêmplo, no cáso @núeto. Íoram agregâdos em um único lole lodos os
medicamentos voltedos perâ Saúdê Mgniel (PsicolÍópicos), ê em outo lotes lodos os modic€mentos
voltados para Faímácaa Hospitalar. o quê trâduz nâ essência dâ samilâridadê entre os obj€los.

6.12. Assim, no caso dos autos se buscou clê Íormâ râcionâl evater e reunião em mesmo lote de
produtos que poderiam ser licitados isoladamente ou compondo lote distinlo-

6.13. Desta feita, ú é será indevido o juigamonto de mênor preço poí lote, quando Íor prejudiciâl â
competitividade e quando for recomendável a divisão êm vários obietos. Quândo a agluünação se dá
por justificalivâs técnicás. cofio impêdir píêjulzos ao conjunlo da contataÉo ou m€smo €vitar perda
de emnomia dê escále, ele será licita, o que restou perÍeikmânte prêvislo no caso concreto.

6.14. No que tânge ao cÍitérjo Econômico, a licitâÉo do tipo m€nor pr6ço por lote há um grande gãnho
pârâ â Admjnistrâção nâ economie de escâle, quê eplicâdâ no caso em tela, ou seja, na aquisição dê
medicamentos, implica em aumênto dê quanlÍtativos signilicativos o, consoqu€ntemênte, uma reduçáo
de pr6ços a serêm pagos pela AdminislÍação-

6-15. Nessê senda, o Acórdão TCU 5.260/2011-1C, alêstou qus náo é ilegal o prêgão poÍ lotes, desde
que os lotês sejam intêgrados por itons de uma mesma natur€za e quê guardem corÍelação entre §i.

6.16. O TCU exige é a adêquada justiÍic€tiva para o agrupamento. É o que Íicou clâro no Aórdão
539/2013-P: "é peciso clenonslrcr as íazôes lécricas, loglsticas, econÔmicas ou de outía nalureza
que tonam necessário ptomover o agÍupamenlo como nedida tendehle a propiciat contralações mais
vantajosas, compatativanêntê à adjudicâção pot item".

6.17. Nêssê sênlido, também, e oÍentáção Írmeda pêlo êntáo Minislro do ÍCU, José Jorge, segundo o
qval: "â adjudicaçáo por grupo ou lola náo é, om pikclpio, iríegulaí, clevendo a Adninistraçáo, nesses
casos, )ustficaÍ ale Íotma fuúêfienlacla. no Espêclivo pmcesso adhinistrativo, a vantagen dessa
owáo " .

6.18. Destâ fêitâ, no câso dos âulos, razões paÍa essa justifcatava já Íoram âbordadas, utilizândo o
crilério administrâlivo, lécnico s econômico, como, por ex€mplo, na economià de escâla, rêduÉo de

':Aórdão 5134/2014,Segundá Câmára, 23.9.2014. No m6mo §eitxlo, varê mêmirnar o Aórdào 279d201$Plenáno, 1610.2013.
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custos logísticos, Íacionalidede administrativa, facilita no gerenciamento contrâtual, diminuiÉo da
morosidade clo pÍocesso licitatório e etc-

6.19. lsto posto, entendo devidamente justiÍcada a vantajosidade da opÉo dê reâlizeçáo dê licitação
por lote, caracterizândo-se eíetivâ situâÉo de excoÉo à regrâ do art- 15 da Lei 8.6ô6/93.

7. DA euaLrFrcAçÃo ÍÉc]üca

T.lcomprovâçáo dê aptidão para o íomecimenlo de bens em caraclerisiicas, quantidad€s o prâzos
compatÍveis com o objeto desta licitâÉo, ou com o it€m pertinente, por mêio dâ âprosênlação de
atêstados foÍnecidos por pessoâs ju.idicas de direito público ou privado.

7.2. No quê tange âos Lotes 01 e 02, é necessário a apresêntaÉo de Alvârá sânitário ou Licença de
Funcionamonto ou Licença Sanitáriâ Éstâduá|, Munacipâlou do Dislrito FedeÍâ1, emitida pela Vigilância
Sanitária da SecÍe[ârie dê Saúde Estâdual, Municipâl ou do Distrito Federal, da sede do llcitante,
consoanto disposto no art. 51 dâ Lei n'6.360/1976, Decreto Federalno.8077/2013 e Portaria Federâl
no. 2.814 de 29/05/98:

7.3. Além disso, para aos Loles 01 e 02 é necessário a apÍ€senlaÉo de Autorização de
Funcionamento da Empresa (AFE), dâ sêde dâ licitente. expedida peh rqgência Nacional de Vigiláncia
Sanitária - ANVISA, parâ ârmazenamento, disfibuiÇão e transporte, compativel crom o obieto desta
licitaÇão (mêdicêmentos e/ou insumos Íarmacêuticos), conÍorme disposto no art. 50 dâ Lei Federal no.

6.360, de 23 de setembro de 1976i Dêcreto Federâl no. 8.077, de 14 de âgosto de 2013; Lei Federal n'.
9.782 de 26 dê jâneiro de 1999i Lei n' 13.043, de 13 de novembro de 2014 e Portaria Federal n' 2.814
dê 29 de maio de 1998, com comprovaÉo de publicâção em Diário Oícial da União - DO|J;

8. DO VALOR ESÍ|I|AOO

8.1. O vâlor total estmado pera o obieto solicitâdo sêrá orçado pelo setor compel€nlê. ê sêrá
estabelecido em funÉo dos preços médios praticad6 no meÍcado, mediante cotaç3o de pÍeços

reâlizedas junlo às empresas do ramo pertinente ao obieto da solicitaÉo, â quâl êstaÍá disponÍv€l pêra

consulta dos interessados juntamentê com o odalâl de licitâção.

8.2. Os pr€9os âpresentâdos serâo consíderados completos e deverão abranger todâs a§ dêspesâs
relativas âo fornecimento do objêto, tãis como: tributos, lÍansporte/frete, êmbalagefts, caÍregamênto e

descarregamento, soguro, eventuais substituiçôês e quaisquer despêsas acessórias e/ou nocessárias
âo regular cumprimênlo do objeto, não especiÍlcadâs nêste Termo.

9. oo pRAzo DE ExEcuÇÂo E vGÊNcn CoNTRATUAL E oA uGÊ clA DA AÍa DE

REG|SÍRO DE PREqO.

9.1. O prazo de execuçáo do objeto e a vigência contratua! será âté 31 de DêzembÍo do ano em que
foi assinado o crnlrato, e ambos terão termo inacial, contados a paÍtiÍ de deta de assinatura do
instrumenlo contretual. Íacultada slla prorÍogação nas hipóteses píevistâs no § 10, aÍt. 57 da Lei n o

8.666/93, devidamente juslficadâ por escÍito e prevaamente autorizada pêh autoridade competente
para celêbrer o Confalo,

9.2. O prazo de vigênciâ da Ate de Regislro de Preço será de 12 (doze) me§es, a contar da sua

assinatura,

Processo no
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íO.DA DOTAçÃO ORÇA'iIE TARIA

10.1. As despesas dêcônêntes da contralaÉo, objeto deste licitâÉo, serão inÍonnadas quando do
momento da coitratação (§20, aí. 70, DecÍeto Fedêíal no 7 .892J2O13).

í I .DA CONÍRATAçÃO

11.1. A empresa vencedora, após homologâção do pÍocedimênto licitatório, será convocâda pelo Selor
competent€ para assinâtura do contrato mediente condiÉes estabelecidas, prêviamente, no

instÍumênto convocatório,

11-2. AplicaFse-á âo contrato os mandamêntos da Lei no 8.666/93, a lêgislação de proteÉo e deíesâ
clo consumidor, os paeceitos dê daÍeito público e, Bupl€livamente, os píncÍpios de têoíia geral dos
contratos e âs disposiÇôes de dreilo privedo.

11.3. Na hiÉtese da êmpresa ven@dora não assiMr o contrato no píazo e condições estâb€lecidas â

remanescênte, terá igual prazo ê condiçõês de suas pÍopostâs, podendo sêr nêgociada âindâ a
obtenção dê mêlhor prego, sem prêiuizo de aplicâção das sançôes prcvistâ em lei.

11.4. Os termos do futuro contralo vincular_se-ão eslritamente às Í€gras de§le Termo de ReÍerência,

do edital da licitâÉo e seus anexos. e, âo conteúdo da proposta da liciante vencêdorâ.

11.5, Pâra assioâr o conlrato, a êmpresa vêncedora d€verá comprovaÍ a manutênção das condiçôes

de habilitaÉo exigllas na licitâÉo.

,t2.OAS CONDEÔES OE PAGA"ENTO

12.í. O pâgâmento seÍá eÍetuado em moeda c!Írente nâcional por meio de ordêm bancária êm íavor

da mntràta-da, no prazo dê até 30 (triíta) dias, contados a partÍ do recebimênlo, conferênciâ e eceite

deíinitivo do objotà, dê a@rdo com as normas de execução orçamêntária e finânceira do Município e

condiçõês êstâóebcidas na proposta de preços, medianto a apÍêsêntação da Nota Fiscâ|, devidamêntê

eleslada pêb fFcaldo contrato.

12.2.1. A emprêse contÍatâda apresentârá, a(s) nota(s) Ílscâl âcompanhada dâs respectivas Ordens de

Fornecimênto e das certidões de regularidâde solicitadas pela Contratante, pare o ato do abertura do

pro@sso de pagamsnto da despêstpelo s€tor competente, o qual será realizado após a liquidação dâ

despesa.

12-2.2. O gestorfiscal do contrâlo som€ntê âtestará o Íomocimênto dos produtos' após vêriÍicado o

cumprimenlo de todes as condiçôes pactuadâs-

12.2. A não âpÍesentâçáo da Notâ Fiscâl et€stâdâ com as documentações nec€ssáÍies ao pâgÊmenlÔ

ou a sua apresenbÉã com incôneçõ€s ou âusências de documonlos. ênsoiará a pronogaÉo do

prazo de pãgamentó por igual númeao de dias â que conospond€r os alrasos e/ou as incorreçõ€s

vermcaoai, riao caueriao iconlratada, qualquer acÍéscimo decoírente deste atÍaso, de sua única e

total responsabilidade.

í2.3. A contratada lançará na Notâ Fiscel/Fâfura as especifrcaçóês do§ Produtos entÍegues de modo

idêntico àquelas constantes do objeto do Contrato e da propostâ vencedora.
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r3.oAs coNoçÔEs DE REÀru3ÍE

13.í. Os preços contratados em decoÍrência do fornecimento do objeto somenle seÍão rêajustâdos,
c€so o prazo de íomêôimênlo sê estênda por período sup€rior a 12 (dozê) mosês, sem culpa da
conlÍatiadâ, coniados dâ deia da aprêsentação da proposta, por índices de preços gerais, s€toriais ou
que reílitam a variaÉo dos custos dos produtos, obsêNada â periodicidade enuel e as normas ditadâs
pelo Governo Fêdêrâ|, conÍormê previsto na Lei no. 9.069/95.

í/..DO GEREI{CN E]'ITO E OA FISCALIZÂçÃO DO CONÍRÁÍO

14.1- O geÍenciâmento da êxêcução do contrato ficaÉ a cârgo de servidoÍ designado íomalmêntê pêlo
MunicÍpao, o qual cuidará de incidentes relaiivos a pâgâmenlos, à documenlação, ao controlê dos
prazos d6 v6ncimentos. eventuâis prorrogações, rêequilíbrio êconômico-íinanceiÍo, etc., nos tormos do
art. 67 da L6i rf 8.666/93.

'14.2- O(s) sorvidor(es) designado(s) anotará (ão) em regístro prôprio todas es ocor.ências r€lacionadâ§
com a ex€cução do fuluro contrato, sendo-lhe(s) assegurada à prerrogativa de:

â) Íiscalizer e atestar o Íoínêcimênlo dos produtos, de modo qu€ sejam cumpridas integrâlmenlê as
condições estabelocidas neste Íermo de ReÍe.êflcia, no editál da licitâção o seus anexos e nâ propo§ta
v€ncêdoral

b) comunicar evontuais Íâlhas no Íornecimento dos produtos, deleÍminando o que Íoí nêcâssário à
regularizaÇão das Íaltas o! deíeilos observadosi

c) garanlh ao clnlratâdo ecesso a loda e qualquer inÍormação sobre oconôncias ou fatos rslevantgs
Íelacionedoo com o ÍoÍnecimênto dos produtos;

d) €mitir parecêr€s em todos os atos da AdminiskaÉo relativos à exêcução do contrato, em espêciâl
aplicáçóes de sançôes 6 alteraçôes do mesmo;

14.3- As decisÕês o pÍovidências que ultÍapassarem a compêtêncja do gestor/Íiscâl do contrato
dêvêráo s€r solicitadas a autoíidâdê superior, em tempo hábil, parâ e ado€o das modidâs
convenienles.

14.4. A rlscalização êxercida p6lo Municipio náo excluirá ou rêduzirá a responsabilidade da Conlratada
pela corhpleta e porfêita êxêcuçáo do objêto mnlrâtual.

ís.DAS OBRIGAçÔES DA COI{TRAÍANTE

15.1. Constituêm obrigações e responsâbilidades da CONTRATANÍÉ, além do estabel€cido na

legislâção êm vigor e no instrumenlo contratualo seguinte:

a) Designar o GestoÍ/ Fiscâl do contrato, r€sponsável pelo acompanhamento;

b) Exp€dir e controlar as Ordens de Fornêcimênto;

c) R€ceber o obj€lo no prazo e condições êstâbelêcidas no Termo de ReÍeréncia, oditel da

licitação e no conlrato-

d) ComunicaínotiÍlcar à CONTRATADA, po. escrilo, sobre imperíeiçôss, falhas ou irr€gularkladês
verifc?das Íoínêcimento do objelo, para que seja substiluído, ropârado ou conigido;
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ê) Acompanhar e fiscálizar o cumpÍimento dâs obrigaçôes da CONÍRATADA, conformê
condiçó€s estiâbelecidas neste Termo de Referêncie ê no inslrumento conlratuâl:

f) Preslâr as informações e os esclarêcimsnlos que venham â ser solicilados pêle
CONÍRATADA:

g) Eíetuâr os pagamentos nos vâlores correspondontê ao fornecimenlo do objoto, no prazo e
Íormâ estâbelecidos resle Termo de RêÍerênc€.

h) Obs€rvar para quê, dumnte a vigência do contrãto, sêjem mântidas todas as condições do
habilitaçáo e qualiÍcação exigjdas na licitaçâo, bêm corno, a compatibilidede mm as obrjgâçõês
essumidas, inclusive com solicitação de novas cerlidões ou documentos vencidos.

i) Não peÍmitir que 'outrêm" cumprâ as obrigações a que se sujêitou â CONTMTADA;

j) re,êitâr, no todo ou em pârte, o(s) produto(s) êm dêsâcordo com as exigências deste Íêrmo dê
Rêíêrência;

k) E igir o imedialo afastamento de quâlqueÍ empregado ou preposto dâ CONTMTADA, que
prêjudique, de qualquer Íormâ, a fiscaljzação, ou ainda, que se conduza de modo inconveniêntê oú
incompalívâl com o exêrcício das suas funções quê lhê Íoram alribuídasl

l) Atestar o adimplemento das obrigaçõês, desdê que salisÍaçá as exigânciâs previslas nest6 Í€rmo.

m)Aplicar, garântidâ a ampla defesa e o conlÍaditório, as penaUdades decorrentes do descumprimento
dâs ôondições, especiÍicaçôês ê obrigaçôes estabelêcidas nêste Termo dê RêÍerência, no êditâl da
licitação ou instrumento contÍatual.

15.2. A CONÍMTANTE não responderá por quaisquêr compromissos assumidos pela CONTMTADA
pêranle terceiÍos, âinda que vinculados à execuçáo do objêlo contrâtado, bem como por qualquer dano
ceusado â lerceiÍos em decorrência de ato de mesmâ, de seus empregados. prepostos ou
subordinâdos.

t6.oBRIGAçOES DA CoNTRATADA;

'16.1. Consliluêm obrigações e responsabilidades da CONÍRATADA, além do êstebêlêcido nâ
lêgislaÉo em vigor e no instrumento contatuâl o seguinte:

a) Cumprir todâs âs obrigações constanles nesle Termo de Referência, edital da licitaÉo e contrato,
de acordo com a proposta apresenlâda;

b) ÊÍêtuar a enlrega do objeto em perfeitas condições, conform€ êspeciÍcações e prazo estabelecidos
n6sle instrumento e nos locais estâbelecidos nas ordens de Íornecimento.

c) R€sponsabilizaÊse pelos vÍcios e danos decorrênlês do íornecimênto objeto, de acordo com os
artigos 12, 13,14 e 17 a 27, do Código de D€Íesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

d) Rêsponsabilizarse solidaÍiamenie com seus íorn€cedorês (fabÍicante) pelos vícios de qualidado nos
pÍodutos que os tome hrecupêrávejs, impróprios ou inâdêquâdos à rrtilização â que sê destinam;

e) Rêsponsebilizer-se por danos causedos dirêtâmênte à AdministraÉo ou â têrceiros, decorrentes de
culpa ou dolo no íornecimento do objelo, inclusive poÍ acidenles em que seus empregêdos vênhâm â
seÍ vílimas, quando do tÍansporte e da enÍega do objeto, b€m como por danos cáusados a usuáÍios do
produto enlreguê.
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nào assrner o conlíâlo ou deiraí de êntregaÍ

g) lnformar, por escrÍto, eló â data da assinâiura do contaato, o nome do Bân@, Agência e o número da
conte bancária parâ ofêilo de adimplemento das obrigaçõês, bem como o nomê ê conlato do prêposto
doslgnâdo à roprcsentar a emp.esa, €, os meios âdêquados c,€ comunicação (telefone fixo, cêlular 6
email);

h) Comunicar âo cestor/Fiscal do Àrunicipio, no prazo máximo de até 6 (seis) horas quê ent€cede à
data da enlÍêga, os motivos que impossibilitem o cumpnmsnto do prâzo previsto, com a dêvida
comprovaÇão;

f) Substituir, reparar ou corrigir, às suâs expênsas, no prezo fixado nest€ Têrmo de Referência, o
produlo com avarias ou defeitos, s6m p.eiuízo da incidência das sançóes prgvistas no nesl€
inslrumentoi

a) ArcaÍ com lodâs âs dêspeses, dirêtras ou indirêtas, dêcorrentes do cumprimento das obÍigaçó€s
assumidâs, s€m qualquer ônus ao Municipio;

j) Não transÍêrir e tercearos, por qualquêr íorma, nêm mesmo parcielmênte, as obriga@os assumidas,
nêm subconlÍeteÍ qualqueÍ das pr€stâçôos a que €slá obÍÍgeda, ôx@to nas condiçõas eutorizedes no
insfumênto @ntratual:

k) ManleÍ, durante todâ â oxecução do contÍâto, sm compâtibilidade com es obrigações assumidas,
todas as condiçõês de habilitaÉo s quâliícação exigidâs na licilação;

m) Aceitar nas mesmas condiçõês conlÍatuais os acréscimos ou suprêssóos que se fizerem
ne@ssários no íomecimênlo, até 25% (vinte e cinco por cenlo) do valor inicial âtualizado do Contralo.

17. DAS PEiIAIJOADES

17.1- Comete infraÉo adminisÍative, nos teÍmos dâ Lei no 10.520/2002 ê da Leí n.8.666/1993, â

a) Convocade, dentro do prâzo de validade da proposta,
do6umenlaÉo exigida no alo de sua assinalurâ;

b) Apresentar documentação íalsa;

c) Não manlivor a pÍopostai

d) Ensejaro rêtârdamênlo dâ execuÉo do objeto contratual;

ê) Íâlhar ou fraudar nâ execuçáo do contíelo:

0 Comporterse de modo inidôneo ou ilícito;

g) Fizer declaÍaÉo falsa;

h) Cometer fraude Íiscal;

i) Deixar d6 êxecuter toial ou parcialmenlê quâlquêr dâs obrigâçôes assumidas
contrataçáo;

17.2. A emprêsâ que com€teÍ quaisquer das infrações discriminadas no subilem
ainda. sem prejuízo da responsabilidad6 civile criminal, às seguanles sançôês:

em deconência dâ

acima Íicará sujeita
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17.5. A autoridâde compolente, na aplicação das sançôes, lêverá êm considêração a gravidadê da
condula do inÍÍâtor, o caráler educâtúo da pena, bêm como o dano causedo à AdministraÉo,
observado o princípio da proporcionâlidade.

a) AdvêÍtêncla, por escrito, por fâltas leves, assim entendidas aquelas quê não acarÍetem prejuÍzos
signiÍcativos para a CONTMTANTE, sêndo câbívêl tâmbém quando houver aÍastamento dâs
condiçóês lécnicas estâbolêcidas, inclusive das recomendaçõ€s da fiscatizaÉo do Municipio;

b) Multa compenôatória de 10 % (dez po, cento) sobrê o valor total do conlrato, no caso dê
rgcusa injustificada em assinâr o conlralo e/ou rêcêbor 6 nota dê êmpenho no prazo prêvislo;

c) irulla moratória de 0,2% (dois déclmos poí cento) por día de abâso injustificado no Íorn€cimenlo
do objeto, calculado sobre o valor do montante não cumprido, coníoíme ostipulâdo na Ordêm d6
Folnecimênlo emitida pela CONTRATANTE, até o limitê dê 5 (clnco) dias, após o quâI, a critério da
Administraçáo, poderá oconer a não aceilação do objêto, dê Íorma a conÍrgurar, nessa hipótes€,
inexêcução total da obrigaÉo assumida, sem prejuízo da rescisão unilâtêrâl da avença, ou, a apliceção
dâ multa pÍevista na letra "d'dêsta cláusula;

d) Multa moratóÍia dê 0,6% (meio por cênto) por dia dê âlraso injustifcado no fomecimento,
calculado sobrê o valor do montante não cumprido, conforme êstipulado nâ Ordem de Fornecimento
emitida pela CONTMTANTE, por periodo supeÍpr ao prêvisio ne alÍnea "c', limitado a 05 (cinco) dlas
subseqüenl€s, após o quâ|, a critério da AdminislraÉo, poderá oconêr a não aceitaÉo do obj€to, d6
Íorma a conÍgurâÍ, nêssâ hipólese, inexecução total da obÍigação assumida, sem prêjuízo dâ r€scisão
unilatêralda âvengai

ê) irulta moratória dê até 3% (três por cento), celculado sobrê o vâloa do monlante nâo cumprido,
conformg êstipulâdo nâ Ordem de Fornecimenlo êmitida pêla CONTMTANTE, nas hiÉteses não
pr€vistâs nâs âlinêâs ânleriores, em ceso de inexecução pârcial da obrigação assumida, podendo ser
aplicada d€ Íorma proporcionâl à obrigação inadimplida até o limitê de 5 % (clnco por cento),
calculado sobrê o vâlor do montante não cumprido;

0 mula compensatória de 'l0'/o (dez poí cento) sobre o valor lotal do contato no caso da
in6xecução tolal do objeto;

g) Su6pênsáo de paíicipação êm licitáção com a Admlnistíação, pelo prazo de até dors anosi

h) lmpêdimento de licilar e contrataí com o lrunlclplo com o consequenle descredonciam6nto no
Cedestro de Fornecedores pelo pÍazo de até crnco anos. e

i) OeclaÍação dê inldonêidade parâ licitar ou contÍatar com a Mministraçáo Pública, enquanto
pêrdurarem os motivos deteÍminantes da puniÉo ou ate que seja promovida a rêabilitaçáo porantê e
própria autoridadê que eplicou â pênalidâde, que será concêdidâ sempre que a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados, a sêr aplicadâ se o contretado incorÍar nos
casos prevlstos no Antgo 88. dâ Lâ 8.666/93.

17.3. A multe podêrá ser aplicada concomilantemente com âs sânções previstas nâs letras "â", '9", "i',
ou "h" dêstê ilem.

17.4. A âplicâção do quâlquer das penalidades previslas reâlizar-se-á em processo administrativo que
ass€gurará o coniraditório e a amplâ defesa à empresa, obs€rvândo-so o procedimento provisto na L€i
n0 8.666. dê 1993 6 subsidiariamente na Lei no 9.784/1999.

Edilâl - Prêgáo Eárônrco SRP n' 049/2023 - CPI-7PMÁAP/MA
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pxEFEtruRÀ M uNtopÀL DE aLTo arEGÂE Do ptNoaxÍ -MA
Âv. João )«lll, S/X - Cênúo
CNPJ: 01.C'12.832000í-2'l

17.6. Atrasos cujâ juslificativa sejam aceitas pela CONTRATANTE e comunicadas antes dos prazos de
entregâ consignâdos no conlrâto ou documento êquivâlentê poclêráo, a critério desta, isenlar a
CONTMTADA lotalou parcialmente da multa.

í8. OA RESOSAO OO COi{TRAÍO

18.1. Constituem motivos para rescisáo do Contrato âs síuâções reÍeridas nos artigos 77 e 78 da Lei
Fêderâl n" 8.666/93 ê suâs alteráçõês, a qual será pÍocessada nos lermos do art. 79 do mesmo
diplomâ lêgal.

18.2. Ne hiútese de r€scisão delerminada por ato unileteral e escÍito da AdministraÉo, 6caráo
assegurados à CONÍMÍANTE os direitos êlêncados no artigo 80 da Lei Fêd€ralno- 8.666/93 e suas
âllêraçóês.

19. DAS DTSPOSIçÔES FtNA|S

19.1. O Município terá diÍeilo, â quâlquêr tempo 6 lugar, de rêjêilâr quâisquer produtos fomecidos, qu€

de alguma formâ, não estBjam em estrita confoamidacle com os requisilos especiícados-

19.2. A CONTMÍADA gerantirá o comportamênto morel ê profissionâl do seus âmpregados, quândo
estaverom pÍocedêndo â entrega, cab€ndo-lhe respondêr intêgral e incondicionelmente por lodos os
danos e/ou âlos ilícilos resultante de ação ou omissão desles, inclusive por inobsêívânciâ dê oÍdens e
normas da contrâtante.

19.3. A CONTMTADA manteÍá a CONTMTANTE livr€ de quaisqueÍ reivindicaÇõ€s, d€mandas,
queixas e repr€senlações de qualquer nalureza, dêcorÍentes de sua aÉo ou omissão

19.4. Não será admitidâ proposta parcial, ou seie, com quantitativos inferiores ou superiorês aos itens
estabêlêcidos, nom descrição incomplela, ou seja, não será aceita proposta em d€s@nÍormidade com
as espêcmcâçôês constantes desle Teímo.

20. CRONOGRÂ A DE DÉSEf,BOLSO

20.1. O cronograma de desembolso se dârá dê acordo com o fomecim€nto dê íorma parcelada, a paÍtiÍ

da liquidação dos produtos Íornecidos, nos têÍmos da alÍnea b", inciso XIV do art. 40, dê Lei FâdeÍal no

8.666/93.

Eiirá:Ftósão El€lrônico sRP n' 049/2023 - CPUPMAAP/]VÁ



ANEXO II

DECLARAçÃO

RC'.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 049/2023 - CPUPMAAP

A empresa .., inscrita no CNPJ n................., por intermédio de seu
rêpresentante legel o (a) S(a)........-.-............-..........................., portâdor (a) da Cl n0........._.......... ê dô
CPF nô......................., DECLARA, sob as sançõês administ ativas cabíveis e sob as penas da lei, em
especialo art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a empregar agentês incapaze6 ou relativamente incapazês; consoanlê o
disposto no Inciso V do Art. 27 dâ Lei !.8.666,de21 dejunhode 1983, âcrescido pela Leino9.854,
de 27 de outub.o de 1999, quê não possuiem seu quadro de pessoalempregado(s) mm menos dê
18(dezoito) anos em trabalho nolurno, perigoso ou insalubre, e êm qualquer trabâlho mênores de 16
(dezesseis) anos, sâlvo nâ condição de aprêndiz a pâÍir d6 14 (quatoze).

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa eslá excluída das vedações constântes
na Lei Complêmentar no. 14712014 e; ra prcsente dâla, é considerada:

*(ffi) :r
pREFEÍÍuRÂ MUNrctpaLDE ALToaltcnt Do ptNDARÉ -MA

AÍ João Xxlll. S/N - cêntÍo
cNPJ: 01 .6í 2.8320001-21

pREGÃo ELETRôNGo sRp No 049/2023 - cpupiraap

N4ICROEMPRESA, conformê Lei Complemêntar n0 147120141
El\,4PRESA DE PEQUENO PORTÉ, conforme Lei Complementar nô 1472014.
COOPERAÍlVA, conÍorme arligo 34 da Lei Fedetal na.11.48812007.
Não é ME/EPP/COOP

3) Quanto ao pleno conheclmento e atendimento às êxigências dê habilitação; quê estâ
empaesa atende a todos os requisitos de hâbilitâção, bem como apresenla sua proposta com
indicação do obleto e do preço oÍerecido os quals atendem plênamente ao Edital.

4) Quanto â inêxistência de falo Impeditlvo de liciiaÍ; nos termos do artigo 32, § 2.o, da Lei
Federal n.o _8.666/93, quê âté â prêsênle data nenhum fato ocorreu que a inabilite a pa.ticjpar da
CONCORRENCIA em epígraÍe, e que contra ela não existe nenhum pedido de íalência ou
concordatâ. Declara, ouirossim, conhecer na íntegra o Edital e quê se submete a todos os seus
termos.

a. DeclaÉ ainda, nos lermos do artigo 9o, lll, da Lei Fêdêral n.o 8.666/93. quê não possui em
seu quadro íuncional seÍvidor público ou dirigente de órgão ou entidâde contrâtante ou responsável
pela licitação.
b. DeclaÉ também, nos termos do ârtigo 90, I e ll, da Lêi Federal n.0 8.666/93, que não incide
êm suâs hipóleses vedadas,

5) Quaíto a elaboração independente de proposta:

â) A proposla anexa Íoi elaborâda de úâneira independente (pelo licitântê), e que o conteúdo
da proposla anexa não Íoi, no todo ou em parte, diÍeta ou indiretamenle, infoÍ,nado a, disculido com
o{r recêbido de qualquer outro paúicipanle potêncial ou de fato da (identiíicação da licitação), por
qualquer meio ou por qualquer pessoâ;
b) A intênção de apresentar a proposla anexa não Íoi informada a, discutido com ou recêbido
de quâlquer outro participante potencial ou de íato da (idenljficaÉo da licitaÉo), por quâlquer meio
ou poÍ qualquer pessoa;

Folhas no
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Av. Joâo XXIll, S/N - CentÍo
CNPJ: 01.612.832/0001-21

c). Quê não lentou, por qualquer meio ou por quatquer pessoa, inluir na decisáo d€ quahuêr
oulÍo participantê polenciat ou de fâto da (identificáÉo ria llcitaçao; quento â participar ou não da
ref€rida licitaçáo;
d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no lodo ou em perlê. direta ou indÍetamênt€,
comunicado_e ou discutdo com qualquer outro panicipanto potenêiet ou de Íeto da ad;ntifcâção da
lrcrlâçáo) ant€s dâ âdjudicaÉo do objelo c,a reÍêíida liclteÉo:ê) 

_ 
Ou€.o conleúdo da proposta anêxâ não Íoi, no lodo ou em parto, direta ou lndirôtemsnlo,

inÍormado a, disculido com ou rêcebido d6 qualquer inlegrante de (órgão li;itante) antês da abêrtura
oficial dâs propostas;

oQuê 6stá plgnamênlê cientê do teor e da ênenúo dêsta declarâÉo e quê dstém pl€nos podêrês ê
informaçôos pere f rmá]a.

*"." 
" """,""L1f1; 

l"llsentante rêsâr
[ObseNação: em caso atimativo, assinalar a ressalva acina - Esta dâctaraçáo deverá seí eÍniticla efi

papetque identifique o órgáo (ou empresa) emissotl

Edtál- Pregáo Elêrrónió §RP n0 0492023 - CpUpMMp/MA
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aNEXO

MOOELO OE PROPOSTA COTERCIAL

Prezâdos Senhores,

Submêtemos à apreciaÉo de V. Sâ. proposta nos termos dêscritos abaixo, assumindo intêira
rêsponsâbilidâdê pelo sêu 160r e as demais obrigâçóes estabelecides no êdil,al e seus anexos.

PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:

A SEDE:. 
CNPJ:
ÍELEFONgFAX:
ENDEREÇo ELETRôNtco

í. PROPOSTA DE PREçOS:

ITEM
DESCRTçAO DO

OBJETO UNID, QUANÍ,
VALOR

uNrÍÁRro
VALOR
TOTAL

2. PRAZO DE VALIDAOE OÀ PROPOSTA:
3. pRAzo p,aRA ExEcuçÁo oo coNTRATo:
4. CONOIÇOES DE PAGAMENTO:
5. DADos BA cÁRIoS DA EMPRESA:
6. INFORMAçÓES Do REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ o coNTRATo (Nomê, RG, cPF,
EndereCo)

*

(Õl
PREFE|TURA M uNtctpat DE aLTo atEcig Do ptNoaiÉ. MÂ

Av. João Xxlll, S/N - Centío
CNPJ: 0í .612.832000í -21

pREGÃo ELEÍRôNrco sRp Nô 049/2023 - cpupMAAp

Alto Alegre do Pindâré (MA), _ de _ de

Assinalura do Íepresentanle legal de êmpresa

Edilál - PÍêqão Elêtóni@ SRP n' 049/2023 - CPUPMAÁP/MA
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pBtFftruRA M uNtcrpal DE aLÍo atEGRÊ Do PTNDARÉ -MA
Av. Joâo Xxttt, S/N -CentÍo
CNPJ: 01 .6í 2.832/000.t -2.1

PREGÂO ELETRÔNÍco sRP No 049/2023 - cPUPMAAP

ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

aTA OÊ REGTSTRO DE PREçO N. _/2022
ATA DE REGTSIRO DE PREÇO qJe entre si
celebram o À/LJNtCiptO DE ALTO ALEGRE
DO PINDAREiI/A, por intermédio da
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE .......
e a empresa XXXXXXXXXXXXXX. tendo
por objeto REGISTRO OE PREÇOS para
futuÍa e eventual contratação de pessoajurídica paÉ fornecimento de
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

o lúuNlcíPto DE alÍo ALEGRE DO ptNDARÉ - MA, por intermédio da sua sEcREÍaRta
MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ n" _, situada na com
obediéncia gêÍat à Lei no í0.520 de 17tO7t2OO2. petos Decrctos n. tO.OT4nOtg Oe 2Ol09/2O.tg, n"
7.85212013 e subsidiartômentê peta Lei n.0.666 dê 21l06t1993 (e suas atterações posteriores),
neste ato pelâ Ordênadora de Despesas deste sodatício, THAYS CR|STINA OLiVEiRA PARGÁ,
brasileiÍa, Portâdora do Rc no 36252852008-0/SSP-MA e inscrilâ no CpF sob o no OSO.97B_283-30,
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lâdo a êmpresa XXXXXXX)(XXXXX§XX, inscrita
no CNPJ sob no xxxxxxxxxxxxxxx e lnscÍição Estadual no xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua
xxxxxxxxxxx, nô xxxxxxxx, Bâino xxxxxxxxx, em - - CEp no x xxxxxxxxxx, neslê ato
rêpresentadâ pêla(o) Sra(o). XnO«)üXXXXX. brasilerra-(;), casàdâ(o), empresária(o). portadora(o) do
RG n. xxxxxxxxxxxx, e do CPF no xxxxx»«xxx, residentê ê domiciliadalo) na iua xxxxxxsxx, no xxxxxxx,em - , e sêu valor rêgistÉdo na cláusula segunda desta ata, considêrando o julgamenlo dâ
licitaÉo nâ modatidadê PREGÃO ELETRôNtCO SRp N" 049/2023, procêsso nô 43412023, bem como
a classificação da proposla e a respectiva homotogação, RESOLVEM registrâr o preço da empresa, nas
quântidades êstimadas anuais, de acordo com a classiÍicação por ela alcançada no item, âlendendo as
condições previstas no lnstÍumento Convocatórlo, Termo de Rêfêrência e séus anexos e as constantes
desta Ata de Regisko de Preços, para Íormâção do STSTEMA OE REGTSTRO DE PREçOS - SRp
destinado â contratações Íuturas sujêitândo-se as partes às normas constênles das Lêis e Decretos
sLpraciiados e ern conformidade com as disposiçóes â sêgur.

LA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. O objelo IIVEDIATO oo presenre instLnelto é oe
PREGÃO ELETRÔNtco SRp n.049/2023: erquanto o
para o fornecimenio de medicamentos de uso
suplementos alimentares de interesse da Sêcretaria
Alegrê do PindaÍé/MA, constântes do aludido Termo
cliadâ licitação e que ora o integÍâ.

registrar o preço unitário oblido na licitação
objeto À,4ED|ATO será o Registro de PÍeços
comum, medicamento6 manipulados e
Municipal dê Saúde do Município de Atto
dê Rêferência que acompanhou o Edital da

LA SEGUNOA - DA CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA

2.í, Empresa vencedora:

| »ü»«)«)üX)«XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX LTOA.

Editál- Pregão E elrónicô sRP nq 049/2023 - cpUpMÁÁp/[4A
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PRTFEITURÂ MUNICIPAT DE ALTOALEGRE DO PINDAÂÉ. MA
Av. Joâo Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 01 .6'l2.832/000 í -21

2.2. Planiiha Demonstrativa de Preços.

SULA TERCEIRA - DA CONTRAT

3.1. Para a presentê contÍatação foi instâurado pÍocedimento licitatório com Íundamenlo nas Lêis no

10.520/02 e nô 8.666/93 e nos Dêcretos no 7.89212013, nó 10.02412015.
3.2. Regularmente convocâdo pâra rêtirar a solicjtâção de empenho, o fornêcedor cumprirá Íazê-lo no
prâzo máximo dê .Q!_Gês)_dE§, pÍorrogável por uma única vez, se houver justirlôalivâ âceita pelo
Pl\,lAAP, sujêitando-se às penalidades legalmenle estabêlecidas.
3.3. O fornecedor íce incumbido dê âprêsêntar procuraÉo, contrato social, carta de preposição ou
documento equivalente (original ou cópia aulênlicâdâ), que designê exprêssamente o seu
representante habilitado paÍa retirada da soiicilação de êmpenho.
3.4. A âssinalura dê recebimenlo no veaso da solicitação de empenho ou a âssinelurâ nâ Atâ de
Regislro de Preços supÍê a necessrddde de convocâção.

CLÁUSUL.A QUARTA - DA VALIDADÊ DA ATA DE REGISÍRO DE PREÇOS

4.í. O regislro de preço constânte desta Ata, íirmada entre a PI\,AAP e a empresâ que apresentâr a
proposta classificada em 10 lugar em consequênciâ do presentê certâme, terá validade pelo prêzo de
12(doze) mesês contados a partir da assinatuÍa da ARP pelo ordenador de Dêspesas e a classificada
em prjmeÍro lugar.
4.2. Durante o prazo de validade da ARP. os órgáos signatários náo Ícarão obrigados â âdquirir os
materiais exclusivâmêntê pelo SRP, podendo realizar nova licitaÉo quândo julgar oportuno e
convenienle, ou m€smo proceder às aquisrções por dispensâ ou inoxigibilidade, se for o caso, nos
termos dâ legislação vjgêntê, não cabendo qualquer tipo de recurso ou inclenização às empresas
signatárias do SRP.
4.3. Na hipótese do llem 4.2. caso o preço resultante dâ licitação, dispensa ou inexigibilidade seja igual
ou superior ao constânte no Sistema de RegisÍo de Preços, o órgão íica obrigado a adquirir os
materiais junto à empresâ signâtánâ dêstê lnstrumênlo, eis que esla tem o direito de pÍeÍerênciâ-
4.4. A partir da vigênciâ de Atâ de Registro de Preços o lomecedor se obriga a cumprir, nâ íntegrâ,
todas as condiqôes estabelecidâs, Íicândo sujeito, inclusivê, às penâlidades pelo descumprimento de
qualquer de suas cláusulas.

cLÁusuLA auNÍa - DA AÍllru{srRAçÃo oa ara DE REGrsÍRo DE PREçOS

5.1. A Gerência da Ata dê Registro de Preços íicará a cârgo da PÍ\,IAAP conÍorme Decreto [runicipal
mrrespondêntê, nos lêrmos das normas que rêgem a matéria e normâtizaçÕ6s inlernas.

CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX lnsc.lção Estaduali EndeÍêço:
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
Cidade: XX»«XX,XX CEP: )«)«XXXXXX
TeleÍone: )(XXXX»(X)« E-mail:XX Representante lêgal: XXX
R.G: no yüXXXvüX)« OÍgáo Exp.: XXXXXXXX/ü CPF: XXXXXX.XXXXv\X

N' ITÊM UNID QTD Unitário Total
T

Edilal- Pregão Elerrôni@ sRP n.0a9/2023 - CPUPMAAP/MA
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5.2. A Ata de Registro d6 Prêços oriunda deste certame, durante sua viOência, dêsde que previamênlê
autorizada pelo órgão gerenciadoÍ, poderá sêr utilizâdâ por órgãos e êntidâdes da AdministÍaçáo.
5.3, Os órgãos ou entidades inl6r6ssâdos na utilizâção dâ Ate de Regisko dê Preços deveráo
encaminhar solicilação prévia ao órgão gerenciador/Departamento Administretivo.
5.4. A utilizaclo deBta Ata poÍ outro ór9ão ou entldade íica condlclonada aos seguinle3
prcssupostos:
a) Não-comprometimênto de capacidadê operacionâl do fornecedori
b) Anuência expressa do fornecedor.
c) Não exceder a 50oÁ (cinquênta por cento) dos quantitalivos do lolê do instrumento convoc€lório;
5.5 O quantitaüvo decorrente dâs âdêsóes à âtâ de rêgistro dê preços não poderá exceder, na
totalldadê, ao dobÍo do quanlltatlvo dê cada item registrado na ala dê registro de prêços pere o
ór9ão gerenciadoÍ e órgãos paíicipântes, indepêndente do número de óÍgãos não participântes que
adêrirêm.

CLAUSULA SEXTA. DO PREÇO

PREFEtÍuRÀMUNtctpÀLDtarroattcRtDoptNDARÉ MA
Av. João Xxlll, S/N - Cênúo
CNPJ: 01.612.832/0001-2'l

6.1. Os preços regislrâdos para a empresa signatária desle instrumênto são aqueles constantes nâ
Planilha Demonstrativa de Preços.
6,2. Em cada fornecimento, o preço totâl sorá o produlo do preço unitário oÍa rêgistrâdo multiplicado
pela quanlidâde que sê dêseja compÍar.
6.3. É vedado qualquer reâjuslê dê prêços duÍante o prazo de 12 (doze) mêsês, a contar da data de
apresêntação da proposta, exceto por força de legislação ultêraor qu€ assim o pêímitâ.
6.4. Visando subsidaar eventlais r€visõês, o óÍgão gerenciâdor realizará nova p€squisa de prêços.
6,5. No prêço registrado estão incl!idas todes es despesas relativas âo objêto (tributos, fretes, seguro§,
embalagens, encaÍgos sociais otc.).
6.6. A revisão de preços ocorêÍá conforme artigos 17, 18 e 19 do Dêcr6to n.7.8922013 e cláusulâ§ do
edilal.

8.í. A êmpr6sa vencedora deverá êíêtuer a enlÍega do Objêto conforme Têímo de RefeÍência.
8.2. A cada fomecimonto ou periodo, o órgão geÍenciador ou ederente da ARP providenciâíá â

expediÉo da soliciteção de empenho ou documênto similar 6 notiÍicárá a êmpresa parâ procêdoÍ a
rotirada do mesmo.
8.2.1. A notiÍicêção podêrá sêr Íeitâ dirêtámênte na sede dâ €mpr€sa, por Íac-símile ou e_mâil.

coníolmê informeÉes constantês na proposta.

, MOOO OE RECEBIMEI{TO

7.1. O rec€bimenlo pÍovisório ocoíerá no momento da entÍega dos mâtêÍiais ao Fiscal do Conlrato que

vêriíicaÍá a qualidâde dos matêrieis prestados e conÍrontârá a qualidade êntregue com o especmcâdo
no Íêrmo de Reíerência.
7.2. O Íecêbimento dêfinilivo dêv€rá oconer após a enbega dos mateíais.
7.3. Em sê veÍiÍcando vícios ou defeitos nos materiâis, o Íornscôdor será inÍoÍmâdo pere corÍigi-lo
imediâtamente, ficândo nsss€ período intêrrompida a contagem do prazo pâra recebimento deínitívo.
7.4, A inÍormação ao foÍnôcedor sobrê vícios ou defeitos na entrega dos mateÍiais será realizede pêlo

Fiscaldo Contrato.
?.5, Em r€lação a €v6ntuais decréscimos, não se aplica a regrâ contida no Art. 65, §20, inciso ll, da Lêi

n" 8.666/93, podondo os órgãos âdquirir quantidade inferior âo âstimado, sêm nêc6ssidade de
anoência dâ signatária da ARP.

SULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

Edilel - Pregão ElelÉnico SRP n' 049/2023 - CPUPMAAP/MA
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PRÉTTITURÁ MUNICIPALDE AtÍO ALEGRE DO PINOARÉ. MA
Av. João Xxlll. S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.8320001-2í
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8.2.2. Caso a notificação ocoÍrâ diteiâÍíênte nâ sedê da êmpresâ, â mesma poderá ser acornpânhâdâ
da Solicilâção de Empênho/ordem de serviço.
8.3. Recsbida â notÍicaÉo, a êmprêse terá 03 (três) dias úteis paÍa retiradâ da SolicitâÉo de
Empenho/ordem dê sêrviÇú.
8.4. A Íetirada da Solicitâção de Empenho/ordêm de serviço somenle poderá ser eíeiuadâ por preposlo
ou rêpíêsêntante da emprosa acompanhado dê documento idôneo que comprove essa situação, bêm
como. do resp€clivo documenlo de idêntiÍlcaÉo.
8.5. Os s€rviços podêrão sêr êxêcutados no hoÍário de expediente, desde que ê emprcsâ mantênha os
locais ondê foram realizados os sorviços sinâlizados e em bom estado de limpeza, perâ que os
usuárjos dos locâis onde os sêrviços estão sêndo rêâlizedos sofÍam o menortranstorno possíval.
8.6. Os serviços não poderâo prâiudicar o íuxo dos pedestres e veiculos.
8.7. Seráo de inteira responsabilidade da contÍatadâ as dêspêsas com pessoal, impostos, alimêntação,
transporte e mat6rial.
8.8. O íorn€cimonto s€rá Íeâlizâdo dê âcordo com as nocessidades da PMMP.
8.9. o fomêcimento sêÍá rêcebido provisoriâmênlê parâ veriÍicação de confoÍmidadê da quântidadê e
da qualidadê;
8.10. O rocêbimento dêÍinilivo dâr-se-á conforme apresentado no Termo de RoÍêrôncia;
8,í0.í. Em se vêrific€ndo problemas na enlrega dos serviços, â ompr€sa será infolmada parâ corÍigi-
los, Ícando n6ss€ periodo inlênompida â conlagem do prazo para recêbimento dêfinitivo.
8,í 1. Os sêrviços, a cadâ âquisição, deverão ser executados de umâ só vêz no local indicado no ltom
8.8 desta Ata, todavia. nâ hipótese de oconência de fato supêrveniênle à deta de aprêsentaçáo da
proposte, êns€jador dâ âplicâçáo da Teoria da lmpÍêvisáo. dêvidem€nte comprovado e acêito pela

Adminjstração, a 6xecuçâo dos serviços poderá ser fÍacíonada e/ou pronogade.

GERAIS OO FORNECEDOR

9.í. MentêÍ, duranle â vig6nciâ da ARP, todas
licitação respêctivo.

as condições de habilitaçao exigides no edital de

9.2, Ex€cutar llelmente o objeto desta Ata, conÍorme TeÍmo de
imediâtanentê, ao representanle lêgel do óÍgão gerenciador ou signatário
seu cumpimênto-
9.3. Rospondêr às notiíca@es no pÍazo êstâbelêcido.
9.4. Não essumir obrigaçô€s quê comprometam ou prejudiquem a cápacidade d€ fomocimenlo âo
órgão gerenciador e âos órgâos parceiros.
9,5. ResponsabilizaFsê poÍ todos os iÍnpostos, seguÍos, taxas e encârgos deconentes dô

reÍerência, comunicando,
qualqueÍ Íalo imp€ditivo de

objeto do
presente instrumento;
9.6. Atender todâs âs condições de hâbilitâÇão e qualiÍicaçáo exigidâs, nos termos dâ Lêi no

8666i '1993.

9.7. Fornecer teleíone, e mail e êndereço pârâ notiÍicaÉes e alendimento dos serviços que suígiÍêrn
9,8. A Contrêlâda dêveÍá indicar um preposlo com compêtência pera lomar decisÕes em nomê de

contÍatada em essunlos reJacionâdos â execução do contrâio, êspecialmenle no cumprimento das
dêterminações do llscal do contrato.
9.9. A Conkatadâ e responsáve] pelos dânos causados diretâmente a Conlralante ou a lerceiros,
dêcorÍentes de suâ culpa ou dolo nâ execução do conlrato, não excluindo ou reduzindo essa
rêsponsabilidade, a fiscâlizaÇão ou o acompânhâmento do contralo polâ Contratante.
9.10. Cabe e CONTRATADA âtênder prontamênte â quaisquer exigênciâs da fiscalização inêrentes âo

objeto do Conlrâto, sem que disso decorra qualquer ônus paÍâ a CONTRATANTE, não implicando a

atividade da Ílscalizaçâo sem quâlqueÍ exclusão ou redução dâ responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiÍos, por qualquer iÍregularidâde e, na ocorrênciâ desla, não implica co_

responsâbilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes.

cúUsULA DEz . OBRIGAçÔES ESPECIÀS DO ÓRGÃO GERENCIAOOR
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10,í. Gêrênciâr a ARP nos moldes do Dgcreto n.7-892t2O13.
í0.2. NotiÍcar o íomêcedor para veÍific€r o seu âceite em câso dô fomecjmento para órgáos aderêntes,
í0-3. Encâmanhar cópias dá ARP aos órgãos aderenles.
í0.,1.í. Câberá ao órgão aderente a aplicaçáo do penalidade âo Íornecodor êm caso dê
descumprim€nto das cláusulâs desta ata, devendo ser encâminhada cópia parâ conh€cimênto da
decisão d6 aplicaÉo dê penâladade, eo Íiscat da ARp.
í0.6. Câncsler, parclâlou totiatmênte, a ARP.

'lí.í. Os órgàos signatários fiscalizarão o exato cumpÍimonto dâs cláusulas e condiçóês estiabolecidâs
no presênte instrumênto.
íí.'1.í. A oÍnissáo, total ou paÍcial, dâ fiscalizaÉo não €ximirá o fornâc6dor dâ inlegral
rosponsabilidade pelos êncargos quê sáo de sua compêtênciâ.
'11.2. Cada órgão pârticipento ou aderente deverá indicar o fiscal-gestor do contrato.
I í.3. Sêrá Gêstora da Ata de RegisÍo de Prêço o sêrvidor â ser indicâdo através dê Docrêto Municipel.

*

t$

ONZE - DA

DOZE - DO CANCELAMENÍO DA ATA DE REGISTRO OE

12.1. O regisÍo do fornêcedor sêrá cancelado quando:
a) dêscumprir âs condiçó€s dâ âta de registro de preços;
b) não retirer a nota de empenho ou instrumenlo equivalente no prezo êstábêlêôido pela Administreção,
sêm justiÍicâtiva ecoitávêli
c) não ecâital rêduzir o seu prêço registrado, na hipótêse destê se tornâr superior àquelês preticâdo§
no morcadoi ou
d)soÍreÍ sençáo prêvista nos incisos lll ou lV do capul do art. 87 da Lei nô 8.666, do 1993, ou no art. 7o
da Leinô 10.520, de 2002.
'12.í.í. O cancêlâmgnto de registros nas hipóteses previstas nas alineas e, b e d do ilem ânterior será
formalazâdo poÍ despecho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla def€sa.
12.2. O cancelamonlo do regislro de preços podêrá ocorêr por fâlo supervenienle, dêcoÍ6n16 cle câso
fortujto ou força maior, quo prejudique o cumprimênto da ata, devidamentê comprovados e justiíicados:
â) por razâo dê intârêssê público; ou
b) a pedido do fornecedor.

SULA ÍREZE . DO PAGAMENTO

í3.'1. O pagâmônto será eíeluado mediante ordem bancária emilida em favor da empresa contÍatede,
na êstrita ordem cronológica dâ dâta de sua exigibilidade, no prazo máximo dê 30 (trinla) diaê, a partir
dâ datiâ de enlrega cla Nota Fiscal, â s€r processada em duas vias, com todos os cempos prêênchidos
discriminendo valor unitário e total do itêm, sem rasuras e devidamêntê atêslâdâ pêlo servidor
rêsponsávêl pêlo rec€bimento do bem, constândo, aindâ, o número do banco, da agência ê de contâ
corênte ondo desêja rêceber seu crédito.
't3.2. A oada pagamênto será veriflcada a situação de validade dos documentos €xigados nâ
habilitação.
13.3, Em existindo documento com prazo de validade vencido ou kregular, o fornecedor sorá notiÍicado
pârâ r€gularizaa.
13.4. O fornecedor. depois do notiícado, torá o prazo de 15 (quinzê) diâs para procêdeÍ à
ÍegulârizaÇáo. Findo o prazo, em não se manifestando ou não rogulârizando, o íalo dêvêrá ser
csrtificâdo e comunicado eo Dêpârtâmen1o Administralivo do órgão gêaênciador parâ as provldências
cabiveis.
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'í3.5. Ceso a documenlaÉo esteja disponÍvel na nternet, o ptóptio óÍgáo signatário podêrá baixá-la e
cânear paÍa os aulos, s6m necessidâdê dê comunicar o fato ao ,ornecêdor.
13.6. Junlo ao coípo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor feça constar, pâra Ílns d€
pagamento, o nome e número do banco, da agência e da contá corrênte, assim como se disponível, o
número do lac-slm,i/e.
'13.7. A adjudicátáriâ náo poderá apÍesêntar nota Íiscâl/fatura com CNPJ divêrso do registrâdo na Ala
de Registro dê Preços.
13.8. A nota fiscal/falura apresênlada em desacordo com o ostabelecido neslo EdiiâI, na nota de
ernpênho, na Ata de Regislro de Preços ou com quâlquer ôjÍcunslância que desaconselhe o
pagamento sârá devolvidâ à adjudicâtária ê nesle caso o prazo prêvisto no subitem í3.Í. será
inteÍrompido. A contagem do prazo prêvisto paÍa pagamento será iniciâde â penar da rêspectivâ
regularizáção.
13.9. Nenhum pagamenlo será eÍetuado à âdjudicâtáriâ enquânto pendentê dê liquidaçáo qualquer
obrigeção- Êss€ feto náo sêrá gerador de direilo a reajusta mento de preços ou à atualizaçáo
monetáÍiâ.

QUATORZE. COND DE FATURAMENTO

14.1. O documento de cobrança (Nola Fiscal, Faluíâ, etc.) dêvêrá ser encâminhado ao órgão
comprador, que terá o prazo de até 30 (tÍinta), na Íorma estatuída no Arl. 40, XlV, "a". da Lei no

8.666/93, ou interromper o prazo, no caso de qualqu€r incoÍeção dêtêctada.
lil.2. O documento de cobrança será emitido em noínê do órgáo comprador, sem êmendas ou resurâs,
Íazêndo menção expressá ao númeío da Solicilâçáo de Empênho e contêndo todos os dados da

í4.2.1. O número de inscrição no CNPJ da êmpresa devêrá ser o mêsmo da docuftentaçáo
apresentada pârâ habilitação, da Proposta Comercial o do documênto de cobrançâ, qu€ sorviu de. baso
para emissão da Soliciteção de Emp€nho.
14.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços deverão êstar inclusos no valor total
do documênto de cobrança, observada a legislaçao tributáriâ âplicável à êspécie.
14.4. Quelqu6r alteração de dados banéÍios sornente será p€rmitida desdo que efeluada êm pâpêl
timbrado dâ €mprêsa, assineda por r€presentantê l€gal, devidamente comprovado por documento hábll
€ encaminhedo ao óÍgão comprador, anlês do procêssamento do respeclivo pagamento.
í4.5. No documenio de cobíança não d€verá constar descÍição eslÍanha ao constânte de Solicitação
de Emponho 6 TeÍmo de ReÍerêncla

QUINZE - DAS SANÇÕES ADüINISÍRATIVAS

'15,1. Nos termos do ârt. 7o da Lôi no 10.52012002, icaá nÍ'?eóida de licitar € contrâtar com a União,
Êstâdos, DislÍrto Fedêrel ou l\runicípios e seÍá inÍormado a PMAAP os sistemâs de câdastramento do
fornecedores â qu6 se rêfere o inciso XIV do art40 da mêsmâ Lei, pelo prazo dê âlé os(cinco)anos.
sem prejuizos das multas previstâs neste Editale das demais penalidadês logais, a licitante quo:

a) Não assinâr a Ate dê RegistÍo d6 Preços, quando convocada dentro do prâzo de vâlidade de sua
proposta;
b) Não rethâr a nota de êmpenho, quândo @nvoceda dentro do prâzo de vigência dâ Ata;
c) Apresentar documentaçáo íãlsâ;
d) Deixar dê âprêsênlar documentos êxigidos para o cêrtame;
ê) Retardar, Íalhar ou íraudâr â execuçáo da obrigaÉo assumida;

0 Náo mantiver a proposta;
g) CompoíaÊse de modo inidôneo ou comêtêr Íraude fiscal.
í5.'1.1. Com fulcro no artigo 7d da Lei no 10.520 e nos arligos 86 e 87 da Lei no 8.666/93, a
adjudicâtárie ficaÍá sujeita, no caso dê alraso injustiíicado, assim considerado Pêlo AdministraÉo, de
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inexecu€o lotâl ou parciel dâ obÍigaÉo, sem prquizo dãs responsabilidadês civil e cÍiminal,
âsseguredâ e prêvia e ample deÍesa, às seguintes penalidâdês:
a) âdvertência;
b) ínulta da:
b.l) 0,s%(meio por c6nlo) sobÍe o valoÍ adjudicado, no caso de atraso injustiícado parâ atendimonto
dos pÍazos eslâbelecidos psla AdministraÉo para âpÍêsêntação dê documenlos ou âssinâtura e
dêvolução da Ala. Ceso o atraso para assinelure ê devolução da Ata sejâ supêrior â 1o(dêz) dies, o â
critéío da Administração, poderá configuraÍ inexecução totâlda obrigaçâo assumidâ, sêm prejuízo da
Í€scisão unilâtsrâl da avença;
b.2.) 0.5%(meio por cenlo) sobre o vâlor conslanle da !9!419jtr!C!]iq, no caso de alraso injustiticâdo
para êntr€gâ do objeto, até o limite de 100/0 (dez por cenio)_ Apos 20 (vintê) dias, ê a critário da
Administração, podeÉ ocorrer e não-âceitaçào do objeto, de Íormâ â conÍigurar, n€ssa hipótêse,
inex€cuÉo pârcial da obrigação assumidâ;
b.3.) 3% (lrês por cento) ao dia sobre o vâlor do bem, no caso de atraso injustiÍcado para subslituição
do obieto que epr€sêntar defeitos de fabricação durant€ o período de garantia, limitadâ a incadêncja de
10(dez)dias. Após esse prazo, e a cÍ,iério da Administração, podeÍá configurar inex€cução paÍcialda
obrigaÉo as6umidai
b.,1.) 40% (qua.êntâ por cenlo) sobre o valor do bem, na hipótesê de âtreso por período sup€rior ao
prêvisto nâ allnêâ "b.3':
b.5.) í0% (dêz por cento) sobre o valoÍ totel adjudicado, no caso dê não aceitaÍ mantêr o compromrsso
assumido quanto aos prêços regisÍados, ou em caso dê inêxêcuçáo tolalda obrigaÉo assumidâ;
c) suspensão têmporária do direilo de participar de licitação e impedimento de conlrataÍ com o PMAAP,
pelo prazo de até 2{dois) anos;
d) dêdaraÉo de inidonerdade para licitar ou contratar com a AdministrâÉo Pública.
í5.2. O valor dâ multa, aplicac,a após o regular processo adminislralivo, será descontado clo
pâgâÍnentos ev€ntualmêntê dêvidos pelo PMMP à adjudicâtaria ou cobrado judiciâlmênte por mêio da
ProcuÍadoria Geral do Município.
í5.3. As sançóes previstas nas alíneas a', "c'e'd" do subitem 15.r.1 poderáo ser aplicades,
cumulativamentê, à penâ de multa.
15.4. As pênalidados previslas nas alíneas 'c" e 'd" do subitêm 15.í.í também poderáo s€r âpllcadas à
adjudicâlária ou âo licilanle, conÍorme o câso, que tenha soÍido condenação dêÍniliva por Íraudar
recolhimenlo de lÍibutos, pÍeticar alo ilicito visando â Írustrar os objelivos da licitaÉo ou demonst aÍ
não possuÍ idoneidade para contrataÍ com a AdministraÇão-
í5.6. S€ a contratada não procêder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úl€is contado
da inlimeçáo por parte da PMAAP, o respeclivo velor será encemínhedo pâre êxêcução p€la
Procuradoria GeÍal do Município.
15.6. Do âto qu6 aplicáÍ e penalidade caberá recurso, no prâzo dê 05 (cinco) diâs úteis. a conlaí da
ciência da intimação, podendo a Adminastração rêconsiderâr ou não sua decisáo ou nesse prazo
encaminhálo devidâmente informado para a apreciação ê decisão superior, dêntro do mêsmo prezo.
15.7. Seráo publicadâs na lmprensa Oficial as sanções administÍativas previstas no subitem 15.1-1, c,
d, desta ARP, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.
15.8. O Possivelórgão âdêr€nte â ARP será o responsáv€l pelas sanções âdministrâlivâs aplicáveis ao
fornêcêdor, inclusivê aplicaÉo da pena prevista nesta ARP, de acordo com o qu6 pÍêc€itua â Lei no
10.520102, no 8.666/93 € pêlos Decretos n" 7.892/2013, nô 3.555/00 e regimento inlerno
corrêspondênle.

LÂ DEZESSEIS - DOCUiTENTOS ,VEIS

í6.í. Esla Ate dê R€gistro de Preços vincula-se às disposiçõês contidas nos documantos a sêguir
especiílcados, cuios teores são conhecidos e acatados pelas paíes:
a) Edilal dâ Prêgâo Eletrônlco SRP no 049/2023 - P.oc. 4un023, Termo de Rêfêrência que
acompanhou o editel;
b) Proposta 6scÍita do fornecedoa ou negociâção/remmposição de preço.
cl Ala dâ S€ssão Pública.

Processo nõ
Rublina nu
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17.í. O foanoc€dor reconhace os diÍeitos do órgão gêrênciedor rêlâtivos ao present€ inslrumento:
a) Modificá-lo, unilateralmenl€, para melhor âdequaçâo às llnalidades do intêresse público, nos lermos
do Art. 65 da Lei no 8.666/93, respêitados os direitos do Fornecedor;
b) Cancelá-lo, lôtâl ou pârcialmênte. nos câsos êspeciflcâdos no Art.20 ê 21 do Decrelo 7.892/2013.
c) Rescindk nos enumerâdos nos Arl. 77, 78, 79 e 80 da Lei n0 8.666/93;
d) Aplicaras pênalidadês motivedâs pela inêxêcução. tolâlou pârcial, dêsto inslrumênlol
ê) Fiscâlizer iunto com os damais órgãos signatários, o Íornecimento dos materiais.

cLÁUSULA oEzEssETE , DAs PRERRoGATIVAS Do ÓRGÃo GERENCIADoR

18.1. As correspondênciâs expêdidâs pelas parles signatá as dev6rão mencionar o númêío deste
instrumento e o âssunto especÍfrco da corrospondênciâ.
í8.1.1. As comunicaçôes íeites ao órgáo gerenciador dêverão ser endereçadas à:

PRÊFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE , MA. PMAAP
coMrssÃo pERMANENTE DE LrctraçÂo - cpL

Avenida Presidente lúedici, s/n, Centro, Alto Aleqre do Pindaré - ÀrA.

DEZENOVE. DAS FINAIS

í8,2. Eventuais mudanças dê êndereço do órgão aderente ou dos íornecedores dovêrão ser
comunicadas por êscrío ao órgão gêrêncíâdor-

í9.1. A Solicilãção dê Empenho, uma vêz êmitida, nào substitui o insÍumenlo da ARP.
í§.2. Todo instrumento de pÍocurêção devorá constar fiÍma reconhecida do mandante, nos termo§ do
Art. 654, § 2!, do Código Civil Brasileiro.
í9.3. o Íomêcedor obriga-sa a manler em compatibilidad€ com as obrigaçóes por €lê assumidâ, com
lodas as condiçóes de habilitação e quâlincaçáo exigidas na licitâÉo e a cumprir fiêlmênte as
Cláusulas orâ âvençadas, bem como com âs normas previslas nâ Lêi n'8.666/93 e legi§lâçáo

complêmentâr, durante a vigência dêsta Ata de Registro de Preços.
19.4. Os casos omissos seráo resolvidos em reuniões lormais feito pelo Fiscal da Ata de Rêoislro de
Prêcos com a êmolesâ contrâtâda ou seu DrocuradoÍ e â quem intêressar. lavrândo'se, ao fnal da
Íêuniáo, ata circunstancieda assinada oor lodos os oresentes e encâminhado ao Ordenador de
D€soesas paaa hoÍnolooâcáo.

VINÍE , DA

20.1. Para efcàcia do presênte inslrumento, a PMMP pÍovidenciârá seu exlralo dê publicaÉo na

lmprênsâ Oícialdo Municipio, êm conformidade com o Dêcroto no 10.024/20í9

LA VINÍE E UM. OO FORO

2'1.1. Ficá elêito o Foro da Comarca de Sânta Luzia/MA, rêsponsável pelo Município de Alio Alegre do

Pindaré/MA, para diÍimiÍ quaisquer conlrovérsias advindas da ex€cuçâo desta Ata de RegistÍo dê
Preços.
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21.2. E por estarem de acordo, epós lido e asslnedo, as partes Íirmem a pras€nte ARP em o2(duas)
viâs de igual teor e forma, pâra um só eÍeito legal, Ílcândo umâ via ârquivadâ na Gêrência Setoriâl de
Liciiâção do óÍgáo gerênciador, na ÍorÍíâ do Art. 60 de Lei n0 8.666/93.

dê............... ..... .... ..... de 20...

Responsável legat dâ CoNTMTANTE

Responsável legal dâ CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

Processo
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PfiETEiIUAA MUNICIPÂL OE AI.TO ATEGRE OO PINOAXÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.8320001-21

PREGÃO ELETRÔNrcO SRP NO 04912023 - CPUPIúAAP

ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO No _/_i PMAAP

DE SAÚDE E A CNPJ
NA FORMA ABAIXO:

O iIUNICíPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA. alrevés dâ suâ SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE, sêdiada na Av. João XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ no

01.612.8320001-21, n6ste ato repÍesentâdâ respectivam6nte poÍ sua Secretáriâ Muniôipal de Sâúde
Sra. ÍHAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA, brâsileira, Portadora do RG no 36252852008{/SSP-MA e
inscrila no CPF sob o no 050.978.283-30, doravante dênominada CONTRATANTE e a empresa

_inscÍita no CadastÍo Nacionâ, dê Pêssoâ Jurídica - CNPJ do Àrinistério da Fâzonda sob o
no_ estebelecida {lnserir endereço completo}, neste ato denominada COi'ITRAÍAOA,
Íeprêsêntâda por (lrce,lr o caago), sonho(a) lqualiÍicação do slgnalárlo do contralo), inscrito no
Cadastro de Pessoa Físicâ - CPF, sob o-, porlador do R.G. no 

-de 
acordo com a

r€pres6ntaçâo legâl que lhe e oulorgada por 

-(inserir 
qual dos in3lÍumênto§:

prccuÍaçáo/contrâto 3oclauêstatuto social) RESOLVEM celebrar o presênte Contrato decorÍente dâ
licilâÉo na modalidede PÍêgão Eleúônico SRP n.ô 049/2023/CPUPIúAAP e do Processo
Adminlstmtivo n.o 43iU2023/Secrêtárla t unlclpal dê Saúde, com fundamênto da Lei nô 10.520, de
17 de julho do 2002, do Decrêto no 10.024, dê 20 dê sotembro de 20Í9, da Lsj no 8.666, de 21 do junho
de 1993, da Lei no 10.520, de 17 dê iulho de 2002 e na Lei n0 8.078, de 1990 - Código de Deíesâ do
Consumidor, medaante as sêguintes cláusulas e condiçóês:

í. CúUSULA PRI]iIEIRA- OBJETO

1.1. O objeto do pÍêsênte Termo de Contralo é o Íomocimento de mêdicamentos dê uso comum,
medicamenlos mânapuledos e suplemenlos âlimenteres dê interêsse da Secretaria Municjpal de Saúde
do Município de Alto Alêgrê do Pindâré/MA., conforme especiícações e quantitativos estabelecidos na
cláusula 1.2.

1.2- A dascriminaçâo segue abâixo:

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Ê
VENDA QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,
AÍRAVÉS OA SUA SECRETARIA MUNICIPAL

2. cúusuLA sEGuNoÂ- vrcÊNcta

2.1. O prazo de vigêncie deste Termo de Conl.âto têrá inicio a pârtk dâ data dê âssinelura do contrâto
que dsveÍá ter vigéncia alé 31/í2l-, prorrogável na Íormâ do art. 57, §1o, da Lei n0 8 666. dê 1993.

-

Folhas no

Processo no
Ruhlica n"

N' ITEM AUANT-
PREÇA
UNIÍ.

PREÇO
TOTAL

01

o2

Editat - Progào Erêróni@ sRP n" M9/2023 - CPUPMMP/|,(A



Folhas no

Processo no

Rubri.ã no

pf,tFEITURA MuNtclpar DE arro auGR€ oo ptNDARÉ - MÂ
Av. João Xxlll. S/N - CênlÍo
CNPJ: 01.612.8320001-21

3. cúusuLA TERCETRA- PREço

3.1, O valor do pÍesente Íermo de Contrato é de
3.2. o cronogramâ de desembolso sêrá conÍorme q{rantitativo solicitado. nos termos da allnêa "b',
inciso XIV do art.40, da Lei Federal no 8.666/93.
3.3. No valor acima êstão incluídas todâs âs dêspesas ordináriâs diretãs e indirêlâs decorrentes dâ
execução contratuel, inclusivê tributos 6/ou impostos, êncargos sociais, trabalhistâs, prêvijgnciários,
fiscai§ € comerciais incidênte§, taxa de administÍação, Írete, seguro e outros nêcossário§ âo
cumpÍimento iotegral do objeto da contÍalaçáo.

.. cúusuLA OUARTa - ooTAÇÂo oRça Er{TÁRra

4.1. As despesas d€corrêntes dêstâ contrâtaÉo eslão programadâs êm dotâção orçamentária própriâ,
pr6vista no orçâmento do lllunicípio, na clessificâção abaixo:

xx xxxxxxx xxx xxxxx x x x x xxxx xxxx xxx x x xx xxxxxxxx xx x x x x

5. CúUSULA OUI},ITA - PAGAÍIIÊiITO

5.'l.O pagamento será Íêito pêla PrêfêltuÍa lvunicipâl dê Alto Alegro do Pindaré/MA, êm moeda
corÍêntê nacional, modiante Transferêncie gancária Eletrônica, direto na Conta da Conlratâdâ e
ocorÍerá eté no máximo de 30 (trintâ) dias após a data do recebímento deÍlnitivo do material, mediante
a apresentaÉo da competente Nota Fisôalou Faiura;
5.1.1.A CONTRAÍADA dêverá protocolâr na sede desta Prefeitura a solicitação dê pâgamênto,
assinada ê carimbada polo roprêsentiant€ legal da emprosa em papel timbrado, conlêndo o no do
processo licitatório, as informações para credito em conta correnle como: nomo e número do Banco,
nomê e númêro da Agêncaa e númêÍo da conta, anexando a Nota Fiscâl devidamêntê alêsta, omitidâ
sem resura, êm letra b€m legível, juntam€nte com cópia do contrâto, cópia de nota de empênho como
tamtém as demâis certidõ€s alualizedâs: CertiÍlcado de RegulaÍidade de Situaçáo do Fundo de
GaÍantie do Tempo de Serviço - FGTS, Ceíidão de Débitos Trabâlhistâs - CNDT, Certidão Negativa
de Débito junto à PÍ€vidência Sociâl - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a
Tributos F€dêrâis ê à Dívidâ Ativâ da lJnião, âxpedjda por órgãos da SecÍotâria da Recêita Fâdôral do
Brasil ê da Procuradoria Goral da Fazênda Nacional, ê certidões negalivas de débitos expêdidas por
órgãos des Secretarias dê Fazenda do Estado e do Município.
5.2- Cono condiçáo para Adhinistíaçáo efetuaÍ o pagamento, a licítante vencedoÍa deverá mante, as
mes71-as condiçôes de habilítaçáo;
5.3. O recebimento não exclui a responsabilidedê da Conlratada pelo peíeilo desempenho do material
Íomêcido, câbêndo-lh6 sener quaisquer kregularidadês detectadâs quando da utilizâçáo do íeíerido
matêrial:
5.4. A nota Íiscaufâturâ deveré ser emilida pêla própria Contralada, obrigatoriamente com o número de
inscrição no CNPJ, constante da Nola de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas
ÍscâiMâtures emitidas com outro CNPJ. mesrío de filiais ou da matriz.
5.5. O pagamento daÊse-á diretamente ne Conta CoÍrênte no 

-. 

Agência no

Banco

6, CúUSULA SEXTA- REAJUSTE E ALTERAÇÔES

6-1. O preÇo contratado é Rxo e ineaiustável.
6.2. Eventuais âlteraÉes contratuais ÍegeÍ-se-âo pelâ disciplinâ do art. 65 da Lei n'8.666, de '1993.

6.3.4 CONTRATAoA é obrigada a ac€itar, nas mê§mas condiçôes contrâluâis, os acréscimos ol.1

supressões que se Íizerem necessários, alé o limitê de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciâl
aluâlizâdo do contÍato.
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6.4. As supressões resullenles dê âcordo c€lebrado 6ntre âs partes conlralenles poderão exceder o
limitê de 25yo (vinte e cinco porcênto)do vâlor iniciâl alualizado do contrato.

7. CúUSULA sÉni,A. Et.IÍREGA E RECEBIiIEt,ITo oo oBJETo

7.1.O pÍazo de êntrege do objêlo deverá sêr rêâlizrdo, em até 15 (quinze) diâs â contar do
recebimento da ordêm dê fomecimento, cujâ â ontrêga se dar-se-á conformê quantjtativo soliôitado,
durântê o período d€ vigência do contreto.

7.1.í, Os ilens devêrão ser entrêguês nâ sêde da Socr€taria Municipâl de Saúde, localizada na Ruê
Rio Eranco, S/N, Trizidelâ, MunicÍpio Alto Alegre do Pindará - MA, CEP no 65.398-000, aos cuidâdo€
do Supervisor do selor compêlênte de Segunda a S€xla des 8:00hs às 13:00hs.

8. CLAÚSULA O|ÍAVA - FTSCALTZAçÀO

8.1.4 fiscelizeÇão dâ exêcuQão do obiêto
CONTRATANTE,

sêrá efetuada por RepÍesentante designado pelâ

9, CúUSULA TIONA- OBRIGAçÔES DA CoI.ITRATAiITE E oA CoNÍRAÍADA

9.1. As obrigações da CONTMÍANTE ê dâ CONTRATADA sáo aquelas previstas no Prqelo Básico.

í0. cúusuLA oÉcffa -saNÇÔEs aDi NrsrRATrvas

10,1 Comele infraÉo adminislraliva nos termos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lei no 10.520, de 2002, a
Contraiada que:

10.1.1 inexêcular total ou paÍcialmênte quâlqueÍ dâs obrigaçôes assumidas em decofiênciâ da
conlÍatâçáo;
10.1.2 ense]er o rêtardamênto dâ 6xecução do obl6to;
1 0, 1 .3 írâudar nâ exêcução do contrálo;
10.1.4 comportâr-sê dê modo inidônêo;
10.1-5 cometer fraude Íiscal:
10.1.6 não mantivêr a proposta.
í0.2 A Contratadâ quê comêt€r quâlquer dâs infrâçõês discriminadas no subit€m adme Íicerá sujeita,
sem prejuízo da responsabilidad€ civil e criminâ1, às seguínlês sânçóe§i
10.2-1 advertência por íaltas lêves, assim €ntêndidas aquelas que náo ecârretem ptejuízos
significâtivos pâra a Coniratantê;
10.2.2 multâ morâtória de 0,3% (zero virgula lr6s por c€nlo) por dia de atÍaso injustiÍicádo sobre o valor
de parcêle inadimplida, até a data do êfêtivo inâdimplêmento, observando o limit€ de 30 (trinta) diâs;
10.2.3 multa compensatória de 10olo (d€z por cênlo) sobíê o valor tolal do contrato, no caso de
inexêcução total do objeto;
10.2.4 em caso do inoxecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentuel do subitem
acima, será aplicadâ do formâ proporcionalà obrigação inadimplidal
10.2.5 suspênsão de licilâr e impêdimento de contraler com o órgâo, entidade ou unidede
administíâtiva pelâ qual â Adminislrâçáo Pública opora e atua concrelamenlo, pêlo prazo de ate dois
anosi
10.2.6 impodimênto de licitar e contrâtâr com o Município do Alto Alêgrê do Pindâré/MA com o
consequentê dêscredênciemento no Slstema d€ Cadâstro PrôpÍio de Pi/MP/MA pelo prazo de até
cinco anosi
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10.2.7 declerâção de inidoneidade parâ licitâr ou contratar com a AdministraÉo Púbticâ, enquânto
perdurarêm os motivos dêtêrminantes da puniÉo ou até que sêja promovida a reabilitação perânte a
própriâ âuloíidadê que aplicou a p€nâlidade, que será concêdida sempre que a Contratedâ ressarcir a
Contrâlânte pglos prejuízos causadosi
10.3 Também Íicam suioitâs às penalidades do art. 87, tll ê lV da Lei no 8.666, de 1993, a ContÍatâda
que:
í0.3.1 tênha sofrido mnd6nação dêíinitiva por praticar, poÍ mêio dolosos, Íraudê Íiscál no recolhimento
dê quaisquer lributos;
10.3.2 tenhâ praticâdo alos ilícitos visando a Íustrar os objetivos dâ licitaÉo;
10.3.3 dêmongtrê não possuir idonoadadê parâ contretar com a AdministraÉo sm viÍtudê de atos ilícitos
pÉticados.
10.4 A âplicaqão de quelquêr das p€nâlidadês previstas realizaÍ-seá em processo administralivo que
assegurârá o contraditório e a âmplâ defesa à Contratada, obsêrvando-se o procsdimênto previsto na
Lei no 8.666, d6 '1993.

10.54 âutoridade compêtenle, na aplicação das sanÉes, levará em considerâção â gravidâdê da
condute do inftetor, o carátêr educetivo da pênâ, bem como o dano causado à AdministâÉo,
observado o princípio da proporcionalidade.
10.64s penalidades s€rão obrigaloriemente rêgistredas no Sistême de Cadestro Próprio da

íí.cúusuLA oÉcrMA pRrÍi,rErRA - REscrsÃo

11.1. O pros€nto Termo d6 Conkato poderá ser rescindido nâs hipótêsês prêvistas no art. 78 da Lsi no

8.666, dê 1993, com âs consêquências indicadas no art. 80 da mêsma L6i, sem pr€julzo das sançôes
âplicávêis.
11.2. E admissível a fusão, cisão ou incorpoíâção de contratada conúem outrâ pessoa iuridica, desde
que sêjam observados p€le nova psssoa juÍídica todos os requisitos de habilitaÉo exigidos na licitação
original; sejam mantidas âs domêis cláusulas ê condiçôes do contrâlo; não heia preiuÍzo à execução do
obieto pactuado e haja a an!ência êxprêssâ da Administração à continuidade do conlÍato.
11.3. Os câso§ de Íe§cisão contratual seÍão formâlmonte motivados, assegurado à CONTMTADA o
diÍeito à préviâ ê âmple dêfesa-
11.4. A CONTRATADA rêconhecê os direitos da CONTRATANÍE om caso de rescisão admini§lrâtivâ
provista no art. 77 dâ Leino 8.666, do 1S93.
11.5. O teÍmo dê rescisão será precedido de Relalório indicaüvo dos seguintes aspêcios, @nÍormê o

11.5.1. Balanço dos êventos contrâtuais já cumpridos ou parcialmentê cumpídos;
11.5.2. RelaÇão dos pagamentos já efetúedos e ainda devidos;
11.5.3. lndenizaçôês ê multas.

i2.cúusuLA oÉcrirA SEGUNDA - vEDAÇôEs

12.1. E vedado à CONTMTADAI
12.1 .1 - câucionar ou ulilizar estê Termo dê ContÍato pârâ qualquer operação financ€ ira;

12.1.2. interrompêr e execuÉo clntralual sob alogação de inadimplêmento poÍ parte da
CONTRATANÍE, salvo nos casos previstos em lei.
12.1.3. SubcontÍat.r.

Êdllal - PÍegão Elelóôi@ SRP no 049/2023 - CPUPMAAP/MA
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i3.cLÁusuLA DÉctMA TERCE|RA- DA GARANTTA oo coNTRATo

13.1. Pârâ segurançá do Coniraiantê quanto âo cumprimento dâs obrigações contaatuais, a Conlratada
deverá oplar. no montânte de 5olo (cinco por cênlo) do valor ânual eslimâdo do contrato, por uma dâs
seguinles modalidadês dê garâniiâ:

l. câução em dinhêiro ou êm lítulos da dívida pública, d€vêndo estes têrem sjdo emitidos sob
a forma escritural, mêdiante registro em sistema centralizado de liquidâçáo e de custódia
auloÍizado pelo Banco Central do Brasil e avâliados pelos sêus valorês êconómicos,
conÍorme definido pelo I\,4inislêrio da Fazenda;
ll. seguÍo-garantiai
ll,. flânçe bencária-

13.2. A Conlratâda devêrá pmvidenciâr a gaÍantia conlratual impreterivelmenle em 10 (dêz) dias úteis,
mntrados da assinatura desle contrâto, proírogáveis por igual pêríodo a critéÍio do Confatante dêsde
que solicítado dentro do prazo inicial, sob pena de seÍ-lhe imputada rnulta.

13.3. É de jntêarâ responsabilidade da Conaahda a renovâção da garantia prestada, quando coLlbêr.
estândo suâ liberação condicionada ao término dâs obdgâçõês contraiuais.

r4.cúusuLA DÉcrMA TERCETRA - Dos cAsos oMrssos.

14.1. Os casos omissos seÍão decididos pela CONTRATANTÊ, sêgundo as disposiçóês contidâs
Lei n0 8.666, de 1993, e demais normas gerais de licitações e contratos administrâtivos
subsidiarlâmenie, segundo as disposiçõês contidãs na Lêi nÔ 8.078, de 1990 - Código de Defesa
Consumidor - ê nornas e princípios gerars dos conlrâtos.

ís.cúusuLA DÉcrMA QUARTA - puBLrcaÇÃo

15.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação destê instrumento, por extrâto, no DiáÍio
Oficiâldo Municipio, no prazo previslo ne Lein0 8.666, de 1993.

í6.cúusuLA DÉctMAoulNTA - FoRo

16.1. O Foro pârâ solucionar os litlgios quê deconêÍem dâ êxecução destê Termo d€ ContÍato selá o

dâ ComaÍcâ de Santa Luzia/l\,4A, Íesponsâvel pêlo Município de Alto Alogre do Pindaré/MA.

Para Írmeza e validadê do pactuado, o presente Termo de Contrâto foi lavrado em três (tÍês) vias de
igualteor, que, dêpois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Alto AlegÍe do Pindaré, 

-deTHAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA
Responsável legâl da CONTMTANÍE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representânte legal da CONTRATADA

TESTEI\,4UNHAS

na
e,

Nome:
CPF:

Nomel
CPF:

Ediiá - P@sáo Eletónico sRP no 049/2023 - cP L/PIVMP/MA



PREFEITURA MU ICIPAL DE ALTO AIEGRE DO PINDARÉ . MA
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AVTSO DE LtCtTAçÀO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 049/2023 - CPUPMAAP. PROC. ADM. NO 434/2023 -
Sec. Saúde. O MunicÍpio de Alto Alogre do Pindaré - lVA, akavés da sua Secretária
Municipal de Saúde torna público que realizará no dia 2911212023 às 09:00h licitação na
modalidade PREGÃO ELETRÔN|CO sob o STSTEMA DE REG|STRO DE PREçO, do tipo
MENOR PREÇO POR LOTE, modo de disputa ABERTO, na formâ da Lei Fêdêral no

10.52012002 e DecÍelo Federal no 10.02412019, visando a seleção Contratação de Pessoa
Jurídica para tomecimento de medicamenios de uso comum, medicamentos
manipulados e suplementos alimentareg de lnteresse da Secrêtaria Municipal de
Saúde do Munlciplo dê Alto Alegre do Plndaré/MA, cujas especificaçôes encontram-se
dêtalhadas no Edital e soua anexos. O Progão Eletrônico sêrá rêalizado em sessão pública,
via lnternet, mediantê condiçôes de segurança - criptografia e autênticação - em todas âs
suas fases. Local: Portal Compras Públicas - www.oortaldecompraspubiicas.com.br.
Recebimento das propostas: A paÍtir da publicaçao do aviso de edital. O edital encontra-se
disponível no site www oortaldecomoraspublicas.com.br.

Alto Alegre do Pindâré (MA), 11 de Dezembro de 2023.

Predoeiro da CPL/PMAAP
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PREGÂO
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/ ( ontrrrçÀo dr P.sú, Jnridl.r p.rr Íorn(lnrnro de mediomenlos d.
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I di Pmdrm'Va .rrh,.nB.[.r{] . srr'.nál' { rr'ill-"d..n. I d'u c.(..
1 .,1.." o lNs,o I (hnr{ v r,'rrh1,Jü,'r..*r,. rrb, !.. \! I Lnrr
l'.cdDn. -"nJ',u.. dc'c^úmn\, ..''n.'s'"'" c ru'cr'(,\,u .1n'.{r' ..
I .,,..I 'a l-lnl Poísl ComnE\ Puónúj

J *" " ru...' t..,,,cm.nub'i-r...o'ib' Rúbrmcr;d:\Í'mÍ,Gtâ. apàítrd.
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. qulr!' ,n''r'b'- "''t' ÁItu AlesE du P'nô'e íV \l ld(
I D.?,ÍhrcJ.:0?t Fmoyâlvcl(M Fmnds tn'!,€'n Jr.Pl P\,1{ \l
I
I ÁV|SO DE LICITÀCÀO
I PRFCÀ{' EI-ITRÕ\TCO SRP !I" O5I,,O'.I - CPL/PMÁÁI, PROC,
I eov, r" lsoaoll - !€", o. Ádhloltr.rçlo . íírnÍ.r O vur rp'o dc À lrô

Alc!^ Dô PindaÉ - M-\ âh\ns do sla S.creúnn Mu nic ipâ I de adEinisrFçào
c,inrnçN\ r,nj rúblicD quc €alizÀrí tro dLr 0l/01/2023 às l0:00n liciuçào nâ

NOddIidú{ PRECÁO ELf,TiÔNICO {h O SI§TEMA DE REGISTRO
Du PRtCo. !o úpo t f,NOR PREÇO PoR Lolll. nodo de dispub
ABIRTO, m IonM & Lti FcdcBl í" t0 520/]O0l c DsELo Fcdcnl n'
lo o2.1 201 9. \ isndo a *lêçÀo ReSi.tÍô a. PÍ.lo p.Í. tq.lrição dê b.lcnrl
dc t:ip.di.rt€ .om . fiú.lld.d. d. itcId.. $ ne.6id.d6 d.

'ddnlrràçlo Dúh{c. d. ano ÀlcqF do Plnd.É - MÀ, cu16 6T.cificaF6
tnrúrôm{u úculhadô no Eniúl c *us in(r,s O PÍceí, Eletônico *.,i
Eali/.do .m §sio rúbl@. iâ lím.r. mslEnrc condiçàs dc scsuEnça -
.nprôgÊii.. àúàtca{ào'em r«lN âs ru. ln{1. Lcal Po@l Coúpns
Pública\ s$rlodJldúco'nprurouhl'lJ.n,b, - UÀSG _ 93010r
Re.bin.nto d6 poposh: 

^ 
pânn !. publicaçào do ariso de êd1hl. O ediEl

mconlÍa-sc disÍFíivel ío sile \aYs poilJrúü ,nÍr.ouhl'r$ coi, hr Alrô
AIesBdoPifldlné (MA), lr dc d.zeBbn dc l02ll rr,!c ivàl vElos Fem rnde \
Peeoeinr daCPL/PMAAP

l.l Rec€rr! Tnh án! I117.052.50
l I,cotrt ihuicàr l ll0 t76.48
rr. Rê..n, P,timoniál 965.6R9.31

l4- R.ceib dc scfliçG 161.156,51

t .5 - TBnsÍctü. i0s ( i)Íclrcs ll:r 114.116,36
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I 7 n:Düluçê\ do lrúnd.t'. 3.?37 753,.1J
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PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
Prefeitura l\4unicipal de Alto Alegrê do Pindaré
PreÍeituÍa Municipal de Alto Alegre do Pindaré

Rêgistro de Preços Elêtrônico - 049i2023
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BENTES SOUSÀ A CIÂ LTOÀ
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2023
ALVARA DE LICENÇA E FUNCTONAMENTO

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

PREFEITURA DE SÃO LUiS
SECRETARlA MUNICIPAL DE FAZENDA rForha;l-ZW-

Processo no u,-U
Rútlri.e no I /- -r\/

L

tNscRtçÃo MUNtctPAL

4769.,07

RÂZÃO SOCTAL

BÉNTES SOUSA & CIA LÍDA

NOME FANTÂSIA

CPF/CNPJ

63 424 1211AOA1-AO

NÚMERo DE coNTRoLE

92124232675106

LOCALTZAÇÃO TNSCR|ÇÁO tMOBtLtÁRtA

R PAULO FRONTIÍ\,4 N"217, MONÍE CASÍELO
65031360 -SAO LUtS MA

CNAE Principal ê Secundários
16,1í301OO COMERCIO ATACAOISTA DE MEOICAMENTOS Ê OROGASOE USO HLJMANO

; 
"r,. 

RESTRIçÔES
i .,:, Esle contrrburnte está auloÍizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso. sob as
' penas da lei, de quê conhece e atênde os reqLrisitos lêqais exigidos para funcionamento e exeÍcíco das
§ ativ dades econômrcas conslanies do objeto social, no que Íespeita ao uso e ocupação do solo as atividades
:,', domicrliares e resÍiçóes ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de' prevenção contra incêndios e pánico. O contribuinle Íeconhece que o não atendimênto a esles reqursitos

acarrelará a suspensão e a cassaçâo subsequênte do AlvaÍá de Funcionamento, nos termos da egislação
vigente

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISíVEL E ACESSiVEL À FISCALIZAÇÃO.

cÓDIGo DE AUTENTIcIDADE:
BCEC906l83774F3E05F4AA1CD7858EB2

I
vALIDAgE.3ll'1212023

I



ESÍAOO DO §ÀRÁNHÀO
Êi€ÊÊrTURa MlJNrCtplr ôÊ sÂ0 J0À0 BAT|§TA

,\t I:s t.\t)() t)1. (.\fr1( tDÀt)}. lÉc\l(.\

,Folhas no . -r.-/-(-/
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i:.,.rle.rdà cm Sào iú15 MA. A .ua Paulo Fronlrri a'217 - Monie Castelo, tn§(.rtô pel() CNPi r'
1.12,i'.21,'m0180, lô.n.cr! MIDICÂMa|{TôS EM GIRAL INSUMOt HOSPITAIARa!.

t ODONTOtOGICOS, deste mun:ajpio de rtapecuÍL]-M jrim, de acoído côm o

,)l n Sili/202i9. Processo Âdmrnis:ratrvo n.e 23812818 ê CONTRAIO ltt
:rc penooo ie 02 de rarrerro de 2020 a 3t de De2embro de 2020.
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PR€TÊl.l]RÂ TIUIIICÍPAL OE SÂO JOÁO BÂTISfÂ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA /

Rua Antônio José da Guia, s/n -São Benedito, CEPr 65.490.000, Anajatubá - MA
CNPJ: 06.002.37210001-33

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Declaramos para os devidos fins, que a emprsa BENTES SOUSÂ & CIÁ LTDA
estabelecida em São Luís-ÍqA. A Rua Paulo Frontin, no 217 - l4onte Castelo, ins€rita no CNPJ No

63,424.L2U0001-80 e fornecedora de fíedicamentos e Correlatos, f4ateriais de Insumos
Hospitalares, Materiais Radiologicos, Material de Laboratório e Material Odontológico e para a

. Prefeitura l4unicipal de Anajatuba. Edital Pregão Presencial SRP no 036/2019, Processo
Administrativo 130/2019, CONTMTO No 016/2020 contrato assinado em 10 de Janeiro de 2020,
com validade de 31 de Dezembro de 2020.

LOTE O1 MEDICAMENÍO5 HOSPITALARES

ORD. DrscRrMrNAçÃo UND QUANT PREçO UNIT. P, TOIAT

3 ÁclDo rRANEúMrco rNIETÁvEL s0MG/ML 1.200 4,80 s.760,00 Nikko

ADRENOPLASMA 5OO ML 5 5ÍEMA FECHADO 15 1,14 115,50

11 ATÉNOLOL 50IVG COMP CRP 1.000 0,04 40,00 P. Donaduzz

14 AMoxtclLtNA 250MG/5ML pó susp. 6oML 150 3,80 570,00

20
BENZ LPEN]CILINA SENZATINA 600,OOO UI PO PARA

SUSPENSÃO INjETÁVEL FRASCO AT,lPOLA
1.300 8,20 10.660,00

)1
BENzIL pENtctLtNA poÍÁssra 5.ooo ur pó paRA

suspENSÃo tNIETÁVEL + DTULENTE tNIETÁVEL

FRASCO AMPOLA

100
9,40

2.820,00 3.Jr

24
BROMETO DE IPRATROPIO GTS O,25OMG/ML

soLUCçÃo NEBULlzaçÃo FRAsco coM 20ML
350 0,90 315,00

31 BISSULFATO DE CLOPIDOGREL CRP 500 o,61 335,00 E. MS

3,1 CEFÍR AXONÀ SODICA 1g AMP 2 500 7,74 19.250,00

37
CETOPROFENO lOOMG LIOFiLIZADO FRASCO

AMPoLA rNrETÁVEL (EV).
2 000 1,20 2 400,04

38 CINAR ZINA COMP 25MG 150 o,t2 18,00

43 CLORAFENICOL 1G 200 3,05 610,00 B.r
cLoRroRAro DE LrDocaíNA 2% coM EpTNEFRtNA

1.2oo.ooo FRASCo AMpoLAcoM 2oML tNIETÁVEL
100 1,84 184,00 DTL

64 DEXCLORFENIRAMINA 2MG/5ML SUSP 200 1,00 200,00

67 DEXAMETASONA 4mglml NJEÍaVÊL AMP AMP 3.500 0,65 2-275,AO

E1
FITOMENADIONA lOMG/ML (VITAMINA () AMPOLA

COM 1ML
1.400 0,83 1.162,00

6E GENTAMICINA DE 4Om8 INJETÁVEL 1.200 0,75 900,00

GLICoSE 50% 10rn1 lNl 1 200 o,24 288,00

95 H DEOXIDO DE ALUMINIO 6% 60MG/1OOML 400 2,60 1.040,00 Sobr.

H DBOCORTISONA 50oMg rNl Frasco ampola 1.200 5,00 6.000,00

RuâAntôôo Josê dâ GuÉ. ín - Barro São Benêdito. CEPI65 490.000. Anâjãluba'MA
ww anâratube ma oov br
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10.1

METRONTOAZOL 500MG/1O0ML SrSTEMA FECHADO
(soLUçÃo 0,5%} INJEIÁVEL INTRAVENoSA, coM
EOLSA DE 1OOMT

1 200 2,AO 2.400,00

106 MET]LDOPA 250MG 300 o,42 121,,00 Sanval

L22 ONDANSEÍRONA IN]ETAVEL 1.200 1,00 1200,00

oxrrocrNA sóDrcA s ur/ML coM 1ML, rNIETÁVEL 1 000 1,00 1.000,00 U. Quim c.
129 PARACEÍAMOL 75OMG COMP CRP 1.500 0,09 135,00

1ll soRo FrsroLóGrco 0,9% 5ooML, stsTEMA
FECHADO

9.000 1,80 16 200,00

135 SORO GLICOSADO 5% 25OML S]STEMA FECHADO 2.000 2,00 4 000,00

138 SORO BINGIR LACTADO 5OOML SISTEMA FECHADO 4.000 2,45 8.200,00

119 50RO RINGIR SIMPLES 5OOML SISIEMA FECHADO 4.000 2,46 u._240,00

140
HIDROXIEÍILAMIDO 6OMG/ML BOLSA PLASTICA

5OOML
50 80,00 4 000,00

!46 SIMETICONA 15MG GOÍA5 1.000 0,89 490,00

141 SAIS PARA REIDRATAçÃo oRAL UND 200 0,46 92,40

150 SULFAMETOXAZOL+ÍRIMETROPINA 0,4%+0,8% CRP 300 0,10 30,00

151 suLFATo DE MAGNÉsio 50% tNl 200 3,10 620,00

151 soLUCÃo DE GLTcERTNA r2% (coM caNUDos) 150 5,60 840,00

VATOR TOÍAT DO TOTE R$ 102.915,50

cento e dois mil, novecêntos ê quinrê Íêais ê cinquêntâ cêntâvos

LOTE 02 - INSUMOS HOSPITAIÂRES

ORD. DISCRIMINAçÃO UND QUÂNT PREçO UNIÍ, P, TOTAT

115
ATADURA DE CREPE, 1OCM X 3M, PACOTE COM
12 UNIOAOES,

PCT 400 2,s6 1.024,00 Mb Íexti

176
ATADURA DE CRÊPE. 12CM X 3M. PACOTE COM

12 UNIDADES.
PCÍ 400 1,08 1.232,00 Mb Texti

242
CLAMP UMBIL]CAL E5ÍER L EMBALAGEM

ND VIDUAL GRAI C RURGICO
UND 200 a,25

50,00

244 K T EiO OBSTÉTRICO CX 15 119,00 1785,00 Sha on

214

coMPRESA DE cazE HrDRóFito. confecclonada
êm f o 100% algodão, em tecido tipo lela com 8

c.mad.s e c nco dobras din'ensôes 7,5x7,5 cm
quando fechadas e 15x30 cm quando abertas
com 13 fios pêcotes com 500 UNID

PCT 1000 8,40 8.400,00

23L FITA DE GL CEMIA CX 12.000 31,00 372.000,00
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265 sÊRtNGA DEscaRTÁvEL 1ML, sEM AGULHA UND 5.000 I 0.r3 650,00

268 SERINGA DESCARTÁVEL 3 ML, sEM AGULHA UND zs.ooo I o.l2 3 000,00

VATOR TOTAL OO tOfE Rs 388.141,00

lrezenlos e oitentâ ê oito mil, cento e quarentâ ê um .eâis

LOTE 03.INSUMOS DE RAIO X

ORD, DtSCRtMtNAçAO UND QUANT PBEçO UNIT. P, TOTAT

311
IDENTIFICADOR RADIOLOGICO (LETRAS E

NUMEROS)
(lT 10 70,00 700,00

316 RFVFIADOR MANI]Ai UND 10 123,00 1.230,00

VAIOR TOÍAL DO LOTE Rs 1.930,00

Hum mil, novecêntos etrintá rêãis

LorÊ 04, MEotcaMENTos BÁstcos

ORD, Dr5cRrMrNAçÃo UND QUANT PREçO UNIÍ,

t20 AA5 1OOMG CX C/1OOO COMP CX 1500 22,94 34.350,00 5obral

321
ACETATO DE MEDROX}PROGESTERONA

1sOMG/ML SUSPENSÂO IN]EÍÁVE! 1ML
1.500 6,88 10 320,00

)23 aLBENOAZOL 400MG CX C/100 COMP CX 150 39,00 5.850,00

325 ALENDRONATO DE SÓOIO TOMG CX C/ 4 COMP CPD 2500 0,57 1.425,00 Dêlta

332 aÍENOLOL 100MG Cx C/600 COMP CX 100 48.20 4 820,00

137 CAPTOPR]L 25MG CX C/5OO COMP CX 100 11.90 1.190,00

3,12 CIPROFLOXACINO 5OOMG CX C/3OO COMP CX .r80 54,40 9.192,04

343
CLORIDRATO DE AMEROXOL 3MG/ML XAROPE

PEDrÁTRrco
5.000 !,18 8.900,00

344
CLORIDRATO DE AMEROXOL 6MG/ML XAROPE

ADULTO
5.000 7,18 8.900,00

346
CLORIORATO DE METFORMINA 85OMG CX C/4OO

COIú P
CX 1.000 26,00 26.000,00

347
CLORIDRATO DÊ ONDANSEÍRONA 4MG COMP CX

c/250 coMP
CX 15 108,60 1.629,00 B.!

DEXAMEÍAsONA O,1O% CREME TB 4 000 1,68 612A,OO

355 D cLoFENAco oE poÍÁssro 5oMG cx c/5oocoMp CX 200 47,90 9 580,00 Gêolab

65 490 000 Anatallba 'MA
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361

ENANTATO OE NOREÍISTERNONA 5OMG/MI. +

VALERAÍO OE ESTRADIOT 5MG/ML SUSPENSÀO

INJETAVEL lML
CX 5 000 13,00 6s 000,00

36,1
FOSFAÍO SÓD|CO DE PREDNTSOLONA IMG/ML
SOrUÇÃO ORAL

1800 4,65 8.370,00

368 HIDROXIDO DI ALUM NlO SUSPENSAO 1800 2,1.0 3 780,00

369 BUPROFENO 200MG COMpRTMTDO CX C/500 COMP CX l0 10,30 2.109,00 Gêolab

370
TBUPROFÉNO 300MG COMpRTMTDO CX C/500
COMP

CX 150 8,10 1.215,00

TTRACONAZOL 10OMG CX C/400 COMP CX 40 170,30 6 812,00

314 VERMECTINA 6MG COMPR]MIDO CX 

'/5OO 
UND CX 20 75,40 1.508,00

383 MALEATO DE DEXCLORFENIRAMINA XAROPÊ 6000 1,00 6 000,00

187 MEBENDAZOL SUSPENSÃO 2s00 1,,1,4 2.850,00 Natulab

189 METiLDOPA 5OOM6 CX C/5OO COMP CX 80 425,04 34.000,00 Sanvâl

391 METRONTDAZOL 4O0MG CX C/500 CoillP CX 40 90,00 3 600,00

393 METRONIDAZOL + N STAT NA CREME VAGINAL TB 5.000 6,20 31.000,00

397 NISTAT NA CREME VAG NAL ÍB 6.000 4,15 24.900,00

400 NITRATO DE MICONMOL CR€ME VAGINAL T8 3.000 3,18 11.340,00 HrpolãboÍ

409 PBEDNISONA 5MG CX C/sOO COMP CX 40,00 3.200,00 Sanval

411 SAIS PARA REIORATAÇÃO ORAL PÓ CX C/50 UND cx 50 22,rc 1.105,00 Natulab

413 5IMETICONA GO]45 6!00 0,90 5.400,00

41,1
SUTFAMETOXAzOT + ÍRIMEÍOPRIMA 4OO+8OMG

cx c/400 coMP CX 180 24,24 4 356,00 P. Donaduzzi

421 SULFATO F€RROSO XAROPL 1.500 t.40 2.100,00

VALOR DO LOTE Rs 348.121,00

Trezentos e quaíênta ê oito m cênto e vintê e um reais

LOÍE 05 - TNSUMOS BÁSTCOS

oRo. DISCRIMINAçÂO UND QUANT PREçO UNIT. P. TOTAT

43l ÁLcooL 70% cx c/12 UND CX 3.2! 192,60 Itrta

433 ALMOTOLIA UND 2 000 /,43 14 860,00

445 EQUIPO MACROGOTAS PCT C/25 UND PCT 500 21,,31 10 685,00

449 ESPÁÍULA DE AYRES PCT 400 5.99 2.396,O4

458 FITA DE GL CTM A ON CALL PLUS CX C/50 UND CX 31,00 18.600,00

.160 GEL LUBRIFICANTE 5ACHÉ 5G UND 200.000 0,48 96.000,00 Multigêl

481 SERINGA 1ML C/ A6ULHA CX C/5OO UND cx 150 91,90 13.785,00 SR
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482 sERTNGÂ 3ML I uruo 16000 0,12 1920,00 Descarpack

484 ISERTNGA 10ML i UND i6000 a,25 4.000,00

VATOR TOTAI OO LOTE Rs 162.438,60

C€nto e sessenta e dois mil, quatrocentos e trinta ê oito reaise sessenta lentavos

rorE 06, rNsuMos oooNToLóGrcos
ORD, DrscRtMtNAçÃo tIND QUANT PREçO UNIT. PREçO TOTAT

491 aNEsrÉsrco (crraNEsr 3%) CX t2a 80,00 9 600,00 DFL

494 ADESIVO ( BOND ) KIT 300 19,00 5.700,00 MAQUIRA

495 MEPIVALEM (3% sv ) CX 50 70,74 3 535,00 OENTSPLY

496 LUVAS DE PROCEDIMENTO (P) CX 300 16,79 5 037,00

491 LUVAS OE PROCEDIMENTO (M) CX 350 76,79 5.876,50 SUPERMAX

502 GAZE (PACOIE) PCT 500 4,64 4 320,00 MDA

503 BROCAS CAREIDE CIRURGICAS UNO 100 5,14 574,4O ]ET

507 GORROS (PACOÍE) PCT 100 9,14 914,00 DESCARPACK

510 RESINA OPALLES (BISNAGA) BIS 200 23,93 4.786,4O FGM

516 CUNHA DE MADEIRA ENV 50 ?,97 398,50 IOOONTOSUL

521 F]O DENÍAL UND 50 1,27 63,50 HILLO

524 HEMosrÁTrco LreurDo 100 15,17 1.S17,00 MAQU RÂ

5r5 EUGENOL 100 7,?4 714,O0 MAQU RA

521 PASTA PRoFIúTIcA CX 150 5.26 789,00

528 FLUOR COM 5ABOR (FRASCO) 500 5,78 2 890,00 MAQUIRA

531 TIRA DE AçO PARA ACABAMENTO ENV 120 6,39 766,80 MAQUIRA

VATOR TOÍAL OO LOTE Rs 46.941,30

Quãrenta € sêis mil, novecentose quârênta ê um reâisetíinta csntãvos

LOTE 07: MÂÍERIAI DE IABORAToRIo

oRo. DIsCRIMINAçÃO UND QUANT PREçO UNIÍ. PREçO IOÍAL

533 GLICO5E {ref. 133 1/500) KIT 40 59,00 2 360,00 LABTESI

534 COTESTTROL {ref. 76 2/100) KT 50 86,80 4.340,00 LABÍEST

535 TRTGLtCÉRTDES (ref. 87 2/100) K!T 50 t23,19 6.174,50 LABTTST
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53ú URÉ|A cE (ref 27 5o0l KIT 2A 100,00 2.000,00 LABTEST

537 URÉrA UV (ref.104 4/s0) KIT 30 156,00 4.680,00 LABTEST

538 TGo (ref. 109 a/30) ktT 30 93,00 2.790,40 LA8]E5T

519 TGP (Íef. 108 4/30) KIT 30 93,00 2.794,40 LABT€ST

540 GAMA GT lreí 105-2/30) KT 30 71,04 2.130,00 LABÍESÍ

51i ÁcrDo ÚRrco (ref. 140 1/100) KT 30 40,00 1.200,00 LABÍE5Í

5.11 LATEX (rêf 67.60) KT 18 89,98 1.6t9,64

544 PCR (Íeí.144-120) K!T 1u 90,00 1.620,00 LABTESÍ

54) SANGUE OCrlLlO NAS F EZES lrcl - 1\2k7 -20) KIT 1\ a7,53 1.312,95 LABTEST

549 pSA TTSTE RAPTDO C/25UNrDADÉ5 \ret /0b/20) T 4A 93,50 3.t4A,AO

550 rEsTE RÁPIDO BÉTA HCG kel.112Í125|, KT .10 32,s4 1.300,00 LABTEST

551 SOLUçÃO PARA LIMPEZÁ DE BIO PLUS 3 43,44 130,20 LABÍE5Í

552 HDL (ref. 14s 1/80) KÍ 30 29a,65 8.959,50 LAETEST

551 AGUA DTSÍILADA OI] DEIONIZ,ADA GALÀO C/5I 40 8,98 359,20 ASFER

554 VDRL SlFlLlS (PRONTO USO) (ref. 119 25ü) KIT 36,40 728,00 LABTEST

555 MAGNESIO (ref. 50 200) KÍ !2 51,10 61,3,20 LABÍEST

556 CREATININA (ref 35 100) KÍ 30 43,00 1.290,00 LABÍE5T

557 PROTEíNAs TOIA|S (rêf.99 250) (T i2 28,00 336,00 LABÍEST

558 PROTEíNÁS TOTATS (ref. 99-250) K]I i2 28,00 336,00 LABÍESÍ

559 LDH (ref.86 2/30) Krr 12 59,00 708,00 LABÍE5Í

560 caLlBRA H (ref.80-1) KI 41,00 2.460,00 LABTEST

561 QUALIÍROL 1 H (Íef. 71 1) KT 50 50,00 2.500,00 LABÍE5Í

562 ALBUMINA (reÍ. 19 1/250) t) 37,0O 444,04 LABTEST

561 F€8RO (rêf 91.2/50C) (Í t2 56,00 612,AO LABIEST

56,1 FOSFATASE ALCALINA (r€Í. 79 4/301 KÍ 1-l 78,00 936,00 LABTEST

565 slLlT. (ref. 94 1/104) KIT t8 96,00 1_t28,OA LABÍE5T

566 Bltl D. (ref.93-1/104) (lr 13 88,00 1.584,00 LABTEST

561 CALC O (reÍ.90 2/60) KT 72 60,20 722,40 LAB]EST

568

569

AMILASE CNPG (reÍ. 142-2130) (iÍ i,2 229,4O 2.748,O4 LABTEST

FOSFORo UV ( ret 12-200) KT i) 135,80 1.629,60 LABTEST

570 LIPASE ( reí. 107 3/16) (]T 12 500,00 6 000,00 LABÍEST
577 LUGOL FORTE 57A1 LITRO 2 45,45 90,90 NEWPROV
512 CON]UNTO DE COIORAÇÂO DE ZiEH L NEELSEN c) i 41,65 83,30 NEWPROV

515 AGUA PARA IN]EçÂO CX 1,2 44,95 539,40 FRESEN U5

576 aax BAsoLysE GALÃO 1 LTTRO (ref. 09r)6003) 30 0,63 18,90 I]ORIBA
511 aBx CLEANER GALÃO 1 LtrRO (ref.0903010) 30 56,00 1.680,00 HORIBA
578 aBx LYSEBtO GALÃO 1 LTTRO (íeí. 09060i3) 236,00 7 080,00 NORIEA

sh Bafio Sàô Benêdúo CEP 65 490 000 Ánátátuba - MA

sffi,FE

#
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519 ABX EOStNOF|X 6Aú0 I LtTRO { reÍ. 1210206010) 30 280,00 8 400,00 HOR BA

580 aax DrLUÊNT GAúO 20 LTTROS {ref. O9O11O2O) 30 266,70 8.001,00 HOR BA

582 ÁcooL ÁcrDo 1% 3 28,20 84,60 NEWPROV

583 TESÍE RAPIOO DE ROTAVIRU5 AG KT 10 16,75 167,50 CÍK

\90
PONTEIRAS DESCARTÁVEIS AZUIS (PACOTE C/5OO

UNIOADES)
PCT 20 42,O4 840,00

LABOR

IMPORT

s!3 SERINGA 3 ML CX C/sOO UNIDADES cx 20 65,90 1318,00 5R

594
SERINGA 5 ML COM AGULHA 25X7 CX C/sOO

UNIDAD€S
cx 10 61,70 61,7,OO SB

595
SERiNGA 10 ML COÀ.1 AGUTHA 25X7 CX C1250

UNIOAOES
CX JO 75,30 2.259,40

596 DII IJÉNTF FMBAIAGÉM 
'OM 

7OI KT 5 258,30 1291,50 ERBA

s97 YSE - EMBALEGEM COM SOOItIt KT 398,40 1.992,00 ERB/.

598 H CI EAN _ EMBALEGEM COM 50 I\11 KIT 159,80 794,4O E RBA

599
TUBOS PLAST1COS IO ML C/GEL SEPARADi]R 8,OML

BANDE'A C/ 5O UNIDADE5
CX 150 23,4O 3 450,00 VACUETTI

600
TUEO 2,OA 5,0 MLCOM ANTICOAGULANÍE EOTAK3

BANDE.IA C/50 UNiDAOES
CX 150 24,40 3 600,00 VACL]ETTt

601
TUDOS OÊ VIDRO 1OML S/ÍAMPA P/ ENSAIO CX

C/250 UNIDADEs
cx 150 40,00 6.000,00 PEBFECTA

602
PIPETA DE PASTEURGRAOUADA EM 3 MLCX C/5OO

UNIOADES
PCT 15 50,40 756,00 CRAL

61,1 EOBINA DE PAPEL PARA BIO PLUS 2OO UND 50 4,55 221,50 PIGATTO

620

GARROTE PARA PUNçÔEs TIPO FREE HAND, COI!]

PROCESSO DE ATTO TRAVA É REGULAGEM DE

TENSÃO, CONFECCIONADO €M TECIOO EúSÍICO,
UNT) 10 10,50 105,00

LÁBON

IMPORÍ

1 622

ÍUBO EPENDORF COM ÍAMPA COM CAPACIDADE

PARA 2,0 ML EM PúSTICO, PACOTE COM 1,(IOO

UNIDADES

PCI l0 42,O4 42A,AO PE RFECl A

623

TUBO PARA URINA, EM POLIPROPILENO,

AUTOCTAVÁVEL A 121EC POR AÍÉ 10 MINUTOS.

COM CAPACIDAOE PARA 12 ML
T] ND 500 0,06 30,00 CRAL

626
PLACA OE KLINE (VDRL), COM 12 ESCAVAÇO€s

6OX8O MM, DE VIDRO
UND s9,50 357,00 PERFECTA

628

úMINA DE vtDRo paRA MtcRoscóptô,TAMANHo
25,4X76, 2MM APROXIMAOAMENTE, COM PONTA

FOSCA, CAIXA COM 50 UNIDADES

CX 100 4,49 449,00 EXACTA

629

úMtNA oEvlDRo paRA MtcRoscópto, TAMANT-to

25,4X']6, 2MM APROXIMAOAMENTE, LISA, CAIXA

COM 50 UNIDADES

CX 100 3,23 323,00 EXACTA

Rua António Joseda Guia gr - Baflo são Benêdfto CEP 65490 000. Aôâjálubá MA
ww anaáluba mâ oov br
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À,44

631

6t2

633

ESTANTE EM METAL REVESTIDA EM PVC

CAPACIDAOE PARA 72 ÍUBCS,

OLEO DE IMERSAO PARA MICROSCO
rNDtcE DE REFRAçÃO A 23e C =1,505. FRt

100 Mt
CAIXA TERMICA PARA TRANSPORIE DE Á

COM CAPACIDADÉ DE 9,5 LITROS,

ÀPROXIMA0AS; ALTURA 34,04 CM, úÀG
cM. coMPR|MENTO 26,67 CM ___
AZUL DE METILENO FRASCO DE 01 LITB((rl5

CABO PARA BISTURI ]NOX N, 25

637
CURATIVOS ADESIVOS REDCNDOS, PÓS.

cx c/500 UNtDADES

638 KIT COLARAçÃO DE GRAM iPRONTO USO

ri40
SACO DE IIXO LEITOSO DE 1OO LIIROS

UNIDADES (COM TARJA DE LIXO INFECTA

CUBETA DE REACÃO COM 5 POÇ(]S ÊM

PARA EQUIPAMENTO AUTOMATIZADO

UNIDADES,

PILOTO SECAGÉM RÁAOA RESIS

CALOR

647

642

644 TESOURA U5O GERAT 25CM

TUBO DE PLASTICO PARA COLEÍA OE S

VÁCUo CoM SISÍEMA DT SEGURANçA

VOLUME DE 5,0 A 8,0 ML:, q5TÉRIL, DESC

INCOLOR, COM ATIVADOR DE COÁGUI

SEPARADOR, TAMPA DE BORRACHA SILI(

E CAPA PROTETORA DE ROSCA NA COR VI

APRISTNTAR CBPF. BANDE]A C/ 50 UNIO/

TUBO PARA COLETA DE SANGUE A VÁ(

TRAVA DE SEGURANçA, EIú PET, TAI!1AN

MM, ESTÉRIL, OESCARTÁVET, INCOL(

EOTAK3, VOLUME 4,OMt, COM ÍA
BORRACHA SILICONIZADA E CAPA FrtOr'l

ROSCA NA COR ROXA, APRESEN ÍAR CAFF,

C/ 50 UNIDADES,

646

641

YI]M ZÊN G APTT LIO 2 KIT COM 6X

PVC BRANCA,

OSCOPIA COM

5. FRASCO COM

DE AMOSTRAS

IOS, MEOIDAS

úÀGURA 23,11

cx a, 9,10 54,60
LABOR

19,1,2 34,24 NEWPROV

UND 6 126,00 756,00 INCOTERM

BO LT 20 1,9,15 39s,00 NEWPROV

1s- PUNçÃo

1t.9)
os cx c/ 1oo

CTANTE)

UND lL) 7,75 35,00 IN DEX

CX 15 10,50 157,50 LABOR CARE

(] l 39,90 119,70 NEWPROV

PCT 1ú 47,23 412,30 MARCLEAN

acRrLtco,
cx c/12

;asar'rctrÊ;
rNÇA EM PET,

DESCARTÁVEL,

ÁGULo E GEL

SILICONIZADA

)R VERI\,1ELHA.

iNIOADES,

PCT 100 21,64 2168,00 LABTE5Í

CX 12 46,20 554,40 PILOT

UND 2 35,10 10,24 GOLGRAN

CX 150 32,10 4.815,00 VACUETTE

Ácuo coM
\NHO 13X75
ILOR, COM

IAIíPA DE

)i'ETORA DE
:F, EANDEIA

CX 150 32,1,0 4.815,00 VACUEÍTE

2ML 240 (Í 6 195,00 1.170,00 HOR BA

2X4ML,48OTESTES KT 658,20 3.949,20 HOB BA

COM 5X1ML Ddi l+

, ,O-*rlrrL COúi.
MARCA:HORIBA)

KT 6 1-560,24 9-361,20 HORIBA

K]T 6 495,10 2.910,60 HORIgA

YUM ZEN G PT LIQ4 (ITCOMl

YUMIZEN G CTRL DDI I &
5x1ml Ddill

YUM1ZEN G CÍRL I & II 'KIT COM

1OX1ML CONT II, (SUGESTÃO DE I



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Antônio José da Guia s/n -São Benedito, CEP 65 490 000, Anajatuba -

CNPJ 06 002 372|OOO1-33

lnformâmos que. até a presente data â empresa sempre cumpriu com as noÍÍnâs contraluarsjunto
â esta enlidade. em câracteristicas. quantidades. e prazos comparíveis com o objeto solicitado pela reíeridâ
Instituiçào, Portanlo nadâ consta qu€ desabone sua conduta lécnicâ.

Analatubê/MA 10 de ÍeveÍerro de 2021

l'li i ' .' \
IeÍnando Costá,Araôào

sc reráro Murc,pà dC Saúde
DecÍeto n'00612021

Conlralante

Rua Antônio José dá Guiá s/n Baiúo são 8ênsdrto, cEP 65 490.000, AôâFtuba - MA
!!w ánâiáluba mâ oov.br

652
YUMIZÊN G IMIDAZOL KIT 12X15M1, 960 íE5TE5
(SUGESTÃo DE MARCA] HoRiBA)

(ll 359,10 2.1,54,60 HOR 8A

VALOR TOTAL DO tOÍE Rs 134.289,23

cênto e trinta e quatro mil, du.entos € olt€nta e nove reàis ê vinte ê três centavos

ffi& lhas no ,2
jProcesso no

]Rubtica n"



Di'i5À!1jiI rdNn' ( inf.Ínatrt,,

PREFHiT

SAO LT,I§
§§CRF. IARIA }r{]}ilClPAl - t), SÀliDF

!arPÍrRtri ruilr)í.\( tÀ t),r Ylaü,,ÂNütA tplDf MtoLÔGlad r. §rtlt.r'À!tÂ
( r)oRlrl \ \( i(} DL \ t(,lLÂ\( t{ \A\tT{Rt^

AI''STADO S.ANITÁRIO \' 00 M:.]/:1llJ

.^ St.rPl:Rl\ lLl\)li)i{ lA l)1. !l('11.,\N(1,^ l.Plt)1.\11( )t-(Xilal.l I
S\\ll;\ltl1..itrrra!.i:i llxrrdcl;riito dc Vigilán.ill §rtjlá.i., Ja..ntsrmidli. aonrll
tcnnü5 dos âflitos lTje lTadal.-ei Muni.ipi 3i.ló d.l: r'1. §gos1o dc :196. conccd. Ii.§nsir
a Íilmlr B[\l !]§ a§t si\ & atÀ. t-TDÂ., t\r,.. r.trtr!*: ti§lf,§ §Ot§Á & alÀ. - l\lDrga
Í ()§1ta rt( os !: Írxila:\t: pas§al,rt - (.\pJ :\ :óJ..!r,t: l,ru)t-s0. paalt Ltrci§aamc{a aa a1)]llak(.í)
.\ r^c.\Dl§l,l or ( ()5i!{'ri( o§. t,Lnfluus u cR(,rr( ros DL HtctEÀE pEsso^r.. §iluudô ô RLL J,rrt,
t.L,.rlr:l-. §.ir. ( J\r(l'. r.513 ci(iaúa n,r r (\rxlrsriiiitniú rc(i].!.t. l.tiiirr:0]:r!itu,,r ( rr]di(,. ( L(! \rÀ

-b,a
[rtricia DÀhvelle J. Perein

S.. Lris(MA.). ttt dt str"üuurlç:0.::

t:r,1..,1,(..:-i
Franieliir dr §orrsa §ilr:r
S pennl.naêr1e :le Yrgiliirlci.

Ff idrnrndagl.r. Sanír.:,r
l r§rdcn,tdôr, dc Viurlancia

1) trcs.nrc trl.siado §,.ilino deven:i.i.i li\ado rlr l§rl viil!.] t ,:.itlizâlao. t..ii
!alidadc.l. ü!i (rl) al]l) ô lanir dr dlln df erípe{tIr, (otrlbrls l-r:i a§rnp"i.nlar

Llrtt.rn{ n"0l !. l,t I i. I :. I §1. §ndo oair.tôrit) a iu. rcro! açrld.



]Folhas no

lProcesso

PREFEITURA DE

SAO LUIS
Sh(lltl,lARIA MUNICIPAt. l)F. SAl. l)l:

\tIPERt\T}:\DÊNCIA DTJ t'Í(;II-AN( I.I 
'PII)T:\I!OT-(X;ICA 

E S4\ ITÁRIA
c(x)RDE\A( iO Dt. \'tGtt-ÁN(.ta SANt rÀRrA

ATES"I.ADO SANITÁRÍO N." ll0lr::/:02:t

^ 
sl..t rRt\ l t.N I)t:NCr^ r)r. Yr(1fl.ÀNCr^ EPIDt)MI.)t.Ô(il(.^ t.

S,\Nl I^Rl^. alra!és d.r ('oordcnaçào dc Vigilárrcia sanitáÍia. dc coni'ormida{.le sonr o\
r( rn,\\ d{,§ aíigo: l7i c I 76 da l-ci \!unicipal -i54ó dc 05 dc aSosto de 1996. .,)nccd. liccnça
a fimra al|)t1-§ s(,t §^ ól (-la. i,lDÁ, - Nom. Ii.nr.!i.: BEITIS V)tr§,1 & al , - l \D llt:
vrD( rltENTo§ - ( \PJ \":óJ.rã.r?r,urot-ú0. par! funcioru&rnb de ( or|ÉRalo Á I Â( ÀDlsfr DE

Vtlrl(r\lt:\f()\l.lrR(x,^\Dt:tvllltllÀN()siluadanôRJ!l'ÍulL,ttu.lin. ll, !1,n.tisl.llr. rttln
a;rladc .,b .í\trs.,l.ilir.ú§ r((,,,.J \rr Í,Jr'! r )li\úrru d. Lívrll!,. ( RI Nl \' arao

\/\-ú,.r^
l'.aricir D.ovelle J. Pctcirs

C(x)rdcnrdl,rí dc Vigilin(iâ
Sanrrárià

Sao l-uis(MÂ). 18 de:.rs ,hr)d.:,rll

,_, /1.1--.
Í rarcelens de §ousr SiÍra

Sup.ÍiIt(nd.nre ds Visi::lrc,n

F:pidrnriolósicà c Sanitàia

O t:§Labcl.cinr.ar(' úncirlrâ-ic áplo a conrcr. iâ|i,,âr os pÍxloros constanles Íá Pona.iâ
tJl qit

O prÊíenk Àlcí,rdo Sanirârio d§!úr, sr ürâdo €tÍr k)cãl t isitcl a lilcalirâ§ão e l.rá
validadc dc urr (01) aío a paÉir dâ dâla d€ c\pcllição. contorme ki (lomplÊmenÊr

Lcraduâln"019. de la l:.19r)8. s..do obriPlÓrio a sua renovaçâo

Di!GÀo d. CadN.o c IlfortuÀ!Ào

lllra.'



Folhas no

Processo no

Rubri.a Fo

PRET-EITURA D

SAO LUI
SllcÍtE lARlA NIUNICIPAI- t)tr SAl. rDli

sr r,ÊRlNrr \Dír\( rA »r !'tcrr-Âlrte FPrDr-\lr()LÓ,(;r( A E \A\lTÁRl{
c(x)RDEr\A( À() r)1: VIGLÂNCtA sÀ\tTÁRlÂ

A.IT]STAD() SAN tTÁRIO .." 00t92J/t02-r

A Sr.iPr-.Rr\r FrNr)f N( rA Dr-. vicll.ÀN( lA l.Pll)l'.\.ll0t.o(;l( .\ F.

SANI]Àl{lA. atraveg da Coordena,çào de Vigilância Sat{ltia, de conlormid.de coft os

tcnnos dos anigos 175 c l?6 dn l,ei Vunicipal l-5.16 dc 05 de aSosto dc l99ó. conccds lic§nÇa

a lirma aflil t:§ !'Ot'§a & ( la- Lllt A. - Non. lilr.rir: aEiTEs §ot,sa al cl^. - I NIDAIE fR(rL'a r(rs
p^RÂ §ÁarDÍt - (tP.r \':óJ..rl1.l:l/0ool{0. pam lüncionancnto dc co ÉRclo Á'tÀaÁDlsl_r DÍl

PR()lrt'I()i P{Ra Â saIDt.. siluada na Ruâ r'aúk, ln,rrin. -]ll lvonl§ 1r'rrlt' neslâ cidudr' .'.t",
rcrnf o\nhrjirh(|. ti.trlr,r( Vüirn i )l t.ti d. ( nNàlho. ( fi 1' M,1. 60 lll

/\A-t&a.*t-
l'atricir Danvelle J. Perêira

CooRlüradorá d. Vigilância

sÂnitaria

§ao Lúis(MAl. lsdc *..r.,trhftilc lii:l

Pt-1 J"'''
l'rrncelcna de §ousa Sihg

Sur^..rin,cndcntc dt v igilâ.ciá

f.pidtmiológicl c Sa iiiriü

o pÍcs.:nrú irrsliiJ{, Sairitario de!oa ser fixado cm loc.l !isrvel à lls(ai1açào . l.til
vâlidr e d. uü i(,ll aro a lllíi. ds dáa de trpldiçào. conforme Lei Colr:!,{mi:nlT

Ílsmdúa|n1,19. d! ti l: ls9E. §€ndo ohrigalôrio a §ua rcnola{ão

Í)i\r'iú Jc ( rdlinr r !nloítNJ,



Fothas n _$§
p rocest _,,1 , ))4
Rú6I;.;:P /

PREFEITURA DE /,
-trl

SAO LUTS
SÍ,CRFTARIA MI 'NI('IPAL DI' SAÚIDI

\t pFRt\ I 1:ltÍ)i \( r 1 rrr- r r;lt.Àtt re tptuEM toL('xit( { t- s{\:t À:{: \
( (x)RDEr.{( À() DE v rctLÂÀct^ s^\ lTÁRtA

A'I'ESTADO §ANITÁRIO \." 0019:5110:3

A StiPITRtN It.\t)L\CtA t)ti Vt(ill.ÀN( tA FiPl:)!tM t()1.(x;tatA Í-

s^\llÁRlA. âtravé5 dâ t oor.,cnaçào de vigilâr.cia Sanilária. de conJiormidade com os
rcnnos dos âúigo-\ 175 e I /6 da l.ei Municipal 3546 de 05 de aSosto de 1996. ca.cede llcença
a llrnrn BINT!_S sot.sÁ & ( t^. L'tD^. ron. f.nr.'r.: B!§a!s sous^ & clÂ., t'NtD^DE s^:\_f,^ttrE!
Ix)iutss4Ntt 

^Rtos 
- ( t\pJ Nr:óJ,a2a.l I I jo(tr t -ltt]. pam funcionamento de ( oMt:t( to Àt,!( ÂiI\r^

llf s{\}:a\TE§ DOMtSs^NtTÂRtos. siluada na Ru Poio l.rú1itr. It7. uonu c{íünr. nesta cidade-,.hJ
tu\lnnsthihdaj. 3..r.. Jr \l'JJn ()11\.irJ Jc ( .$ilh1). ('Rli V,l n'óotlr

r, --ft..lr'
?âtrici, Íranvcllc.l. l'ereira

CoorJlnadoft dc ViBiláú'cia

SôníiÍia

Sao Luis(MA). tE de sa€oóÍ' Jlj :r,:.1

P 7 -l'/ t' '":;:'
frrncelenr de §ousr §ih.

Supcrintcndc lc de Vigitân!ia
tipidcmiológica e saniriLrir

{) presentc Aicstado sanilario dcvcni srr li\ado cÍr locôl risivel à fiscalizâ{ào e lem
\ nli{Ild! dc ünr ((ll I lno a pâniÍ da dâta d( r\pediçào, confonne Lei Complem€nlar

E\Bduâl n'0'i 9. dr I j. I l. I ggE. §.ndo ohriga!(iÍx, à süâ Íenova(ão.

Dn iJâo de alr.§,5! . ln iúnuçÀ '
lnúrr,



PREFEITURA DE

SIi( RFIARIÁ MIINI('IPAI. DF SÁTIDI.

\r l|l'Rr\ \t)f\('tÁ Dl. \ t(.tLÀ\( t{ I PtDf,MtulÓ(.tcA f §At| t {Rt{
(«)RDT:iÁCÀO DE VICILÂ]\CIA SA§ITÂRIA

AT'ESTAD() SANITARIO r..

SAO LUIS

ü) I r) 2lri:0,.r

Á St tPtlRlNl'[:\l)li\J( lA l)1. Vl(ill.,{\(l^ l-.Pll)F:Nll()L{Xil( A I

S^\llÂRlÁ. alÍaves da ( oordcnaçào dc Vigilância SâniláriÀ dc conlôrmidarlc com or
tcrnros dos anigor I75 c 176 da I ci Vunicipal .115.16 de 05 de agosto de 1996. côncede liccnç!
.r lirma af,\tts sotsÂ & (ta. I ttrÀ, - Nôn. F.nllriri atNr[s sousA & ct^. - t,rlD^t f. vÓl'al
tt-laA t,]'v n(9? , ('NPJ \":0l.rx.t2l^)oouto. pÀra luncionamento de !Â,1\sPoRIg irl
\lEDl( TuENTOS. I\( I I t\tx) PX(Irt I0S DÂ POta t ÂRt.r .r41§E l: PRODI TOS PÀRl S\t Df. silunda

,ril l(rt I' nrlr) I r.nr§. l l l. U.rr' ( r<!i,,. ncsl:t ridldc

Y.*11
Potricir lrrnvclle J. Pcreirr

Coordenndor,r d. Visilâíci,r
santtaria

O prescmc 
^leslôú, 

§anirâio di:ltrá re. rixado cm locãl visilel à fi§cali.'ação e tcrá

!alidâ.lt d! urn (01) lno i pâÍtir dá dâla de êilcdiçào. conibrmc Lôi CompleÍnênlaí
í,\ladua I í{119. dê I 5 . | 2. I 99E. §.ndo obrigâtório a sua rêao!ôçtu.

lFolhas no_

r Processo noll,| +-+ 5
lRubliea no /

Sao l-uis(N1^,.,! Jc tcrcml.!, de :(,:r.

r''1.ii'" '
I'renccletra de §ou3r Siltr

suÍBrirÍcndcrnc d. Vigilà'r(i.
Lpide,nioló8i.a !' Sanrtáriâ

t

i)L\..r,,,1rr.'.rr',,, (.



lProcesso no

Goveíno do Estado do \,larânhão
Secrelaria de Esladode hdúsk,a e comércio. SEINC
Jlnla Comer.i?ldo Estàdo do nlarânhàc

t
CERTIDÃO ESPECíFICA

Sistema Nácionalde Êegislro de Ernpíêsas Mercanlis. SIUBEM

Cêí rdi.sqre as:Íon.,ncs ahàrô cônsE los docúnedos a(u úâdôs

______-,1.1âl.i9.]]]!9{"_9q:§-t::tal3t:ga"g9!§1:
aertrtrca..os que Ba:,lTaS SOUSA & CIA LIDA
ênconlrâ-se regiskadá.êsra Junla comercjal,.omo sequê:

cNPJ 63.424.12r,0001-A0

,rr(nde,eço completo R!. PAlrrO FRONTTN, N,217, r rr

20230551360
24234524621

20210622326

2019048460

2010424 19
201700.15978

20r60326i50

20130462i93

20r10698517

20070375909

m050103214
20040352245

20040312976

200301 27064

1123193

Àrqulvánê.|o. Poli.rlo@

2?J44t2023

24ltbt20x

29Da,2016

0d05/2015

b)w?,t3

1.(i/052012
r6/1r/20ll
09/06/2011
1Zt ri2010

05/01ts010,

1765/2005

23l03r1993

OUTROS DOCUMENÍOS OE INTEFESSE OAEMPEESA

ÂLTEFACAO DE DAOOS (ÉXCEÍO NOME

ALÍE RÁCAO DE DADOS (EXCETO NOME

ALTERÁCÂO DE OÁDOS (EXCETO NOME

ÂLTERACÀO DE DAOOS (ÉXCEÍO NOME

ALTEBACÂO OE OADO§ E DE NOME EMPBESAAÁL

ÁLÍEFACÁO OE DADOS íÉXCEÍO NOME

AIIEq^CAO OE DADOS IEXCEÍO NOME

ALÍÉRACAO OE DAOOS (EXCETO NOME

ALÍERÂCAO DE DAOOS IEXCEÍO NOME

ALTEBACAO DE DAOOS IEXCETO NOME

ALTERACAODE OAOOS (ÊXCETO NOME

ALTEAACAO OE OAOOS (EXCEÍO NOMÉ

ALÍÉFÀCAO DE DAOOS IEXCEÍO NOME

223
223

206

223

aa2

3

002

223
@2

223
223



tFolhas no

;Processo no

Rublina n(

ConlnuaÇàc

Sistem3 Nacionâloê Rêgistro de Empíesas lê.canlis ' SINFEM

Cêd rrca ros qu. $ i Í.r rác.ds i.ix. ôrns:an dos d@Gr16 a;.u'vados

CERT|DÃO ESPECíFICA

Ceftr,cados que BENTES SOUSA & CIA LTOA
ênconlrr-se regiskada.êsla Junla Comerêi.l, como sêguê:

Pr!rocôlo 1

Esráce oáolo êmr'daalromarcamênlêem2l/1212023 614:46s0(hôÍáÍiodeBÍasil'a).
Se mpÍêssa vêíircâ, sua aurenrcdade na hnpsr/M€mpE*lâcil.m.4ov.br, com o códioo .TCIJMPEF

^ 
llllrillil lllil illilililffi lllllfllr ll lll

.ÂFLÔS ÂNOÂE OE MORÁÊS PEIIEIRÂ



iFolhas no 77772--
Processo
Rublina no

'r.ii-;.,:-l^, E Governo do Eslaoo 0o lra:.ri.i.
Secretariâ rlê Eslado de lndúsrê e comércro SEINC
Júrla Co,rercrâlco Êsrádo do lüardnlrão

c§t1:'rÃo §tMPLtFtcADA

Sisiara, taraional dê Aesisl.o de Em!:lresas ldercartis - SINFEM

aôn,cí r,,.Ji:.: .:.n.i!aF ei,:xi:..: s:aír dosdócuhei r.§êrqú râdos

a r.h":ô-"..nr, êr!Í.ssÕúsÀ e.rÀ, ÍDÂ

I Darâ de Ároconstilutivo . lnicio dê atividâdê
t 10/05Í991 . 24r04i199121200266800 63.124.r2r 000r-80 t

Rla PAULO FRONÍ N. N! 217 MONÍE CASTELO'Sã. Lúis/i,lA - CEP 65031.360

COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS É DROGAS DE USO HU|úANO:COMEFCIO ATACADISTA DÊ INSÍBU|úENÍOS E MATEFIAIS
PAFA USO MÉDICO. CIRÚFG]CO HOSPITALAR E DE LABCI]AIóB los: COMEBCIO AÍACADISÍA DE PRODUTOS OOONTOLóGICOS
COÀ4ÉRCIO ATACADISTA DE IúÁQU]NAS APARÊLHOS E ÉQUIPAMENÍOS PAFA USO ODONTOMÉDICO. HOSPIÍALAFES E LABOFAÍOBIAIS,
SUAS PEÇAS EACESSóFIOSÍA]S COMO LMOBILIÁRIO PARA USO IúEDICO-HOSPIÍALAF, EOUIPAIT,4ENÍOS DE LABOFAIÓR]O
MONIÍOR,AÇAO MEDICA,[,lEDlCO'CIFURGIÇO, ÉNÍRE OIJTBOS)i COMEBCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E EOU]PAí,!ENÍOS
ELETFICOS E ELETBONICOS IAIS (GELAOEIRÁS. FOGCES, FOFNO MICFO-ONDAS. ÍELEVISORES DVDS, EÍC.)iMANUTENÇAO E

REPÁRAÇÀo DE APABELl]os ELEÍFo MÉD]cOS E ELETRo TERÁPÊUTICOS E EOUIPAMÉNÍOS DE IBRADIAÇÀO, COMÉFCIO AÍACADISIA
DE EQUIPAMENÍOS E PEÂIFERICOS DE INFOBT,TATICA TÁIS (COMPI-]TADOF. MONIÍOR. VIDEOS PÁRA COMPUTADOÂ IMPBESSOBAS
TECLADOS. PEÇAS E ACESSóRlOS. EOUIPATVENTOS PAFA TNFORMÁT|CA, PFOGBÁMAS DE TNFORMÁiICA. §OFTWARES É OUÍFOS)
coMÉâcIo ATAoADISTA DE sUPBIMENToS PAFA INFOFMÁIIcA, TAIs {ÍONEF, FITAS. DISOUEÍES E DISCOS ÓPIICOS.
SEMICONDUÍORES, CABÍUCI.]OS OE TINTAS PARA IMPRESSORAS ETC.]: OOMÉRCO ATACADISÍA DE ABT]GOS DE ESCFITóFIO E DE
PAPELÁBIA TA]S 1MATEBIAL ESCOLAF, GBAMPÉADORES. PEEFUBADOBãS BOTULÂDOFES, EMBALAGENS DE PAPEL E OUIROS
S]I,i]LAFES) IFANSPORTE FODOVIÁRIO DE CABGA EXCÊTO PBODI]ÍOS 

'§'IGOSOS 
E MUDANçAS. MUN ICIPAL: TBANSPORTE

ROOOV AFIO DE CARGA, ÉXCETO ?PRODUTOS PER!GOSOS E MUOANÇAS, INTEFIlIUNICIPAL INTEBÊSTADUAL E INTERNAC]ONAL:
C'--ME FIC]O ATACAD SÍA OE PBÓ'TESES E AFTIGOS DE OÀÍOPEOIA, COMÉRCIo ATACADISÍA DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE
PEFFUIIARIA, COMEFC O ÁTÀCADISTÀ DE PÊODUTOS DE HIGIENE PESSOAL COI\,IEFCIO AÍACADISTA DE MOVEIS E AÊÍIGOS DE
COLCHOARIA: COMEÊCIO ATACADISTA DE PFODUTOS DE HIG]ENE LII\,IPEZA E CONSEFVAÇÃO DOM ICILIAR] ALUG UEL DE
FO'rpÀVr\-OqC.F\-tF.(OSMtDtCOSít-OcôÍAABESSEMOp.pADOqCOVFqCtOA-ACAD|STÁDtApqBLLiO5t..qON|COSD
USO PESSOAL E DOMÉSTICO] COMERCIO AIACADISIA DE ROUPAS EACESSÓBIOS PARA USO PFOFISSIONAL E DE SEGURANCA OO

i ]ÊABALHO COlVE RCIO AÍACAD ISTA ESPECIALIZADO EM OUTT]OS PFOOUTOS ALIIVIENTÍCIOS (ALIMENTAÇÀO ENÍEFAL)
i BEpRESENTANTES coMERcrAis E AGENÍEs Do coMÉRclo DE Í\süuMENTos E MATERtats oDoNTo À4ÉDtco HosptrALARES.

-rpitalsocial i Porte PÉzo dê Durâção,aB$3o0.ooo,oo {lrezenlos milreas) | Demais I lndelermnado
capiral lnrêqraliado I ;R$ 300.000.00 ÍÍezenlos mrlreas) ,-,i , f

VALDIBA BENTES DE

AORIANO BENÍES OE
SOUSA

ANDERSON BENÍES DE
SOUSA

211.645.i73 68

001 726 613 07

619 957 544 t5

Pâ{icipâçao no câpitál
R$ 297.000,00

Pa lclpâção no capnãi
R$ 1 500.00

Parlicipacão no capilal
F51.500 00

s

S

s

Dâdô§ dô Âdministrâdôr

VALDIRA BENÍÉS OE SOI]SA

ÊÁ tvlUNDO EoSON FEBNANDES FODBIGUES DE
SOUSA

AORiÁNO BENÍES DE SOUSA

ANOERSON BENTES DE SOUSA

2r 1.645.173-68

014.306.372 34

001.726.613 0/

ô19.957,543-15



Folhas no

Processo

,lrbm-
Goveíro dô Esrado d., MaÍãnhão
Secrelarlade Esrado de 1ndúslÍa e comérc,o SEINC
J!.ra ccmor.ald!. Eslacc dc \íaianháo

r,r+r !.!i tê

Cônl,nuaÇao
CERTIDAO SIMPLIFICADA

Sistemâ Nâcionalde Regislro oe E$presas Mercanlis ' SINREM

20230551360
ATIVA

SEM STAÍ(,]S

I

a5 05 2023 223 223. AALANCO

CÁRIOS ANORÊ OE MORAES PEBEIBA
S€c,eláro(a)Gêrar

r-

Esla cenidão loiêmiida aulomatrcâmenle em 21l122023. às 14 45:4S (horáro de Brasila),
Se impÍessa, vêí I cai sua aulenncdâde no htrps/m,emp.ssalscil.m..gov.br, com o códioo QFE2ASÂB.
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